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Este livro ê um depoimento.

Voltando d vida jornalistim, depois de alguns

annos de afastamento, em maio de 1800, quando

a crise nacional, aberta pelo « ultimatum » infjle,", de

11 de Janeiro, estava ainda em começo, acompanhei

dia a dia a sua marcha, o seu progressivo aggra-

vamento, observando e commentando os symptomas

mais caracteristicos e os factos mais significcdirns.

A disciplina philosophica que orienta o meu cspi-

rilo, permiftiu-me estudar uns e outros na sua inu-

huL dependência, encaral-os no seu conjunclo, sqs-

teniatisal-os nas suas relações com a cvoluçào da

liumanidade.



Sendo ha mexes honrado pelo digníssimo iwesi-

dente da com^nissão de inquérito monetário, creada

pelo decreto de 13 de março de 1893, com o convi-

te para fazer o meu depoimento sobre a crise na-

cional 7ias suas origens, marcha e solução, jjare-

eeu-rne que não poderia responder mais satisfato-

riamente do que colligindo, coorde^iando e comple-

tando n'um volmne as minhas observações e os

meus commentarios dispersos na imprensa diária

110 decurso doestes idtimos quatro annos.

Lisboa, outubro de 1893.



INTRODUCCÃO

A CRISE DO FIM DO SÉCULO

Quanto mais avançamos para o século xx,

tanto mais carregado e mais tremendo se nos

apresenta este fim do século. As nuvens sombrias

([lie se amontoam sobre nós e que ameaçam des-

fazer-se em formidando temporal trazem a uns o

susto, a inquietação, o terror, e a outros uma es-

perança. E porque da crise, que lavra e se alastra

por todos os paizes, derruindo os fundamentos do

regimen contemporâneo, tem necessariamente de

sahir uma sociedade nova.

A crise que afílige a nação portugueza e que

se revela del)aixo de múltiplas formas — crise eco-

nómica, crise financeira, crise agrícola, crise in-

dustrial, crise monetária, crise do trabalho, crise
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politica,— se é, em parte, uma sequencia de cau-

sas de ordem interna, como os erros accumulados

dos successivos governos, ou de um conflicto in-

ternacional, como a questão ingleza, também por

outro lado deriva do coajuncto de circamstancias

que caracterisam a situação das sociedades con-

temporâneas. Portugal é um dos membros da gran-

de civilisação moderna.

A crise actual, na sua multiplicidade de ma-
nifestações, mal pôde ser attenuada, quaesquer que

sejam os processos governamentaes adoptados. An-
tes, pelo contrario, tudo tende a aggraval-a. E isto,

porque não é uma crise passageira, mas uma das

crises geraes e profundas que, sem duvida acci-

dentalmente, têm marcado os fins dos séculos nos

tempos modernos.

Estas crises seculares, caracterisadas por um
grande acontecimento de ordem politica ou social,

derivam naturalmente de uma expansão de idéas

mais ou menos emancipadoras, lançadas em circu-

lação no campo intellectual pelos cérebros mais

bem formados.

D'Alembert observou a coincidência, nos tem-

pos que prepararam a queda do sjstema catholi-

co-feudal e o advento das sociedades industriaes,

de cada meiado de século ser assignalado por uma
revolução intellectual.

Com eífeito, em pleno século xv deu-se a bri-

lliante renovação de estudos que ficou na bistoria

com o nome de Renascença; o século xvi assistiu
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ao apparecimeiito do livre exame, á Reforma;

Descartes, fazendo tábua rasa da pliilosopliia exis-

tente, fez a revolução intellectual do século xvii,

conhecida pelo nome de Cartesianismo ; os Ency-

elopcdíslas accentuaram a feição revolucionaria

do século xviiL Emfiin o século xix teve também

a sua revolução no campo das idéas— a pliiloso-

pliia scientifica, o Positivisvio e o Ecohtciomsmo.

Póde-se considerar uma lei histórica, que as

revoluções intellectuaes trazem sempre, como con-

sequência inevitável, uma transformação politica

ou social. Como d'Alembert notou que aquellas

juarcam os melados dos séculos, outros pensadores

constataram que os factos políticos ou sociaes cor-

relativos têm cahido casualmente no fim de cada

século. A renascença dos estudos clássicos corres-

pondeu no fim do século xv a descoberta da Ame-
rica por Colombo e a abertura do caminho maríti-

mo da índia por Vasco da Gama. O movimento

da Reforma teve como sequencia, no fim do século

XVI, a j'ecoiistituição politica da Europa. Com o

fim do século xvn coincidiu o apogeu da monar-

chia, facto correlativo do negativismo cartesiano.

Einfím a doutrina philosophica dos Encyclopedis-

tas, traduziu-se politica e socialmente, no fim do

século xvin, na grande Ecvolução franceza.

Porventura a philosophia do século xix, es-

sencialmente transformadora, e mais fecunda do

([ue a philosophia dos séculos precedentes, não

exercerá a sua acção sobre a sociedade contempo-
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raiiea? A crise profunda, que atravessamos, não

será de facto a effervescencia dos elementos de

que ha de brotar uma sociedade nova?

Cremos que ninguém se deve deixar illudir

sobre o verdadeiro caracter d'esta crise do íim do

século. Os plienomenos políticos e sociaes, a que

assistimos, não permittem a menor duvida a tal

respeito.

jSTão são só os pliilosoplios e os pensadores das

escolas mais avançadas, não são só os socialistas

e os democratas revolucionários, que reconhecem

a significação dos factos que observamos. Todos os

que não sejam intellectualmente cegos, todos os

que por egoísmo se não fechem n'uma supina

ignorância, hão de necessariamente reconhecer o

alcance da crise actual. Já os mais reaccionários

confessam a gravidade dos acontecimentos.

Vamos dar aos leitores uma opinião insuspei-

ta, opinião que se acha consignada n'um periódi-

co francez que tem por titulo— Association Ca-

tholiquc. É a do conde de Mun, um convicto ca-

tholico e confesso realista, que tem sustentado bri-

lhantemente as suas idéas na tribuna e na im-

prensa, que, em guerra contra o socialismo, tem

desenvolvido activamente a obra dos circules ca-

tholicos de operários, è que, em outubro de 1887,

guiou a Eoma, para saudar o papa, uma peregri-

nação de dois mil operários catholicos.

Não pôde ser mais insuspeita a auctoridade.

« E uma idade, que finda, diz o conde de Mun

;
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todos O vêem, e como nos últimos annos do século

x\Tii, vai por todas as partes, em todos os meios,

«m todos os espirites, um trabaliio de transforma-

rão, cuja actividade augmenta a todos os instan-

tes. Os velhos moldes políticos e sociaes estão

quebrados, os seus pedaços soltos acham-se ape-

nas reunidos. Qual será o molde da nova socieda-

de? Eis a questão que preoccupa o universo.

. «Os que o não vêem, deixam-se adormecer

u'uni somno funesto; assemelham-se ao rei Luiz

xví, perguntando na noite de 14 de jullio de 1789
se era uma revolta. A elles também, é preciso res-

l)onder: E uma revolução, a mais profunda, a

mais completa que jamais se annunciou ao mundo.

«E como em todas as revoluções sociaes, é a

propriedade que entrará em jogo: porque, assim

como outr'ora a propriedade feudal e a proprieda-

de ecclesiastica foram os objectos principaes das

reivindicações da igualdade, hoje a propriedade fi-

nanceira e a propriedade industrial excitam, no

mesmo grau, as paixões irritadas por insupporta-

veis abusos. A lucta está travada entre as duas

classes que o século da burguezia formou e man-
tém, a dos salariados e a que possue os instrumen-

tos do trabalho. N'esta lucta encerra-se a historia

do nosso tempo: o povo inteiro está n'ella com-

promettido, e repete, como senha, transformando-a

cm sou proveito, a phrase que \ií\ cem ânuos fez a

fortuna de seus amos : O que é o quarlo catado ?

Nada. O que deve ser ? Tudo ».
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Estes períodos eloquentes do conde de Mun,
dos cjuaes a nossa versão é pallido reflexo, defi-

nem, perfeitamente o caracter da grande crise por

que está passando o mundo civilisado.

A phrase de Eugène Pelletan— Lc monde

marche — banal á força de ser repetida, não deixa

comtudo de traduzir uma verdade. Por isso occor-

re espontaneamente aos bicos da penna de quem
observa das alturas da historia, armado do crité-

rio scientifico, os pbenomenos que se desenrolam

no seio das sociedades contemporâneas.

Cada vez mais se confirma que as ruinas ac-

cumuladas dia a dia, se apparentemente represen-

tam uma decadência, são no fundo um resultado

necessário da transformação social que se está

operando.

Aproxima-se o momento histórico da eman-
cipação do quarto estado. As sociedades fundadas

no capitalismo sossobram aniquiladas pelos pró-

prios vicios ; foram éllas uma consequência do ex-

cesso do individualismo que brotou da decomposi-

ção do regimen medieval. O advento politico do

terceiro estado, que produziu a democracia, não

trouxe á humanidade uma phase normal por fal-

ta de solida organisação ; auxiliado pelos rápidos,

progressos da sciencia e da industria, o trium-

pho obtido pelo povo depressa degenerou n'uni

feudalismo financeiro, em que os capitães amon-
toados desempenham as funcções dos antigos feu-

dos territoriaes.
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A instabilidade das fortunas no tumultuar das

ambições, próprio de unia época individualista e

democrática, não permitte a prolongação iudefinita

do reííimen do capitalismo.

Muitos são já os plienomenos precursores de

uma nova phase social, iniciada pela ascensão do

quarto estado á vida politica. A democracia tende

a organisar-se em sociocracia pela incorporação

do proletariado no mundo contemporâneo. Tudo

segue esta direcção. Quem ousará contestal-o? ^

Le Tcmps, o importante jornal parisiense que

defende a politica conservadora e que fustiga des-

apiedadamente o socialismo, já se viu forçado a

confessar que a consiiliiiçuo fundamental das so-

ciedades modernas está posta em jof/o e é batida

em brecha. Disse-o no numero de 16 de março de

1893 em artigo de fundo.

«Na hora actual, escreve o articulista, dissi-

inular-se-liia em vão que mais ou menos por toda

a parte, sobre o velho continente e até nas Illias

Britannicas, o berço d'este nobre regimen, o go-

verno representativo passa por uma prova temí-

vel, e que os ventos tempestuosos sopram sobre

estas aguas semeadas de destroços de tantos nau-

frágios. Desde muito tempo era fácil de prever

(|U0 os progressos incessantes da democracia põem
em discussão, senão em ]K'rigo, as formas consa-

gradas de um reginuMi que nasceu e que se desen-

volveu sobre um terreno e em condições inteira-

mente dilferentes para proveito da supremacia
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desde já abolida e abolida irrevogavelmente das

classes médias.

«Em Inglaterra, por exemplo, o problema do

home ride, por mais formidável que seja em si,

nao é senão uma face particular de uma revolu-

ção muito mais extensa, e póde-se dizer, muito

mais ameaçadora, a que faz passar a auctoridade

suprema das mãos da burguezia para as da clas-

se operaria:.

Já os conservadores se curvam diante da evi-

dencia dos factos. Mais do que a questão do /lome

ride na Inglaterra, é svmptoma indiscutível da

transformação que se opera na civilisação con-

temporânea, o desmoronamento pelos próprios ex-

cessos e pela corrupção posta a descoberto do re-

gimen capitalista.

Diante dos escândalos monstruosos, cujas ori-

gens e consequências se debatem nos parlamentos

e nos tribunaes, na imprensa e nas palestras par-

ticulares, todos os liomens lionestos, todos os cora-

ções generosos, todas as intelligencias incorruptí-

veis sentem e reconliecem a necessidade instante

de uma vida nova, de uma orsianisação social em
que não seja possível tanta immoralidade, tanta

veniaga e tanta infâmia. A anarchia moral, poli-

tica e económica, que assola a Europa e a Ameri-

ca, isto é, o mundo civilisado, veio por essa forma

á suppuração e determiuou um excitamento na
marclia fatal das transformações sociaes.

Uma prova d'isso foi a eleição de Carmaux
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em França, que deu o triumplio a um socialista.

Este facto teve dupla importância ; demonstrou de

uma maneira significativa os progressos do socia-

lismo, não só nas províncias, porque o circulo,

couí^tituido por quatro cantões ruraes, era ainda

ha pouco tempo um verdadeiro feudo capitalista,

como também nos espirites mais illustrados e nas

consciências mais impollutas, porque o próprio

candidato, Jaurès, é um neopbyto das doutrinas

socialistas.

Jean Jaurès não é um nome obscuro. So1)ri-

iibo do senador e almirante do mesmo appellido,

é um homem novo, publicista distincto e professor

de philosopbia, primeiro no lyceu d'Albj e de-

pois na faculdade de letras de Toulouse. No Ivceu

do sexo feminino d'esta cidade franceza regeu

também um curso de psychologia. Jaurès, propos-

to nas eleições de 4 de outubro de 1885 como

candidato republicano pelo circulo do Tarn, foi o

mais votado e tomou assento no parlamento. Em
l)reve, porém, em 1888, separou-se dos seus ami-

gos políticos; diz um jornalista: <:a mercancia

politico-financeira, a que assistiu como testemu-

nlia discreta, nos corredores da camará de então,

jião deixou sem duvida de exercer influencia na
direcção socialista da mentalidade de um espirito

tão distincto, do uma consciência constantemente

;ippl içada a descobrir para se determinar razões

desinteressadas e de ordem puramente social».

Apresentando-se aos eleitores de Carmaux,
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Jaurès publicou um enérgico manifesto, verda-

deiramente a sua profissão de fé. São d'elle as

seguintes palavras

:

«A obra essencial dos republicanos maiitem-

se inalterável e gloriosa. A Eepublica organisou

o exercito, não para desencadear a guerra entre

os povos e impedir a união necessária de todos os

trabalhadores, mas para defender a pátria se os

déspotas estrangeiros a ameaçarem. Multiplicou as

escolas para preparar a emancipação dos espirites.

<<^ Mas a Eepublica, apenas victoriosa, foi como

que invadida pelos potentados do dinheiro e adiou

a questão social. .

.

«Os politiqueiros, que toleram ba doze annos,

por fraqueza ou por calculo, todos os escândalos e

todas as explorações, accusam-nos de sermos par-

tidores. É uma falsidade. Os verdadeiros partido-

res são os que partilharam os milhões do Panamá
e as economias do paiz».

Como Jaurès, muitos outros homens probos e

illustrados proclamam a republica do trabalho, da

honestidade e das reformas decisivas, o advento

do quarto estado, o governo da sociocracia.

Coisa digna de nota. A medida que se desven-

dam os vicies do regimen capitalista e que os es-

pirites mais esclarecidos e mais dignos aceitam

uma nova orientação social, os propagandistas do

socialismo tornam-se prudentes e reservados, dão

provas de uma sensatez que outr'ora ninguém es-

peraria d'elles.
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Escrevia, por exemplo, A.drien Veber na Revue

socialíste, quando se disnutia com veliemencia a

questão do Panamá: «Estando os escândalos do

Panamá submettidos a um duplo inquérito, parla-

mentar e judiciário, queremos evitar de fazer qual-

quer julgamento precipitado sobre os homens e

sobre as coisas, nms principalmente sobre os ho-

mens. Mais do que todos os outros, os socialistas,

tantas vezes injuriados e diffamados, devem pro-

visoriamente dar o exemplo de circumspecç.ão, e

em todo o caso pôr a Republica (da qual serão

talvez um dia os únicos sustentáculos) acima da

lama com que alguns tentam maculal-a.

«Que o socialismo se apresse pois a acabar

com as suas divisões culpáveis, que federe as suas

forças, que alargue o seu programma até ao pon-

to de o tornar immediatamente praticável, porque

o dia da sua entrada em scena está próximo ;>.

Esta linguagem nobre e precisa denuncia a

profanda educação por que tem passado nos últi-

mos tempos o partido socialista. Abandonando as

concepções generosas e brilhantes, mas utópicas

da mctaphysica revolucionaria, aceitando o crité-

rio histórico da philosophia scientifica, compre-

bcndendo que a renovação tem de começar pelo

hido moral, de facto os socialistas, pelo menos os

intíígralistas, discípulos do pensador Benoit ]\ra-

Itin, apresentani-se aptos a impellir a França para
(I caminho da organisação sociocratica.

A crise geral, em que se íilia a nossa, está
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longe de ser uma surpreza para aquelles que se

dedicam ao estudo dos plieuomenos sociaes. Esta

crise vinha desde muito prevista. I^a parte que

particularmente se refere ao nosso paiz, também

desde muito estava annunciada.

As causas da crise deram-se em todos os po-

vos civilisados, em Portugal como nas outras na-

ções da Europa e em toda a America. N'uns pai-

zes predominaram umas causas, e n'outros outras.

Mas todas ellas se podem resumir n'uma expres-

são: o excesso de consumo.

ISTa realidade, a crise que lioje assoberba o

mundo civilisado é a consequência do excesso de

consumo feito pelas sociedades modernas ; ao con-

trario do que pensam muitos economistas que

vêem n'ella o resultado de um excesso de produc-

ção. Tem-se consumido de mais, e consumido im-

productivamente.

O advento do regimen capitalista, correlativo

da grande somma de progressos industriaes devi-

dos aos inventos e descobertas scientificas, produ-

ziu espontaneamente esse effeito. E esse effeito foi

excessivamente aggravado pelo auxilio interessei-

ro, prestado pelo mesmo regimen, ao militarismo

na ultima pbase da sua decadência.

O que succedeu?

A descoberta do vapor e o aperfeiçoamento es-

pantoso dos macliinismos levou os capitalistas, fa-

mintos de riquezas, a exigir dos operários o má-

ximo do trabalho com o minimo do salário, ou um
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consumo excessivo cie forcas vitaes, ao mesmo
tempo que arrastavam os governos a fomentar in-

sensatamente os melhoramentos públicos, obrigan-

do-os a um consumo excessivo de capital.

Em meio século transformou-se a face da ter-

ra. Ergueram-se cidades, ampliaram-se e engran-

deceram-se outras, íizeram-se portos artificiaes,

abriram-se estradas em todas as direcções, cons-

truiram-se extensas linhas férreas internacionaes,

nacionaes e regionaes, levautaram-se fabricas e

ofíicinas monstruosas, construiram-se paquetes

enormíssimos, cobriram-se de linhas telegraphi-

cas os continentes, e ligaram-se uns aos outros

por cabos telegraphicos. Emfim tudo isto repre-

senta um emprego exorbitante de capitães, ou um
consumo febril em grande parte improductivo.

As rivalidades de nação para nação, e sobre-

tudo o medo das idóas revolucionarias, fizeram

com que as classes dirigentes, influojiciadas pelos

capitalistas, utilisassem o elemento militar, en-

grandecendo-o e fortalecendo-o pelo aperfeiçoa-

mento das armas de fogo, e dos svstemas de de-

feza.. Assim nasceram os exércitos permanentes,

as fortificações modernas, os couraçados, os torpe-

dos, as armas de repetição, as metralhadoras, os

ki-upps, os arsenaes horrorosos da guerra servidos

pela sciencia. Tudo despezas improficuas.

Os governos, para occorrer a esta superabun-

dante fixação de capitães, tiveram de recorrer ao

credito. Os empréstimos succederam-sc uns aos
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outros com curtos intervallos. Os encargos da di-

vida publica subiam de anuo para anuo, provo-

cando um augmento de contribuições. As obras,

que se executavam, dispendiosas por sua nature-

za, ainda mais caras sabiam pela intervenção de

empreiteiros pouco lisos, e do parasitismo dos syn-

dicatos financeiros. A par dos valores fiduciários

de cada estado, inundaram os mercados os pa-

peis dos empréstimos provinciaes e municipaes,

das emprezas particulares monopolisadoras, das

sociedades anonymas, do credito lijpothecario, etc.

A insensata febre de melhoramentos materiaes

€onverteu-se n'um sorvedouro da riqueza pu-

blica.

Os exércitos permanentes, que aguentam este

estado de coisas, representam uma enorme quan-

tidade de força social repreza, inutilisada ; conso-

mem sem produzir. O funccionalismo, a burocra-

cia, em numero triplicado ou quadruplicado do

que necessitam as sociedades bem administradas,

consome igualmente sem produzir. Além d'isso

crearam-se industrias supérfluas.

As despezas feitas com estas classes augmen-

tam por seu turno a divida publica, os encargos

dos contribuintes e por ultimo o preço de todas as

coisas. Se todos produzissem, a vida tornar-se-hia

facílima e o trabalho de cada um poder-se-hia re-

duzir ao minimo.

A organisação social, característica do regi-

men capitalista, origina pelo seu parasitismo im-
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moderado e pela inaaciavel ambição dos capitalis-

tas, um consumo exorbitante. A.s nações, não pro-

duzindo o sufficiente para as suas necessidades e

para fazer face ás mercadorias importadas do es-

trangeiro, apresentam annualmente um dõfioit

maior ou menor, que, accumulado de anno para

anno, llies cria graves difficuldades. E elucidativa

a estatística commercial da importação e exporta-

ção de cada paiz. As nações mais atrazadas e dis-

tantes, ou mais estranhas ao movimento capita-

lista da civilisação actual, são as que apresentam

saldo, aquellas onde a producção é superior ao

consumo. Por exemplo, as índias inglezas. Em
1890 o valor das importações foi de 666 milhões

de rupias, ao passo que o das exportações chegou

a liOS-i: milhões; houve, portanto, um saldo favo-

rável de 368 milhões de rupias. Outro exemplo, a

Eussia. Em 1890 importou géneros no valor de

))78 milhões de rublos e exportou productos indí-

genas, sobretudo cereaes, no valor de 720 milhões;

teve, pois, um saldo positivo de 342 milhões de

rublos. Terceiro exemplo, a Turquia. Importou em
1891 artigos no valor de 9.201:390 libras egv-

pcias e exportou outros no valor de 13.878:638

libras; saldo a seu favor 4.677:248 libras egv-

pcias. Nos algarismos citados não se inclue o va-

lor dos metaes preciosos.

Nos grandes estados europeus, onde os melho-

ramentos materiaes tem sido maiores e onde se

mantêm poderosos exércitos o esquadras numero-

a
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sas, lia sempre deficit. Comecemos pela Inglaterra.

Em 1891 as importações tiveram o valor de

435.441:264 libras sterlinas e as exportaçÕes^

309.113:718; deficit 126.327:546 libras sterli-

nas. A França, no mesmo anno, importou merca-

dorias no valor de 4.921.400:000 francos e ex-

portou outras no valor de 3:627 milhões de fran-

cos, defcit 1.294.400:000 francos. A Allemanlia,

também em 1891, teve uma importação no valor

de 4.150.797:000 marcos e nma exportação no

valor de 3.175.510:000; defcit 975.287:000

marcos. A Itália, em 1891, offerece as seguintes

cifras: importação 1.126.600:000 liras; exporta-

ção 876.800:000; defcit 249.800:000 liras. Os
paizes mais pequenos, que rodeiam estes e que

são affectados das mesmas causas de esbanja-

mento, também mostram deficit. A Bélgica em
1890: importação 1.672.100:000 fi-ancos: ex-

portação 1.437.000:000. A Dinamarca, em 1890:
importação 307.031:000 kroners; exportação

233.838:000. A Suécia, em 1890, incluindo me-

taes preciosos: importação 377.188:000 coroas;

exportação 304.592:000. A Xoruega, em 1891:

importação 223.024:000 coroas; exportação

130.383:000. A Hollanda, em 1891: im-

portação 1.356.100:000 florins; exportação,

1.140.500:000, incluindo ouro e prata. ISTas

republicas americanas, onde os maus governos

têm imitado os exemplos dados pela velha Eu-

ropa, também as estatísticas do commercio mos-
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tram importantes defwits. A Argentina importou,

em 1890, o valor de 142.241:000 pesos, e expor-

tou 100.819:000. O Paraguay, em 1889: im-

portação, 2.990:000 pesos fortes; exportação

1.720:000. O TJruguay, em 1890: importação

32.400:000 pesos; exportação 29.100:000. O
Peru, em 1888: importação 9.461:000 soes;

exportação 2.107:000, não comprelienclendo o mi-

nério de cliumbo e de prata.

Outros estados americanos accusam, porém,

um saldo positivo, quer em consequência de te-

rem uma administração publica mais sensata,

como os Estados-Unidos e o México, quer por se

conservarem mais refractários aos grandes me-

lhoramentos materiaes ou por não serem tão cor-

roídos pelo cancro dos exércitos permanentes e do

funccionalismo, como o Brazil, a Colômbia e a

Venezuela. Os Estados-Unidos, em 1890-1891 :

importação 844.916:000 dollares; exportação

872.270:000. México, em 1889-1891, incluindo

metaes preciosos: importação 40.024:894 dolla-

res, exportação 62.499:388. A importação do

Brazil em 1890 está representada por 239:490

contos de reis fracos, e a exportação por 286:042

contos. A republica da Colômbia, em 1890, im-

portou 13.241:438 pesos, e exportou 19.829:751,

incluindo ouro e prata. Emfim a importação da

A^enezuela foi em 1889-1890 do 83.614:411 bo-

lívares e a exportação de 100.917:338.

O excesso de consumo, constatado pelas esta-

*
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tisticas commerciaes, produziu com o decorrer dos

annos a crise económica, que trouxe successiva-

mente o desequilibrio financeiro, a depreciação dos

valores fiduciários, a fallencia de sociedades ano-

nymas e de casas bancarias, as moratórias ruino-

sas, o deslocamento do metal amoedado, sobretudo

do ouro, e emfim as difficuldades crescentes da

circulação monetária, a falta de traballio e a pa-

ralisação do commercio.

Não é simplesmente com reformas de serviços

ou com leis mais ou menos ponderadas que se

pôde resolver a complexa crise do fim do século.

E muito critico o momento histórico em que a hu-

manidade hoje se enconti^a. Vivemos n'uma época

de transição, de effervescencia, de fermentação so-

cial. Assistimos ás ultimas derrocadas dos orga-

nismos medievaes e ás primeiras florescencias

de uma reconstituição sistematicamente fundada

na intima alliança da sciencia com a indus-

tria.

Se a crise nacional, propriamente financeira e

politica, pôde ser attenuada ou resolvida com effi-

cacia por meio de uma revolução nos processos

governativos, não acontece o mesmo com a crise

geral, que se apresenta com caracteres idênticos e

offerece symptomas similares em todos os paizes

da Europa e da America. A solução d'esta crise,

que inílue sobre aquella, aggravaudo-a e dando-

Ihe uma intensidade quasi insuperável, exige uma
verdadeira revolução moral, consequência inilludi-
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vel da profunda revolução intellectual, realisada

pelos progressos das scieiícias modernas.

A dissolução do regimen capitalista, ultima

transformação da sociedade feudal pelo aproveita-

mento e monopólio das invenções e descobertas in-

dustriaes, á corrupção desorganisadora, que se in-

filtra de cima para baixo nas camadas da socie-

dade contemporânea, tem de se contrapor a revo-

lução moral, propagando-se em sentido inverso, de

baixo para cima, actuando fortemente no viver so-

cial pela coordenação e harmonia das forças pro-

ductoras e dos elementos scientificos. Que a de-

composição do feudalismo industrial se faz rapi-

damente, já ninguém duvida, diante do montão

sempre crescente de ruinas financeiras e da reve-

lação cada vez mais assombrosa da immoralidade,

que se alastrou do mundo capitalista á vida ele-

gante dos salões, á politica, á burocracia, ao jor-

nalismo, a todas as classes proeminentes. Não fal-

tam exemplos: os hraks das praças de Vienna, de

Berlim, de Londres, de Eom-a, etc. ; na Allemanlia,

o escândalo do concussionario Baar, amigo de Bis-

marck, o de Loewe, fornecedor militar, e o mais

monstruoso de todos, o dos fundos guelfos; na
França, a retumbante questão da companhia do

Panamá ; na Itália, o caso dos bancos emissores

;

na Hespanha, no Brazi], na Ecpublica Argentina,

por toda a parte emfim, hraks, fraudes, roubos,

emprezas phantasticas, escândalos enormes! Em
Portugal também não faltam : a Companhia Kcal
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dos Caminlios cie Ferro Portuguezes, a Salaman-

cada, o Banco Lusitano, o Banco cio Povo e tantos

outros casos Cj[ue seria prolixo mencionar.

Pateuteia-se em toclos os paizes a immoralida-

de; ouve-se o desmoronar inevitável do regimen

capitalista; vê-se aproximar o fim de uma época

da historia da humanidade.

Estamos como nos tempos do Baixo Império,

Cjuando Eoma, cahindo nas mãos dos bárbaros, era

ao mesmo tempo concjuistada moralmente pelo

christianismo. Se não se desse a invasão das tri-

bus da Gfermania, a revolução moral feita pelo

christianismo seria sufnciente para produzir a

profunda transformação social que originou o re-

gimen da idade-média. Somente a revolução social

ter-se-hia effectuado talvez em menor numero de

séculos.

De facto, quando o christianismo, propagan-

do-se entre as classes miseráveis de Eoma, ia as-

sentando os fundamentos do seu futuro dominio,

nas classes elevadas reinava a mais asquerosa

depravação de que existem minuciosas descripções

nos escriptores latinos. A decadência politica e so-

cial de Eoma foi acompanhada e seguida da de-

composição moral. O império dos Césares, adulan-

do a plebe, que inconsciente e allucinada pedia

2)an6'm et circenses, converteu-se n'uma orgia des-

enfreada e permanente. Emquanto houve conquis-

tas, as riquezas das cidades saqueadas sustenta-

vam o luxo e a grandeza de Eoma ; depois neces-
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sitou-se recorrer ao fisco, e as classes médias fo-

ram desappareceiído, reduzidas pelos tributos á ul-

tima miséria. A revolução moral partiu, porém,

de baixo para cima
;
preparou 'a revolução social.

A nova doutrina teve os seus primeiros núcleos

de propaganda e de acção nas corporações opera-

rias, nos collegios compitalicios e sodalicios, nas

columbarias.

Nos tempos actuaes, a reacção contra a immo-
ralidade e a impudência do regimeu capitalista,

nos seus paroxismos, também se manifesta ini-

cialmente no seio das classes laboriosas.

A revolução intellectual, provocada pelas des-

cobertas scientificas e pelas svntlieses philosophi-

cas, originou uma revolução moral, essencialmen-

te altruista, baseada no trabalho, na justiça e na
solidariedade humana.

Os adeptos da nova doutrina moral, são de um
lado os pensadores, os philosophos, os homens que

desiuteressadamente se dedicam ao bem da huma-
nidade, c de outro os trabalhadores, os operários,

os que vivem do salário quotidiano ganho com o

esforço do seu braço. Estes vão comprehcndoudo a

utilidade moralisadora da associação; a conve-

niência de combinarem e conjugarem os seus íu-

toreí^ses, as suas diligencias, a sua acção indivi-

dual
; o alcance maior ainda, para o bem-estar

(los individues e para os progressos e influeucia

(hl collectividade, da federação das associações e

da correlativa communhão dos pensamentos e das
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obras. É a leTolução moral, que partindo de bai-

xo, como lios tempos do Baixo Império, está ci-

mentando os alicerces em que se ha de fundar a

sociedade de ámauliã. Das ruinas accumuladas

pelo desmoronamento do regimen capitalista, ha

de nascer um mundo novo, como das minas do

império romano brotou o mundo medieval.

Em Portu2:aL este movimento das associações

operarias, como órgãos da revolução moral, ainda

ha pouco incipiente, começa a accentuar-se e pro-

mette em breve exercer uma salutar influencia no

meio da corrupção e da immoralidade geral. A mi-

séria, provocada pela crise que nos assoberba, tem

accelerado agora este movimento. Mas entre nós

muito tarde começa a exercitar-se a influencia do

operariado unido em associações de classe e em
federação de associações. Duas coisas explicam

este retardamento: primeiro a falta de enormes

populações operarias, como se encontram nos pai-

zes mineiros e nos centros das grandes industrias

fabris ; depois as circumstancias particulares do

nosso clima e da nossa frugalidade nativa, que,

diminuindo as necessidades do operário, o faz des-

curar do futuro. Foi preciso que uma situação de-

sesperada se produzisse, em resultado da péssima

governação de muitos annos, e que essa situação

se reflectisse pesadamente nas classes laboriosas,,

para que afinal o operário portuguez sahisse da

sua atonia, comprehendesse a urgência de se or-

ganisar em corporações de classe e se dispozesse a
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utilisar em proveito próprio e social uma força que

até então deixara ao abandono.

N'outros paizes, a revolução moral já princi-

piou a dar os seus fructos. Na Bélgica, por exem-

plo. Foi das associações operarias, solidamente uni-

das pelo laço federal, que brotaram as imponentes

manifestações populares a favor do suífragio uni-

versal, dos operários sem trabalho, da revisão

constitucional. O movimento operário belga creou

as Ligas Operarias, fundou núcleos de propagan-

da moral, iniciou uma séria educação artística,

scientiíica e plivsica. Escreve um operário illus-

trado acerca da revolução moral na Bélgica : «

O

partido operário, como se ve, com as fortes coope-

rativas da Maison cht Peiqjle, do Vooruit, do Pro-

(jres, do Werker, da Ruche ferviétoise, da Populai-

rc, do Prolétaire, e todas as cooperativas de Flan-

dres e da Yallonia, distribuindo 700:000 kilo-

grammas de pão por semana; com os seus svndi-

catos exercendo a sua influencia em todas as in-

dustrias; com as suas mutualidades pi-estando ser-

viços inapreciáveis a uma população inteira; com
as suas ligas e secções politicas recrutando adhe-

rentes por toda a parte e espalhando idéas socia-

listas; com os seus grupos de gymnastas occupan-

do-se da educação physica e os seus circules de

estudantes e de artistas vulgarisando os conheci-

mentos artísticos e scientiíicos e levantando o ní-

vel iiitellectual da massa, o partido operário cons-

tituo uma organisação completa c complexa, cuja
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influencia no paiz é já tao grande que modificou a

táctica dos partidos reaccionários e gerou a demo-

cracia catholica; o partido operário, pois, deu já

provas incontestáveis da capacidade e da madure-

za da classe trabalhadora, demonstrou que cliegou

a hora para o povo de tomar parte na vida nacio-

nal e de possuir o direito politico indispensável

para a emancipação económica». Assim a Bélgi-

ca, para não citar outro exemplo, está traçando o

caminho por onde se ha de chegar á solução da

crise geral.

A crise do .fim do século representa a gestação

de uma sociedade nova, de uma nova civilisa-

ção.

Sahirá d'ella a sociedade reorganisada intei-

ramente conforme os ideaes ou as aspirações dos

socialistas ou dos philosophos modernos? Decerto

não, porque um organismo complexo, como é o

mundo contemporâneo, não se pôde transformar

de um dia para outro; nem em tempo algum se

viram elaborações repentinas. Porém, do que te-

mos a convicção, é que d'esta crise profunda do

fim do século ha de resultar um enorme avanço

para a civilisação humana, avanço que tem forço-

samente de se traduzir em alguns decisivos factos

de ordem politica e social. jSTa ordem politica, o

regimen republicano democrático estender-se-ha

naturalmente a todas as nações do occidente da

Europa, cimentando-se a alliança dos povos novo-

latinos pelos laços de uma federação. Na ordem



INTRODUCÇÃO XXXI

social, o operariado obterá um valioso melliora-

mento de condições, entre outras medidas, pela re-

gulamentação do trabalho e pela garantia efíi-

caz do direito de cada um aos meios da subsis-

tência.





LIVRO 1

A crlss politica

CAPITULO I

A situação politica anterior ao ultimatinn

Depois das luctas, verdadeiramente de princípios, en-

tre cartistas e setembristas, nas quaes uns defendiam a

carta outorgada por D. Pedro, e outros advogavam

nma constituição de origem popular, os partidos cahiram

nas rivalidades pessoaes sem alcance histórico, disputan-

dn o poder pelo poder.

A segunda regeneração, em 1851, inaugurou essa

nuva politica, na qual, sem se cuidar das questões orgâ-

nicas, se punha por lemma o fomento dos melhoramen-

tos materiaes. A astúcia tornou-se a principal qualidade

para dominar, assim como por principal processo se ado-

ptou S3'stematicamente a corrupçcão. Com o servilismo

]>alaciano captavam-se as boas graças da coroa, com a

niiragcni das grandes emprezas financeiras conquista-

vani-sc os favores dos capitalistas ; c omPiin com a se-
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ducção das festas publicas e com a satisfação da em-

pregomania, adulava-se e enganava-se o publico.

A politica não obedecia a idéas, não se guiava por

principies, não se baseava em doutrinas; era simples-

mente o meio de cada um se manter no governo, de se

equilibrar no poder. Esta politica das grandes persona-

lidades desenvolveu-se, porém, á sombra das tradições

herdadas dos homens de 1833 e de 1846, e de especta-

culosas promessas nunca cumpridas, ou imperfeitamente

postas em pratica.

Mortos os dois homens, que melhor representavam

essa politica— Fontes e Braamcamp— os partidos mo-

narchicos encontraram-se niima situação difficilima com

inequívocas tendências para se dissolverem, em razão

dos núcleos numerosíssimos, que em cada um se tinham

ido formando ao redor dos novéis estadistas.

D'este estado de coisas resultou uma transformação

na pohtica. A politica das grandes personalidades dis-

solveu-se pelas emulações no seio dos antigos partidos,

que conservaram apenas uma cohesão ephemera, na po-

litica da dedicação aos amigos.

A rivalidade entre homens de talento, aspirando

todos a herdar a influencia e a direcção suprema no in-

terior do partido e com ella a supremacia na adminis-

tração dos negócios públicos, levou-os naturalmente a

apphcarem em proveito próprio os processos seguidos

anteriormente pelos chefes para angariarem novas forças

aos partidos que dirigiam. Mas chegadas as coisas a este

extremo, succedeu o que era de prever; os homens pú-

blicos em vez de dominarem, em vez de imporem a sua
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vontade soboraria, sentirani-se dominados, viram-so coa-

gidos a satisfazer todos os desejos, todos os caprichos,

todas as ambições dos amigos^ pois que, se o não fizes-

sem, ficariam isolados, seriam abandonados de todos os

partidários. São as ultimas consequências da politica

corruptora e dissolvente, de que Eodrigo da Fonseca foi

entre nós o primeiro apologista. A politica de Rodrigo

da Fonseca e de Fontes, seu discípulo e continuador, fo-

mentou a miséria geral das consciências pelo abaixamen-

to dos caracteres, pela dissolução das convicções e pela

versatilidade das idéas. A desmoralisação politica cami-

nhou de cima para baixo. Os homens de talento e de

aptidão, que sahiam das escolas superiores com o cére-

bro cheio de generosas aspirações, eram assaltados com

promessas de sinecuras, de cadeiras no parlamento, e

até de pastas de ministros. Os melhoramentos materiaes

constituíram o engodo das influencias politicas, sobretu-

do nas povoações campesinas. Nos circules urbanos a

prodigalidade de empregos públicos visava ao mesmo

fim. O dinheiro, o vinho e o carneiro com batatas abria

brecha na independência do sufifragio das Ínfimas clas-

ses sociaes.

Por este systema desgraçadíssimo ganhavam adeptos

os dois partidos, que durante longos annos disputaram

entre si o poder. Mas pouco a pouco, como consequência

fatal do systema, ao movimento centrífuga da desmora-

lisação politica correspondeu outro movimento centrípe-

ta, de baixo para cima, que se traduzia no successivo

accrescimo de exigências e de imposições por vezes inso-

lentes. Esta reacção, que principiou a sentir-se fortemen-
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te ainda em vida dos chefes, tomou proporções extraor-

dinárias depois do seu desapparecimeuto. Os chefes

actuaes dos partidos— chefes mais de nome do que de

facto— não possuem a supremacia moral incontestável

e incontestada dos seus antecessores, apesar de serem os

mais sinceros depositários das tradições partidárias.

A direcção politica deslocou-se e disseminou-se pelos

mais hábeis ou mais astutos de entre os homens de ta-

lento de cada partido. Porém, mais do que o fulgor da

intelligencia, tinham os novos dirigentes outras qualida-

des que os tornavam espontaneamente centros de at-

tracção.

Basta citar para exemplo Lopo Yaz, que foi, no nos-

so meio, graças aos seus talentos è ás suas habihdades,

o exemplar mais completo e mais perfeito dos estadistas

contemporâneos, d'esses politicos da decadência moral

do constitucionalismo.

O Correio da Manhã, noticiando o passamento de

Lopo Vaz, accentuou n'algumas phrases com surprehen-

dente precisão a politica doeste homem publico, que mi-

litava no partido regenerador, quer com as honras de

sub-chefe, quer com a reconhecida influencia de director

espiritual. Segundo o insuspeito depoimento d'aqutílla

folha regeneradora, na politica Lopo Vaz <inrio estava

agora .senão para ser fiel, para ser leal, para ser

ohsequiador aos seus amigos». Não eram ideaes politi-

cos, não eram convicções de qualquer natureza sobre o

desenvolvimento ou o estacionamento das sociedades,

que inspiravam e dirigiam o estadista; a sua orienta-

ção politica era muito difíerente. Divulgou-a o Correio
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da Mavliã ainda nas seguintes palavras : «Politica de

ambições? dirão. Ah! como se illude quem assim o jul-

gar ! Ninguém houve menos ambicioso, que mais tivesse

como ideal supremo o descanço modesto da familia, que

menos se importasse com as pompas e com as honrarias

do poder. A politica para elle era pura e simplesmente

a dedicação aos seus ainigos. E antepunha isso a tudo,

e a isso tudo sacrificava, e foi isso que o matou...»

Esta politica da dedicarão aos ainigos foi a ultima pha-

se da velha e funesta politica que impelliu Portugal

para a beira do ab3^smo.

Por essa mesma occasião escreveu uma folha da

noite: «Não era ás suas faculdades de homem de go-

verno, nem aos seus dotes oratórios, nem sequer apenas

á privilegiada sagacidade do seu espirito, que Lopo Yaz

devia o incontestado predomínio que exercia no seu par-

tido, e a larga influencia de que dispunha em todo o

paiz. O segredo da sua força estava na frieza imperturbá-

vel do seu animo, na serena tenacidade da sua vontade,

na encantadora bonhomia da sua conversa, na benigni-

dade pachorrenta e generosa com que comprehendia e

aturava as fraquezas do seu próximo. Era bondoso, era

manso c era humano ».

Ora esta força seductora de Lopo Vaz constituia exa-

ctamente a sua fraqueza, era o seu lado vulnerável que o

levava a toda a sorte de incoherencias politicas, que o

fazia victima da dedicação aos seus amigos. E o que di-

zemos de Lopo Vaz, podemos repetil-o de outros repre-

sentantes d'essa funesta politica que nos últimos annos

tem apressado a ruina do paiz; podemos applical-o, por

3
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exemplo, ao snr. Marianno de Carvalho, ao snr. Hintze-

Ribeiro, ao snr. Emygdio Navarro. Cada um d'estes es-

tadistas, para nfio citarmos senão os mais notáveis, na

sua passagem pelas regiões do poder, cahiu no justo des-

agrado da opinião publica, principalmente por actos pra-

ticados em obsequio aos amigos.

O homem politico que se tornou pelas suas qualida-

des moraes e intellectuaes o centro de attracçcão de um
grupo mais ou menos numeroso de indivíduos, todos os

quaes trabalham dedicada e insistentemente para o le-

vantar no conceito publico, uma vez chegado aos conse-

lhos da coroa não tem animo de negar a sua condescen-

dência ás sohcitaçOes interesseiras dos amigos, nem de

repellir com hombridade as imposições descomedidas

dos seus partidários. D'esta forma o homem de talento,

o homem superior, que soube conquistar um partido,,

deixa-se subjugar pelos medíocres que o rodeiam, sente-

se maniatado e cae vendo annullada a sua energia e

desfeita a sua popularidade.

A politica funestíssima da dedicarão aos amigos ex-

plica-nos todos esses grandes escândalos, todos esses co-

lossaes esbanjamentos, que nos últimos tempos nos têm

custado rios de dinheiro e trazido abundância de vergo-

nhas. A salamancada, a concessão das obras do porto

de Lisboa, a divida do contracto do tabaco e a expro-

priação das fabricas, os títulos do empréstimo de D. Mi-

guel, os estudos das estradas, os casos da Companhia

Eeal e do Banco Lusitano, e tantos outros desvarios e

erros políticos, são obra d'essa politica nefanda, poKtica

da dedicação aos amigos, que nos arrastou á ruina.
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Esta phase politicfi trouxe a Portugal o predominio

dos banqueiros e dos capitalistas.

Augusto Comte, caracterisando admiravelmente a

phase de transição que separa o systema monarchico-ca-

tliolico do pleno desenvolvimento do systema sociocrati-

co, enganou-se na determinação do prazo que duraria a

famosa crise dos espíritos, a qual elle suppunha muito

mais breve do que tem sido na realidade. O grande plii-

losopho, com a lucidez extraordinária da sua intelligen-

cia, traçou rigorosamente a linha evolutiva que devia se-

guir a politica, mas por um erro de critica mental, des-

culpável sobretudo, attendendo a quo a sociologia era

uma sciencia ainda em começo de organisação, tomou

como phase definitiva, procurando systematisal-a, o que

não era mais do que a continuação da mesma phase

transitória ou crise espiritual e temporal atravessada

pelas sociedades contemporâneas. Foi assim que Augus-

to Comte erroneamente collocou no cimo da hierarchia

social o grupo dos banqueiros, como os futuros depositá-

rios do poder temporal em substituição das realezas dy-

nasticas.

No emtanto, o facto evidente em toda a Europa,

tanto nas monarchias constitucionaes, como na própria

republica franoeza, 6 o predominio actual dos grandes

capitalistas, que, superiores a todas as instituições anti-

gas e modernas, são na verdade a única força absoluta,

o único poder temporal, a que se acham subordinados

os reis e os governos. O philosopho francez teve a in-

tuição d'este facto, mas julgou que elle trouxesse á civili-

sação o fim da crise metaphysica pela instituição de um
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svstema politico scientifico e moral. ISTão succedeu as-

sim. Deu-se o facto do predominio dos capitalistas, mas

o regimen politico que o acompanha, bem longe de se

basear na sciencia e ter por norma a moral positiva,

funda-se exclusivamente no interesse, e continua a fo-

mentar a desmoralisação no seio das sociedades.

O predominio da judiaria^ como chamam á influen-

cia omnipotente dos banqueiros e dos millionarios os

modernos escriptores francezes, trouxe uma profunda mu-

dança á vida politica do nosso paiz. Coincide esta trans-

formação, convém uotar-se ^, com a aUiança das familias

de Orleans e de Bragança pelo casamento do então

principe real, hoje chefe do Estado, com uma senhora

d'aquella casa desthronada. Ora foram os negócios da

companhia dos caminhos de ferro portuguezes, a que,

como todos sabem, não são estranhos os banqueiros ju-

deus, tanto os de Paris, como os de Lisboa, que impri-

miram esse novo cunho á politica portugueza, aprovei-

tando para isso o talento innegavel de um jornalista que

se distinguira nos ataques pessoaes contra a familia real.

Quem pretender um dia escrever esta pagina da

* Drumont na Trance Juive mostra-nos as familias raais con-

sideradas de Paris prestando homenagem respeitosa aos banqueiros

judeus, os Eothschild, os Erlanger, os Hirsch, os Camondo, os

Mejer, os Ephrussi, etc, e o conde de Paris, o duque de Aumale,

o principe de Joinville em convivio intimo com Eothschild. «Exis-

te uma affinidade, escreve elle, entre os Orleans e os Judeus, ado-

ram igualmente o ouro e este culto commum aproxima-os ».
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nossa historia contemporânea, deve íiliar nas intrigas

dos capitalistas, e não em qualquer outro motivo, a que-

da do gabinete regenerador em 1886 e a subida ao po-

der de um ministério progressista, do qual faziam parte

preponderante os elementos que mais hostis e agressi-

vos se tinham mostrado na opposição contra a realeza,

e com os quaes até então, esta não transigira.

O partido progressista, que depois da morte de An-'

selmo Braamcamp parecia próximo a esphacelar-se,— tan-

tas e tão profundas eram as divergências e as dissidências

que lavravam desde muito no seu seio e que se aggra-

varam com a questão da chefia, — conseguiu dominar

todas as difíiculdades internas e apparentemente unido,

graças á infiuencia dos capitalistas que lhe promettia

satisfazer a sua suprema ambição de poder, viu em l)re-

ve realisadas as suas mais gratas esperanças.

Inaugurou o gabinete progressista o seu governo por

uma dictadura que visou só a tirar ao adversário po-

litico, ao partido regenerador, o machinismo administra-

tivo, que se estendia por todo o paiz, e que no meio da

apathia e da indifferença da nação, promettia perpetuar

indefinidamente a infiuencia de quem melhor o sabia

mover, porque o creára e aperfeiçoara durante longos

annos de governo e exercicio.

A dictadura, recebida pelo paiz com mais curiosida-

de do que frieza, veio provar, uma vez mais, que o cons-

titucionalismo, o regimen parlamentar, importado da In-

glaterra, onde durante os últimos séculos correspondia ás

necessidades orgânicas de uma evolução particular, ('• em
i*ortugal, como nas outras nações do continente, unia
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ficção. Xem hoje, nem honteni foi uma realidade, por-

que n'estas nações, a não ser casualmente, como nas

luctas entre cartistas e setembristas, não se dava a di-

visão em dois partidos bem característicos e distinctos,

com idéas e interesses diametralmente oppostos. Como
observa Naquet relativamente ás democracias, em Por-

tugal, como nos demais paizes continentaes, « existem,

em vez de dois partidos disciplinados, quasi tantos

partidos quantos são os individuos » ^. Dentro de qual-

quer partido militante, vê-se uma série de nucmces tão

extensa e prolongada, como numerosos são os seus pro-

sélitos ; não se encontra a plena communlião de dou-

trinas. Assim, sendo o constitucionalismo um sjstema

convencional entre nós, pelo qual a grande massa popu-

lar conserva a maior indifferença, uma dictadura pôde

considerar-se, sob o ponto de vista do nosso regimen

parlamentar, facto de pequena importância, e apenas

como uma simplificação de formulas. Infelizmente a di-

ctadura progressista não teve para o futuro da nação

e para as liberdades populares o alcance que poderia ter

uma dictadura sensata e fundamental, como foi, por

exemplo, a de Mousinho da Silveira, que, no meio dos

chascos e das zombarias dos que o tinham por louco,

transformou radicalmente a organisação económica e so-

cial do paiz, ainda então vexado pelos gravames medievi-

cos.

* Le Parknzenlarhmc, ua Berne Blcuc, de 18 de dezembro

de 1SS6.
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A clictadiira progressista feita para beneficiar uma
íiggrupação casual de políticos, ou para fallarmos com

mais propriedade, feita só no interesse da judiaria

franco- portugueza, se não teve para a nação decidida im-

portância, como teria decerto se fosse inspirada no bem

do paiz e nos progressos da humanidade, augmentou um
pouco as regalias populares, estendendo, por exemplo, a

outros municípios o regimen de autonomia semi-commu-

nalista que regia o município de Lisboa.

A esta e a outras medidas liberaes, mas um tanto

liypocritas, do governo progressista, faltou-lhes, porém,

a sancção moral da origem que as dictou. As melhores

leis do mundo tornam-se improíiquas, ou pelo menos,

perdem muito na applicação, quando não se inspiram

nas indicações da moral.

Se politicamente o apoio material dos millionarios

robusteceu o governo progressista, a morte prematura de

Fontes consolidou-o no poder, e deu-lhe positivamente a

supremacia politica a que desde muito tempo aspirava.

Com hgeiras modificações de organisação e uma re-

composição, quando a funesta politica da dedicarão aos

nmifjos, o escandaloso patronato dispensado a amigos

particulares e a S3'ndicatos financeiros, fez sahir do mi-

nistério os ministros mais compromettidos, o gabinete

progressista prolongou a sua gerência até ao começo

do anno de 1890, tendo atravessado o final do reinado

<h' 1). Luiz e a inauguração do reinado de D. Carlos.

O velho partido regenerador, que ha muito estava

minado por dissensões idênticas, ás que lavravam no

seio do partido progressista, ficou pela morte do seu ha-
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Missimo chefe á mercê de paixões desenfreadas e mes-

quinhas ambições, que promptamente se desencadearam.

A mesma influencia dos capitalistas, que em 1886 dera

o poder aos progressistas, apressou a decomposição dos

regeneradores afastados do governo.

Um incidente da nossa pohtica externa veio, porém,

inesperadamente pôr termo ao consulado progressista e

impellir de novo para o poder o desconjunctado partido

regenerador. Foi o brutal iiJiimatum que a Inglaterra

enviou ao gabinete portuguez, em 1 1 de janeiro de 1890,

lamentável resultado da imprevidência da nossa po-

litica colonial e da ambição desregrada dos inglezes em
Africa.



CAPITULO n

A questão iugleza

A monarchia constitucional nunca se preoccupou com

o desenvolvimento das possessões ultramarinas, apesar

de ter n'ellas um manancial de riquezas e apesar das

instantes reclamações dos colonos portuguezes.

Os governos todos se mostraram surdos ás instan-

cias das colónias. Se por vezes com sinceridade tentaram

resolver questões internacionaes de fronteiras e domi-

nios pela diplomacia, esqueceram-se de que para fazer

valer de um modo eífectivo os mais legitimos direitos

históricos era indispensável corroboral-os, nos próprios

terrenos reclamados, com uma acção civilisadora, ao

mesmo tempo enérgica e persistente. Não bastava o sjs-

t(>nia de pequenas expediçíjes ao interior, como foi ten-

tado. Era indispensável mostrar força, e não menos in-

dispensável saber civilisar.

Ccste esquecimento imperdoável resultou o Hlfiuta-
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tum de 11 de janeiro. Se os governos tivessem presta-

do ouvidos ás reclamações coloniaes, poder-nos-liiam ter

poupado á vergonha da bofetada que nos infligiu a Gran-

Bretanha.

O que os governos tinham a fazer para civihsar as

colónias era-lhes indicado até em documentos officiaes.

Por exemplo^ o governador de Moçambique, snr. Augus-

to de Castilho, escrevia em 16 de janeiro de 1888 na

introducçào á Estatística das Alfandegas d'aquella pro-

vincia, relativa ao anno de 1885:

«A província de Moçambique é espantosamente rica

e está attrahindo muito as attenções cubiçosas de estra-

nhos; carece, porém, de telegraphos eléctricos, fiscalisa-

ção marítima, força armada mais numerosa e melhor,

mais liberal retribuição ao funccionalismo, balisagem e

alumiamento de portos, e ainda outros grandes melho-

ramentos materiaes dispendiosos, e para isso são indis-

pensáveis receitas. E tendo n(3s ao nosso dispor tantas

fontes inexhauriveis, é anti-patriotico não as aproveitar.

Comecemos portanto pela reforma das pautas aduanei-

ras, 6 teremos dado um útil passo no caminho do pro-

gresso, libertando o commercio de muitas peias que hoje

o vexam».

O illustre funccionario n'estas rápidas linhas mostra-

va o perigo e indicava os meios de o conjurar. Um anno

depois, em 2õ de janeiro de 1889, ainda escrevia na in-

troducção á Estatística de 1886: «E na verdade, vale

bem a pena que todos busquemos meios de nacionalisar

um paiz onde tão grandes riquezas jazem latentes, e que

hoje, pelas facilidades de communicações com o mundo
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exterior, está attraliinclo as attençOes cubiçosas de mui-

tos estrangeiros. Se o não soubermos fazer com intelli-

gencia, audácia e opportunidade, acompanhando a mar-

cha rápida dos acontecimentos de medidas hberaes e

sensatas, e imprimindo o cunho portuguez á civilisação

que estamos lidando por implantar, corremos o risco de

vir a cahir suffocados e submergidos debaixo da onda

inexorável da civilisação estranha que nos ameaça».

O snr. Augusto de Castilho fechava esta introducção

com o seguinte período, muito digno de notar-se: «Faça

o governo por seu lado quanto lhe fôr possivel pela

prosperidade d'esta colónia, proporcionando-lhe força ar-

mada de outras provincias, dando-llie meios para uma
activa e rigorosa fiscahsação marítima, promulgando

pautas racionaes e bem pensadas, resolvendo a comple-

xa crise da moeda que embaraça e difílculta as transac-

ções, approvando e determinando inexoravelmente a po-

litica iniciada nos prazos da coroa da Zambozia, deter-

minando a ligação telegraphica entre Quilimane e Mo-

çambique, regulamentando de uma maneira pratica as

concessões de terrenos para a agricultura, a lavra das

minas e as pescarias de pérolas, resolvendo diplomatica-

mente ou por meios mais summarios a questão das nos-

sas fronteiras, definindo como deve sel-o o regimen da

navegação dos rios interiores, etc, etc. ; — e então, mas

só então, libertadas d'estes grandes embaraços, e com
mais alguma força moral, poderão as administrações lo-

caes caminhar desassombradame)ite no caminho de re-

formas úteis: balisando e alumiando portos, abrindo ca-

minhos commerciaes, fazendo a h^-drographia dos estei-
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TOS e rios desconhecidos, mantendo a ordem no interior,

perseguindo os negreiros e contrabandistas, dando segu-

ras garantias ao commercio e á agricultura, e contri-

buindo assim, n"um concerto harmónico e intelligente

de medidas, para o progresso material e moral, para o

desenvolvimento do commercio, e para uma prosperidade

firme e saudável da provinda de Moçambique, que já

despontou, mas que convém animar e robustecer, para

que fructifique exuberantemente como pôde e deve».

Estas palavras viam a luz em começo de 1889. Ti-

nham de reforço as reclamações devidamente fundamen-

tadas feitas por esse illustre funccionario e por outros

africanistas, que do coração se interessam pelos progres-

sos das nossas colónias.

Os governos, porém, não lhes prestaram nunca a jus-

ta attenção. Deixavam os inglezes ir pouco a pouco in-

troduzindo-se nos territórios de Portugal, e contentavam-

se de phantasiar um império africano sob a bandeira

portugueza, que se estendesse da costa á contra-costa

conforme os limites da celebre carta cor de rosa, sem se

apoiarem na civilisação eífectiva das colónias, e S(3mente

nas palavras ambíguas da diplomacia allemã.

A occupação do Chire fez rebentar a crise, dando

motivo a que por um brutal idtunatum a Inglaterra

desfizesse todas as illusões róseas de um grande império

africano. O ministério progressista cahiu diante da indi-

gnação que rebentou em todo o paiz e tomou as rédeas

do governo um ministério regenerador, presidido pelo

snr. António de Serpa.

O novo ministério apressou-se a entabolar negocia-
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çOes diplomáticas com o gabinete de Londres, ao mesmo

tempo que procurava reprimir as manifestações patrióti-

cas hostis á nação ingieza, ousando até dissolver a ca-

mará municipal de Lisboa e coarctar as liberdades de

imprensa e de reunião !

Em desforço do grave insulto que nos fez o governo

britannico com o ultimatum de 11 de janeiro, surgiu o

alvitre, que começou a ter execução, da guerra sem tré-

guas ao commercio inglez. Não se deveria abandonar

essa idéa, idéa redemptora e fecundissima em resulta-

dos para o futuro de Portugal. A Gran-Bretanha pelos

successivos tratados de commercio pactuados com os mo-

narchas portuguezes, não só destruiu o nosso próprio

commercio, como a nossa marinha mercante e as nossas

manufacturas. Tudo imbecilmente foi sacrificado aos in-

teresses da Inglaterra, que se desem'olveu e enriqueceu

á nossa custa. O tratado de Methuen, feito por D. Pe-

(h'0 II, por expressa instigação da rainha Anna de In-

glaterra, salvou de uma ruina certa o commercio e a in-

dustria de lanificios n^aquelle paiz, ao passo que acaba-

va com as nossas manufacturas. Desde então a Inglater-

ra, todos os annos, recebe de Portugal sommas avulta-

das \

O ignominioso tratado de 20 de agosto ia ser sujei-

1 Para se fazer uma idéa da importância que, desde então,

ic\\\ para a nossa alliada o coninicreio com Portugal, basta con-

Irmitar o valor das importações cora o das exportações e considerar

o excesso, iiivariavolin(>nto n favor da Inglaterra.
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to á sancção parlamentar. A imprensa opposicionista e

imparcial analysou minuciosamente, primeiro as bases

do tratado, e, depois d'este ter sido publicado,- o próprio

tratado, artigo por artigo, fazendo sobresabir todas as

vergonhas, todos os vexames, que da sua approvação em

cortes redundariam para o nosso paiz, E não eram pou-

cos os vexames e as vergonhas a que os desastrados ne-

Tomemos um período de ciuco anoos, de 1761 a 1765. N'estes

aiinos Portugal exportou para Inglaterra géneros nos seguintes va-

lores : em 1761, 299:088 libras; em 1762, 359:127 libras; em 1763,

304:056 libras; era 1764, 312:974 libras; em 1765, 354:307 libras.

Era troca importou de Inglaterra géneros nos valores seguintes : em

1761, 1.291:560 libras; em 1762, 908:729 libras; em 1763,727:623

libras; em 1764, 1.244:198 libras; em 1765, 679:037 libras. A dif-

ferença maior foi de 992:472 libras em 1761 ; a menor, em 1765,

ainda foi de 324:730 libras ! Pois iveste anno de 1765 os commer-

ciantes inglezes queixaram-se de ter declinado o commercio com

Portugal

!

Vejamos outro periodo de cinco annos : de 1S20 a 1824. Por-

tugal exportou para Inglaterra em 1820, o valor de 465:273 libras;

em 1821, 480:609 libras ; em 1822, 546:173 libras; em 1823, 566:353

libras; em 1824, 450:730 libras. Importou em compensação, era

1820, 1.908:879 libras; em 1821, 2.795:385 libras; em 1822,

2.774:851 libras; em 1823, 2.146:473 libras; em 1824, 2.670:191

libras. Ás exportações pouco augmentaram desde o periodo de 1761

a 1765; as importações, pelo contrario, cresceram extraordinaria-

mente. jSTo periodo de 1820 a 1824 a maior diíferença, sempre era

beneficio da Inglaterra, foi de 2.314:776 libras, em 1821, e a me-

nor em 1820, ainda attingiu a 1:443:606 libras

!

Estas differenças, que invariavelmente se notara todos os annos,

entre a cifra total das exportações e a das iraportações, eram pre-



A CRISE POLITICA i9

gociadores não nos souberam poupar ! Ainda o menor de

todos seria talvez o complemento da nossa ruina como

nação colonial.

A Inglaterra, por este tratado, impunha-nos a sua

suzerania, humilhante e onerosa; dictava-nos a lei com

arrogância importuna; e espesinhava-nos com maior so-

branceria do que se ella fosse um vencedor e nós um

enchidas cora o ouro, ;i prata e as pedras preciosas, que sabiam

clandestinamente de Portugal para a Inglaterra. Em vão os monar-

chas portuguezes promulgavam leis prohibindo expressamente a ex-

portação de metaes preciosos ; a prata e o ouro continuaram a sahir

sempre do reino, principalmente para a Gran-Bretanha ; e o contra-

bando fazia-se descaradamente, sobretudo a bordo dos navios de

guerra inglezes, e, para maior escarneo, com o conhecimento das

auctoridades, que fechavam os olhos, quando porventura não eram

mesmo cúmplices n'essa contravenção traiçoeira! Em 1722 chega-

ram a ser presos, processados e condemnados á forca, por contra-

bandistas de metaes preciosos, dois negociantes inglezes chamados

Roberts e Wingfield; porém, a influencia do ministro britannico

junto da corte de Lisboa, e talvez mais ainda o receio de um rom-

1 li mento com a ttosso, fiel alliaãa, fez com que os dois sentenciados

não só tivessem a vida salva, como recebessem de novo os bens que

lhes haviam sido confiscados.

O tratado de Methuea foi de incontestáveis vantagens para a

Inglaterra, a qual, desde então ató hoje, ainda não deixou de aufe-

rir-lho os resultados. A troco de uma illusoria protecção concedida

aos vinlios de Portugal, a Gran-Urotanha achava aqui jiara os seus

))rn(Iu(;tos um mercado de ami)litudo incfimparavel. p] tão vantajoso

ora para a Inglaterra o commcrcio comnosco, que, logo depois do

tratado do 1703, os negociantes inglezes não cessaram de pedir á

camará dos commuus a protecção para o trato comraercial com Por-
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vencido. Quatro vezes nos lançava ás faces, no vergo-

nhoso tratado, este estribilho de infâmia, este retornello

vexatório : Portuyal obriga-se a não ceder os seus ter-

ritórios a qualquer outra jyotencia sem o consentimen-

to prévio da Gran-Bretanha. ^'este procedimento da

nossa fiel alliada para comnosco, havia, além da des-

consideração e do orgulho que nada justifica, uma in-

tugal, afim de continuarem a gozar os benefícios que lhes advieram

d'aquelle tratado.

Assim, em G de fevereiro de 1705, os negociantes que commer-

ciavam com Portugal enviaram ao parlamento uma petição contra

uma lei proteccionista para os vinhos francezes ; e uo anno seguinte,

em 11 de fevereiro, outra em que pediam para que assegurassem á

nação inglexa o imfortanle commcrcio com Porfugal e o animas-

sem da vielhor forma iwssivcl. Xos annos seguintes succederam-se

as petições ao parlamento, uo mesmo sentido, dos fabricantes de

pannos de lã e de sedas, e dos negociantes que tinham relações

ítommerciaes com Portugal, tanto de Londres, como de Glowcester,

Trowbridge, Froorae, Bradford, Worcester, Bristol, Colchester, Bo-

cking, Baintree, Dummow, Leeds, Huddersfield, Oxford, Nottin-

gham, ete. Todas estas petições e muitas outras com o mesmo fim,

de exportadores de madeiras, de armadores de navios, etc, foram

impressas no diário da camará dos comrauns, demonstrando clara-

mente a importância que tinha para a Inglaterra o commercio com

Portugal.

Se era muito a importância do commercio com o nosso paiz

n'essa época, muito maior ainda é na actualidade. Para se avaliar

essa importância, basta considerar-se que de então para cá não tem

cessado de augmentar o valor annual dos géneros por nós importa-

dos da Inglaterra, não tendo crescido na mesma proporção o valor

auuual dos artigos que para lá exportamos.



A CRISE POLITICA 21

gratidão revoltante. A Inglaterra deve a Portugal tudo

o que é. Os seus próprios filhos o confessam : Portugal

fex- sempre em heneftcio da Inglalerra os mais custo-

sos saerifidos — palavras do súbdito inglez Williani

Walton em carta ao conde Grey ^

1 São importantes para nós as duas cartas de Williara AVal-

ton, dirii^idas publicamente em 1831 ao conde Grey, então primeiro

ministro da Gran-Bretanha, acerca das relações entre os dois pai-

zes. Merecera ser citadas.

Por ellas se vê que não é de recente data o desdém com que

nos trata a Inglaterra, era paga do muito que pelos seus interesses

temos feito e deixado fazer. Graças á complacência idiota, á inépcia

MU á criminosa má fé dos nossos dirigentes, vimos, ha três séculos,

consentindo que a Gran-Bretanha nos explore e espolie, engrande-

ceudo-se á custa dos nossos sacrifícios nas descobertas e conquistas

do século XV e xvi, e enriquecendo-se com o ouro e as preciosidades

que das colónias da Ásia, da Africa e da America traziam as nos-

.sas galeotas e caravellas.

O tratado de 20 de agosto, que tão justa animadversão levan-

tou no espirito publico, não era mais, afinal de contas, do que a

odiosa continuação d'esta implacável e persistente extorsão, de que

fomos victima pelos anteriores tratados. A historia das nossas rela-

ções com a Inglaterra, ha muito nos deveria ter ensinado a sor cau-

telosos c prudentes, abandonando esse alliado insaciável e arrogan-

te por outro ou outros mais affins, e que estivessem coranosco em

communhão mais intima de idéas e de interesses. A alliança ingle-

za sempre nos foi prejudicial o funesta. Sera remontarmos ao tra-

tado de 1373, primeiro que se concluiu entre a Inglaterra e Portu-

gal, e cujas estipulações nada offerecem de notável para o caso do

que tratamos, convém recordar que já era 1482 os povos apresenta-

ram nas cortes de Évora a D. João ii alguns aggravos contra os

citnnnerciantes britanniííos quo residiam no nosso paiz ou a oUo vi-

nham comnierciar. Os inglezcs, não so contentando com o commor-

4
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O tratado de 20 de agosto tinha precedentes quasi tão

vexatórios e tão humilhantes como elle ; mas, longe de-

poder este facto servir de attenuante ou de desculpa ao

procedimento dos negociadores, antes o aggrava, porque-

mostra a prolongação da subserviência e a falta de ener-

cio que faziaiu no continente, introdiiziram-se pouco a pouco na costa

<la Guiné, originando sérias desavenças com os portuguezes, as

quaes serviram de pretexto para que em 1571 se ajustasse um tra-

tado de alliança e commercio entre a rainha Elizabeth de Inglaterra

e D. Sebastião de Portugal, ficando estipulado que aquelles não po*

deriaiii ser incommodados no seu commercio. Era apenas a inicia-

ção dos favores que a Inglaterra tinha a receber de Portugal.

O tratado de 1642 é já muito mais grave. Em 29 de janeií-o

doesse anno assignou-sc em Londres um tratado de paz e commercio

entre Carlos i, de Inglaterra, e U. João iv, de Portugal. Por este

tratado a Gran-Bretanha reconhecia a independência do nosso paiz,

e em remuneração D. João iv concedia-lhe vantagens exorbitantes,

si(1)slariciaes benefícios, como confessa o inglez AVilliam Walton.

Diz elle

:

« Permittiu-se-nos livre commercio, deu-se-nos protecção espe-

cial em Portugal, até mesmo em opposição aos interesses (como os

habitantes expressavam sem rebuço), e ás preoccupações religiosas

de uma povoação inteira, e obtivemos os meios de adquirir proprie-

dade fixa, e de fazer o commercio portuguez com o Brazil, junta-

mente com uma variedade de isenções ainda não (joxadas até então

pelos natiiraes. Também nos foi confirmado o commercio na Costa

<rAfrica, e os nossos commerciantes isentos d'aquelles impostos, con-

tribuições ou outros encargos de serviço publico, aos quaes em Hes-

panha, por exemplo, os súbditos de todos os paizes se achavam en-

tão sujeitos».

Como claramente o declara "^"illiam "Walton, os inglezes fica-

ram gozando de mais garantias em Portugal do que os i>roprios na-

turaes ! É inaudito !
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gia para de uma vez se pôr cobro ás exigências de um
alliado incommodo e inútil. Era tempo de dispensarmos

os serviços e commercio da nossa fiel alliada. No sécu-

lo XVI introduziram-se os inglezes em Portugal, quasi ao

mesmo tempo que os jesuitas. Estes arruinaram-nos mo-

tratado de 10 de julho de 1GÕ4, entre as duas potencias,

assignado em Westminster, sob o regimen do protector Cromwell,

quasi nos faz esquecer o precedente. E tão vergonhoso para nós, que

d"elle falia d'este modo o auctor inglez que temos citado :

<; Os Portuguezes, não hesito em o sustentar, sempre o consi-

deraram não só como oneroso, porém, como capaz de os humilliar

;

o os termos em que foi concebido, posto que feita a paridade com o

espirito da época, parecem na verdade haver sido impostos antes

pela força, do que examinados conforme os reconhecidos princípios

da reciprocidade, e postos em harmonia c equilíbrio com os dicta-

mes da justiça ».

O testemunho é insuspeito. 1). João iv, que sanccionára o an-

terior tratado, sanccionou também este, no qual submette o paiz a

muitas concessões indecorosas, na phrase de William Walton.

« Consentiu — escreve elle — que tivéssemos uma legislação

peculiar dentro de seus domínios, e a muitos respeitos opposta á

do reino e ás preoccupações o sentimentos religiosos do seu povo ; e

concedeu a importação de vários artigos em detrimento do suas ma-

nufacturas ».

Este tratado serviu de base aos que successivaraente se con-

cluiram entre Inglaterra e Portugal. O amor dos nossos soberanos

o governantes pelos inglezes attingiu o delirio, tocou a demência.

Coisa inexplicável ! No contracto de casamento para os esponsaes

da infanta 1). Catharina com o rei Carlos ii de Inglaterra, D.

AÍTonso VI concedeu ao soberano inglez como dote, além de dois

milliões do cruzados, a cidade o castello do Tanger e suas depen-

dências, a ilha o o porto de Eombaim, o a permissão aos súbditos

inglezes de commerciarem livremente com Goa, Cochinchina, Diu, ctc.
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ralmente, esterilisando as intelligencias e aniquilando a

virilidade dos ânimos. Aquelles, apesar de protestantes,

coadjuvaram-os, destruindo a nossa marinha mercante,

roubando as nossas colónias, assoberbando o nosso com-

mercio, e causando a ruina das nossas manufacturas.

O celebre tratado de Methuen, veio completar a ruina da nossa

marinha mercante e a destruição das nossas manufacturas, já tão

profundamente abaladas pelos precedentes tratados. Methuen era

um ladino diplomata. Artificiosamente levou D. Pedro ii a assignar

um breve tratado, no qual, a troco de um abatimento para os nos-

sos vinhos de um terço dos direitos de importação que pagavam em

Inglaterra os vinhos de França, prometteu «admittir para sempre

em Portugal os pannos e outras manufacturas britannicas de lã,

como estava em costume antes de serem prohibidas por lei>. E o

imbecil monarcha não só firmou este tratado em 27 de dezembro de

1703, como no decreto de 26 de abril de 170-4, em que lhe deu for-

ça de lei, recommendava aos seus súbditos o uso dos mesmos pan-

nos e outros artefactos de lã de origem ingleza. O tratado de I^Ie-

thuen foi approvado por D. Pedro ii, segundo affirma William Wal-

ton, por expressa instigação da rainha Antia, e accrescenta

:

« A introducção de nossos lanificios n'aquelle paiz foi então re-

conhecida como summamente propicia, por ministrar extraordinário

conforto a nossos manufactores d'este género, que tinham frequente-

mente implorado o auxilio da legislatura para soccorrer esse vacil-

lante e decadente commercio.

«... Esta preferencia acabou com todas as manufacturas de lã

em seus reinos, e os habitantes de Portugal, e até os do Brazil fica-

ram dependentes de Inglaterra para se proverem d'um artigo, que

por mais de vinte annos tinliam obtido do seu próprio trabalho ».

É deveras edificante esta narração ! Antes do tratado de Me-

thuen as exportações da Inglaterra para Poi-tugal nunca tinham

excedido a 400:000 hbras, e logo após subiram a 1.300:000 li-

bras.
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O que hoje somos, devemol-o a uns e a outros. Tinha,

pois, plena justiGcação a campanha iniciada contra o

commercio inglez.

A propósito do tratado de 20 de agosto, voltou á

tela da discussão a conveniência de abandonarmos a an-

tiga alliança politica com a Inglaterra e de procurarmos

novos alliados, mais fieis e menos interesseiros do que

os inglezes. A alliança britannica, a que nos amarrou a

dynastia brigantina com o pretexto de garantir e susten-

tar a nossa independência, depois da restauração de

1640, tem tido para Portugal nefandas consequências.

Temos sido uma victima sacrificada pela casa de Bra-

gança á cubica insaciável da Gran-Bretanha. Dura e im-

placável tem sido a lição de três séculos. De todas as

vezes que o auxilio militar da Gran-Bretanha nos foi

prestado, ao terminar a lucta, os povos tinham queixas

mais legitimas e mais graves das tropas alliadas, do que

propriamente das inimigas. Dizem-no ainda hoje todos

os velhos, que o ouviram repetir innumeras vezes aos

pães e ás mães, aos contemporâneos da guerra penin-

sular.

Se era o receio da Hespanha que levava os nossos

governantes a lançarem-se ineptamente nos braços trai-

çoeiros da Gran-Bretanha, esse receio passou. A Hespa-

nha já não é a nossa inimiga, pois que desde muito ter-

minou a época das rivalidades medievaes e das ambições

centralisadoras do despotismo monarchico. O século xix

trouxe a todos os povos o inicio de um periodo novo —
o periodo da liberdade. E a Hespanha é um povo livro.

Por isso o bom senso está-nos indigitando que é para
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esse lado que devemos voltar as nossas vistas quando

andamos á cata de um novo alliado.

Pela situação geographica, pelas condições etimológi-

cas e ethnoqTaphicas, pelas tradições históricas, que li-

gam fundamentalmente entre si os povos, a que o vul-

go chama — da raça latina, é ahi que Portugal, como

uma d'essas nações, deve procurar os seus alliados na-

turaes. São elles a Hespanha, a França e a Itália, mas

sobretudo a primeira, porque de todas é ella a que nos

fica mais affim. A civiHsação moderna, por todas as suas

formas, em todos os seus diversos aspectos, e por todos

os caminhos, manifesta sérias e inequívocas tendências a

reunir n'uma grande confederação republicana todos os

povos do Occidente da Europa. Absurdo seria pôr peias

a este movimento ; pelo contrario, será trabalho de sen-

satez todo o que tenda a apressar a realisação d'este ideal.

Para o partido republicano, desde a sua origem, foi

um ponto assente a necessidade de quebrar a alliança

britannica e substituil-a pela alhança com os demais po-

vos novo-latinos, e em especial com a Hespanha. Tam-

bém, por este facto, sempre fomos sophisticamente qua-

lificados de ibéricos e de anti-patriotas pela imprensa da

monarchia.

Em 1889, por occasião da ida a Barcelona, de Ma-

galhães Lima, e a propósito de um discurso por este

pronunciado alli n'um banquete, ainda a imprensa mo-

narchica, tendo á frente as Novidades e o Diário Popu-

lar, se revoltou furiosamente contra nós, accusando-nos

de attentarmos contra a independência de Portugal, por

proclamarmos bem alto o nosso ideal da alliança com
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OS povos novo-latinos e nomeadamente com a Hespanha,

nossa visinha na península e nossa irmcã pela historia e

pelas tradições.

Decorreram poucos mezes. A Inglaterra esbofeteou-

nos e nós, os accusados de iberismo e anti-patriotismo,

tivemos a satisfação de vêr uma parte d'essa imprensa,

tendo d'esta vez também á frente o TJ/nrio Popular e

as Xoridades, pregar a cruzada patriótica contra a In-

glaterra e advogar com eloquência e vigor a alliança

com a Plespanha. Verdade é que essa imprensa depres-

sa abandonou o bom caminho ; os interesses dynasticos

e as conveniências pessoaes antepozeram-se de novo á

voz da consciência. Accentuou-se esse vergonhoso retro-

cesso por occasião da ida dos republicanos a Badajoz e da

publicação de La Yédrraiion ihciiquc, de Magalhães Lima.

O nosso ideal, porém, encontrou novos e numerosos

adeptos.

Houve ainda— vergonha é dizel-o— quem em Por-

tugal defendesse esse tratado humilhante. Os poucos que

tiveram a triste coragem de defender esse pacto repel-

liam igualmente a aproximação da Hespanha. Diziam

:

É bom lembrar Tanger e Bombaim; mas convém não

esquecer Ceuta e Olivença.

Porventura ignoram que se Ceuta hoje não nos per-

tence é porque a sua população não adheriu á revolução de

1640 e o governo de D. João iv se esqueceu de que

cila pertencera a Portugal ? Por acaso não sabem que a

perda de Olivença é uma das muitas traições dos nossos

alliados, que, depois de nos atirarem contra a Hesi)anl)a,

nos abandonaram, não incluindo no tratado de i>az a
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restituição cVessa praça de guerra a Portugal? Os ingle-

zes foram sempre para nós falsos amigos. Por isso ricão

é de hoje o ódio que Portugal lhes consagra. Não é a

primeira vez que os portuguezes, humilhados pela Gran-

Bretanha, se voltam para os nossos irmãos da península

hispânica. Diz o grande Almeida Garrett, que ninguém

accusará de anti-patriota^ no seu livro Portugal na ba-

lança da Europa :

« Só em três casos será possivel que Portugal se

reúna á Hespanha : ou pela coahsão e concorrência das

três potencias visinhas, isto é, de Hespanha, França e

Inglaterra, ou pela longa permanência do absolutismo

em ambos os paizes ou em um d"elles ; ou emfiui pela

exaspcraçtio excitada on Portugal pelo jugo da tyran-

nia inglexa».

Devem ser meditadas estas palavras de Garrett, e as

considerações com que acompanha o dilemma que esta-

belece : Ou Portugal ha de ser independente deveras, ou

ha de hgar-se á Hespanha. Diz elle : «Jamais do que

uma vez o obscuro auctor do presente ensaio tem levan-

tado seu baixo clamor contra os projectos loucos e anti-

nacionaes de alguns portuguezes desvairados que, sem

mais reflexão nem condições, pretenderam suscitar e na^

cionalimr, se é licita a repugnante expressão, a idéa da

união com a Hespanha. Do coração vem meu brado jun-

tar-se. . . ao de todos quantos clamarem pela gloriosa in-

dependência portugueza, e se unirem em torno dos es-

tandartes de Ourique para pelejar, e se for preciso, mor-

rer por ella. Mas esse pendão ha de ser puro como a

que hasteou Affonso Henriques, suas cores hão de ser
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verdadeiras como as que tremularam em Aljubarrota e

Montes Claros, luio falsas como as do Vimieiro e de

Cintra, não manchadas de predo^ninação c mal-rebn-

çada ti/rannia que ha séculos desbotam e enxovalhatn

as antigas Quinas jJortuguexas.

«Reine o Drago lusitano, mas não o sustente a gar-

ra traidora do Leopardo sobre um sólio que não é só-

lio, e para uma independência mais envilecida e depen-

dente do que jamais foi tolerada por nação alguma, des-

de o tempo dos exarchados romanos.

« É pois indubitável e inquestionavelmente, a ultima

alternativa em que a Portugal resta optar, ou indepen-

dência verdadeira, isto é, independência com liberdade,

com instituições que a segurem, — ou união com Hes-

panha ».

Garrett tem n'este livro

—

Portugal na balança da

Europa — phrases que parecem escriptas para este mo-

mento, palavras que são como que uma previsão. O im-

mortal auctor do Frei Luix de Sousa, politico sincera-

mente patriota, queria Portugal independente, mas com

liberdade verdadeira e real e não sob o protectorado da

Inglaterra.

« Todos daremos o derradeiro sangue pela indepen-

dência nacional», clamava elle, e accrescentava : «Mas
se a intriga estrangeira ajudada da traição domestica

prevalecerem, e nos tirarem a condição sine qua non de

nossa independência, ou dircctauwnte destruindo a cons-

tituição, ou indirectamente annullando-a em seus effei-

tos, como até íU[\ú tem conseguido ; então reluctantcs e

forçados, mas deliberadamente resolutos, só nos resta
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lançar mão do segundo membro da alternativa, unir-nos

'para sempre á Hespa)iJmA.

E como dar esse passo, como realisar essa juncção,

na opinião do grande patriota? Ouçamol-p : «... se a oli-

garchia nos obrigar a queimar nos altares da liberdade

o palladio da independência nacional, façamol-o com di-

gnidade e prudência: nem sacrifiquemos de nossa gloria

e nome antigo senão o que exactamente fur indispensá-

vel para evitar a servidão moderna.

«Talvez uma federação. .

.

«Mas suspendamos por ora todas as reflexões sobre

este objecto».

Se por acaso ainda é cedo para se levar a eifeito a

grande confederação occidental da Europa— ideal de

poetas e philosophos, de Victor Hugo e de Augusto

Comte, que um dia terá realidade, — se é cedo para a

federação preliminar de Portugal com a Hespanba, — é

tempo e mais do que tempo, de se pensar na alliança

politica e commercial com a nação hespanhola, e sobre-

tudo de correr d"uma vez para sempre com a malfadada

alliança britannica, uma das causas da nossa decadência

e da nossa ruina.

O povo portuguez, que ainda havia poucos annos

soubera impor a sua vontade aos nossos dirigentes por

occasião do celebre tratado de Lourenço Marques, mais

uma vez soube manter a sua dignidade, recusando-se a

curvar a cerviz perante as imposições da Gran-Bretanha.

Como em janeiro houve manifestações nas ruas de

Lisboa. O governo tentou resistir, mas os processos de

que lançou mão foram infelicissimos.
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Foi sempre uso da imprensa ministerial, qualquer

que fosse o partido que estivesse no poder, desprestigiar

as agglomerações populares hostis ao governo, qualifi-

cando-as de arruaças, e attribuindo-as a agentes pagos

pela opposição e recrutados entre a mais Ínfima plebe.

Esta táctica, que não illudia as pessoas sensatas, funda-

va-se n"uns distantes vislumbres de realidade. Em todos

os ajuntamentos, seja qual fôr o motivo que os provoca,

encontra-se sempre, como ninguém ignora, grande nume-

ro de vadios, uns, attrahidos pela simples curiosidade,

outros, os larápios, na esperança de pescarem nas aguas

turvas. Não se exceptuam as reuniões politicas ; abi ap-

parecem, como nas outras, esses comparsas da peor es-

pécie.

O grande estadão policial, a má vontade das aucto-

ridades, era presença dos movimentos pacíficos da opi-

nião publica contra os governos, originou, em todos os

tempos, conflictos mais ou menos sérios, que traziam

como consequência a prisão de certo numero de mani-

festantes, de espectadores indefensos, e até de pacatos

transeuntes, que inesperadamente se viam envolvidos

nas ondas do povo. Entre os presos, apanhados na tur-

ba multa discricionariamente, a torto e a direito, iam,

a par de cidadãos honestos e laboriosos, muito vadio

e muito homem de má nota nos cadastros policiaes.

Ya-à este facto, que os órgãos do governo na imprensa

não deixavam de explorar.

Agora a coisa tomou maior vulto. O uso transfor-

mou-se em plano systematicamente combinado e levado

a effeito, pelas auctoridades de accordo com a imprensa
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ministerial, para desvirtuar e desacreditar, aos olhos de

uma grande parte do povo, d'aquella que por qualquer

motivo não se envolveu na agitação popular das ruas,

as imponentes manifestações da opinião publica. Acon-

teceu isto nos movimentos populares de janeiro, contra

o ultimatum, e de setembro, contra o tratado de 20 de

agosto. As prisões realisaram-se em maior escala do que

era costume, e portanto maior foi n'ellas a parte que

coube á vadiagem. E, como se essa parte ainda fosse di-

minuta para enxovalhar o povo honesto e trabalhador

que se ergueu movido pelo amor da pátria, as auctori-

dades mandaram proceder a uma rusga em forma e por

altas horas da noite na área que sabiam ser frequentada

por vadios e larápios. Incommodaram com este estrata-

gema muita gente séria, muitos operários dignos e bem
comportados que recolhiam a suas casas, mas poderam

augmentar com mais uns duzentos reincidentes na va-

diagem e no furto o numero dos presos de mau porte,

apanhados nos tumultos dos dias anteriores.

O plano das auctoridades teve óptimo successo. Xos

dias immediatos as folhas governamentaes poderem pu-

blicar listas enormes de patriotas, como irrisoriamente

chamavam a esses presos, acompanhando-lhes os nomes

e as alcunhas com a indicação elucidativa de terem já

cumprido penas correccionaes umas tantas vezes, — vin-

te, trinta e até cincoenta e tantas vezes !
^

* Ao lermos nos jornaes as longas listas de reincidentes uo

furto e na vadiagem, mais uma vez reconhecemos a necessidade ur-

gente de se remodelar o nosso systema penal e penitenciário.
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Desgraçado plano de combate. E não se lembram

que com elle prestam um serviço contraproducente ás

instituições que assim pretendem sustentar ? E não vêem

que chamando imtriotas a esses vadios e criminosos in-

Se conviíilia aos governos ter sempre á disposição da poliria ura

pí^ssoal enormissimo de vadios e de larápios, cora que, n'iim dado

momento, se podia lançar a deshoura e o descrédito sobre um movi-

mento popular de opposição aos actos ministeriaes, não convinha,

nem podia convir de fórraa alguma, ao povo, aos cidadãos laboriosos

e pacíficos, ter no seu seio um bando de criminosos incorrigíveis e

perigosos, que eram uma ameaça permanente ao socego das famílias,

á propriedade individual e á vida de cada transeimte.

Era indispensável pôr-se cobro á vadiagem, que se ostentava

desenfreada e arrogante no meio de uma população importante, como

Lisboa.

O código penal, que temos em vigor, não é decerto sufficiente

para extirpar este cancro que cada vez mais se desenvolve
;
pelo con-

trario, a brandura das penas, e sobretudo a longanimidade da loi

para com os reincidentes de crimes punidos com prisão correccional,

ainda o alimenta e fortalece.

Infelizmente o atrazo das estatísticas crimínaes entre nós, não

ni)3 d(!Íxa provar de ura modo irrefutável esta asserção. Vejamos, no

omtanto, se os dados estatísticos que nos fornecem os Anrinnrios

officiaes de 1884 a 188(3 nos dizem alguma coisa. São incompletos,

pois 8Ó temos os de 1878 a 1881 e os de 1886, faltando ainda pu-

lilícar os dos annos de 1882 a 1885 e os de 1887 em diante; o nada

nos elucidam acerca das reincidências, o assumpto de quo n'osto mo-

mento nos occ\ipamos. Ainda assim encontramos os seguintes alga-

rismos relativos aos réos condenmados nos annos de 1878 a 1881

:

cm 1878, 8:3G1 criminosos ; em 1879, 8:130; em 1880, 7:78(3; em
1881, 7:G43 ; salta-nos logo á vista um decrcscimento nas condem-

nações de anno para anno. Em 1880 adiamos, porem, 11:385 réos
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corrigíveis, incitam contra si o ódio dos verdadeiros pa-

triotas que estultamente enlameiam? E não sal3em que

englobando na mesma prisão e pelos mesmos motivos

os vadios e os larápios, com os homens honestos, com os

cidadãos prestantes, com os trabalhadores dignos, fazem

de cada um doestes um inimio-o irreconciliável e de cada

condetunados. D'aquellas coudemnações foram : em 1S78, 339 a pe-

nas maiores e 8:022 a penas correceionaes ; em 1879, 312 a penas

maiores e 7:818 a penas correceionaes ; em 1880, 310 a penas maio-

res e 7:476 a penas correceionaes; em 1881, 338 a jienas maiores

e 7:305 a penas correceionaes. As penas maiores mantèm-se cora

ligeira variação entre 310 e 339 em cada anno. No auno de 1886,

em que as condemnaçõcs subii^am a 11:385, desceram as condenma-

ções a penas maiores a 178, sendo 11:207 as conderanações a pe-

nas correceionaes. A falta das estatísticas de 1882 a 1885 e as pos-

teriores á de 1886, nada nos deixam concluir de positivo dos alga-

rismos mencionados.

Seja-uos permittido fazer uma aproximação. O código penal

que está em vigor foi decretado em 16 de setembro de 1886, exacta-

mente no anno em que o numero dos réos condemnados se eleva a

11:385. Ora como todos sabem este código diminuiu insensatamen-

te todas as penas, sob o j^retexto de um falso sentimento humanitá-

rio, mas ua realidade só com o fim inconfesso de passar para a alça-

da do juizo correccional certos delictos políticos e anti-religiosos, até

então sujeitos ao julgamento do jury, que invariavelmente absolvia

os réos.

Seria já influencia d'oste código de origem inglória o accresci-

mo de crimes, assim como a diminuição das condemnações a penas

maiores em 1886? Não ousamos affirmal-o. Mas a coincidência do

augmento no numero total com a diminuição no numero das penas

maiores, não dá algumas probabilidades a esta hypothese ? E a ser

assim, a data da publicação do código penal não aggrava ainda



A CRISE POLITICA 35

família, a que elle pertence, um foco de malquerenças e

de propaganda anti-monarchica ?

E um desassisado semear de ódios e de inimizades.

Demais, digam o que disserem, façam o que fizerem,

sempre o bom senso do publico saberá distinguir o pro-

testo cordato e imponente dos manifestantes políticos,

Tilais .1 desastrada consequência da absurda diminuição das penali-

<lados ?

Como quer que seja, o código penal de 16 de setembro de 1886

não satisfaz ás necessidades da nossa sociedade
;
precisa ser inteira-

mente refundido, e com elle todo o nosso systema correccional e pe-

nitenciário.
*

Na reforma do código penal será preciso attender-se ao desen-

volvimento que tem tido, nos últimos annos, nos paizes estrangeiros,

e particularmente na Itália, a antliropologia criminal e as sciencias

correlativas. Especialmente a reincidência na vadiagem e nos peque-

nos dolictos contra as pessoas, contra a propriedade e contra a mo-

ral publica, deve ser seriamente combatida, sobretudo pela adopção

d(; alguma das medidas propostas pela commissão especial ao pri-

meiro congresso internacional de anthropologia criminal, que se reu-

niu em Roma, em novembro de 1885.

Contra os reincidentes as principaes medidas a tomar seriam

as seguintes:

1." Eliminação, pela reclusão perpetua, dos reincidentes reco-

nliecidos psychologicamente anormaes, isto é, impellidos pelo próprio

organismo ao dclicto
;

2.° Ai)plicação dl) maxinni da pena aos reincidentes occasio-

naes;

'.].° Reclusão indetermiiKula, dejiois da quarta ou da sexta

rriiicidi'ii(ÍM, conforme a opinião do juiz, aos reincidentes habituaes.

Alguma coisa so fez depois n'csto sentido cm presença das re-

<'lamações da imprensa.



36 A CRISE

do sello infamante da vadiagem que as folhas ministe-

riaes lhe pretendem imprimir. Uma coisa é a voz do

povo reunido pacificamente na praça publica, e outra o

conflicto promovido pela policia para tirar a essa voz a

natural seriedade.

Diante da agitação nacional contra o tratado de 20

de agosto e seus factores, os snrs. Hintze Ribeiro e Bar-

jona de Freitas, o ministério declarou-se em crise em 17

de setembro, apresentando coUectivamente a demissão.

Foi a crise mais laboriosa de que ha memoria, O chefe

do Estado, quer espontaneamente, quer por conselho da

rainha-mãe, como a imprensa noticiou e parece mais

provável, chegou a chamar de Eonia o snr. Martens Fer-

rão, seu antigo aio e preceptor, afim de tomar a seu

cargo a formação do novo gabinete. Mas ninguém era

menos competente para poder satisfazer cabalmente as

aspirações nacionaes, e para conseguir apaziguar os âni-

mos excitados da população. Xinguem era, de facto,

menos competente para desempenhar esse papel do que

um ministro apeiado do poder e condemnado para sem-

pre pela opinião publica, como o snr. Martens Ferrão,

cabido perante o movimento popular da Jfuieirinha.

No emtanto, uma folha da manhã achava como uma

boa recommendação para poder levar tis coisas publicas

a porto de salvamento o facto do snr. Martens Ferrão

não ter relações entre os novos. Era um erro ! Se não

tinha relações entre os novos, se não os conhecia, como

parece incontestável, andando ha vinte e dois annos

afastado da politica activa, também os novos o não co-

nheciam a elle, sendo portanto difficil, senão impossível,
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poderem chegar a iim accordo. Em Tinte e dois annos

tem-se caminhado muito ! E o snr. Martens Ferrão já ha

vinte e dois annos era considerado um espirito reaccio-

nário, atrazado, jesuita!

Demais os novos, se não conheciam pessoalmente o

snr. Martens Ferrão, conheciam-no por algumas mani-

festações desgraçadas do seu critério acanhado e anti-

progressivo, como, por exemplo, os pareceres dados, na

sua qualidade de procurador geral da coroa, a favor da

suppressão das conferencias democráticas do Casino e da

perseguição judicial aos livres pensadores. Não podiam,

em razão d'estes factos, ter pelo snr. Martens Ferrão,

não dizemos já sympathia, mas ao menos, um sentimen-

to de benévola indifferença. Os novos consagram ao snr.

jMartens Ferrão a mais justa e a mais bem merecida das

antipathias.

A tentativa do snr. Martens Ferrão falhou e como

ella varias outras combinações poHticas, até que se or-

ganisou em 14 de outubro, no íim de 27 dias de crise,

para evitar uma projectada manifestação do exercito, um
ministério sob a presidência do snr. João Chrjsostomo

de Abreu e Sousa, general que gozava de numerosas

sympathias na classe militar. Aceitou a pasta do reino

o snr. padre António Cândido e a da marinha o snr.

António Ennes, que na imprensa se distinguira pidus

seus violentos artigos contra a Inglaterra. Foi o primei-

ro ministério cxtrapartidario, organisado para resolver a

questão ingleza.

O novo governo deliberou logo enviar a Africa uma
expedição militar e munições de guerra. Entretanto, os

5
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oiossos fieis alUados não cessavam de nos aífrontar. Ao
nUimatum de 11 de janeiro e ao tratado de 20 de agos-

to seguiu-se a traição dos agentes da South Africau

Clmrtercd Compamj, em Manica. Os inglezes, sedentos

de ouro, cubiçosos das ricas regiões auríferas da nossa

Africa, executam friamente os seus planos ambiciosos,

sem respeito pelos tratados, sem acatarem os direitos da

propriedade alheia. Invadindo territórios que ninguém

nos contesta, que nos eram reconhecidos ato mesmo pelo

não sanccionado pacto de 20 de agosto, faltando á fá

dos contractos internacionaes, a expedição da South Afri-

can chegou ao extremo de aprisionar os valentes portu-

guezes Paiva de Andrada, Manoel António de Sousa e

João Eezende, e o francez Llamby, o engenheiro chefe

da companhia de Moçambique. Seria inaudita e inacre-

ditável esta ousadia, se não fosse praticada pelos flibus-

teiros d'aquella companhia.

A conducta traiçoeira da gente de Cecil Ehodes, o

inspirador ou a cabeça da South African, encontrou de-

cidido e fi'anco apoio na imprensa ministerial da Ingla-

terra. O Standard, órgão officioso de Salisbury, tomou

a defeza dos actos escandalosos da expedição da Soutli

African. Ouçamol-o: «Seja como for, e o que for que

appareça, na investigação, como sendo o direito e o tor-

to do caso, é evidentemente claro que a South Africau

Chartercd Company não tem duvida alguma quanto ao

seu direito de entrar no território de Manica, e de assi-

gnar convénios que lhe digam respeito. Sem querermos

prejudicar a controvérsia, não deixaremos de lembrar a

Portugal e aos seus agentes, no sueste da Africa, que
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nós previmos exactamente o que succede agora. Obser-

vamos aos portuguezes, no momento em que uma mul-

tidão revoltosa e desassisada se exaltava contra este paiz,

e em que as cortes portuguezas, em consequência d'isso,

receavam sanccionar a convenção angio-portugueza rela-

tiva aos territórios ao longo do Zambeze, que não pode-

ria redundar em seu proveito ficar a questão em aberto,

porquanto todos os assumptos duvidosos seriam infali-

velmente decididos a favor da potencia mais forte, que

não é Portugal.

«Ha occasiões em que a cynica moral de La Fon-

taine em um dos seus instructivos apologos : «La raison

du phis fort est toiíjours la meilleure» perde toda a

ironia e toma só o caracter de uma bem expressa e

muito simples verdade».

Esta defeza do procedimento da companhia britanni-

ca e a fácil aceitação de uma moral, que o próprio jor-

nalista qualifica de cynica, está absolutamente no cara-

cter inglez. Os iuglezes foram sempre os mesmos atra-

vés dos séculos. Os defeitos que todos lhes reconhecem

e dos quaes Portugal tem sido paciente e resignada vi-

ctima, desde que os monarchas portuguezes aceitaram

pela primeira vez a sua desastrada alhança, herdaram-os

cUes dos vários povos de que descendem. São, portanto,

esses defeitos qualidades integrantes do caracter inglez \

^ É intcrcssíintc este estudo; raas não cabe nos limites do uma
nota. Contentar-nos-hemos com fazer algumas aproximações.

Como os leitores sabem, a Gi-an-Bretanlia, o com ella todas as

nações njoderuas, brotaram, durante a idado-módia, das ruinas do
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O insulto da South Âfriccm veio exacerbar os âni-

mos. Pensou-se em organisar batalhões patrióticos para

seguir para Africa; todos oflfereciam os seus serviços; a

febre do patriotismo chegou aos portuguezes residentes

no Brazil ; disíinguiram-se, porém, entre todos, os alum-

uos das escolas superiores e secundarias.

Os estudantes, incitados pelo amor santo da pátria,

império romano, Luvaclidas e revolvidas pelos bárbaros da Germânia

e da Scandina\ia. As ilhas, que formam a moderna Inglaterra, sof-

freram, durante a fermentação medieval, duas invasões de decisiva

importância para a constituição do futuro povo : a dos anglo-saxões

no Y e VI séculos e a dos normandos no xi século.

Os saxões, desde que apparecem na historia, vivendo ainda na

península cimbrica e nas ilhas da foz do Elba, eram temíveis pira-

tas que procuravam enriquecer pelo roubo, e que praticavam toda a

ordem de atrocidades sobre os inimigos, immolando com requintes

de ferocidade os prisioneiros. Quando, passados séculos, conquista-

ram a Gran-Bretanha, exercitavam-se do mesmo modo na pirataria.

Chamados pelos bretões, como alliados, atraiçoaram-os vilmente,

violaram os tratados e as convenções e fizeram-se senhores do paiz

pela violência.

Os anglos, abandonando as margens do Báltico, estabeleceram-

se na Bretanha septentrional, depois de horrorosos massacres sobre

os infelizes habitantes, e alliaram-se com os saxões, povo irmão pelo

sangue e pela ferocidade.

Os anglo-saxões matavam os prisioneiros, faziam sacrifícios hu-

manos em honra da divindade, e vendiam os seus compatriotas e até

os seus próprios filhos aos mercadores do continente. Odin era o seu

deus, Odin, o pae da carnificina, o devastador, o incendiário. A
divindade, como sempre, era concebida á imagem e semelhança do

povo que a adorava.
^
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sempre generoso e puro nos corações juvenis, também se

offereceram, de uma maneira espontânea e honrosa, para

irem á Africa defender as nossas possessões, invadidas e

ameaçadas pelo bandoleirismo inglez. Foi nobre o proce-

dimento dos estudantes. Á iniciativa patriótica dos dire-

ctores da federação académica, correspondeu o enthu-

siasmo de toda a classe estudiosa. As academias de Lis-

GuilliciTTie de Malmesburj', no raeiado do século xii, descrevia

assim os anglo-saxues : « A sua occupação era beber em coramum

dia e noite. Comiam os seus rendimentos á mesa em casas pequenas

6 miseráveis. . . D'ahi todos os vicios que acompanham a embria-

guez e enervara o homem. . . Comilões até á glutoneria e ate perde-

rem a razão, communicaram estes vicios aos seus vencedores...»

Os seus vencedores foram os normandos. De facto os norman-

dos tinham a mesma origem que os saxões. Foram tribus que vieram

mais tarde para o occidente. Mas quando abandonaram a península

escandinava já se distinguiam pela necessidade de acção incessante,

pelo amor desmedido do luxo, pela audácia e pelo orgulho. Eram

todavia, piratas e ferozes como os antigos saxões. Sentiam uma es-

pécie de dolirio sobre o mar, para onde os chamava a ambição das

riquezas. Odin era também o seu deus, essa divindade sequiosa de

sangue humano. Os normandos, ao moiTer, lançavam ao fogo tudo o

que possuíam, para que seus filhos fossem ao mar adquirir novas ri-

quezas. Tal ora o seu egoisrao.

Como os saxões, cultivavam os normandos a deslealdade e a

traição. A conquista da Liglaterra por Guilherme da Normandia ó,

sol) o ponto de vista moral, uma das acções mais indignas que a

historia regista. Guilherme, o Conquistador, foi ingrato e desleal

para com o rei Eduardo iii, cuja morte abreviou. Os normandos ca-

hiram sobre a Gran-Brctanha como aventureiros cubiçosos do saquo

e do domínio. D'ellcs diz Guilherme do Malmesbury, o escriptor do
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boa, Porto e Coimbra, n"iinia admirável communlião de

sentimentos, responderam calorosamente ao chamamen-

to. Todos os outros centros de estudos do paiz adheriram

com igual fervor ao projecto patriótico do directório das

academias federadas. Todos, generosa e levantadamente,

desejavam derramar o seu sangue e empregar a sua in-

telligencia na defeza de territórios que pertencem a Por-

seculo XD. já citado : « Ardentes no ataque, sabem, quando pela força

não são bera succedidos, empregar a astúcia e a corrupção. Invejam

os seus iguaes, quereriam sobrepassar os seus superiores, e, despo-

jando inteiramente os que estão abaixo d'elles, protegem-os contra

os estrangeiros. Leaes para com os seus senhores, a menor offensa

fal-os renunciar á sua fidelidade. Sabem pesar a perfitlia e a fortuna

e vendem o juramento».

Taes eram os saxões e os normandos ; taes são hoje os inglezes.

No interior, os inglezes são, como Malmesburj^ descrevia os sa-

xões, comilões até á glutoneria, bêbados até perderem a razão, e im-

moraes até á mais repugnante devassidão. Ninguém esqueceu ainda

as revelações fulminantes contra a compostura ingieza feitas pela

Pall Mali Gaxette. No exterior, como os saxões e os normandos, são

piratas sobre o mar, bandidos e salteadores em terra, desleaes, fal-

sos e traidores para com os amigos e os aUiados ; ambiciosos, ávidos

de ouro, de riquezas, de domínio. Para vencer empregam a força,

quando não é mais fácil a astúcia ou a corrupção, suas armas pre-

dilectas. Emfim o orgulho é uma das particularidades mais caracte-

rísticas do espirito inglez.

O que é esse povo, descendente dos saxões e dos normandos,

diga-o a Irlanda escravisada; diga-o a índia, victima submissa; di-

ga-o o Egypto, que tentou resistir ; diga-o o Transwaal, mais feUz,

que repelliu o seu dominio; diga-o, emfim, Portugal, que ás suas

mãos traiçoeiras tem morrido lentamente.



A CRISE POLITICA 43

tugal e na expulsão dos ingiezes que os invadiram, at-

trahidos peias enormes riquezas mineiras que n'elles

existem. Delegados das academias procuraram o minis-

tro da marinha, a quem expozeram os sinceros desejos

dos seus committentes. O governo, aceitando o offere-

cimento em principio, julgou desnecessário utUisal-o

n'aquella conjunctura.

Foi nobre o procedimento dos estudantes, escrevemos

e repetimos. Seguiram, porém, o exemplo dos seus maio-

res, dos antepassados illustres. De todas as vezes que a

pátria precisou de luctar contra os inimigos da sua au-

tonomia ou da sua liberdade, encontrou, entre os mais

corajosos e dedicados defensores, os novos, os académi-

cos, sempre promptos a abandonarem o socego das au-

las pelas lidas dos campos de batalha. Fecharam por

instantes os livros, para pegarem nas armas de comba-

te. Foram assim em todos os tempos ; e também sempre

foram assim em todos os paizes. E foram e são assim,

porque o enthusiasmo e a existência de convicções ar-

raigadas são predicados da mocidade ^.

* Era Coimbra outr'ora o único fúco dos estudos superiores no

nosso paiz. Antes do moderno desenvolvimento da instrucção era

Portugal, a universidade recebia todos os que desejavam cultivar a

intcUigencia. Foi, por isso, a sede de todas as manifestações acade-

mic^is.

Sem remontarmos a tempos anteriores ao século xvii, já era

lG4;j encontramos os estudantes da Universidade de Coimbra, re-

unidos em corpo militar, debaixo do commando do respectivo reitor,
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Não se organisou um batalhão académico, como os

estudantes desejavam, não se organisaram batalhões de

(listing'uindo-se nas liictas da restauração, e prestando relevantes

serviços na defeza do Alemtejo contra a invasão castelhana.

No nosso século a intervenção da academia nas luctas peninsu-

lares e civis é frequente. Eecordareraos alguns factos. Em 1808, na

manhã do dia 24 de junho, Coimbra revoltou-se contra o dominio

dos francezes. Formaram-se os corpos de voluntários, introduziram-

se na cidade as milícias e ordenanças dos povos circumvisinhos,

abrirara-se fossos e fizeram-se trincheiras ; tudo se preparou para a

defeza. A Universidade organisou um corpo académico, dividido em

duas secções, a dos lentes e oppositores, sob o commando do pri-

meiro lente de cânones, dr. Fernando tíaraiva Fragoso de Vascon-

cellos, e a dos estudantes, sob o commando do lente de mathemati-

ca, dr, Tristão Álvares da Costa Silveira. No dia 25 saliiu o sar-

gento de artilheria e estudante Bernardo António Zagallo com 40

voluntários académicos, para restaurar a Figueira, o que conseguiu,

surprehendendo os francezes, que se recolheram ao forte, situado na

margem direita do Mondego, e foram obrigados a capitular. Zagallo

regressou a Coimbra com os prisioneiros, armamentos e cinco peças

de artilheria.

No dia 28 marchou outra expedição académica para o lado de

Lisboa. Corapunha-se de um furriel e quinze estudantes, com alguns

soldados de cavallo; iam sublevando os povos, incorporando volun-

tários e perseguindo os francezes, que retiravam apenas os presen-

tiam; restauraram assim Ega, Soure, Condeixa, Pombal e Leiria.

Os pescadores da Nazareth pediam então soccorros contra os

francezes. Foram de Leiria alginis estudantes com um corpo de pai-

sanos, que pozeram cerco ao forte da Nazareth, entregando-se a

guarnição como prisioneira de guerra.

Em 2 de janeiro do anno seguinte, o governo do reino, entre

outras medidas tomadas para a defeza geral, ordenou que se orga-
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voluntários, mas partiu para Africa uma expedição mi-

litar.

nisasse de novo o cor2)0 académico, visto ter já mostrado « o seu pa-

triotismo, aptidão e valor ua feliz restauração d'estes reinos». Em
março, o coronel Trant, governador militar de Coimbra, logo que

soube da entrada das tropas de Soult na cidade do Porto, quiz

marchar ao encontro do inimigo. Preparou para isso a expedição. O
coi-po dos académicos reuniu-se para se escolher d'entre elles um
contingente de lõO homens, requisitado pelo coronel Trant. A maio-

ria dos que no anuo anterior formaram o mesmo corpo, offereceu-se

para sahir contra o inimigo. No dia 31 de março pozeram-se em
marcha, indo ficar a Fornos, e no dia 6 de abril seguiram para Ven-

das Novas e Aveiro, chegando nas alturas da Palhoça a formarem-

se em linha de batalha e a esperarem de morrões accesos o ataque

dos inimigos. Trant julgou mais prudente retirar-se, por ser dimi-

nuta a força de que dispunha, e fèl-o em direcção a Águeda. O cor-

po académico fazia guarda ao coronel Trant e ia sempre na van-

guarda de todas as tropas. Manteve-se o exercito em evoluções nos

arredores do Vouga, e em 10 encontrou-se com o inimigo, que se

achava emboscado era um pinhal ao nascente da Gandra, próximo

de Albcrgaria-a-Nova. A colunma, de que fazia parte o corpo acadé-

mico, perseguiu o inimigo até ao riacho de Ul. Nc> dia immediato

também se distinguiu o dito corpo no encarniçado ataque das Cru-

zes das Vergadas, que durou mais de cinco horas.

Assignalados serviços prestaram os estudantes na expulsão dos

Irancezcs de Portugal ; não foi, porém, menos valiusa, nem menos

brillij^ntc a parto activa da classe académica nas canjpanhas da li-

berdade.

Quando em fins de 182G o paiz se erguia contra as tendências

absolutistas do governo de D. Miguel, o coronel António Pinto Al-

vares Pereira foi a Coimbra organisar alguns corpos do voluntários

e encontrou espontânea coadjuvação no espirito liberal da academia.
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Foi pequena a força expedicionária ; mas bem muni-

cionada e com officiaes intelligentes a commandal-a pode-

Os estudantes constituiram-se em corpo militar, mas cVesta vez con-

tra os sentimentos que predominavam na corporação cathedratica da

universidade, francamente partidária do absolutismo. O batalhão

académico, aggregado ás forças do general Claudino, reuniu-se era

Ceia á divisão commandada pelo general conde de Yilla Flor, mais

tarde duque da Terceira.

Debaixo do commando d'estes generaes distinguirara-se os es-

tudantes na campanha civil de 1827 a 1834, e por forma tal que

nas cortes ordinárias de 1827 os pares realistas verberaram desabri-

damente o seu heróico procedimento, qualificando de uma infracção

da Carta o aUstamento dos académicos e de outros voluntários. So-

bresahiu n'estas injustas accusações, especialisando o corpo dos es-

tudantes da urnvei'sidade, o conde de Villa Eeal, então façauhudo

miguelista, e depois emigrado liberal e partidário de D. Maria.

Em 1828 reorganisou-se o batalhão académico. Apenas constou

em Coimbra que a cidade do Porto tinha soltado o grito da liberda-

de em 16 de maio, um estudante arrojado e benemérito, José Sil-

vestre Eibeiro, correu a Thomar a revolucionar o corpo de caçadoi^es

n.*> 2, e com este batalhão regressou a Coimbra, onde encontrou já

proclamada a liberdade.

Aos académicos coube a infausta sorte que tiveram todos os re-

voltosos — a emigração. Com os mais sofFreram as amarguras e as

provações de expatriados, combateram nos Açores e fizeram parte,

constituindo uma companhia de artilheiros académicos, da expedição

liberal que desembarcou nas praias do Mindello, e que se introduziu

na cidade do Porto no memorável dia 9 de julho de 1832.

O corpo académico foi aquartelado no coUegio ou convento dos

Grillos. Tinha por commandante o coronel Luna, a quem Garrett,

um dos soldados d'esse corpo, consagi-ou, em inimitável dedicatória,

o seu romance O arco de SanfAnna, ali começado.
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ria servir de núcleo de resistência contra a invasão dos

flibusteiros indezes. Em volta dos soldados militarmente

Famosas foram as acções praticadas durante o cerco pelos es-

tudantes da universidade. Basta citar uma — a defeza da serra do

Pilar, nos dias 13 e 14 de outubro. Depois de um bombardeamento

vivíssimo e ininterrupto por espaço de trinta e três horas, os migue-

listas atacaram a serra em força de 5:000 homens. Três horas e

meia durou o assalto, mas tiveram de retirar em grande confusão.

A parte dos estudantes n'e8ta heróica defeza foi assim apreciada pelo

general Torres na participação official:

« O destacamento dos voluntários académicos desenvolveu n'es-

ta gloriosa acção, como é próprio do seu extremado valor, a maior

bravura, intelligencia, coragem e sangue frio, tanto no serviço de

artillieria como no que voluntariamente fizeram de fuzilaria, de uma

maneira tal, que por mais que pretenda extremar um só na defeza

do dia 14, não me é possível fazel-o ; e se o fizesse, ficaria eterna-

mente opprimido por um continuo remorso de injustiça a respeito

d'aquelles que não mencionasse. . . »

Nas luctas civis, que assignalaram tristemente o reinado de

D. Maria ii, também os estudantes da universidade intervieram, for-

mando um batalhão académico, para defender a liberdade ameaçada.

Em 1846 adherirara enthusiasticamente á insurreição patulóa,

conhecida vulgarmente pela revolta da Maria da Fonte; e em

1851, á sublevação do marechal Saldanha. Por esta occasião, o rei

D. Fernando marchou contra os revoltosos cora as tropas do gover-

no, mas ao chegar a Coimbra encontrou os estudantes a embargar-

Ihe a passagem. Deitaram as mãos ás rédeas do cavallo o nianda-

ram-o tirar o chapéo e dar vivas ao Saldanlia. O rei obedeceu.

Desde 1851 n\mca mais a academia teve necessidade de se

constituir em corpo militar.

Em 1890, os estudantes, justamente revoltados contra as af-

frontas da Inglaterra, offoreceram-so para organisar um batallião

íicadcmico. Estava nas tradições da academia portugueza.
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instruídos e disciplinados da metrópole, o exercito colo-

nial e os auxiliares indígenas fornecidos pelos régulos e

potentados locaes, deviam adquirir maior valor, mais

energia defensiva, quer no caso possível de uma guerra

com as tropas da South African, quer simplesmente

para conter em respeito as ambições insoffridas d'essa

companhia.

Pelos paquetes que serviram de transportes aos dois

troços em que se dividiu a expedição, assim como por

todos os outros que n'aquella época tocaram no nosso

porto com destino á Africa oriental, enviou o governo,

como os jornaes noticiaram, grande copia de armamen-

to, petrechos e munições de guerra para collocar aquella

colónia portugueza em condições de poder resistir effi-

cazmente a quaesquer manejos ofifensivos dos seus mais

encarniçados inimigos.

Mas a expedição militar foi tarde; foi um sacrifício

inútil. Não bastava mandar uma expedição a Moçambi-

que. Essa expedição não podia nem devia ser senão o

primeiro passo para o levantamento do nosso dominio

colonial na Africa. Dado esse primeiro passo tornava-se

urgente que o governo não adormecesse de novo n'uma

inacção condemnavel, suppondo que conseguira tudo, que

já nada mais tinha de fazer.

Para tirar as nossas colónias do abatimento em que

se encontram, do abysmo em que vemos quasi a despe-

nhar- se a província de Moçambique, era indispensável

que o governo formulasse um plano geral de reformas e

melhoramentos concernentes ás necessidades coloniaes, e

submettesse ao parlamento uma série de projectos n'es-
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se sentido, tomando em consideração os estudos feitos

por illustres africanistas e as opiniões dos homens com-

petentes, que por experiência conhecem todos os defeitos

e todas as faltas da nossa administração colonial.

Mas a pohtica mesquinha de interesses pessoaes e de

conveniências partidárias, que tem vigorado no regimen

constitucional, inutilisou o movimento iniciado.

A opinião publica conseguiu dos poderes constituidos

o que d'elles não tinham podido conseguir as vozes au-

ctorisadas dos africanistas, as reclamações insistentes dos

homens illustrados que mais de perto conheciam os ne-

gócios africanos. Foi ella que, manifestando-se unanime

e brilhantemente, primeiro por occasião do iiltimatum e

depois, ainda com maior vehemencia, ao ter conhecimen-

to das condições do tratado de 20 de agosto, impoz a

formação de um ministério extra-partidario, destinado

especialmente a resolver de uma maneira satisfatória e

honrosa para o paiz o conílicto anglo-portuguez sobre os

dominios da Africa oriental. Foi a opinião publica que

indigitou para a pasta dos negócios da marinha e do ul-

tramar o snr. António Ennes, que, como jornalista, vigo-

rosamente fustigou no Dia, em artigos vibrantes de on-

thusiasmo patriótico, tanto a cubica e a deslealdade da

Gran-Bretanha, como a incúria ou a cunnivencia dos

governos da monarchia. Foi a opinião publica que levou

os poderes constituídos a olharem cnihm para as coisas

africanas; foi ainda ella que, pela idéa sympathica da

organisação de batalhões voluntários, idéa que a classe

académica tentou honrosamente pôr em execução, levou

o governo a decretar a expedição a Moçambique.
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Foi preciso que as attcnçõcs cuhiçosas de estranhos

se revelassem pela via diplomática para que o governo^

apertado pela opinião publica, mandasse para Moçambi-

que uma expedição de tropas regulares, proporcionando-

Ihe a força armada que lhe faltava, e petrechos e muni-

ções de guerra necessários para a multiplicação de pon-

tos occupados militarmente com o fim de proteger o

commercio e garantir a nossa soberania. Empregando as

forças da expedição militar, como núcleo de um exercito

formado com os elementos militares da província e com

os numerosíssimos auxiliares indígenas, seria talvez pos-

sível resolver a questão das nossas fronteiras, na falta

de uma honrosa solução diplomática, pelos processos

mais summarios, a que se referia em 1SS9 o snr. Au-

gusto de Castilho.

Xada se fez, porém; as tropas, que formavam a ex-

pedição, regressaram mezes depois á metrópole, estro-

piadas e combahdas, sem que as auctoridades superiores

de Moçambique soubessem ou quizessem aproveital-as

convenientemente, e sem que o governo pensasse a sério

em as utihsar para o levantamento d"aquella colónia.

Entretanto, as negociações diplomáticas proseguiram.

Sobreveio a revolta militar de 31 de janeii*o, que pela

primeira vez proclamou em Portugal a republica, e em

breve, á crise politica em extremo aggravada, juntou-se

a crise monetária, precursora sjTiiptomatica da grande

crise financeira e económica, para onde o paiz desde

muito resvalava. O ministério deu a sua demissão e foi

substituído por outro, também sob a presidência do snr.

João Chrjsostomo, mas constituído por elementos já co-
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nhecidos e desacreditados na politica, com a triple mis-

são de resolver a questão ingieza, socegar o paiz e endi-

reitar as finanças do Estado.

Coube-lhe com eífeito pôr termo, senão á questão in-

gieza propriamente dita, pelo menos ás negociações di-

plomáticas entaboladas com o gabinete de Londres.

Emfim! A espoliação consummou-se. A Inglaterra

venceu, Portugal foi vencido ; mas sem haver batalhas,

A South African cubicava a parte mais rica dos nossos

domínios no interior de Moçambique, e exigia a extor-

são. Salisbmy, para comprazer com os altos potentados

do Cabo e com os influentes argentarios da companhia,

impoz-se em nome da Inglaterra. O governo portuguez,

não sabendo resistir, vergou; o parlamento submetteu-

se. A nação, d'esta vez, nem teve tempo de protestar. O
novo convénio, aviltante para a dignidade de um povo

livre, foi assignado. Mais um tratado vexatório e indeco-

roso para juntar á extensa série d'aquelles que a Ingla-

terra tem imposto a Portugal e que os governos da mo-

narchia, tanto nos tempos da realeza absoluta, como no

período do constitucionalismo, inepta e resignadamente

approvaram.

As bases do novo convénio foram aceitas voluntaria-

mente pelas duas camarás, que, desprezando as formulas

constitucionaes, auctorisaram o governo a fazer o trata-

do. Todos os deputados e os pares, sem excepção, disse-

ram que não se satisfaziam com as bases; confessaram

a vergonha, nuis approvaram a humilhação.

O nllitnaliiin de 11 de janeiro de 1N90 foi a pri-

meira aflronta á dignidade nacional. ^. opinião publica
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repelliu-a nobremente, n'uni brado enérgico contra a In-

glaten-a. E o ministério que, pela sua inhabilidade di-

plomática, não soubera evitar o insulto dos piratas, ca-

hiu. Era um ministério progressista. Os regeneradores

estavam ao lado da nação.

O tratado de 20 de agosto, negociado pelo gabinete

regenerador, foi ura novo ultraje para os brios nacionaes.

O povo, de um a outro extremo do paiz, protestou indi-

gnado. E o governo, que ainda mais inepto se mostrara

do que o seu antecessor, teve idêntica sorte. Então os

progressistas acompanhavam a opinião publica no seu

violento protesto contra a Inglaterra e contra os nego-

ciadores do convénio. Rejeite-se o tratado, succeda o que

succeder, era a voz unanime.

As bases de 28 de maio não eram superiores ao tra-

tado de 20 de agosto. Talvez mais correctas na forma,

mais bypocritamente redigidas, não tinham no fundo me-

nos ónus, nem menos vexames. Na diplomacia, os dois

ministérios extra-partidarios não alcançaram melhor êxi-

to do que os seus predecessores. As bases foram votadas

de assalto. A opinião publica mal começava a manifes-

tar-se. Progressistas e regeneradores, unidos contra a

vontade do povo, claramente revelada nos protestos bri-

lhantes de janeiro e de setembro de 1890, submette-

ram-se ás imposições da Inglaterra.

Se causa indignação o procedimento da Inglaterra, o

que se sente perante a subserviência do governo e do

parlamento ?

Receando, e com razão, um inevitável protesto do

povo inteiro contra as bases do tratado, votaram -as de
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assalto. Kecapitulemos as phases d'esse assalto. Em 28

de maio firmaram-se em Londres as bases do convénio

;

cm 2 de junlio apresentou-as o governo ao parlamento

com o Livro Branco ; no dia 3 reuniram-se as commis-

sões da camará dos deputados para darem o seu pare-

cer; no dia 4 assignaram-o e depozeram-o na camará.

No dia 6 foi approvado, depois de algumas explicações

e protestos. No dia 8 foi o projecto apresentado na ca-

mará dos pares e as commissões reuniram-se e formula-

ram o seu parecer. No dia 9 entrou em discussão e no

dia 10 foi approvado. Em 11, depois de receber a sanc-

ção do conselho de Estado, foi o convénio á assignatura

das duas partes contratantes. E assim se consummou a

usurpação com o consenso dos dois principaes partidos

monarchicos.

E a nação? Começava a protestar contra as bases de

28 de maio, como protestou contra o nlfimatuu/ de 11

de janeiro c contra o tratado de 20 de agosto, A uniso-

na reprovação com que as bases foram acolhidas pela

imprensa republicana,— a verdadeira interprete da opi-

niã,o publica,— já principiavam a adherir os protestos

calorosos de varias collectividades. A mocidade indepen-

dente e generosa da Academia de Lisboa, foi a primeira

a publicar um enérgico brado de indignação. Os delega-

dos das associações do commercio, reunidos em sessão

extraordinária na sala da Associação Commercial dos

Lojistas, taml)em lavraram um solemne voto de rei)ro-

vação e censura, e resolveram publicar e distribuir j>ro-

fusamente um manifesto ao paiz.

Estes assomos da consciência nacional e a lionibri-
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dade dos poucos deputados e pares que rejeitaram o

projecto do governo foram uma consolação e uma espe-

rança. Os deputados e os pares que approvaram as igno-

miniosas bases do novo convénio, os próprios ministros

que as apresentaram ao parlamento, declararam-se

coactos, confessaram-se constrangidos, procurando des-

culpar a vergonhosa humilhação infringida ao paiz com

a força das circumstancias, com a situação em que nos

achávamos. Desgraçado estratagema

!

Quem nos creou essa situação? Quem arrastou o

paiz á beira do precipicio? A quem devemos o desleixo

e a miséria em que se encontram as nossas colónias ? A
quem? senão a esses mesmos partidos monarchicos que

se têm succedido no poder e que olhavam com desprezo

para as ricas possessões da Africa, para esses últimos

vestigios no nosso immensuravel império colonial de ou-

tras eras !

Progressistas e regeneradores, regeneradores e pro-

gressistas, todos elles igualmente votavam a um syste-

matico abandono as nossas colónias, todos elles recusa-

vam escutar as indicações e os conselhos dos africanistas

e das pessoas competentes : todos elles tapavam os ouvi-

dos diante dos pedidos justos e das reclamações cons-

cientes dos colonos e dos interessados. O que nos succe-

deu, estava desde muito previsto; são innumeros os do-

cumentos officiaes que o comprovam; não são menos os

documentos particulares que andam publicados.

Já em 1879, n"um interessante folheto intitulado a

Província de Moçambique e o Bonga, o snr. Delfim

José de Oliveira, tenente-coronel reformado e ex-gover-
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nador dos districtos de Tete e do Queliniane, dizia estar

«convencido pela observação e experiência de largos au-

nos, de que, n'aquella tão rica quanto malfadada coló-

nia, tudo parece conspirar para a sua completa ruina,

pelo abandono, como que systematico, a que tem sido

votada por todas as situações politicas,, que desde muitos

annos tCm presidido aos destinos de Portugal, . . » E
aconselhava : « Se Portugal não pode ou não qaer olhar

com mais amor para Moçambique, a mais vasta e a

mais rica das suas colónias, renuncie, emquanto ptjde

fazel-o com alguma vantagem, aos direitos que tem á

sua tutela, aliás, vêl-a-ha, dentro em pouco, não de facto

e de direito emancipada, como as antigas colónias do

norte e sul da xVmerica, porque isso seria gloria e não

desdouro— é sempre glorioso ensinar um povo a ser li-

vre, — mas empolgada por quem de lia muito a fita

com olhos ávidos, suspirando pelo momento opportuno

de dizer a « essa fiel alliada » / « Amiga », já não podes,

estás çançmla; quero alliviar-te ainda d'esta carga—
Moçambique fica de hoje em diante a meu cuidado».

Estas palavras poderiam ser tomadas como uma prophe-

cia, se os factos que as inspiraram não fossem tão evi-

dentes e tão significativos para todos os que então mos-

travam intercssar-se pelo futuro das nossas colónias.

Só não eram evidentes e significativos para os go-

vernos da metrópole, porque os não queriam ver. E esta

cegueira, desleixo ou criminalidade dos governos, peran-

te a desenfreada cubica da Gran-Bretanha, vinha de

traz, vinha de muito longe. E era tal e tanta, que ne-

gavam audiências aos funccionarios públicos que regres-
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savam das nossas possessões e que, vendo o desprezo

votado aos officios e relatórios, desejavam verbalmente

expor o que se passava no ultramar. Em 1868, o auctor

do folheto acima citado, ex-governador de Tete e de

Quelimane, de regresso de Moçambique, não conseguiu

ser admittido á presença do ministro da marinha

!

As coisas seguiram o seu curso regular; os succes-

sos previstos desde longa data começam a ser uma rea-

lidade. Moçambique não é ainda uma colónia ingleza.

mas provavelmente sel-o-ha em breve. Pelo menos era

esse o pensamento do sm\ JuKo de Vilhena, ministro do

ultramar ao assignar-se o tratado, quando em janeiro do

anuo anterior disse no parlamento : « O fim da Liglater-

ra é cortar o sertão de modo que Portugal nunca possa

unir a costa oriental com a occidental. Quando tal

acontecer, nós perderemos a provinda de Moçambi-

que ».

O convénio ultimo separou as duas costas, usurpou-

nos os terrenos mais preciosos do interior, e troiLxe á

nossa colónia da Africa oriental pesadíssimos encargos

sem compensação de espécie alguma.
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A revolta de 31 de janeiro e a reacção politica

O espirito publico, profundamente emocionado, este-

ve prestes a manifestar o seu descontentamento contra

os governos da monarcliia por uma revolução tremenda,

primeiro em janeiro e fevereiro de 1890 e depois em se-

tembro do mesmo anno ; não o fez, comtudo, talvez só

por falta de um chefe audacioso que tomasse a iniciati-

va do movimento.

O descontentamento ia lavrando por toda a parte e

mais cedo uu mais tarde tinha de rebentar, porque ha-

via quem trabalhasse na sombra com a esperança de

dar a Portugal melhores dias, do que aquelles que lhe

preparava o constitucionaKsmo monarchico. Um fútil

pretexto fel-o rebentar prematuramente na revolta mili-

tar do Porto em ^U de janeiro de 1891.

A revolta foi promptamente suffocada, mas a opinião

do povo inclinou-se para o lado dos vencidos.
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Em principio, os clelictos políticos não repugnam á

consciência publica; sobretudo quando são commettidos

em circumstancias sociaes verdadeiramente predisponen-

tes, e trazem por cabal justificação a esperança de um
progresso effectivo ou de uma mndança vantajosa na

historia politica de qualquer nação. Diante do mallogro

de uma tentativa revolucionaria, as massas populares

ignorantes, mas generosas, inclinam-se instinctivamente

para a indulgência, e as pessoas honestas e illustradas,

quer pelas suas tendências liberaes, quer pela nitida

comprehensão do facto, condemnam o rigor na punição

dos vencidos e ainda mais a equipollencia dos accusados

políticos aos delinquentes communs. Dá-se, pois, espon-

taneamente um divorcio entre a opinião pubKca e as au-

ctoridades constituídas, se estas exercem para com os

adversários subjugados uma prepotente vingança, se

usam com os vencidos representantes de um ideal o

procedimento apphcado pelas leis e pelos tribunaes aos

assassinos e aos ladrões da espécie mais perigosa.

A opinião pubhca reprovou as pesadas condemnações

infligidas aos compromettidos no movimento de 31 de

janeiro de 1891, e desde logo se manifestou claramente

a favor de um acto de tolerância e de esquecimento que

restituísse ás famílias e á pátria os foragidos, os presos

e os degredados, victimas conscientes ou inconscientes

do mau successo de uma emprcza inopportuna, mas des-

culpável pelo patriotismo que a moveu e justificável pe-

los erros governamentaes que desde muito a vinham ge-

rando.

Xa verdade, se um grupo maior ou menor de cida-
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dãos e de militares se puz fora da lei, proclamando in-

tempestivamente a revolução, muito antes se tinham col-

locado fora da lei os governos que se vinham revezando

no poder por multiplicadas dictaduras, por permanentes

esbanjamentos e por inqualificáveis abusos, dia a dia re-

velados e condemnados pela imprensa, e que nos últi-

mos tempos se começaram a mostrar em toda a sua nu-

dez, no seio do parlamento, ao paiz estupefacto.

K'uma das sessões de fevereiro de 1892, declarou

em plena camará dos pares, o presidente do conselho,

que no período de oito annos as despezas se elevaram

de 34 a 53:000 contos, coisa nunca vista em paiz al-

gum I Esta confirmação ofíicial dos esbanjamentos es-

candalosos da monarchia constitucional, constitue a ple-

na absolvição do movimento revolucionário de 31 de ja-

neiro !

Mas antes mesmo d" essa confirmação official, o povo

estava disposto a favor dos vencidos; esteve-o desde o

l)rimeiro instante; além da natural indulgência pelos ac-

cusados pohticos, havia a convicção de que a revolta era

uma simples e directa consequência dos erros e dos des-

varios govemamentaes. Por isso, ao rigor das auctorida-

dcs constituídas para com os accusados e os condemna-

dos pohticos, correspondeu da parte do publico um sen-

timento de geral sympathia traduzido por mil formas

diversas. Todas as victimas do movimento revolucioná-

rio de 31 de janeiro foram acompanhadas, quer ao exí-

lio, quer á prisão ou ao degredo, pelas manifestações

Hiiisonas de saudade e de animação das massas popu-

lares.
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Os degredados, especialmente aquelles sobre quem

pesou com mais rudeza a punição,— por vezes illegalis-

sima, como succedeu com João Chagas,— encontraram,

além do Atlântico, nas terras africanas, para onde os

arrojou a fúria do poder executivo, um acolhimento en-

thusiastico por parte de todos os portuguezes verdadei-

ramente patriotas. As colónias para onde os degredaram,

não viram n'elles o ferrete ignominioso dos delinquen-

tes, mas a auréola luminosa dos apóstolos de uma idéa.

O vencido de hoje será o vencedor de amanhã, —
lê-se na historia de todos os tempos e de todos os po-

vos, — principalmente se o vencido representa um pro-

gresso, se tem por si a razão, se o dirige um ideal de

justiça, se o seduz o bem da pátria ou se o incita o

amor da humanidade. O mundo caminha. Negar a sua

marcha ou pretender paralvsar a sociedade na trajectó-

ria da sua evolução, equivale a crer iugenuamente na

lenda biblica de Josué fazendo parar o sol. Ao findar do

século XIX é inadmissível similhante ignorância.

Deveria, portanto, ter havido o máximo bom-senso

no julgamento dos revoltosos pohticos. Todos deviam ter

presente esta verdade incontroversa :— As perseguições

geram as represálias.

Apesar dos progressos moraes realisados, as massas

populares ainda não se elevaram á consciência do gran-

de principio altruísta : Faxe aos outros o que desejarias

que te fixessem ; conservam ainda o cunho da sua ori-

gem primitiva, o desejo de vingança, a tendência a ap-

phcar a pena de talião. Debaixo do homem ainda surge

com frequência o animal; e quando as auctoridades cons-
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tituidas- esquecem o grau de civilisação em que nos en-

contramos, para retrogradarem á barbárie das persegui-

ções politicas, não será de estranhar que os impulsos

primitivos se revelem com maior intensidade. Em todos

os tempos as represálias rivalisaram e excederam as per-

seguições. E triste este facto; mas está na natureza hu-

mana ^.

* Eis um exemplo, tirado da nossa liistoria. Todos conhecem

as paginas ignominiosas do reinado de D. Miguel, essa época nefan-

da de perseguições, que tomou já nm caracter quasi lendário. As

crueldades, as tyrannias, os roubos, os sequestros de bens, praticados

pelos partidários do absolutismo contra os liberacs, foram innumera-

veis e indescriptiveis. Elovam-se a noventa e cinco os infelizes que

judicialmente fjram executados por motivos políticos no decurso de

seis annos, sem fallar nos assassinados desordenadamente pelos ca-

ceteiros miguelistas em Alcácer do Sal, em Extremoz e n'outrHS

terras.

Em G de março de 1829 foram enforcados cinco militares no

cães do Sodró, c as cabeças cortadas e pregadas na forca, e os seus

bens confiscados, por tentativa de revolução a favor da carta consti-

tucional. Era 7 de maio de 1829, pela revolução de 16 de maio do

anno anterior, foram enforcados dez liberaes na Praça Nova, no

Furto ; as cabeças cortadas e os bens confiscados. Em 9 de outubro

mais dois por igual motivo. Era 7 de fevereiro de 1831 houve em
Lisboa \ima tentativa de rebellião; era 10 de março foram garrota-

dos sete infelizes por alliciadores e agentes d'essa revolução mallo-

grada; as cabeças foram cortadas e os corpos queimados. Em 21 de

agosto de 1831 houve era Lisboa outra revolta a favor da carta cons-

titíicional. Por este motivo firam fuzilados no campo de Ourique

dezoito officiaos e soldados de infantoria 4, em 10 de setembro, e

viiiU' e um vm 24 do setembro. Em 22 de novembro do mesmo anno
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A situação em que se encontrava o paiz fazia lem-

brar o periodo desordenado e oppressivo de 1826 a

foi, no Porto, seutenciado a morrer na forca um desgraçado l)aclia-

rel, por resistência á prisão por motivos politicos.

Durante o anno de 1832 foram fuzilados em Vizeu dezesete in-

felizes, quer por pretenderem dirigir-se para o Porto, quer por sahi-

rem d"esta cidade em diligencia e serem aprisionados. Houve tam-

bém duas victimas em Lisboa.

Em 1833 foram executados em Vizeu, em 21 de março, oito in-

íelizes, alguns innocentes, accasados de terem queimado um comboio

de pólvora que se destinava ás tropas miguelistas. Em 22 de maio

foi sentenciado um a garrote, em Lisboa, por alliciar soldados para

fugirem para o Porto; em 17 de junho, outro condemnado a fuzila-

mento pelo mesmo motivo; em 10 de julho, outro a ser garrotado,

por idêntica accusação. Emfim, em 23 de julho, véspera da entrada

do exercito libertador em Lisboa, foi garrotado um alferes de infan-

teria 8 por tentar passar-se para o Porto. Muitos outros foram os

condeimiados á morte, cujas sentenças não se executaram por anda-

rem expatriados. N'este caso estavam dezenove sentenciados em 21

d'agosto de 1829, cujos bens foram confiscados e os seus nomes

apregoados por todo o reino pelas justiças de D. Mguel, para que

todo e qualquer do povo os podasse matar li\T.'emente. Estes dezeno-

ve eram : o marquez de Palmella, o conde de Villa Flor, o marechal

Saldanha, o tenente-general Thomaz Guilherme Stubbs, o marechal

de campo Francisco de Paula de Azevedo, o conde de Sampaio, o

conselheiro de fazenda D. Philippe de Sousa e Holstein, o tenente-

coronel Cândido José Xavier, o conde da Taipa, D. Manoel da Ca-

mará, o barão de Rendufe, o coronel Rodrigo Pinto Pizarro, o major

Manoel José Mendes, o tenente-coronel Barreto Feio, o tenente Tho-

maz Pinto Saavedra, o capitão Berredo Praça, o capitão João da

Costa Xavier, o tenente Francisco de Sampaio e Francisco Zacharias

Ferreira de Araújo.

Os liberaes eram perseguidos de uma maneira selvagem pelos



A CRISE POLITICA 63

1832. Os acontecimentos históricos não se repetem; não

ha em toda a marcha da humanidade através dos secu-

partidarios do absolutismo; a confiscação de bens, a prisão rigorosa,

os maus tratos, o cacete, a forca, o garrote, o fuzilamento, tudo elles

empregavam na sua sanha feroz. Contra estas perseguições oppu-

nhara os chefes do movimento liberal a generosidade, a clemência.

1). Pedro, no seu manifesto de 2 de fevereiro de 18B2, dizia bem
alto: «Quanto aos desgraçados, cuja consciência culpável teme a

ruina da usurpação, de que foram os fautores, devem estar certos

que, se a acção das leis os pôde castigar cora a perda dos direitos

políticos, de que fizeram um tão vei*gonlioso abuso para desgraça da

sua pátria, nenhum d'elles ficará privado nem da sua vida, nem dos

direitos civis, nem das suas propriedades (salvo o direito de ter-

ceiros) ».

Mousinho da Silveira, o maior ministro do constitucionalismo,

no relatório que acompanhou o seu primeiro decreto, em que se or-

denava o levantamento dos sequestros nos bens dos próprios rebel-

des, dizia : « Vossa Magestade seguindo os princípios mais esclare-

cidos da moral publica, ha de fazer entrar a uação no grémio da Eu-

ropa, e mostrar praticamente ao mundo que não ha direito de fazer,

nem mesmo aos malvados, o mal que elles fazem, quando por um
momento exercitam a sua vontade, e que os maiores criminosos têm

sempre o direito de citar, e fazer observar a favor d'elles, os precei-

tos da jurisprudência universal ». Nobre e magnânima doutrina a

que api*egoavam os corypheus da revolução liberal. De que servia,

porém, esse pregão, se a semente das perseguições germinava e tinlui

do produzir o seu fructo — as represálias.

Os partidários de D. Miguel tiveram a inevitável colheita das

retaliações. Todos conhecem por tradição a barbárie dos absolutis-

tas; nem todos, porém, conhecem a barbárie vingativa dos liboraes.

Pois não foi menos odiosa, nem menos repugnante. Aquella ficou

lendária, porque definitivamente foi D. Miguel o vencido ; esta cahiu

depressa no esquecimento, porque o vencedor procurou apagar as
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los duas situações ideuticas; todavia ha situações simi-

lares que se podem aproximar desde que se tome em

sombras que empanavam os troplieus da victoria. A ferocidade dos

absolutistas durou por espaço de seis aunos; a dos liberaes contra

elles não teve mais do que quatro mezes de duração, mas não foi

menos cruel nem menos desapiedada.

Ouçamos o que diz uma voz insuspeita, a do benemérito libe-

ral Luz Soriano : « Em circumstancias de lucta civil, tal como esta,

não era possível que as paixões de ódio e vingança da parte do par-

tido vencedor deixassem de manifestar-se abertamente contra o par-

tido vencido O certo é que uma grande parte dos mi-

guelistas, voltando para suas casas, ou ia calnr victima dos seus ini-

migos, ou era forçada a procurar refugio em qualquer outra terra do

reino, onde o nome de muitos e as suas pessoas não eram tão bem

conhecidas. Desde então afíluiu para Lisboa e para o Porto, e sobre-

tudo para a primeira d'estas duas cidades, grande numero de perse-

guidos, que ali mesmo foram procurados, e alguns d'elles cabiram por

infelicidade sua debaixo do punhal exterminador dos seus assassinos.

« É na verdade cheia de lucto para os portuguezes esta quadra

de terror, espalhado na capital do reino, por se verem diariamente

vagueando pelas suas praças e ruas homens arrebatados pelas iras

da desenvoltura, saciando ódios e vingando injurias. . . »

Esses quatro mezes de terror vingaram desapiedadamente seis

annos de horrorosas perseguições politicas. Pessoas que presencia-

ram o desenfreamento dos ódios populares, têm-nos pintado com

cores bem negras os dias que se seguiram ao triumpho liberal. Em
Lisboa, o dia 24 de julho, esse dia qualificado de glorioso pela im-

prensa constitucional, foi um terrível dia de sangue, de fúrias e de

vinganças. Os miguelistas eram procurados em suas casas, espanca-

dos, espesinhados, assassinados ferozmente, e em seguida lançados

os corpos á rua e arrastados pela lama. Os seus moveis eram des-

penhados pelas janellas e amontoados em grandes rumas, a que lan-

çavam fogo.
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consideração a diíferença do meio, a variabilidade dos

elementos, e o diverso grau de civilisação. Estão n'este

Os frades, que tão tristemente celebres se tinham tornado na

guerra aos liberaes, abandonaram os conventos e procuravam refu-

giar-se em seguro, receando com razão a fúria dos vencedores. Se a

populaça descobria algum, exercia sobre elle crueldades selváticas.

Ouvimos a uma testemunha ocular o seguinte caso. Os frades do

convento de S. Bento tinham fugido, como todos os outros; um po-

bre velho, porém, trôpego e impossibilitado de fugir pela idade, aco-

Ihou-se á capella-mór da ogreja e ahi se ajoelhou rezando. Uma mul-

tidão furibunda e endemoninhada invadiu a ogreja e, vendo o ancião

ajoelhado, lançou-se sobre elle, cobriu-o de facadas, arrastou para

fora o corpo ensanguentado, e levou-o como um tropheu na sua pe-

regrinação pelas ruas e praças publicas. E estas scenas de hurror

repetiram-se nos dias immediatos.

São lancinantes estas recordações históricas ; mas, nos tempos

que vão correndo, parece-nos salutar a lembrança de tão lamentáveis

acontecimentos. Não eucen-am elles uma lição ? A crueldade provo-

ca a crueldade; as perseguições politicas são sempre a origem dos

dias de terror que acompanham a victoria de uma idóa justa, de uma
causa santa, patriótica ou humanitária. E triste; mas é assim. Só os

homens moralmente superiores, os que estão mais afastados da pri-

mitiva animalidade, resjjondem ás perseguições de que são victimas

com u perdão, com a generosidade, com o esquecimento. A maioria,

a immensa maioria, embora thcoricamente aceite o principio da mo-
ral altruísta: Faxe aos outros o que desejarias que elles te fizes-

sem, ou antes a sua forma negativa, adoptada pela religião cliristã :

Não faças a outrem o que nào queres para ti, praticamente obra

ainda impellida pela paixão primitiva do rancor e da vingança, que

se crystallisou nas legislações antigas na famosa pena de talião.

Lembre-se sempre o vencedor que amanhã pôde ser vencido, o

não provoque por odiosas perseguições as naturaes represálias, sem-

pre reprohensiveis, mas também sempre inevitáveis.
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caso a época que atravessamos e o reinado ignominiosa-

mente celebre de D. ]\liguel.

Esta aproximação de dois momentos da nossa his-

toria, intervallados por sessenta annos de vida constitu-

cional, não é injusta.

Dava-se então um mal-estar na sociedade portugue-

za, que se repete agora, talvez mais aggravado. A des-

organisação do velho regimen produziu aquella crise;

esta foi a consequência dos erros accumulados de todos

os gabinetes constitucionaes.

ilousinho da Silveira, o verdadeiro fundador do

constitucionahsmo em Portugal, diz n'um dos seus me-

moráveis relatórios: «O aperfeiçoamento social depende

da execução das leis e cumpre aos empregados públicos

dar exemplo constante do respeito que todos devem ter

á vontade geral». E n'outro escreveu estas palavras não

menos dignas de nota: «aonde as leis se não executam

é impossível que exista liberdade, ou virtude civica. ..»

Portugal achou-se outra vez n'estas condições. A lei

fundamental do Estado estava sendo offendida por repe-

tidas e inúteis dictaduras. Desde o fatal dia 11 de ja-

neiro de 1890 que se vivia em dictadura permanente. O
próprio ministério do snr. João Chrysostomo (o primeiro),

que pelos seus órgãos ofíiciosos da imprensa promettera

não fazer dictadura nem mesmo para salvar a liberda-

de, seguiu o exemplo dos seus predecessores. As cortes

não funccionaram no periodo legal; convocadas extraor-

dinariamente por uma imposição da finança, fecharani-

se apenas cessou o motivo por que haviam reunido; e

depois foram mais uma vez adiadas.
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As leis dictatoriaes, que siiccessivameute foram pro-

mulgadas desde o começo da questão ingieza, e os adia-

mentos successivos do parlamento collocaram o paiz

niima situação anormal.

Também quando D. Miguel se proclamou rei abso-

luto, a nação portugueza encontrava-se n'um estado não

menos anormal. O infante prestara, em sessão real das

duas camarás reunidas, juramento de fidelidade ao rei e

á carta constitucional, promettendo governar o reino

conforme a auctoridade delegada por seu irmão. E co-

meçou por dissolver sem motivo, sem pretexto algum, a

camará dos deputados.

O governo regenerador decretara dictatorialmente

uma lei de liberdade de imprensa pela qual ficaram

submettidos os jornalistas a tribunaes especiaes sem in-

tervenção de jurj. E em resultado d'essa lei foram jul-

gados e condemnados alguns jornalistas e editores. As-

sim também no periodo que precedeu o reinado de

I). j\Iiguel, quando a regência traiçoeiramente lhe pre-

parava o terreno, a imprensa, contra o expresso direito

da carta ainda em vigor, continuava a ser amordaçada e

os editores e os redactores dos jornaes eram lançados

em masmorras.

O gabinete regenerador, para castigar a camará mu-

nicipal de Lisboa por um acto de patriotismo, dissoi-

vera-a tumultuariamente, tirara á cidade os direitos e

regalias do municipio, c nomeara uma commissão i)ara

reger os negócios municipacs sob a dependência do mi-

nistério do reino. E este estado de coisas prorogava-sc

indefinidamente. Voltamos aos tempos do absolutismo,
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quando a cidade de Lisboa não tinlia representantes da

escolha do povo; quando nem sequer a sua municipali-

dade era «composta, como refere Garrett, de habitantes

da terra, mas de magistrados (desembargadores) nomea-

dos pelo governo. . .

»

Provocada pela situação tremenda do paiz, deu-se

no Porto em 31 de janeiro de 1891 a infausta rebellião,

como nos tempos do absolutismo miguelista se deu na

mesma cidade a de 16 de maio de 1828. Da revolução

de 1828 disse Garrett: «... este movimento nem foi

preparado nem combinado; todos se entendiam sem se

fallar, todos se declaravam sem se prevenir. Appareceu

uma massa immensa, formidável, a que parecia impos-

sível resistir: mas não houve quem a dirigisse, cedeu

á força menor, porém mais regalar». A revolta republi-

cana também não teve quem a dirigisse; também suc-

cumbiu diante de uma força menor, mas bem comman-

dada. Em 1828 a lucta fui formidanda; em 31 de

janeiro de 1891 a resistência foi ephemera. A repressão,

porém, guardada a differença da civilisação, não foi me-

nor.

A voz anctorisada do honrado liberal, o snr. Joaquim

Martins de Carvalho, disse no Conimbricense, referindo-

se aos conselhos de guerra, «que nem o próprio D. Mi-

guel se atreveu a crear os seus famosos tribunaes em

condições tão odiosas como estes do tempo presente».

E o venerando jornalista foi uma victima do absolutis-

mo. Dois mezes estiveram suspensas as garantias do ci-

dadão no districto do Porto em consequência de uma

rebellião que se suffocou em algumas horas. Dois mezes
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durou a suspensão de todas as garantias e a da liberda-

de de imprensa foi extensiva ao paiz inteiro. Xa época

do constitucionalismo nunca se levou tão longe a sus-

pensão dos direitos individuaes, nem sequer no periodo

critico e periclitante da sua implantação no continente.

Quando D. Pedro com o exercito libertador se apossou

da cidade do Porto, para fazer d"ella o seu centro d"ac-

(}Ão, era indispensável decretar o estado de sitio; pois,

apesar das circumstancias especiaes em que se achavam,

os ministros do duque de Bragança limitaram-se a sus-

pender algumas das formalidades que garanlem n U-

hcrdadc individual. Anteriormente a regência da Ter-

ceira dera ordem a alguns individues suspeitos para sa-

liiri'ni da ilha: puis um dos primeiros decretos assigua-

dos por D. Pedro e por Mousinho foi a annullação

d'essa ordem, permittindo a todos o seu regresso ou a

sua ida pára qualquer ponto do dominio constitucio-

nal.

Xão é demasiado insistir em aproximar os aconteci-

mentos da actualidade d'aquelles que se deram durante

o lúgubre periodo em que Portugal fui victima dos sicá-

rios do absolutismo. Confrontemos o tratamento infligido

aos presos políticos. Escusado será lembrar que n"este

confronto devemos attender a certas diíFerenças das duas

épocas, provenientes do avanço da civilisação. Não ha

agora os requintes de barbaridade que tornaram exe-

crando o reinado de D. Miguel; e se os não ha, deve-se

isso á tão decantada, como condemnada brandura dos

nossos costumes; todavia, entre os processos de perse-

guição politica empregados na actualidade c os d'aquella

7
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época nefanda, existe tal homogeneidade que revela

não se ter aperfeiçoado a moral governativa.

Eis como descreve os soffrimentos dos presos políti-

cos um homem, que mais tarde se tornou bem conheci-

do pelas suas idéas reaccionárias, defendidas no Bem
Publico, o fallecido José Maria de Sousa Monteiro, na

sua Historia de Portugal desde o reinado da senhora

P. Maria I ate ú convenção de Erora-Monte :

«A infâmia d"estes satelhtes da tyrannia chegara a

misturar assassinos e ladrões, na mesma prisão com os

liberaes. .

.

«... Se isto era assim nas prisões civis, nas fortale-

zas não era melhor: Telles Jordão governava a torre de

S. Juhão, onde os desgraçados presos eram victimas dos

mais bárbaros tratamentos; não se lhes consentia cor-

respondência com suas familias ; deixavam-nos muitas ve-

zes sem agua; obrigavam-nos, sem attenção á sua cate-

goria, a fazer a limpeza das prisões ; todos os dias eram

insultados e mettidos no segredo sem razão nem moti-

vo; deixavam-nos sem comer um dia e mais, apesar de

que eram suas familias quem lh"o mandava, e ás vezes,

como para ver se dentro da comida não vinha alguma

carta, ou gazeta, lh"a revolviam com as bengalas, de-

pois de as haverem sujado em excrementos humanos ou

de animaes, ou em outras immundicies. E desgraçado

de alguém se se queixava ! . . .

»

Os indivíduos presos em consequência da mallograda

revolta de 31 de janeiro, se não soffreram estes excessos

repugnantes, também não foram tratados com a devida

benignidade. Em primeiro logar as prisões fizeram-se
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(liscricionariamente como nos tempos de D. Miguel. No
Porto prenderam a esmo ; muitos, só pelo facto de esta-

rem no local dos acontecimentos na occasião em que es-

tes se deram; outros por simples suspeitas de conniven-

cia, por serem conhecidos como adeptos das idéas repu-

Ijlicanas. Os presos, quer revoltosos, quer apenas suspei-

tos, ficaram dias e dias incommunicaveis ; ao capitão

Leitão chegaram mesmo a prolongar a incommunicabi-

lidade por mczes. Injustificável procedimento.

Os presos, que eram suhmettidos ao julgamento

dos tribunaes militares— tribimaes que hão de ficar fa-

mosos na historia pátria— enviavam-os para as cadeias

da Relação ou para bordo de navios. Aqui ficaram, qiiasi

dois mezes, horrorosamente accumulados, comendo mal,

dormindo sobre as tábuas, sem agasalhos de qualidade

alguma, mil vezes mais maltratados do que usam proce-

der para com os facinorosos da peior espécie. Sem po-

derem mudar de roupa, sem a menor h3'giene, chegou a

desenvolver-se entre elles a sarna!

Julgados e sentenciados no meio dos embates furio-

sos do mar, por vezes tempestuoso, correram frequentes

vezes risco de vida. Os condemnados civis a penas cor-

reccionaes foram removidos para as cadeias da Relação,

onde ficaram cumprindo as sentenças no meio de ladrões

e assassinos. Os condemnados militares, transportados a

Lisboa, foram encarcerados nos fortes de Sacavém e do

Alto do Duque. As casamatas em que foram mettidos

são horríveis : prisões subterrâneas, sem ar, sem luz, hú-

midas e infectas, derramando um cheiro nauseabundo, e

onde diflicilmculc se respira. Os presos políticos foram
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alli coiitrallir os germens de graves doenças, soffrer um
assassinato lento e odiosíssimo ^ Os presos civis e mili-

tares, condemnados a penas maiores, conservaram-se a

bordo do Vasco da Gama aguardando o seu destino

;

sem commodos de nenhuma espécie, fui preciso que os

seus correligionários lhes enviassem lençoes e coberto-

res para se agasalharem de noite.

1 Não é esse o procedimento que os criniinalogistas mais ce-

lebres aconselham 2)ara. reprimir os delictos politieos.

Vejamos como tratfiii esto assumpto o notável Congresso inter-

nacional de anthropologia criminal, reunido em Eoma em novem-

bro de 1SS5.

O celebre professor Lonibroso e o advogado Lasclii apresenta-

ram ao congresso um interessante relatório sobre os delictos políti-

cos. N'esse relatório distinguem os delinquentes por paixão dos de-

linquentes de occasião ; uns e outros são movidos pelas mesmas cau-

sas : o sentimento de independência, o altruísmo, a vingança pessoal,

a exageração do sentimento politico, religioso ou social, os desastres

nacionaes, a fome, as crises económicas, a imitação, a influencia dos

chefes revolucionários e da imprensa, os laços de seita, as epidemias

nioraes, a incompatibilidade do meio social, etc.

Lio}^ e Giampietro, o primeiro advogado em Nápoles, e o se-

gundo professor da universidade napolitana, pi"otestaram contra a

(puilificação de delinquentes. O accusado politico, exclamou aquelle,

muitas vezes é < um homem que possue um senso moral excessivo e

que obra precisamente (contra a violação il'esse sentimento, revol-

tando-se contra a tjrannia do dogma como Arnaldo da Brescia, con-

tra a tyrannia do arbitrário nos impostos como Masanelo, contra a

tyrannia politica como Orsini. Procurai antes os delinquentes entre

os oppressores, entre os carrascos d'esses grandes homens e estai

certos que ahi os encontrareis : chamam-se o papa Adriano iv, o du-

(|ue d'Arcos, e o iiomem do 2 de dezembro ».
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Dos criminosos políticos um, deu entrada na Peni-

tenciaria, em 7 de setembro de 1891. Tacto duplamente

revoltante. Primeiro, porque 6 uma injustiça, condemna-

da pelos mais insignes criminalistas da Europa, equipa-

rar aos mais repellentes facinorosos um delinquente po-

litico, — quasi sempre um precursor de uma nova ordem

de coisas para que caminha a sociedade. Segundo, por-

Lombroso teve de observar que a explicação dos factos não en-

volve condemnação, e que a idéa de delicto só se refere a ura dado

estado social. No relatório lô-se o seguinte : « Para os delinquentes

politicos por paixão, que, salvo algumas raras excepções produzidas

pela exaggeração do sentimento politico, religioso ou moral, podem

ser considerados como os precursores do movimento progi-essivo da

humanidade, propomos, mas somente quando a segurança dos cida-

dãos o exija, isto é, quando haja ura começo de execução do ideal

politico por meios violentos, propomos penas temporárias e ligeiras

;

penas que não representem um castigo, porque o castigo não conse-

guiria vergar o orgulho de caracteres promptos a todos os sacrifi-

cios, mas penas que se limitem a um afastamento ou a uni desterro

temporário do dito delinquente, séni que a distinação do logar ou

rana ulterior restricção da liberdade individual possa transformar

estas medidas em penas infamantes. É bera entendido, em todos os

casos, que se deveriam ter cm conta as circumstancias dirimentes

provindo de uma impulsão ethica irresistível. Pensamos além de

tudo, que semelhante pena deveria, nos paizes cora governo repre-

sentativo, poder ser revogada de anno para anno 2)or um voto das

duas camarás, estendendo a estas o direito de amnistia.

«Emfira para os delinquentes de occasião, cremos opportuno

aiiplicar-lhes ura regimen análogo ao que indicamos para os delin-

quentes por paixão, mas comportando menos attençues».

Eis o que aconselha a sciencia moderna. Por aqui se vG corao

está ainda atrazada a nossa civilisação.
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que este caso coustitue uma excepção odiosíssima e in-

justificável, quando todos os outros condemnados foram

para Africa ou ficaram presos no forte de Sacavém, onde

não estavam sujeitos ao regimen horroroso e degeneres-

cente do isolamento cellular.

O penitenciário pofitico chamava-se Alfredo Manoel

Salomé; era policia fiscal e estava domiciliado no Porto

quando se deu a revolta de 31 de janeiro. Como muitos

outros foi arrastado pelos acontecimentos que occorre-

ram na madrugada e na manliã d'esse dia. Um dos tri-

bunaes militares de Leixões condemnou-o a dois annos

de prisão cellular ou, na alternativa, a três annos de de-

gredo, como implicado no movimento revolucionário. Xo
Porto, ficaram quasi ao abandono a mulher do infeliz

condemnado e três filhinhos, dos quaes o mais velho

contava apenas quatro annos de idade. Foram, como

elle, victimas da mallograda sublevação.

Esse homem, que. p^jr um impulso de enthusiasmo pa-

trioticu, se encontrou com outros envolvido n*um movi-

mento de caracter politico, cumpriu, excepcionalmente,

na Penitenciaria de Lisboa a pena que lhe foi imposta

por um dos tribunaes de guerra constituídos de uma
forma discricionária. Como qualquer ladrão ou homici-

da, o infeliz vencido da sublevação politica, foi interna-

do na cadeia do Limoeiro, e d"ahi removido para a Pe-

nitenciaria, onde, na conformidade do regulamento peni-

tenciário, lhe cortaram o cabello e lhe occultaram a ca-

beça no sacco de linhagem isolador. A victima de um
ideal de felicidade para a pátria, não pouparam nenhu-

ma das ignominias, a que submettem invariavelmente
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OS indivíduos declarados criminosos pelos tribunaes com-

petentes e repellidos da sociedade como anti-sociaes e

anti-sociaveis.

Estava no poder o segundo ministério do snr. João

Chrysostomo que tomara para com o paiz o compromisso

de amnistiar os compromettidos da revolta repu)3licana

do Porto.

Não era só Alfredo Salomé a victima de um re-

quinte de perseguição. Os presos do forte de Sacavém

taml)eni estavam n"uin estado lamentoso. Jaziam amon-

toados n'unia casamata sem as indispensáveis condições

hygienicas, na sua maioria doentes, niima situação mi-

serável, padecendo fome, com uma alimentação péssima

na qualidade e pouca na quantidade. Voltáramos com

eíleito aos tempos de 1826 a 1833 de execranda me-

moria.

Para se fazer idéa do que soffreram os que tiveram

a infelicidade de serem presos n"esta época, pelas suas

opini(3es politicas, ou por simples suspeitas, basta lerem-

se os seguintes períodos da representação, que um mis-

sionário varatojano, frei António da Consolação em Je-

sus, fingindo hypocritamente interessar-se por elles, que-

ria que os desgraçados prisioneiros da Torre de S. Julião

da Barra, dirigissem a D. Miguel em 11 de janeiro de

1833:

«Quanto á nossa prisão ou soltura, nós a deixamos

á piedade, prudência e rectidão do mesmo snr. Kei

D. Aliguel e mais auctoridades por Deus constituídas^

Mas não podemos dispensar-nos de pedir seja levado ao

conhecimento de tão justo Soberano, que estão a(|uí
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ha longo tempo soíírendo a pena de afílictivos cárceres

com varias privações (além de transtorno de suas casas

e ruina de saiide) muitos a quem se não fez ainda uma
só pergunta, nem processo, nem se concedeu o natural

direito da própria defeza, nem se disse ao menos a causa

da sua prisão, alguns a quem os julgadores declararam

livres ou innocentes e fizeram intimar ordem de soltura

ha mezes ou annos ; outros que já n'estas prisões passa-

ram o tempo de degredo ou mais, emquanto segundo as

leis um anno de cadeia menos afflictiva equivale a dois

de degredo; outros que o não cumpriram e querem ir

soffrel-o ás terras designadas na sua sentença, que pre-

ferem ás cadeias em que jazem: outros finalmente a

quem por serem rehgiosos ou sacerdotes de Deus Altís-

simo, devendo estar presos, competiam aos cárceres eccle-

siasticos ou aljubes, como mais decentes e menos inde-

corosos ao seu estado; pois confessando, como devemos,

o direito de privar os homens da litíerdade quando se

julga perigosa, não podemos persuadir-nos de que um
Eei tão amigo e zeloso da equidade e justiça, queira que

estejam padecendo em horríveis cárceres, destinados a es-

piar crimes, aquelles que não foram ainda processados e

condemnados a esta pena, ou por seu estado lhes perten-

cem cadeias mais decentes, bastando estar em seguran-

ça, sem padecimento, que nenhuma sentença lhes impõe,

emquanto se examinam suas causas, ou sua reclusão se

julga necessária ou conveniente ao bem commum».

Este papel vergonhosíssimo, em que perfidamente se

pretendia levar os infelizes presos, por opiniões politicas,

a confessarem o seu arrependimento e a pedirem humil-
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demente perdão ao rei absoluto, foi com hombridade re-

peliido por todas as victimas das arbitrariedades migue-

listas. Igual procedimento tiveram os vencidos de 31 de

janeiro, sepultos nas húmidas e insalubres casamatas de

Sacavém e de Monsanto. Como aquellas heróicas victi-

mas, também estes tenazmente rejeitaram os bons offi-

cios dos partidários da monarchia, não menos hypocri-

tas, nem menos religiosos, do que o frei António da

Consolação em Jesus. Se descontarmos o que se deve á

mudança dos tempos, á brandura resultante dos multí-

plices progressos da civilisaeão, vemos que os vencedores

da revolta de 31 de janeiro ultimo, descendem intelle-

ctual e moralmente dos que triumpharam em 1828 da

sublevação de 16 de maio, a qual do Porto se estendeu

a vários pontos do paiz. Até nas coisas minimas se re-

velaram os mesmos processos, apenas mais aperfeiçoa-

dos. O frade varatojano aconselhava uma supplica a

I). Miguel; 0s cortezãos de hoje foram mais longe, ten-

taram arrancar ás esposas de illustres republicanos uma
petição de indulto dirigida á rainha!

Xos tempos ignominiosos de D. Miguel, os liberaes

soffreram toda a espécie de vexames. Quando chegou a

Lisboa a noticia de ter rebentado no Porto a revolu-

ção de IT) de maio de 1828, o intendente geral da

policia, niim accesso de fúria, desenvolveu o systema

das perseguições arbitrarias, encarcerando todos os que

suppunha serem allectos á causa de D. Pedro. Enche-

ram-se as cadeias, as torres e ainda os navios S. ^^chas-

liào o Trexe de Maio, arvorados em presigangas. Este

processo de prisões arbitrarias, enchendo de cidadãos pa-
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cificos e inoffensivos dois navios de guerra e a torre de

S. Julião da Barra, vimol-o também em pratica na noite

de 1 de agosto de 1891, quando os lojistas de Lisboa

reclamaram contra a elevação do preço do gaz. De qui-

nhentos e onze individuos incommodados pela policia,

quatrocentos e cinco foram reconhecidos innocentes e

mandados em paz para suas casas depois de soíirereni

alguns dias de inclemências e privações.

A differença, favorável para o nosso tempo, é que

em vez de estarem mezes e annos sem processo, sem
saberem ao menos o motivo da sua prisão, apodrecendo

nos cárceres, somente foram victimas d"essa inqualificá-

vel arbitrariedade, por mais ou menos dias, conforme os

bons desejos dos commissarios de policia e das auctori-

dades superiores. No emtanto, o critério dos governos e

os processos adoptados pela policia são idênticos aos do

período miguelista, apesar de, na actualidade, estar em
vigor, pelo menos nominalmente, a carta constitucional

outorgada por D. Pedro.

E conveniente recordar que a causa de D. Miguel

nada lucrou com o sjstenia de perseguições e de ódios

concentrados, que tornou para sempre detestável o pe-

ríodo de 1826 a 1833; pelo contrario, esse sjstema

apressou a ruina do absolutismo.

ISão conseguiu o governo o pedido de perdão, que

desejava, mas, apesar d"isso, o poder moderador— para

solemnisar o anniversario natalício do chefe do Estado e

de sua consorte — concedeu em 29 de setembro de 1891

indulto a 219 cabos e soldados implicados na revolta de

31 de janeiro. As gazetas mouarchicas foram unanimes
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om tecor louvores a este acto de regia magnanimidade,

— como as mesmas gazetas o qualificaram.

O indulto, porém, concedido nos termos do decreto

que foi publicado no Diário do Governo, estava longe

de corresponder ás promessas feitas formalmente por al-

guns dos ministros no momento da sua ascensão ás ca-

deiras do poder executivo. Faltaram de uma maneira pe-

remptória aos seus compromissos. O indulto promulgado

não representou um perdão, um esquecimento generoso,

como apregoaram os aulicos na sua imprensa. Poi sim-

plesmente uma reparação tardia e incompleta.

Ninguém ainda esqueceu os factos. Constituiram-se

três tribunaes de excepção no porto de Leixões para jul-

gar os implicados na revolta republicana do Porto. Um
d'elles absolveu e mandou cm paz um grande numero

de militares revoltosos; os outros dois, vendo no banco

dos réos soldados e cabos com igual grau de responsabi-

lidade á d'aquelles, condemnaram-os e applicaram-lbes

differentes bitolas na punição. Foi revoltante a desigual-

dade, a qual deveria ter sido logo corrigida. A condemna-

ção d'esses homens, no estreito ponto de vista militar,

foi uma incobcrencia, um ataque directo ao espirito da

disciplina do exercito. Todos sabem que o militar é uma
entidade passiva; tem de obedecer cegamente ás ordens

emanadas dos seus superiores, sem vontade própria, sem

discussões, sem hesitação; cumpre-lhe executar, submis-

so á voz do commando. A regra é esta: Se o superior

lhe ordena uma coisa injusta, deve obedecer e depois pe-

dir licença para se queixar. Desde o momento em que a

disciplina militar não perniittc ao inferior discutir uu
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pesar as ordens do seu superior, a condemnaçíío d'aquel-

les soldados e cabos, instrumentos passivos de outros

militares mais graduados, foi uma flagrante injustiça.

Xão menos insensato e incoherente foi o louvor

áquellas praças que, atacando o espirito da disciplina,

se recusaram a obedecer aos seus superiores.

O indulto não encerrou, portanto, um acto de cle-

mência; foi um simples acto de justiça, e incompleto,

porque os condemnados não ficaram todos equiparados^

indo uns para suas casas e voltando outros para a filei-

ra, em virtude das diíferentes bitolas penaes dos dois

tribunaes de guerra. Além d*isso, João Chagas, con-

demnado injustamente, segundo a declaração publica

feita por Lopo Vaz n"uma celebre carta inserta no Diá-

rio lUustrado, não foi incluído no numero dos indulta-

dos.

Como andam esquecidas as honrosas tradições dos

primeiros tempos do coustitucionahsmo ! Os dirigentes de

hoje renegam pelos seus actos as tradições liberaes.

D. Pedro, depois de estar desembaraçada a capital

do cerco dos absolutistas, e quando o duque da Terceira

e Saldanha acossaram as forças de D. 3íiguel no Alem-

tejo, muniu estes dois generaes, como refere o beneméri-

to Luz Soriauo, «de uma generosa e ampla amnistia,

para outorgar aos seus inimigos, logo que submissos, e

sem mais condição, resignadamente depozessem as ar-

mas, confiados unicamente na sua generosidade e cle-

mência». Com effeito, ao dar-se em Évora Monte a sub-

missão de D. Miguel, os generaes concederam em 26 de

maio de 1834, em nome do governo, uma amnistia ge-
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ral para todos os delictos políticos cummettidos desde 31

de julho de 1826, Os amnistiados tiveram a faculdade

de entrar na posse dos seus bens, de sahir livremente

do paiz, compromettendo-se a nunca mais se envolverem

nos negócios políticos do reino, de conservar os postos

no exercito que tinham antes do domínio miguelista,

provendo o governo á sua subsistência na proporção das

suas graduações e de serem contemplados, segundo o seu

serviço e merecimento, os que fossem empregados civis

ou ecclesiasticos.

Esta amnistia, concedida magnanimamente por D. Pe-

dro a adversários que durante alguns annos tinham pra-

ticado actos crudelissímos de perseguição contra os líbe-

raes indefensos, é uma pagina honrosissima da nossa

historia politica.

A amnistia outorgada aos miguelistas no momento

da submissão de D. Miguel em Évora Monte, não abran-

gia os presos políticos condemnados a prisão. Depois da

morte de D. Pedro, o governo, inspírando-se ainda na

sua politica conciliadora e tranquillisadora, deu unia

amnistia a certo numero de presos que estavam cujn-

prindo penas ligeiras, em consequência de delictos polí-

ticos; e pouco depois, em 20 de outubro de 1S3-1, pu-

blicou terceiro decreto de amnistia, no qual indultava

generosamente os condemnados a uma longa prisão. As

portas das prisões foram abertas a todos os presos polí-

ticos. O governo liberal procurava por esta forma apa-

gar os últimos vestígios da guerra civil.

Havia apenas cinco mezes que se tinham disparado

os últimos tiros n"essa sangrenta lucta, que se estendeu
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por todo o paiz e que levou o luto e a miséria a innu-

meras familias. Os ódios eram entranhados e inolvidá-

veis porque correra muito sangue, houvera centos de vi-

ctimas e as prisões e as fortalezas tinham estado atulha-

das de martyres. Durante uns poucos de annos campea-

ra infrene o absolutismo, servindo de capa a toda a or-

dem de rancores e de vindictas pessoaes. Não obstante

isso, cinco mezes depois do triumpho, os liberaes que ti-

nham combatido e soffrido pelo seu ideal, abriam as

portas das prisões aos seus mais cruéis adversários.

As tradições históricas dos primeiros annos do cons-

titucionalismo andam muito obliteradas.

Citemos outro exemplo. A insurreição patuléa em
maio de 184(3 deitara por terra o ministério Costa Ca-

bral, e a rainha D. Maria ii, logo que suppoz a revolu-

ção suôbcada, deu o golpe de Estado de 6 de outubro,

que provocou uma nova insurreição liberal auxiliada pe-

las guerrilhas miguelistas. Ao movimento, que se alas-

trara pelo paiz inteiro, procurou o governo indignamente

antepor a intervenção estrangeira. A tSanta Alliança

prestou o seu apoio á causa da rainha. Forte com o au-

xilio das forças estrangeiras, dirige-se o governo aos re-

voltosos uma e outra vez, promettendo conceder uma
amnistia geral, restituindo as distincções e as honras, e

reintegrando nas patentes militares e nos empregos pú-

blicos todos os que tinham sido privados de umas e de

outras em castigo da sua rebeldia. Apesar das potencias

estrangeiras garantirem aos chefes o cumprimento do

real indulto, não quizeram os revoltosos submetter-se e

tentaram prolongar a resistência. Em 9 de junho de
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1847, dirigiu a rainha ao paiz uma proclamação em

que, renovando a promessa de amnistia, se lamenta dos

chefes «simularem duvidar da eífectividade da garantia

dada pelas potencias alliadas». Por fim os revoltosos ti-

veram de ceder, diante da intervenção estrangeira, e em
29 de junho foi assignada a convenção de Gramido, sen-

do todos os amnistiados restabelecidos nos seus cargos e

distincçOes.

Os governos constitucionaes, em frente de uma re-

volta republicana, esqueceram as tradições da época li-

beral e regressaram aos processos e ás idéas dos tempos

do absolutismo.

Recorramos ao reinado de D. João vi. Em 30 de

abril de 1824, D. Miguel, instigado por sua mãe, D. Car-

lota Joaquina, de execranda memoria, pue-se á frente de

uma. revolta contra seu pae e rei, o qual teve de se re-

fugiar a bordo de uma nau ingleza. Reposto no poder

com a interferência dos diplomatas estrangeiros, depois

de desterrada a rainha, e de expatriado o infante,

I). João VI demittiu o ministro Oliveira Leite e nomeou

para o substituir a D. Frei Patrício, arcebispo de Évora.

Este novo ministro, quer por fraqueza de animo, quer

por imbecilidade, tornou-se o maior protector dos })arti-

(iarios do infante, e voltou-se contra os constitucionaes.

Revelou as tendências do seu espirito no decreto da

amnistia aos partidários da liberdade, publicado no dia

I de junho.

Esta amnistia abrangia somente os que tinham sido

perseguidos ou estavam presos por opiniões politicas ma-

nifestadas antes de 5 de junho do anuo anterior. Xàu
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envolvia os que depois cVessa data haviam emittido per-

versas opiniões de liberdade, e d'"aquelles ainda eram

exceptuados os que tinham tomado parte na infame re-

volução de 1820, os commandantes e ofíiciaes que fize-

ram a revolução do Brazil, que impozera ao rei a cons-

tituição das cortes portuguezas, os que em Traz-os-Mon-

tes se oppozerani ao exercito do conde de Amarante, e

emfim os deputados que «escandalosamente se tinham

pronunciado contra a pessoa da rainha, dirigindo-lhe im-

propérios, ou que tinham dado evidentes provas da mais

subversiva immoralidade». Aos heroes de 1820 perdoa-

va as i)enas grarissinias que deveriam soífrer, mas ex-

pulsava-os do reino

!

Esta amnistia, dada graciosamente pelo governo de

D. João VI aos constitucionacs presos e perseguidos, não

tem, porventura, certos pontos de contacto com esse in-

dulto concedido pelo governo aos ^implicados na revolta

republicana de Hl de janeiro? Não é evidente que, sob

o ponto de vista pohtico, guardadas as devidas propor-

ções á diíierença dos tempos, retrogradamos aos dias ne-

fandos que precederam o estabelecimento eífectivo do

constitucionalismo em Portugal? Entre o indulto dado

aos constitucionaes por D. João vi em 1824 e a amnis-

tia outorgada aos republicanos, para soleumisar o anni-

versario natalício do chefe do Estado e da sua consorte,

como sobresaheni brilhantes, nas paginas da nossa his-

toria politica, os actos de generosidade e de clemência

firmados por D. Pedro iv e D. Maria ii

!

Outra promessa do segundo ministério do snr. João

Chrysostomo fora o restabelecimento das regahas muni-
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cipaes, de que a cidade de Lisboa esteve esballiada du-

rante vinte e um mezes.

O eminente pensador Simonde de Sismondi escreveu,

ha mais de meio século, nos seus notáveis Edndofi sobre

as cnnstltmções dos povos livres, que « o legislador deve

conservar ou dar bastantes privilégios ás commuuas para

que ellas tenham um principio de vida, e para que o ci-

dadão seja estimulado pelos seus interesses e se sinta

honrado com as funcções que n'ellas desempenhe. O le-

gislador nunca deverá esquecer que a communa é a

grande escola da sciencia social e do patriotismo; e que

íi nação, onde os cidadãos não tomem interesse pelas

coisas que se passam ao redor d^elles, jamais terá a mas-

sa dos cidadãos sufficientemente illustrada para compre-

hender as coisas que se passam a distancia, ou para as

dirigir de uma maneira útil ».

Estas sensatas reflexões, que poderiam facilmente ser

reforçadas com a opinião dos maiores philosophos, socio-

logistas e políticos d'este século, resultam de que o mu-

nicipalismo é a base orgânica de todas as sociedades hu-

manas e a fonte perenne de toda a civilisação. O exer-

cício das liberdades locaes dá aos cidadãos a consciência

dos seus deveres para com a nação, que na reaUdade

não é mais do que um aggregado de communas, de bur-

gos ou de municípios.

No sacrifício das regalias municipaes ao exagero da

centralisação ha um erro politico que redunda n'um re-

trocesso, tão funesto para os interesses da associação lo-

cal, como para o desenvolvimento da maior collectivida-

de. Esse erro politico foi praticado iniqua e attentatoria-

8
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mente contra o mnnicipio de Lisboa, primeiro, pelo go-

verno regenerador, que em 11 de fevereiro de 1890 dis-

solveu a camará municipal para a castigar por um acto

de patriotismo; depois, pelos ministérios que lhe succe-

derani nas cadeiras do poder, os quaes por longos me-

zes protralnram o restabelecimento da normalidade e no-

mearam por graça régia varias commissões administrati-

vas para exercerem as funcçOes que só deveriam perten-

cer aos eleitos do povo; por ultimo, pelo gabinete que,

em decreto de 26 de setembro, referendado pelo snr.

Marianuo de Carvalho, poucos mezes antes denodado

campeão das liberdades municipaes, reduziu o primeiro

municipio do paiz ás tristes e humilhantes condições de

annexo do ministério do reino, conservando-lhe apenas

umas regahas irrisórias.

Esta série de ataques ao principio do municipalismo,

coroada com a vexatória reorganisação do municipio da

capital, teve somente em vista, segundo a espontânea

confissão dos órgãos ofíiciosos e semi-officiosos do gover-

no na imprensa, defender os interesses dj^nasticos contra

a invasão crescente da onda repubhcana. Defeza inútil,

defeza contraproducente

!

Com a mira n'um resultado reconhecidamente vão,

não recearam alguns dos estadistas, que constituíam o

governo, renegar as suas convicções municipalistas!

O municipalismo é a base fundamental das socieda-

des humanas, determinada scientificamente pelo estudO'

das tradições e da historia de todos os povos. O homem,

por sua natureza sociável, começou por constituir a hor-

da, a familia imperfeita, o patriarchado, o governo dos
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descendentes pelo pae, cuja auctoridade resultou da ex-

periência e do costume, a tribu, ligada pelas necessida-

des da lucta, onde o predomínio cabia ao mais forte, ao

mais astuto, ao mais hábil. Foi a phase do nomadismo,

estado de insociabilidade sociável. A passagem da vida

nómada e pastoral para a vida agrícola, provocou pelo

augmento de necessidades e pelo crescimento da popula-

ção, a estabilidade, o viver sedentário, a fixação na ter-

ra, a cohesão nas villas e cidades, emfim a creação es-

pontânea das communas, dos burgos, dos municípios. Foi

do desenvolvimento d'estas formas sociaes que sahiu a

consistência das nações, formadas originariamente por

laços de alliança e de federação entre varias cidades. Em
todos os graus da civilisação, onde quer que seja que as

populações não se tenham mantido no primitivo noma-

dismo ou a elle não tenham regressado, como succedeu

com os povos semitas, sempre se encontra o município,

o burgo, a communa, como a sua base de ordem, de dis-

ciplina e de organisação social.

Esta forma primitiva e natural das sociedades politi-

cas, predominou no mundo antigo, e conservou-se atra-

vés dos séculos e das civilisações como um elemento de

ordem estática. D"ahi a sua capital importância.

As antigas civilisações do Eg3'pto, da Chaldêa, da

Assyria, da Fhenicia, etc, repousam na organisação das

cidades e no predomínio de uma sobre todas as outras.

A concepção da solidariedade humana, o sentimento de

uma nacionahdade, a idéa de uma pátria communi eram

desconhecidas na antiguidade, embora o extraordinário

poderio de um génio conquistador ou a superioridade
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guerreira de um município submettesse á sua obediência

dilatados dominios. A espliera dos direitos individuaes

não se estendia para fora de cada cidade.

Xa Grécia antiga o tvpo local ou de cidade é o que

prepondera nas instituições sociaes; e Athenas e Sparta

disputam a hegemonia dos povos helienicos, sem que

pela supremacia de uma das cidades se equiparem os

direitos dos cidadãos de todas ellas. As constituições das

cidades gregas variam entre si, mas em geral fundam-se

na jurisdicção popular e no principio de que todos os ci-

dadãos de uma cidade devem gozar de iguaes direitos.

Roma era no começo uma cidade como todas as que

povoavam não só o Lacio, como a Itália e mais ou me-

nos os territórios das Gallias e das Hespanhas, a que

estendeu pela força das armas a sua influencia e o seu

poderio. Carey, nos seus Principios da scicncia social,

refere-se assim á importância do municipalismo na his-

toria romana: «Estudando a historia da Republica e do

Império, vemos que se deve attribuir a longa duração

da sua existência a este facto, que a população das pro-

víncias possuia em grandíssima parte a faculdade de se

governar por si mesma, comtanto que se submettesse ao

cumprimento de certas obrigações para com o governo

central. Durante muitos séculos a associação local, appli-

cada a quasi todas as necessidades, permaneceu intacta ;

os burgos e as cidades impunham-se a si mesmo as suas

taxas, fixavam as suas leis e escolhiam os magistrados

que deviam vigiar pela sua execução».

Quando os romanos vieram á península hispânica,

encontraram, segundo o testemunho de Strabão, Plinio e
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outros auctores antigos, innumeras cidades, bem povoa-

das e civilisadas, que se governavam por leis e constitui-

ções liberaes. Essa organisação municipal, quer pura,

quer modificada pela adopção dos costumes municipaes

dos romanos, que augmentaram o numero das cidades

com as suas colónias, subsistiu, através de todas as vi-

cissitudes sofíridas com o dominio dos wisigodos, que

também tinham a tradição do marcli germânico, e dos

árabes que respeitavam as leis dos povos vencidos. Depois

da reconquista cbristã, os reis, para firmarem o seu do-

minio sobre os senhores feudaes que tinham recebido

terras em recompensa de serviços guerreiros e aspiravam

á independência, procuraram apoio nas classes popula-

res, e portanto reconheceram os costumes por que se re-

giam as cidades e villas da sua jurisdicção e garanti-

ram-lhes todos os seus direitos tradicionaes. Em Hes-

panha, desde o começo do século xi, os soberanos con-

cederam foraes ás povoações, e em Portugal os foraes

mais antigos datam de 1055. Os direitos consuetudiná-

rios da cidade de Lisboa foram confirmados por conces-

são foraleira de Aífonso Henriques, no anno de 1179.

Por este movimento de independência local, que se

propagou por toda a Europa, ergueu-se pouco a pouco a

burguezia, com a acquisição de direitos próprios e com

o concurso dos monarchas, á condição de terceiro esta-

do. O renascimento do direito romano com o estabeleci-

mento das universidades, restringiu posteriormente as

regahas municipaes e iniciou a politica de centralisação.

Xo emtanto, as cidades e as villas que se governavam

outr'ora pelo direito consuetudinário, embora cada vez
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mais sujeitas ao senhorio dos monarchas absolutos, sempre

conservaram entre nós algumas das suas liberdades locaes.

O constitucionalismo, abolindo os últimos restos dos

usos foraleiros, em grande parte convertidos em odiosos

vexames, transformou as cidades e villas medievaes em
concelhos uniformemente regidos pelo código administra-

tivo, ao principio com insignificantes direitos e liberdades

locaes.

A evolução do direito administrativo, passado o pri-

meiro momento de reacção contra os privilégios da ida-

de-média, tem-se feito no sentido de restituir á associa-

ção local a independência e a autonomia nas coisas que

só dizem respeito á sua vida interna. Este movimento

obedece ás indicações mais rigorosas da sciencia social.

Entre nós, as tendências scientificas da autonomia mu-

nicipal já foram consignadas pelo legislador na lei de 18

de julho de 1885 com appli cação ao município de Lis-

boa, e no decreto de 17 de julho de 1886 que approvou

o código administrativo.

O poder executivo, para castigar a camará municipal

de Lisboa por ter niim momento doloroso de humilha-

ção nacional ousado demonstrar o seu patriotismo, sup-

primiu dictatorialmente todas as regalias e direitos que

disfructava o primeiro municipio do paiz. Não se limi-

tando a affrontar a capital com essa iniquidade e com a

permanência por longos mezes de commissões adminis-

trativas á frente do municipio, o poder executivo fez-lhe

nova e maior affronta, cerceando-lhe todas as liberdades

e reduzindo-a ás condições de qualquer povoação rural

ou burgo sertanejo.
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A reorganisação do município de Lisboa, referendada

pelo snr. Marianno de Carvalho, foi um vergonhoso re-

trocesso na nossa evolução administrativa. Representa

um attentado contra as liberdades municipaes e uma of-

fensa á independência e ao bom-senso dos cidadãos elei-

tores e elegíveis da capital. O governo, esquecendo e

contradictando na pratica as opiniões sustentadas sem-

pre por alguns dos seus membros mais preclaros, extor-

quiu todas as liberdades ao primeiro município do paiz

e menoscabou a independência e as aptidões administra-

tivas de uma população que, ha séculos, occupa o pri-

meiro logar entre todas as cidades e villas da nação por-

tugueza. A reorganisação do município de Lisboa filia-se

na ordem de idéas centralistas e retrogradas que inspi-

rou em 18G7 a reforma administrativa do snr. Martens

Ferrão. O paiz inteiro, com excepção de poucos conce-

lhos, protestou contra essa reforma, derrotando o gover-

no nas eleições municipaes.

Agora os eleitores da capital, — o único municipio

amesquinhado pela reforma de 26 de setembro — de-

viam ter seguido o exemplo dado pela grande maioria dos

concelhos nas eleições de 1867. Assim protestariam pa-

cificamente contra a prepotência do governo que suppri-

miu as liberdades locaes.

Pela nova reforma, o governo arrogava a si o direito

de dissolver a camará municipal por decreto motivado,

sem dependência de qnalqiicr outra formalidade, nos

seguintes casos:

«1.° Quando praticar quaesqucr actos contrários d
fmncxa das instituições politicas do reino, ou qiic ten-
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dam a menoscabar o respeito e obediência devidos á

constituição do Estado;

« 2.° Quando praticar quaesquer actos que posmm
produxii- perturbação da ordem ou segurança publica,

ou quebra de obediência legalmente devida as auctorida-

des publicas».

Por outras palavras, e sem redundâncias: o govenio

poderia dissolver a camará municipal de Lisboa quanda

o entendesse conveniente. Era esta a doutrina do artigo

7." Mas ba mais. Leia-se o artigo IO.**: «O governo terá

sempre direito de, por despacho fundado em motivos de

manutenção da ordem publica, publicado na folha offi-

cial ou intimado ao presidente da camará, adiar as ses-

sões ordinárias e extraordinárias, ainda não começa-

das, oz( suspender temporariamente as que já tenham

começado >\ Os administradores do bairro, tomando as-

sento ao lado do presidente e sendo ouvidos, quando o

pedirem, e o governador civil, recebendo e annotando

um resumo de cada acta, indicando ao governo as « deli-

berações Cjue tiver por illegacs ou contrarias ao interesse

publico », exercem permanente vigilância sobre os actos

da camará. Além drsso, a maioria das dehberações não

podem ser executadas sem que o governo as sauccione»

Era uma tutela em forma.

A tutela exercida pelo governo solire o municipio de

Lisboa, representa uma usurpação despótica dos direitos

locaes, condemnada pelos mais esclarecidos políticos e

sociologistas. Mousinho da Silveira, o patriarcha do cons-

titucionalismo, escreveu no seu notável relatório acerca

da reforma administrativa: «O bem commum exige que
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OS cidadãos regulem por si os interesses locaes, porque

são domésticos e de familia; e o legislador não pôde,

como elles, estar tanto ao alcance do que lhes convém.

Se o governo não vigia este direito, estabelece a divisão

e a escravidão pessoal ; se o usurpa, adopta como prin-

cipio o despotismo».

Citando este periodo, o snr. Joaquim Thomaz Lobo

d"Avila, actualmente conde de Valbom, ministro dos ne-

gócios estrangeiros no segundo ministério do snr. João

Chrj^sostomo, accrescenta nos seus Estudos de adminis-

tração, impressos em J874: «D'estes verdadeiros e sa-

lutares principies se deduz que as localidades têm, para

gerir os seus peculiares negócios, o mesmo direito que o

Estado tem para administrar os negócios de interesse

geral». O snr. conde de Valbom era então francamente

descentralisador. Em theoria não impugnava a máxima

descentralisação, a autonomia das associações locaes, se-

gundo o sjstema dos Estados-Unidos e da Suissa. Na
pratica, porém, achava inconveniente a passagem rápida

da centralisação do absolutismo á descentralisação do fe-

deralismo. Para um paiz como o nosso, queria o illustre

estadista a descentralisação municipal sob a vigilância

fiscalisadora do governo, mas em nenhum caso debaixo

da tutela do poder central.

Diz o snr. conde de Valbom nos seus notáveis Estu-

dos de administração : «A tutela admiuistratira do po-

der central, que alguns publicistas sustentam como um
apanágio do executivo, não assenta em nenhuma theoria

inconcussa, nem em nenhum direito primordial.

«Ella pôde ser um facto consagrado na legislação
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d'alguns povos, pôde ter em seu favor a auctoridade de

distinctos escriptores, pôde firmar-se excepcionalmente em
razões de conveniência publica, mas não pôde aspirar ás

honras de axioma, nem viver em fraternal intimidade

com as doutrinas do nosso código civil, applicando-se a

individues que este declara maiores, e aptos para admi-

nistrarem os seus bens e dirigirem as snas famílias».

Condemnada assim a tutela, prosegue : « O principio

da inspecção e fiscalisação do Estado que reputamos le-

gitimo e fundado, tem muitos pontos de contacto com a

tutela administrativa, de que nos temos occupado, mas

diverge d'esta na essência e na forma.

«A tutela substitue a sua gerência á dos menores

que administra, ou sujeita todos os actos d'estes á sua

auctorisação ou á annullação » (é este o nosso caso) ; « a

fiscalisação deixa os Diaiores no exercido das suas fa-

culdades, encaminha-os para o bem, e impõe-lhes a res-

ponsabilidade do mal que possa resultar dos seus actos.

A confusão d'estas idéas tem transviado o espirito de

distinctos escriptores que, a nosso ver, se deixaram im-

pressionar mais pela pratica tradicional do absolutismo,

monarchico ou republicano, do que pela boa doutrina

constitucional ».

Quereis uma condemnação mais formal do que esta,

da reforma do município de Lisboa referendada pelo snr.

Marianno de Carvalho ?

E o snr. conde de Valbom ainda continua : « Ha quem

pretenda que a inspecção e fiscalisação do governo seria

inútil, se elle não tivesse o poder de emendar os erros e

evitar os abusos da administração local; mas para esse
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fim ha os recursos e as penas estaljeleciclas na lei, não

devendo a competência das corporações e dos tribiinaes,

a que cabe julgar os recursos e applicar as penas, ser

substituída pela alçada arbitraria do governo, constituí-

do ao mesmo tempo em juiz e auctor».

E fulminante esta doutrina do collega do snr. Ma-

ríanno na pasta dos negócios estrangeiros,— doutrina

boa de lei, que serve admiravelmente de commentario á

estulta reorganisação do município de Lisboa decretada

em 26 de setembro de 1891.

Pela nova lei, ficaram os cidadãos da capital reduzi-

dos á condição de menores, tutelados, tendo os seus actos

dependentes da auctorisação ou da annullação do poder

executivo. Nenhuma deliberação pode ser tomada pela

camará municipal, pelos eleitos do povo, sem que o

administrador do bairro possa fazer ouvir a sua voz, sem

que o governador civil tenha o direito de a qualificar de

suspeita, de contraria á firmeza das instituições, de ten-

dente a menoscabar o respeito devido á constituição do

Estado, ou a produzir perturbação da ordem ou quebra

de obediência ás auctoridades; emfim, sem que o poder

central a possa annuliar e por causa d'ella dissolver a

vereação sem dependência de qualquer outra formali-

dade.

Pretendiam os defensores officiosos da reforma do

município, que os grandes centros, e sobretudo a capital,

não podem estar sujeitos ás mesmas normas por que se

regula a maioria das povoações ou concelhos do paíz. O
snr. conde de Yalljom, nos citados Fsí)i<lo>< de adiniiiis-

trarão^ também apresenta a idéa do uma dillerença,
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quando diz : « para as camarás de Lisboa e Porto deve

haver disposições especiaes»; todavia, receando que essa

idéa fosse interpretada no sentido de restricção ou cer-

ceamento dos direitos locaes, explicou niima nota final

que não qiiiz significar que lhes não eram applicaveis

as disposições geraes, descriptas para a melhor organi-

sação municipal, as quaes devem abranger todos os mu-
nicipios, mas sim que nas cidades mais importantes, di-

versos serviços, a cargo da administração local, como são

os <: que se referem á policia e segurança, á viação e

outros melhoramentos, á instrucção e educação, ás insti-

tuições de caridade e beneficência, á saúde e hygiene»,

carecem de melhor organisação, e para isso precisam de

« reger-se por leis especiaes », Esta idéa, longe de signifi-

car um cerceamento ou uma annullação das attribuições

da camará municipal ou do concelho administrativo, en-

volve o reconhecimento da necessidade,— começada a sa-

tisfazer pela lei de IS de julho de ISSõ e pelo código

decretado em 17 de julho de 1886,— de ampliar os di-

reitos e as regalias dos maiores municípios.

O municipio de Lisboa, tutelado pela reorganisação

de setembro de 1891, devia reagir energicamente contra

a usurpação das suas prerogativas locaes, garantidas pe-

las leis a todos os outros municípios, e que, com maior

ou menor grau de independência, sempre disfructou des-

de tempos immemoriaes, através de todas as vicissitudes

e de todas as situações politicas. Fêl-o na urna pela

enorme votação da lista de protesto. A pressão governa-

mental, a corrupção politica, a compra de votos, levadas

á ultima extremidade, deram o triumpho á lista do go-
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verno. A minoria republicana eleita protestou, porém,

dignamente, em nome da capital perante o parlamento.

O governo, que assim faltava ás suas promessas

quanto ao indulto e ao restabelecimento das liberdades

municipaes da capital, não pensou também em promul-

gar de novo o exercício da liberdade de imprensa e da

liberdade de reunião.

Desenhava-se sombria a nossa situação económica e

financeira, mas não menos sombria se afigurava então a

nossa situação politica, relacionada com a intriga diplo-

mática que enreda todas as cortes da Europa.

A imprensa estrangeira, nomeadamente a hespanho-

la, occupava-se com insistência das coisas portuguezas.

FÂ Liberal, entre outros, fez-se echo dos boatos que cir-

culavam nos centros políticos da Hespanha, accentuando

sobretudo a idéa de uma intervenção em Portugal a fa-

vor da d3'nastia reinante, no caso de se dar no nosso

paiz um movimento revolucionário ; e outra folha madri-

lena, El Ejercito Espanol, cria esse boato importante

como S3'mptoraa, e notava que alguma coisa havia, visto

ter-se espalhado sem levantar protestos.

Este boato, qualquer que fosse o seu fundamento,

merecia séria attenção ; merecia em particular aproxi-

mar-so de outros boatos políticos e de alguns factos con-

temporâneos, afim de os estudar á luz do critério histó-

rico.

A idéa de uma intervenção estrangeira, perante a

tentativa de uma mudança de instituições em Portugal,

já apparccera na imprensa por occasião da laboriosa cri-

se ministerial de setembro de 1890. Correu n'esses dias,
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de uma maneira persistente, que a effectuar-se um mo-

vimento revolucionário no paiz, interviriam logo, para

sustentar a realeza, as forças navaes da tríplice alliança

e um exercito liespaubol que invadiria a fronteira. As li-

gações dynasticas da casa de Bragança com a casa de

Saboya e da rainha regente de Hespanha com o impera-

dor da Áustria, o empenho, que a Allemanha sempre

mostrou, em conservar a Trança isolada, e emfini o mu-

tuo interesse que ligou e hga os monarchas contra a in-

dependência e a liberdade dos povos, davam ao boato

certos visos de probabilidade, os quaes ainda foram re-

forçados com a vinda ao Tejo de uma esquadra italiana.

Com effeito, os imperantes da Allemanha, da Itália e da

Áustria, não podiam deixar de prever os perigos que re-

sultariam da revolução triumphante em Portugal, e pro-

pagando-se naturalmente á Hespanha.

Os monarcliicos hespanhoes, pelo seu lado, teriam,

sem duvida, todo o interesse em suffocar á nascença a

republica portugueza. A intervenção estrangeira, revol-

tante e odiosa sempre, qualquer que seja o seu pretexto,

impunha-se, todavia, em defeza do principio monarchico

na Europa. As coisas, porém, tomaram outro rumo.

Agora voltava de novo a terreno a idca da interven-

ção.

]Sro espaço de um anno, as coisas internas peoraram

no ponto de vista económico e financeiro, e a situação

politica da Europa modificou-se i)rofundamente. A Fran-

ça já se não encontrava isolada; os trabalhos da sua di-

plomacia, ha muito dirigidos no sentido de uma alliança

com a Rússia, acabavam de ser coroados do melhor exi-
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to, O qual se revelara á Europa na enthusiastica rece-

pçfio feita em Cronstadt á esquadra franceza. Em face

da tríplice alliança, levantava-se como uma ameaça a

liga franco-russa. E por traz da- hj-brida alliança de uma
republica com um autocrata, presentiam-se fervilhar ou-

tros colligados,— além no extremo, a Turquia, áquem,

encravado na Itália, o papa, prestando interesseiro apoio

ás instituições democráticas.

A Inglaterra, sollicitada para formar uma quadrupla

alliança com a Allemanha, a Itália e a Áustria, fingia

hesitar, e sempre ardilosa, saudava a França e procura-

va negociar com aquellas e com esta a sua neutrali-

dade.

E a península hispânica?

Os interesses djnasticos, e não os interesses dos po-

vos,' decidiriam da attitude da Hespanha c de Portugal.

Um anno antes, estavam com a tríplice alliança ; agora,

apesar das ligações de família, inclinavam-se para a du-

l)la alliança. A politica internacional do governo de Ca-

novas, parecia tender a aproximar a Hespanha da repu-

l)lica franceza; e a ida a San Sebastian do gran-duque

Vlademiro, da Rússia, prendia-se necessariamente com

os negócios da liga franco-russa. Quanto a Portugal, as

idéas do gabinete acerca da politica internacional eram

iavoraveis, como ofíicialmente declarou nas cortes, ao

desenvolvimento das relações de amizade com a Hespa-

nha e a França. A ida do snr. Marianno de Carvalho a

París, logo que entrou no ministério; a sua intelligencia

notória com o snr. Constans, segundo se afíirniava. a

alma da politica internacional da França, o seu plano de
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reforma monetária calcado sobre o bimetallismo francez,

a introducção dos francos em Portugal como moeda cor-

rente, eram factos que revelavam as tendências interna-

cionaes da politica portugueza e concordavam com as

declarações do governo.

Mas havia mais. O jornal palaciano, que mais fac-

cioso e mais violento se mostrou contra os vencidos da

mallograda revolta de 31 de janeiro, encarecia a cada

passo a republica franceza, citava-a como modelo de boa

administração e aconselhava o chefe do Estado a cami-

nhar na esteira do presidente Carnot. O antigo director

e inspirador politico d'esta folha, foi o escolhido do go-

verno para nosso ministro plenipotenciário em França.

Estes factos não deixavam de ser signijB^cativos.

Os governos monarchicos da península hispânica,

sentindo o terreno fugir-lhes debaixo dos pés, em vez de

fazerem causa commum com a triplice aUiança e envol-

verem n'um circulo de ferro a democracia franceza, como

fizeram depois da grande revolução nos fins do século

passado,— o que no momento presente lhes poderia ser

immediatamente funesto,—preferiam estender a mão ao

inimigo commum, acaricial-o, acalental-o, para em troca

alcançarem mais algum tempo de vida.

A França de 1792, por proposta de Eeveillère-Le-

peaux na Convenção, declarou : Que todo o povo que

(jiAÍxesse ser livre encontraria nella apoio, fraternida-

de. Era uma republica idealista, visionaria, uma republi-

ca evangelisadora. A terceira republica franceza, pelo

contrario, é essencialmente pratica; dois pensamentos a

têm auiado nos vinte e três annos decorridos : um de
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applicação immediata e perseverante— coiisolidar-se
;

outro de execução aleatória e esperançosa — desforrar-

se. Para realisar o primeiro, a França, no meio de mo-

narchias que mais ou menos a aborreciam, isolou-se na

sua democracia, retemperou as suas forças vivas, recons-

tituiu a sua grandeza nacional. Para poder nm dia effe-

ctuar o segundo, preparou astuciosamente os elementos,

alliciando as sjrapathias mais heterogéneas, desde a

amizade do czar da Rússia, até á indulgência aífectuosa

do que se diz prisioneiro do Vaticano. A França, alliada

da Rússia, e bemquista do papa, não poderia desprezar

a alliança das casas reinantes da Hespanha e de Portu-

gal, desde que essa alliança, tão mestiça como a do

czar e a do papa, lhe trouxesse qualquer somma de pro-

babilidades para facilitar a sua empreza de consolidação

e de desforra.

A França, garantida pelos governos constituídos da

peninsula hispânica, não se opporia,— antes pelo contra-

rio, prestaria a sua sancção,— a que as tropas hespa-

jiholas viessem sustentar no throno de Portugal a casa

de Bragança, no caso de se dar um movimento revolu-

cionário. A França de 1891 não era a França de 1792,

que prestava o seu apoio aos povos que quizesseni tor-

nar-se livres. Portanto, quer o governo de Portugal se

inchnasse para a triplice-alliança, quer se aproximasse

da RepubHca franceza, a intervenção estrangeira, n'esse

momento histurico, seria quasi inevitável. E a interven-

ção estrangeira converter-se-hia para o paiz, como em
1847, na peor das calamidades.

A sublevação do Porto, cm 10 de outubro de 184G,
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propagára-se rapidamente pelas provindas. O ministério

do golpe de Estado, aguentando-se na capital, pede a

intervenção estrangeira para debellar o movimento revo-

lucionário, e em 21 de maio de 1847 assigna-se em

Londres o protocollo em que a França, a Hespanha e a

InglateiTa se compromettem a cooperar com as suas

forças navaes e com um corpo de tropas liespanholas-

para a pacificação da guerra civil e sustentação da rai-

nha D. 31aria ii no throno de Portugal. Já estava firma-

do o protocollo humilhante, e ainda os revoltosos inge-

nuamente propalavam, pela sua imprensa, que nunca a

Gran-Bretanha consentiria que a Santa Alliança inter-

viesse nos negócios internos da nação portugueza. Triste

illusão ! Em õ de junho publicava o governo no diário

official o decreto de 29 de maio, em que determinava

que as forças da Santa Alliança fossem recebidas com

ioda a benevolência e bom acolhimento devido a tropas

altiadas, quando em 31 de maio já tinha sido aprisio-

nada no mar a expedição do conde das Antas pela es-

quadra ingleza e em 3 de junho havia entrado no paiz

a divisão hespanhola do general Concha.

A situação politica da Europa, onde Portugal repre-

senta um papel minúsculo, aconselha ao partido republi-

cano a máxima prudência. E por prudência, não se en-

tende o desalento, o retrahimento provocado pelo medo,

mas, como já a definiu Marco Aureho, uma attenção

continua e exacta intelligencia dos acontecimentos. Con-

vinha principalmente não perder da memoria um boato

que viera referido na imprensa, e que passara sem pro-

testos. Xas circumstancias difficilimas em que se encon-
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travam as finanças, uma revolução no norte do paiz po-

dia servir de pretexto para se repetirem as scenas de-

gradantes de uma intervenção, como succedeu de 1846

a 1847. O governo de 1846 pediu a intervenção estran-

geira para debellar a revolta popular: o de 1891, a dar-

mos credito áquelle boato, seguir-lhe-hia o exemplo, com

o fundamento de não poder satisfazer os seus compro-

missos em consequência de uma parte do paiz estar re-

voltada. Para cohonestar a sua resistência á vontade po-

pular, poderia o gabinete de Lisboa offerecer á Europa,

como justificação, os festejos da inauguração do caminho

de ferro da Covilhã, pela imprensa conservadora conver-

tidos em manifestação politica, e os que foram prepara-

dos de uma maneira ridicula na capital ao regresso do

chefe do Estado, somente para exportação. A intervenção

estrangeira era uma ameaça que se conservava pendente.

Era preciso reflexão e prudência, e o partido republicano

teve-a.

Ha na pathologia humana e veterinária uma nevrose,

que é caracterisada por movimentos desordenados, quasi

continues, que, ou se manifestam espontaneamente, ou

são provocados por qualquer acto que o enfermo tente

executar. A esta doença, chamada Chorêa, dá o vulgo o

nome de ihiiisa de 8. Vito ou de S. Guida. Esta desi-

gnação popular provém d\ima vesânia de caracter epi-

demico, que se alastrou, no século xv, por varias provín-

cias da Allemanha, arrastando populações inteiras, ata-

cadas por esse dehrio, a entregarem-se a danças extra-

vagantes. Os doentes iam em romaria á capella de S.

Guido. É uma visania semelhante, ou antes uma novro-
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se, cujas origens, sjmptomas e natureza entram no

domínio da pathologia social, que aífecta a politica por-

tugueza.

Parece que um forte vento de insânia se desenca-

deou sobre o nosso meio social, e, soprando do alto,

agita desordenadamente todos os que têm a infelicidade

de se sentarem nas cadeiras do poder ou que d"ellas se

aproximam. D"esse vento de insânia têm sido victimas,

talvez inconscientemente, homens intelligentes, estadistas

illustres, jornalistas distinctos, que, ainda na véspera de

subirem ao ministério, criticavam com sensatez e viam

com clareza os acontecimentos que se iam desenrolando.

Desde o fatal dia 11 de janeiro de 1890, que ha de

ficar marcado na historia pátria como o primeiro da do-

lorosa crise do fim do século, três gabinetes presidiram

successivamente aos destinos do nosso paiz, e todos três,

encerrando no seu seio vahosos elementos, estadistas de

innegavel merecimento, foram, um após outro, sossobran-

do, impellidos por uma desorientação inconcebível.

O primeiro d"esses ministérios, levado ao poder por

um movimento unanime da opinião pubhca, que patrio-

ticamente explodiu, em vez de aproveitar, de encaminhar

e de dirigir a boa vontade de um povo, que despertava

em massa de uma larga lethargia, começou, nlim des-

norteamento inexplicável, por pretender suffocar a ma-

nifestação, attentando contra todas as liberdades por

uma serie de actos dictatoriaes, que lhe valeram a geral

reprovação, e assignalou a sua queda com o mais estron-

doso documento de nepotismo de que ha memoria nos

tempos constitucionaes. O segundo gabinete, que ence-



A CRISE POLITICA i05

tou a sua carreira politica animado das melhores dispo-

sições, em logar de corrigir os erros praticados e de res-

tabelecer as liberdades offendidas pelo seu antecessor,

como formalmente promettera, sentiu-se dominado cada

vez mais pela chorêa politica e abandonou por fim o

poder, deixando o paiz n'uma situação ainda mais me-

lindrosa do que aquella em que o encontrara. O terceiro

ministério, cujos compromissos para com o publico não

foram menos sérios, do que a do anterior, em vez de

pôr em execução o seu programma de governo, as idéas

calorosamente sustentadas fora do poder pelos seus vul-

tos mais eminentes, deixou-se irresistivelmente arrastar

também pela fatal chorêa politica.

Como explicar, com effeito, tantas incoherencias, tan-

tas extravagâncias, tantas excentricidades, no decurso de

dois annos? Xão é uma asserção vã a que fazemos. Ha
innumeros factos para a justificar. Citemos alguns ao

acaso.

Um dos primeiros actos do gabinete regenerador,

que tomou as rédeas do governo depois das manifesta-

ções populares de II de janeiro de 1890, foi a dissolu-

ção da camará municipal de Lisboa. Com que funda-

mento? Por ter subscripto com 100 contos de reis para

a defeza do paiz. Razão contraproducente
;
porquanto esse

acto de patriotismo, que mereceu censura quando prati-

cado pela camará municipal do Lisboa, era digno de lou-

vor, quando praticado pelos funccionarios públicos, pelos

militares, pelos aristocratas, pelas damas portuguezas,

pelo chefe do Estado. A dissolução da camará, sem mo-

tivo sério que a justificasse, foi um acto coudemnado
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por todos os partidos políticos sem distincção alguma,

até mesmo por muitos membros do partido regenerador.

Subiram ao poder, nos dois ministérios que succederam

a esse, homens illustres, jornaKstas eméritos, que censu-

raram acerbamente essa violência imperdoável, e, á ca-

pital, ao primeiro município do paiz, não foram plena-

mente restituídos os direitos e as regalias que disfructava

pacificamente o mais insignificante concelho rural. A
administração de Lisboa continuou a estar confiada a ca-

valheiros, pessoalmente muito respeitáveis, mas que não

foram investidos nas funcções representativas pelos mu-

uicipes.

Outra medida dictatorial do ministério regenerador

foi a lei de repressão contra a imprensa, lei inopportuna

e absurda que provocou as iras dos jornaes de todas as

cores politicas, tendo á sua frente O Dia, com a penna

enérgica de António Ennes; e que mais tarde foi rene-

gada pelo próprio auctor, o qual além d'isso não a deixou

applicar durante a sua estada no poder. Durante a passa-

gem d"aquelle brilhante jornalista pelas alturas do go-

verno, e ainda depois da volta ao ministério de Lopo

Yaz, que entrou com o solemne compromisso de resti-

tuir á imprensa a perdida liberdade, a lei unisonamente

reprovada começou e continuou sempre a ter applicação.

Lm jornalista achava-se em virtude d'ella no Limoeiro,

cumprindo seis mezes de prisão; João Chagas, condem-

nado também, e com a pena de prisão posteriormente

aggravada por uma iniquidade, experimentava as prova-

ções do degredo ; e outros andavam foragidos em terra

estranha, preferindo as amarguras do exilio a serem
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equiparados aos ladrões e assassinos. Não satisfeitos com

a odiosa applicação d'essa lei, os dirigentes mandavam

ainda apprehender pela policia os nimieros de um jornal

á sahida da typograpliia e suspender arbitrariamente a

publicação de outras folhas, como aquella habilitadas na

conformidade das leis. E este procedimento draconiano

era coroado por querellas, movidas muitos dias depois,

contra os jornaes suspensos. No emtanto, o Diário Po-

pular, órgão auctorisado do snr. Marianno de Carva-

lho, exprimia n"estas palavras sensatíssimas, a opinião

do illustre ministro acerca dos abusos de linguagem:

«Esses desmandos têm geralmente o correctivo no seu

próprio excesso».

Outro acto dictatorial do gabinete regenerador, que

levantou geral indignação, foi o attentado contra a liber-

dade de associação e de reunicão, mandando fechar asso-

ciações eieitoraes inoffensivas e conjunctamente a Escola

infantil para os filhos do povo e as aulas da Associa-

ção escolar Fernandes Thoma^,, que estavam sempre

francas ao publico, á vigilância sanitária e á inspecção

escolar, ao contrario do que succede com as casas de

educação rehgiosa, fechadas para tudo e para todos. E,

como se isso fosse pouco, seguiram-se as prisões em
massa, de cidadãos honestos e indefesos, atirando-os, do

promiscuidade com vadios e gatunos, para o pateo do

governo civil, para os porões dos navios e depois para

as casamatas da torre de S. Julião. Esta suspensão das

garantias individuaes, feita sem pretexto plausível o sem
prévio decreto dictatorial, chegou ao extremo, na ultima

vez que se reahsou,— na noite de 1 de agosto, — de
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serem presos quinhentos e onze indivíduos, dos quaes

trezentos e oito foram reconhecidos como innocentes

pela própria policia e mais noventa e sete declarados

innocentes pelos tribunaes, depois de estarem vexatoria-

mente detidos bastantes dias a bordo dos navios de

guerra e na torre de S. Juliíão da Barra. Foram setenta

e nove por cento os innocentes, os cidadãos pacíficos,

victimas d'este abuso inqualificável. Os cento e seis con-

demnados, isto é, os vadios e gatunos reincidentes, são

os que, depois das prisões em massa, na noite de 1 de

agosto, a policia foi arrancar aos cafés e ás ruas escusas

da Mouraria ou ás infectas pocilgas, onde mergulhados

no somno, esqueciam a sua vida de miséria.

Outro facto: a desauctorisação do parlamento, conti-

nuando a funccionar depois de desauctorado. Uma asso-

ciação commercial do Porto, n"uma mensagem dirigida

ao chefe do Estado, accusou o poder legislativo de ser

um synhcdrio de interesses inconfessáveis ; e o gabinete

que presidia aos negócios do paiz não só sanccionou a

censura infligida por aquelle corpo commercial, mandan-

do-a publicar no Diário do Governo, como tornou na

resposta á mensagem, os poderes constituidos solidários

de semelhante apreciação. Era dever do governo dissol-

ver immediatamente as camarás e mandar proceder a

eleições, para se constituir um parlamento que fosse a

genuina expressão da vontade popular. Em vez de obrar

conforme aconselhava a lógica e a razão, o primeiro mi-

nistério do snr. João Chrj-sostomo convocou o parlamen-

to exauctorado para lhe pedir a lei do empréstimo ga-

rantido com o monopólio dos tabacos, e segunda vez
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para submetter á sua approvação as bases do tratado

com a Inglaterra. O segundo ministério obteve do parla-

mento, além da sancção d'essas bases, a extraordinária

lei de meios, espécie da mythologica boceta de Pandora,

que tinha suspensa sobre a sociedade portugueza. Toda-

via não ousava destapal-a. Limitava-se a ensaiar minús-

culas economias, que só attingiam os pequenos funcciona-

rios, e a editar decretos de alcance problemático.

Achavam-se suspensas as regalias municipaes da ca-

pital, postergadas as liberdades de imprensa, de associa-

ção e de reunião, violadas as garantias individuaes.

Todas estas incoherencias, todas estas extravagâncias,

todas estas excentricidades, se não eram o effeito de um
forte vento de insânia que sopra do alto, se não eram

os symptomas de uma nevrose politica, se não eram um
phenomeno de pathologia social, de que os ministros es-

tavam sendo victimas inscientes, não sabemos como as

qualificar. No emtanto, nunca em tempo algum um go-

verno portuguez encontrara a opinião publica tão prepa-

rada, tão unida, tão bem disposta, para o auxiliar na

reorganisação da nossa sociedade. Soubesse o governo

inspirar-se na vontade do povo ; soubesse dar cohesão ás

forças vivas do paiz, que se manifestavam opulentas de

energia nos comicios operários, nas associações de classe,

na união dos logistas, nas representações dos corpos

commcrciaes, na discussão dos interesses da industria

nacional, na eíTervescencia que se estendia dos centros

do paiz aos mais recônditos concelhos ruraes; e poderia

facilmente tirar a nação do barranco em que se encon-

trava, e recomeçar a obra de reviviscencia, iniciada por
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Mousinho da Silveira em 1832, 8 em breve interrompida

com a sua sabida do poder.

A nação encontrava-se n'um momento de tranquili-

dade politica muito semelbante ao socego amodorrado

de um doente entre dois accessos violentos, ou á terrí-

vel calmaria que precede as grandes tormentas. Era

uma tranquillidade apparente, que podia desfazer-se de

bora para bora, porque a situação era em extremo grave.

A crise que nos assola ncão diminuirá de intensidade;

antes, pelo contrario, accumulavam-se incessantemente

os elementos do desastre. Só não via os perigos, quem

de propósito os não queria ver. E esse o peior de todos

os cegos, como disse o pbilosopbo.

De facto, a nossa crise resulta da sobreposição de

duas crises distinctas, uma, geral e extensa, que abrange

todos os povos civilisados da Europa e da America e

que pôde qualificar-se de economico-social, e a outra,

particular e intensa, que é propriamente nacional e que

pôde ser considerada como politico-financeira. Aquella

deriva das naturaes consequências da evolução do regi-

men capitalista, desenvolvido pelos progressos do macbi-

nismo, pela exploração do proletariado e pelo excessivo

emprego da divisão do trabalho; esta provém dos erros

amontoados das ultimas gerações de dirigentes, que an-

tepozeram, aos interesses nacionaes, a satisfação das am-

bições desenfreadas e dos desejos caprichosos das indivi-

dualidades e dos partidos políticos, A incidência das duas

crises, a particular e a geral, a nacional e a internacio-

nal, no presente momento da historia pátria, torna ex-

tremamente difficil a situação.
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O ministério, apesar de ter homens de reconhecida

iiiteUigencia, quer porque a absorpção dos negócios pu-

l)licos impedia de ver as coisas debaixo de um ponto de

vista superior, quer porque realmente não tivesse verda-

deira comprehensão da crise actual, entendeu dever

aproveitar a tranquillidade politica, que momentanea-

mente disfrutavamos, para levar ás provincias do norte

o chefe do Estado e sua familia. A viagem regia obede-

ceu a um pensamento politico. O ministério pensou em
aproximar outra vez do povo a dynastia reinante, em
conciliar as velhas instituições com a aspiração das ge-

rações modernas. Este pensamento politico afigura-se-nos,

porém, uma derradeii"a illusão.

O Porto recebeu respeitosamente o chefe do Estado;

não se podia esperar procedimento diverso. A exposição

industrial, que fui um pretexto inventado para a regia

visita, attrahiu as sympathias dos productores, das clas-

ses laboriosas, da nação inteira, porque na verdade todos

os certamens d'esta espécie contribuem para o desenvol-

vimento do trabalho, da industria, da agricultura, as

fontes da riqueza nacional. Mas o divorcio entre as ins-

tituições do passado e as necessidades do presente a cada

passo se accentúa, mesmo através de todas as festas, e

a propósito de todos os acontecimentos. A própria expo-

sição industrial do Porto evidenciou a urgência de mu-
dar de politica. A politica de habiUdades não devia con-

tinuar. Os expositores reclamavam vida nova. Vida nova

era, como ainda é, o brado unisono de todas as forças

vivas da nação.

Este brado envolve a condemnação dos processos de
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governo empregados até ao presente. Os princípios da

revolução franceza, ao findar o século xviii, inauguraram

a politica nova. Passado o primeiro assombro, as monar-

cliias, para se aguentarem, adoptaram o constituciona-

lismo, SYstema h3^brido, que se implantou como um re-

gimen politico de transiçíio. Tinha em mira, como apre-

goavam os seus defensores, preparar o povo para o ad-

vento dos governos democráticos. N'alguns paizes tem

correspondido mais ou menos a esse programma, por

exemplo, na Bélgica, na Hollanda, na Suécia e Norue-

ga. Em Portugal, o constitucionalismo não souloe cum-

prir a sua missão; descurou o ensino publico, desprezou

a agricultura, contrariou o desenvolvimento das indus-

trias, deixou ao abandono as colónias. Os melhoramen-

tos materiaes, fel-os á custa de rios de dinheiro, obtidos

por empréstimos sob condições onerosíssimas.

Os homens que, cheios de enthusiasmo e de amor

pátrio, ajudaram a implantar este systema, são os pri-

meiros decerto a confessar a desillusão. Ao apresentar

ao rei os veteranos da liberdade, disse o presidente da

Associação Liberal, que esses heroes «almejavam a so-

ciedade portugueza possuída de nobreza e fé, liberta dos

preconceitos do obscurantismo, regenerada por sãos prin-

cípios, hmpa de ódios mesquinhos e isenta de ambições

pessoaes menos dignas; a classe dirigente austera de

abnegação, inspirada de leal patriotismo, trabalhando

unanime por bem da illustração do povo, para que este

bem conhecesse dos seus deveres e direitos, e do progres-

so nas sciencias, nas industrias e nas artes, com des-

prendimento absoluto de tudo quanto não promovesse
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directamente o decoro e a prosperidade nacional; o po-

der moderador representado no soberano sempre attento,

sempre vigilante, para que a justiça fosse igual para to-

dos ».

E accrescentou : «Infelizmente a analj^se séria do

itresente demonstra a V. M. bastantes e graves vicios no

nosso organismo social, porque o presente é realmente

constrictivo : ha muito para fazer, muito para abater,

muito para corrigir; dos revezes soffridos temos a crude-

lissima lição».

Vida nova é do que todos estão anciosos. Disse-o

o presidente da Associação Liberal, disse-o igualmente

o presidente da camará municipal do Porto : « Se o paiz

tem supportado digna e heroicamente as provações por

que está passando, é porque espera e confia que serão

supprimidas as causas que nos levaram a este estado...»

A esperança que transparece n'estas palavras, animava

também outras allocuções lidas ao chefe do Estado. O
representante do Centro Commercial do Porto afílrmou

que «a origem dos males de que estamos soífrendo, a

sua principal origem, promana innegavelmente do divor-

cio que se accentuára por forma irrecusável, entre gover-

nos e governados, entre a marcha governativa e as aspi-

rações da nação, divorcio, que, por felicidade de todos,

tende a obliterar-se agora em que o perigo commum fez

esquecer n'uns os aggravos passados e acordou nos ou-

tros o sentimento do dever».

Os operários, por seu turno, fazem ouvir as suas

queixas, lamentam os erros dos governantes e já vêem

prenúncios de um melhor porvir. Dizem elles: ^ssullre-
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mos, embora resignadamente, a fome e a miséria! Xão

temos, senhor, nem pão, nem abrigo para nossas mulhe-

res e filhos, que estiolam á mingua dos mais estrictos con-

fortos da vida, tendo por único lenitivo a enxerga do

hospital^ e por ultima morada a valia commum ! » E pro-

seguem: «Ser-nos-hia impossível, senhor, continuar a

supportar por mais tempo tão afílictivo viver, se a nova

reforma pautal não viesse trazer-nos a esperança de que

em breves dias se porá termo ao nosso solfrimento !

»

O presidente da Associação Commercial do Porto,

afagando a esperança de que se realisem «obras de re-

constituição salutar para o organismo nacional, conforme

este organismo realmente necessita e reclama», disse ao

chefe do Estado : « Na cidade do Porto tem Y. M. muito

em que íisar a sua alta attenção no empenho de estu-

dar cuidadosamente as necessidades publicas, afim de

que os esforços do seu governo se dirijam pelo melhor

caminho á satisfação d"aquellas necessidades, adaptando

as normas e os processos governativos ás exigências

reaes do melhoramento nacional, e banindo rasgada-

mente os processos erróneos que os principies condem-v'

nam e a experiência confirma como condemnaveis e vi-

ciosos». Mais ainda: «Cada paiz tem os seus ramus es-

peciaes de producção, e tem também por isso mesmo, e

por via de regra, os seus ramos especiaes de commercio.

« Aos governos illustrados e zelosos do adiantamento

nacional, cumpre velar attentamente pelas condições

d'esses ramos de commercio, que representam a princi-

pal fonte da pubKca riqueza. E preciso favorecer e fo-

mentar essas condições, por todos os meios favoráveis
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dentro dos limites que os principios prescrevem a ucção

e interven(;ão do Estado; e principalmente é indispensá-

vel garantir-lhes todas as franquias e liberdades que

permittem a lucta equitativa da concorrência no campo

aberto da igualdade perante a lei— requisito essencial

para todo o progresso moderno, e requisito que está fe-

lizmente em perfeita harmonia com o espirito das ins-

tituições fundamentaes do paiz. Toda a marcha politica

e todos os planos governativos oppostos a esta ordem de

ide as são contrários áquelle espirito liberal das institui-

ções, e não poderão dar no futuro senão consequências

fataes e deploráveis »

.

As palavras que deixamos transcriptas denunciam á

evid.encia o pensamento de uma população inteira. Vida

nova era o que todos reclamavam. Esperam alguns que

o constitucionalismo ainda possa encetar um novo cami-

nho. Baldada esperança! Não são, porventura, bastantes

os desenganos soíFridos? Ha alguns annos que se pro-

mette vida nova, sobretudo desde que se tornaram inil-

ludiveis os signacs de uma crise nacional. Economia e

moralidade era a divisa de todos os governos; e na pra-

tica continuavam os antigos processos. A incidência da

crise economico-social sobre a nossa crise politico-finan-

ceira apressou o inicio do desmoronamento. Os governos

que se succedem no poder, promettem vida nova, econo-

mia e moralidade; mas os antigos processos continuam.

A situação é cada vez mais tensa, apesar da apparonte

tranquillidade politica.

A verdade é que as receitas publicas diminuem, as

industrias pedem protecção, os operários soffrem miséria
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€ fome, o commercio morre de inanição, não lia meio de

obter de prompto novos recursos para fazer face ás ne-

cessidades do thesouro, as despezas não minguam, e os

governos continuam imprudentemente a dispender tem-

po e dinheiro com uma triste politica de expedientes e

de halbilidades.

Vida nora, mas vida nova com novas instituições,

com novos homens, com novos processos de politica, é

do que o paiz carece. Todas as boas vontades, todas as

inteliigencias, todas as aptidões, todas as energias, todos

os homens de sciencia, de caracter, de coração, que até

hoje têm assistido indifferentes ou desgostosos ao tripu-

diar infrene de uma politica de partidos e de individua-

lidades, devem comprehender que a salvação da pátria

exige o seu concurso, que se torna urgente a sua cohe-

são para dar o triumpho a uma politica sensata e mora-

lisadora,— a vida nova.



CAPITULO IV

O sur. José Dias Ferreira no poder

O gabinete heterogéneo, formado com elementos ti-

rados dos partidos constitucionaes, elementos fautores da

nossa ruina e á ultima hora publicamente penitenciados,

não soube ou não pôde também arcar com a situação

u succumbiu diima fúrma vergonhosíssima. A coroa,

sem indicações constitucionaes, porque o parlamento per-

dera ha muito a sua força moral, vendo aberta uma nova

crise politica, tentou ainda constituir um terceiro minis-

tério incaracteristico, mas todas as diligencias foram bal-

dadas. O chefe do Estado, seguindo as indicações da

opinião publica, chamou então ao poder o snr. José Dias

Ferreira, principal representante da politica de i'ida nora

ílentro da monarchia, de uma politica rasgadamente libe-

ral e moralisadora.

O snr. José Dias Ferreira, com o seu longo passado

<lemocratico conquistara a benevolência popular. Fura
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pela primeira vez ao poder em 4 de janeiro de 1868, no

ministério do conde d'Avila, que se constituiu depois do

celebre movimento popular da Janeirinha. Geriu entcão

a pasta da fazenda. Mas este ministério, que durou seis

mezes, não deixou superiormente assignalada a sua pas-

sagem nas paginas da historia pátria. De facto, o nome

do illustre estadista só se firmou em 1870, no governa

dos cem dias.

O marechal Saldanha, na madrugada de 19 de maia

de 1870, á frente de uma parte do exercito, investiu

contra o paço e exigiu do rei D. Luiz a demissão do mi-

nistério histórico. Este ministério, presidido pelo duque

de Loulé, era formado pelos snrs. Lobo d'Ávila (hoje

conde de Valbom), Luciano de Castro, Anselmo Braam-

camp, Rebello da Silva e Mendes Leal.

O duque de Saldanha obrigou q chefe do Estado a

exonerar immediatameute o presidente e o ministro da

guerra, e no dia seguinte o resto do ministério, nomean-

do-se a si próprio, em consequência do duque de Loulé

se ter recusado a referendar o decreto, presidente da

conselho e ministro interino de todas as pastas. O mare-

chal ficou ministro omnipotente até o dia 26, em que se

constituiu o gabinete, distribuindo-se as pastas d'este

modo : António Rodrigues Sampaio, reino ; D. António

da Costa, marinha; marquez d'Angeja, obras publicas;

José Dias Ferreira, fazenda e interinamente justiça e ec-

clesiasticos. Saldanha reservou para si a presidência e a

pasta da guerra.

Ko dia 4 de junho inaugurou o novo governo a sua

dictadura de uma maneira formal. Na véspera, Sampaia
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sahira do miuisterio, sendo nomeado ministro interino

dos negócios do reino o snr. Dias Ferreira. Em 4 de ju-

nho o governo adiou as cortes geraes ordinárias, cujas

sessões o duque de Saldanha suspendera por um mez,

para o dia 31 de outubro.

X'uma circular enviada aos governadores civis e fir-

mada pelo snr. Dias Ferreira, o ministério declarava

francamente ao paiz os motivos d'esse adiamento e ex-

punha o seu plano de governação. A razão adduzida em
defeza do adiamento era a hostilidade manifestada pela

camará electiva contra a nova situação. Não a dissolvia

para não provocar no paiz as agitações das luctas eleito-

raes e das paixões partidárias.

No interregno parlamentar, o governo promettia « en-

trar desassombradamente no caminho das reformas libe-

raes, reclamadas pelas necessidades pubhcas mais ur-

gentes e pelos votos esclarecidos da nação ». O assumpto

capital, n'aquelle tempo, como hoje, era a questão da fa-

zenda; «mas as reformas financeiras, desacompanhadas

de algumas reformas politicas, que ha muito são recla-

madas pela opinião publica, e sobretudo sem o comple-

mento de providencias administrativas, que são a pri-

meira base de uma boa organisação financeira, não po-

dem dar resultado profícuo e duradouro, que consolide

de uma maneira estável a situação do thesouro. O do-

cumento memorável, d'onde extrahimos estas palavras,

foi escripto n'um amplo espirito de liberdade.

O que promettia a dictadura do ministério Salda-

nha? Primeiro, reformas politicas: a reforma parlamen-

tar em sentido avançado, pela modificação orgânica da
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camará dos pares, eliminando privilégios que já não ti-

nham razão de ser; a reforma da lei eleitoral sobre as

bases da mais ampla liberdade do suffragio e da inde-

pendência do voto, « que deve ser livre de todas as pres-

sões, ou dos delegados do poder, ou das mesas eleito-

raes, ou dos excessos dos partidos » ; e, emfim, a promul-

gação dos direitos de reunião, de associação e de peti-

ção, garantidos em toda a plenitude, como fundamento

essencial dos governos de opinião, não tendo outros li-

mites as manifestações publicas «senão o respeito pela

ordem social e pelas liberdades individuaes ». Segundo,

reformas administrativas: simplificação nos trabalhos, a

mais larga descentralisação administrativa e a máxima

economia nos serviços, respeitando em tudo os hábitos

do povo e a autonomia dos municipios ; diminuição da

despeza com as legações, conservando somente as indis-

pensáveis; reforma da instrucção pubhca, amphando a

liberdade de ensino, promovendo o máximo desenvolvi-

mento da instrucção primaria, e applicando a este grau

do ensino a economia resultante da suppressão de servi-

ços inúteis na instrucção secundaria e superior; reforma

do código commercial e da legislação sobre o processo

civil e o processo criminal; etc. Emfim, em terceiro lo-

gar, a organisação da fazenda: compromettia-se a apre-

sentar um sjstema completo de fazenda na immediata

reunião das cortes e dizia : « o recurso ao credito, como

meio ordinário de saldar o orçamento do Estado, é um
expediente perigoso, e que nos tem acarretado a longa

série de males que o paiz está sofErendo».

Já em ISTO o illustre estadista condemnava pelas
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suas desastradas consequências o systema financeiro que,

passados vinte e dois annos, ainda se encontra implan-

tado.

A intriga palaciana não deu tempo ao governo, co-

nliecido na historia pelo governo dos cem dias, de pôr

em execução o seu vasto plano.

Em 1870, o ministério dictatorial começou por con-

ceder amnistia geral e completa para todos os crimes

contra o exercicio do direito eleitoral e para todos os cri-

mes de origem ou caracter politico. Em 9 de junho, o

gabinete de que fazia parte o snr. Dias Ferreira, gerindo

três pastas importantes, a da fazenda, a do reino e a da

justiça, encetou a publicação de uma série extensa de

decretos reformadores. Têm essa data o decreto que creou

o supremo tribunal administrativo com attribuiçôes ante-

riormente dadas ao conselho d'Estado politico: e o de-

creto que extinguiu o subsidio dos deputados, conservan-

do-lhes somente a gratificação da jornada e permittindo

ás municipalidades que subsidiassem os que não estives-

sem em circumstancias de desempenharem gratuitamen-

te as suas funcções. No mesmo dia nomeou duas com-

missões, uma para apresentar um projecto de reforma da

camará dos pares, abolindo o principio da hereditarieda-

de, fixando categorias para a selecção dos novos pares, e

transferindo para o supremo tribunal do justiça as func-

ções judiciarias exercidas pela camará; outra para elabo-

rar um projecto da reforma da lei eleitoral, ampliando a

liberdade do suffragio e garantindo a independência do

voto.

Em 15 de julho foi garantido por um decreto ás mu-
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nicipalidades e a todas as pessoas moraes, como aos in-

divíduos, o direito de peticionar e representar sobre

quaesquer assumptos de interesse publico; por outro, o

direito de reunião em toda a sua plenitude, independen-

temente de licença prévia de qualquer auctoridade, e só

com o aviso feito á policia pelo menos com vinte e qua-

tro horas de antecipação; por outro ainda o direito de

todos os cidadãos se constituirem em associação para fins

eleitoraes, litterarios, artísticos, recreativos, beneficentes,

sem dependência de licença e só com participação á au-

toridade do fim da associação e da sua organisação in-

terna.

Com a mesma data saliiu um decreto não permit-

tindo aposentação, jubilação ou reforma senão no caso de

absoluta impossibilidade physica; prohibindo a accumii-

lação nas aposentações, jubilações ou reformas, ou do

vencimento da inactividade como qualquer vencimento

do serviço activo, e outro declarando livre o ensino em
qualquer grau, reservando-se apenas o Estado o direito

de inspecção.

Em 22 de junho foi creado pela primeira vez o mi-

nistério da instrucção publica, para cuja pasta passou o

snr. D. António da Costa, entrando para a pasta da ma-

rinha o snr. D. Luiz da Camará Leme.

Innumeros foram os decretos dictatoriaes do gabine-

te Saldanha : transformação do collegio militar em 14 de

julho; extincção do tribunal da 2.'' instancia commercial

6 regulamentos das secretarias de instrucção e do reino,

em. 22 ; renovação das matrizes prediaes por inspecção

directa, em 30; regulamento da padaria militar, em 1
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de julho ; código administrativo e organisação de um cor-

po de tropas destinado ás colónias, sob o nome de Le-

gião do Ultramar, em 21; instituiçiio de bibliothecas

populares, em 2 de agosto; creação de escolas normaes,

em 3; reorganisação do curso commercial, era 5, etc. O
snr. Dias Ferreira, em 4 de julho, cedera a pasta da fa-

zenda ao snr. conde de Magalhães. Em 21 de julho fora

dissolvida a camará dos deputados e convocadas as as-

sembléas eleitoraes. Emfim, em 29 de agosto cahiu o

ministério, sendo substituído por um governo formado

pelo bispo de Vizeu, marquez d'Ávila e Bolama e Carlos

Bento, sob a presidência de Sá da Bandeira. Triumphou

a conspiração palaciana, e a maior parte das medidas

decretadas não surtiu o seu eífeito. Tinham um vicio de

origem: a dictadura. Nasceram nimi dia e depressa ca-

hiram no esquecimento. Não tinham sido preparadas e

impostas pela opinião pubhca. Mas o homem que conce-

bera e referendara a maioria d'esse3 decretos demons-

trou bem a sua energia.

As suas idéas de reformas radicaes, e sobretudo da

convocação de cortes constituintes, arredaram-o desde

então da culminação ministerial. Na opposição parla-

mentar, a sua voz protestou innumeras vezes contra a

marcha irregularissima das coisas publicas, contra o se-

questro das liberdades, contra os abusos frequentes do

poder. O snr. Dias Ferreira não tinha, pois, a sua res-

ponsabihdade ligada aos erros e aos esbanjamentos dos

successivos governos que nos conduziram á ruina. Tinha

o que falta á grande maioria dos políticos da monarchia,

ii forca moral.
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EncarregaDclo-se de formar gabinete, chamou para

junto de si homens enérgicos, sabedores, ilhistrados, dos

quaes também nenhum estava com o seu nome hgado,

de uma maneira directa, ás causas efficientes da terrível

situação em que o paiz se debate. A questcão da fazen-

da, primeira entre as primeiras, a questão das hberda-

des pohticas, a questão colonial, a questão do ensino,

a questão do trabalho, as numerosas questões da nossa

vida interna e das nossas relações internacionaes, de-

mandavam de ser estudadas, resolvidas, reguladas, mo-

dificadas, reformadas com acerto, saber e prudência. Os

novos ministros, livres de toda a ordem de compromis-

sos com a situação creada pelos partidos gastos e des-

acreditados, podiam e deviam fazer muito se soubessem

ou quizessem pôr acima de todas as complacências e

pressões, viessem ellas d'onde viessem, a vontade inaba-

lável de serem úteis á pátria, impulsionando com mão

firme o rejuvenescimento de todas as forças vivas da na-

ção.

Cumpria ao ministério Dias Ferreira inaugurar uma

nova politica, se por acaso uma nova politica ainda era

compatível com a monarchia.

Xunca, que nos lembre, foi esperada com tanta an-

ciedade a apresentação de um novo governo ao parla-

mento. Todos queriam ouvir ou, pelo menos, conhecer o

programma ministerial, apesar de serem os actos e não

as palavras que haviam de definir o novo governo. As

declarações do snr. José Dias Ferreira, como presidente

do conselho, no seio da representação nacional,— para

nos servirmos da phrase consagrada,— foram talvez uma
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decepção para os que não soubessem medir a delicada

posição do novo gabinete em face de um parlamento

desautorado, que sanccionára todas as irregularidades dos

anteriores governos e que não podia ser dissolvido, porque

estava pendente a questão das pautas. Porém, para a

maioria da nação, para todos os que se interessam pelo

renascimento nacional, aquellas declarações constituíram

uma promessa. Se o governo tivesse força para fazer

cortes profundos, reduzir as despezas do Estado e dimi-

nuir os encargos da divida publica, podia resolver as dif-

íiculdadcs da fazenda e restaurar as nossas finanças.

Eram esses os votos de todos os verdadeiros patriotas.

Mas havia muito mais a executar. As reformas financei-

ras não poderiam vir isoladas. Sabia-o o snr. José Dias

Ferreira, como o demonstrou em 1870. E o illustre es-

tadista declarou categoricamente não renunciar a nenhu-

ma das suas idéas liberaes.

Poucos dias tinham decorrido e já se achavam des-

feitas muitas illusões. O ministério, que poáia e devia

ser enérgico e decidido, por não ter nenhum dos seus

membros parte directa nas responsabilidades dos gover-

nos transactos, contemporisou com os erros e os vicios

da situação e perdeu, dia a dia, a força moral que se

firmava nas tradições politicas do chefe do gabinete, na

reconhecida e apregoada competência do ministro das fi-

nanças, na hombridade do ministro da marinha, na in-

dependência do ministro das obras publicas e emíim nas

afíirmaçòes democráticas do ministro da justiça. Em vez

de inaugurar uma nova politica, rasgadamente liberal e

democrática, severamente moralisadora e justiceira, fir-
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memento económica e igualitária, o governo adoptou os

velhos processos e acatou todas as irregularidades, injus-

tiças e desacertos dos seus antecessores.

Tida nova pedia o paiz inteiro, vida nova era o grito

unisono de todas as classes sociaes. Foi em nome d*ella

que o governo, apoiando-se nos hombros do povo que

trabalha e deseja o bem da pátria e saltando por cima

dos partidos desconjunctados e desacreditados, escalou as

eminências do poder.

O novo ministério iniciou a sua carreira governa-

mental com dois decretos, datados de 19 de janeiro, um
mandando cessar todas as remunerações extraordinárias

que não estivessem auctorisadas por lei especial, e outro

suspendendo as promoções e o provimento de todas as

vacaturas que se dessem nos quadros dos serviços do

Estado e das corporações administrativas. O primeiro

doestes decretos não teve o alcance esperado por ferir

de preferencia os pequenos funccionarios ; e o segundo

foi logo praticamente contradictado pelo ministro da

guerra. A vida nova era mal encetada. Mas havia uma
accusação de maior vulto. O primeiro compromisso do

governo era uma amnistia plena para os vencidos de 31

de janeiro e para os jornalistas presos por delictos polí-

ticos. A revolta de uns e as rudezas de phrase de outros

estavam indubitavelmente justificadas pela desmoralisa-

ção do mundo official e financeiro, revelada ao parla-

mento e ao paiz e demonstrada no relatório do minis-

tro da fazenda, e nos processos pendentes, relativos ao

Banco Lusitano, á Companhia Real e ao Banco do Povo.

Em 1870, o governo de que fazia parte o snr. José Dias
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Ferreira iicão se demorou a dar a amnistia geral e com-

pleta de todos 03 crimes de origem ou caracter politico.

No parlamento, o illustre presidente do conselho, quan-

do fez a apresentação do ministério, interrogado por um
deputado sobre a amnistia, respondeu com uma evasiva

;

mas esta evasiva equivalia a uma promessa, para quem

conhecia os precedentes do estadista. E ninguém esque-

cera ainda o brilhante discurso do snr. bispo de Bethsai-

da, pronunciado em 2H e 25 de julho do anno anterior

na camará dos pares. Portanto, porque não foi logo de-

cretada a amnistia?

Era tempo, e mais do que tempo de fazer regressar

e restituir ao convívio das famílias os expatriados, os

presos e os degredados, victimas apenas do mau succes-

so de uma empreza inopportuna.

Os principaes compromettidos, em toda a parte en-

contraram a recebel-os braços abertos de amigos, que os

agasalharam, que os confortaram, e, o que é mxais, que

lhes prepararam a fuga. E esses amigos eram popula-

ções inteiras. Os chefes, ou como taes condemnados, do

movimento revolucionário de 31 de janeiro, todos tive-

ram á sua disposição meios de se evadirem. Quem pre-

parou as evasões? Houve compra de guardas? suborno

de auctoridades? trabalhos arrojados de correligionários

pela calada das noites?

O que ninguém desconhece, pelas noticias que vie-

ram dos vários pontos da Africa, onde os fugitivos esta-

vam cumprindo sentença, é que as populações activa ou

tacitamente auxiliaram a evasão.

Primeiro evadiu-se de Mossamedes, em novembro de
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1891, o distincto jornalista João Chagas. Foi para o G-a-

1)30, d'onde passou á Europa, tendo recebido na Madei-

ra, á sua passagem, uma significativa ovação. Depois, em
dezembro, seguiram-se o capitão Leitão e o actor Ver-

dial ; fugindo de Loanda, com auxilio de um engenhoso

ardil, foram descobertos a bordo do vapor francez onde

vinham como mercadoria frágil, e postos a ferros e de-

pois entregues no Ambriz ás auctoridades portuguezas.

Da prisão do Ambriz, poucos dias depois, os libertava

a honrada população e os dois fugitivos vieram para a

Europa. Por ultimo, em fevereiro do anno seguinte, San-

tos Cardoso, que estava cumprindo sentença em S. Tho-

mé, também conseguiu evadir-se.

Estas successivas evasões dos principaes degredados

políticos têm uma alta significação. Os povos das coló-

nias portuguezas, dando fuga aos condemnados como ca-

beças da revolta republicana do Porto, demonstraram a

sua communhão de sentimentos com a população da

metrópole. Esta recebeu com agrado as noticias das fu-

gas.

O ministério Lopo-Marianno, que subira ao poder

com o solemne compromisso de dar a amnistia aos ven-

cidos de 31 de janeiro, limitou-se, apesar das indicações

da opinião publica, a indultar duzentos e dezenove cabos

e soldados, por occasião do anniversario natalício do che-

fe do Estado. Foi apenas uma reparação tardia e incom-

pleta. Lopo Yaz, que declarara publicamente ter sido in-

justa a condemnação de João Chagas, não incluiu sequer

este no numero dos indultados. O ministério do snr. Dias

Jerreira não trouxe menos compromissos do que o seu
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antecessor para dar plena amnistia aos revoltosos do

Porto. O enérgico discurso do snr. bispo de Bethsaida,

na camará alta, em junho de 1891, e as tradições hon-

rosissimas do próprio presidente do conselho, valiam de-

certo mais como promessa do que a carta de Lopo Vaz

e do que os artigos do snr. Marianno de Carvalho ; po-

rém, o governo, que pretendia inaugurar novos proces-

sos de politica, não ousou dar á publicidade uma medi-

da de justiça que deveria ser a primeira da vida nova.

A fuga dada pelas populações de Mossamedes, de

Loanda, do Ambriz e de S. Thomé aos principaes degre-

dados políticos, estava indicando ao governo a necessida-

de urgentíssima d'esse acto de tolerância e de justiça.

Achando-se em liberdade, embora no exilio, os indi-

vidues que os tribunaes mihtares, esses famosos tribu-

naes que funccionaram em Leixões a bordo de navios,

consideraram como cabeças da sublevação, era equitati-

vo continuarem no degredo, na penitenciaria, nas prisões

ou a bordo de um navio de guerra outros condeinnados,

figuras secundarias e auxiliares inferiores do movimento

revolucionário ? E achando-se perfeitamente desculpada e

justiíicada aquella revolta intempestiva, quer com as re-

velações feitas no parlamento pela bocca de ministros,

pares e deputados, pelo relatório eloquente do ministro

da fazenda snr. Oliveira Martins, e pelos annexos que o

acompanharam, quer com o procedimento criminal in-

tentado pelos juizos competentes contra altos funcciuna-

rios do Estado e altas potestades da finança, era recto e

justo continuarem ])resos e degredados uns, e softrendo

as inclemências do exilio outros, que se pozeram fora da
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lei n'um momento de indignação patriótica, provocado

pelo desgoverno dos dirigentes, que desde muito se vi-

nham pondo impunemente fora da mesma lei? Cremos

bem que não.

O snr. José Dias, porém, não o entendeu assim.

O primeiro acto capital do novo governo, foi o rela-

tório e a proposta de fazenda apresentados á camará dos

deputados na sessão de 30 de janeiro. Foram esses do-

cumentos uma affirmação de vida nova? Xão. O relató-

rio é realmente uma descripção circumstanciada, embora

incompleta, do vergonhoso estado a que os governos con-

duziram as finanças do paiz. O snr. Oliveira Martins

patenteou á luz do dia o sudário da nossa desastrada si-

tuação; apresentou, segundo cremos, um trabalho sério e

consciencioso; porém, o plano de restauração financeira

que o acompanhava, a proposta de fazenda, não corres-

pondia ao que todos tinham o direito de esperar do ta-

lento e das aptidões do illustre ministro.

Ha muitos annos que todos os governos occultavam

ao paiz a verdadeira situação do thesouro. Os ministros

da fazenda, uns após outros, illudiam a nação com cál-

culos mirabolantes de um próximo equilíbrio orçamen-

tal; quando já não poderam occultar a grave progressão

do deficit, tentaram ainda encobrir a profundidade do

mal que affligia a fazenda publica. O snr. Oliveira Mar-

tins abriu as arcas encouradas e mostrou que estavam

vazias. Avahou o deficit minimo do anno económico em
10:000 contos e a divida fluctuante que existia em !(>

de janeiro, em cerca de 23:011 coutos.

A verdade, porém, não podia deixar de ser posta com
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toda a clareza, desde que pretendiam exigir de todos pe-

sados e extraordinários sacrifícios. Eram, afinal, os velhos

processos.

Todas as vezes que um governo teve de recorrer a

medidas da natureza das que propunha o ministro da

fazenda, previamente preparou o espirito publico pintan-

do-lhe a situação com as mais vivas cures da triste rea-

lidade. No emtanto, n'estes tempos mais chegados, ti-

nha-se perdido o habito de fallar com sinceridade ao

paiz. Quanto ao pensamento da proposta de lei, como

muito bem observava o illustre ministro, 7ieyn Unha se-

quer o mérito da novidade. « Cumpre-nos repetir agora

o que nossos pães fizeram, soífrer as mesmas privações

que elles soffreram».

Com eífeito, a lei de 26 de agosto de 1S48 fez uma
diminuição extraordinária e temporária sobre todos os

vencimentos de qualquer natureza que fossem, dos ser-

vidores do Estado e dos individues pertencentes ás clas-

ses inactivas, excepto as gratificações inherentes a com-

mandos de corpos ou de companhias d'esses corpos, os

prets, férias^ soldadas, quotas dos empregados incumbi-

dos da arrecadação e íiscalisação dos rendimentos do Es-

tado, e as gratificações por trabalhos com o lançamento

de decima e outros impostos. Igualmente os juros da di-

vida fundada, tanto interna como externa, softreram um
sacrifício extraordinário e temporário de 25 por cento.

Mas antes, nos relatórios de 28 de fevereiro e 13 de

março de 1848, o governo expozera o mui grave e dif-

ficil estado da faxeuda j^idjfira, em consequência das

luctas civis, «os obstáculos com que incessantemente se
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lia luctado para se poder satisfazer ás mais necessárias

despezas correntes», obstáculos esses «aggravados pelo

angmento successivo no atrazo dos pagamentos e pelo

accrescinio de alguns novos encargos ». O governo confia-

va no emprego de «todos os esforços e desvelos para a

devida arrecadação e fiscalisação dos impostos e rendi-

mentos públicos » e n"alguns sacrificios feitos temporaria-

mente << por parte dos diversos credores e subsidiados do

Estado». O deficit, para o anno de 1848-1849, estava

orçado em 1:427 contos sem contar a despeza extraor-

dinária.

A lei de 26 de julho de 1852 renovou as deducções

de 1848 sobre os juros da divida fundada interna e ex-

terna, os subsidios e vencimentos de qualquer natureza

que fossem, dos empregados públicos, dos indivíduos das

classes inactivas, etc. ; sendo, porém, esses subsidios e

vencimentos aggravados com mais 5 por cento. Mais

tarde, no principio do anno de 1869, encontrando-se o

thesouro em precárias circumstancias pelo desequilíbrio

permanente entre a receita e a despeza do Estado, o

ministério de Sá da Bandeira e do bispo de Vizeu exi-

giu sacrificios immediatos da parte de todos os cidadãos,

por serem indispensáveis, apesar das imporiantes re-

ducções effectuadas previamente nas despexas piihlicas.

Um decreto dictatorial de 25 de janeiro, suspendeu tem-

porariamente a melhoria de vencimentos concedida por

lei; e outro, de 26, fez deducções provisórias nos snbsi-

dios e venciaientos, de qualquer natureza que fossem,

incluindo emolumentos, gratificações, ajudas de custo,

quotas de cobrança, côngruas e salários, dos empregados
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do Estado, de corporações e de estabelecimentos pios,

subsidiados ou não pelo governo, e dos individues das

classes inactivas. D"este sacrifício só foram isentos os

prets, férias e soldadas, as comedorias dos officiaes e em-

pregados civis da marinha embarcados, os vencimentos

dos patrões e remadores das. alfandegas e de outras es-

tações publicas, e as gratificações extraordinárias e in-

certas pelo trabalho com o lançamento de todas as con-

tribuições.

Como se vê, e segundo a confissão do próprio minis-

tro da fazenda, o projecto do governo tinha precedentes

nas administrações constitucionaes, que contribuiran\.

mais ou menos para a nossa ruina. Era um dos velhos

processos financeiros. Infelizmente, a apphcação d*este

enérgico cautério, se conseguiu d"outras vezes melhorar o

doente, não pôde insufflar-lhe vida nova, introduzir bom
senso e economia na governação da coisa publica.

É indiscutível a necessidade de restabelecermos as

nossas finanças, mas qualquer restabelecimento, sem ser

acompanhado de sérias garantias de novos processos po-

líticos, será ephemero, e, peor ainda, contraproducente.

8e o projecto financeiro do governo, que impunha a to-

dos enormes sacrificios, viesse acompanhado de salutares

medidas de reforma e do julgamento e punição dos

grandes criminosos, que desviaram dos cofres públicos a

favor de diversas emprezas cerca de 13:000 contos, po-

deríamos acreditar na sinceridade das promessas gover-

namentaes.

Em 1S70, o snr. Dias Ferreira affirmou que as re-

formas financeiras isoladas não podiam dar rcsaltado
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]))'oficuo e duradouro, e, n*esta convicção, pôz em prati-

ca um plano arrojado de reformas politicas e adminis-

trativas. Teve energia para o fazer, porque a sua ascen-

são ao governo foi imposta pelas armas contra a vontade do-

chefe do Estado. Agora, pelo contrario, fora chamado pela

corua em obediência á opinião publica. Este simples fa-

cto, em vez de lhe dar força, foi a origem da sua fraqueza.

A situação do paiz não melhorou, nem a confiança

publica renasceu depois da ascensão doesse governo aos-

conselhos da coroa. As esperanças que se firmavam na.

independência de caracter, na energia e no saber dos

novos ministros, foram pouco a pouco transformando-se

n'uma completa desillusão. O meio inílue poderosamente

sobre os individuos. A prova d'isso deu-a o ministério da

snr. José Dias Ferreira, que foi encontrar o atrophia-

mento nas altas regiões do poder. Mais uma prova tam-

bém da grande verdade affirmada em 1870 pelo illustre

estadista : não podem dar resultado proficuo e duradoura

as reformas financeiras que não sejam acompanhadas de

reformas politicas. Vinte e dois annos antes foi esse o

pensamento que presidiu aos actos revolucionários do

celebre governo dos cem dias. Posteriormente foi ainda

esse o pensamento traduzido na organisação do partido

constituinte, que teve por principal caudilho o snr. José

Dias Ferreira. Mais tarde, já em plena crise, foi ainda

esse o pensamento que orientou o brilhante discurso do

snr. bispo de Bethsaida pronunciado na camará dos pa-

res. Mas a idéa das reformas politicas foi posta de lado

pelo governo sob o pretexto da urgência das reformas

financeiras.
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A remodelação politica impOe-se, no emtanto, como

uma necessidade. Se em parte era reconhecida pelos mi-

nistros do gabinete Dias Ferreira antes da sua ascensão

aos conselhos da coroa, no todo vem desde muito recla-

mada pelo partido republicano. Mas, em 1892, surgem

novos factos a patentear a necessidade das reforiíias

politicas, como o abortamento da missão do snr. Dias

Ferreira e do seu ministério. Correu então o boato,

que teve certa consistência, da formação de um novo

partido, tendo por bandeira a Constituição de 1838. Sa-

tisfará por acaso esta Constituição ás necessidades do

momento? A Constituição de 1838, como a de 1820,

pertencem á historia. Uma e outra foram elaboradas,

discutidas e votadas por assembléas geraes extraordiná-

rias, eleitas expressamente para isso pelo povo. D'ahi a

sua superioridade incontestável sobre a Carta outorgada

por D. Pedro em 29 de abril de 1826. Tem uma supe-

rioridade de origem. Também tanto a de 1838, como a

de 1820, sobrelevam á Carta Constitucional nos direitos

e garantias que concedem aos cidadãos portuguezes. A
organisação pohtica estabelecida quer por uma, quer por

outra, é igualmente, em muitos pontos, mais democráti-

ca. Mas para a sociedade portugueza na actualidade, não

p(Mle servir a Constituição de 1838, como não sorve a de

1820, o muito menos pode continuar a servir a Carta de

182G, apesar dos actos addicionaes de J8õ2 e de 1885.

A Constituição politica da monarchia portugueza de-

cretada em 20 de março de 1838 pelas cortes geraes,

extraordinárias e constituintes, embora não satisfaça ao

nosso estado de civilisação, merece pelo seu espirito de-
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mocratico ser confrontada com a lei fundamental que

ha meio século regula o nosso organismo politico, resta-

belecida outra vez depois de quatro annos de vigência

d'aquella Constituição. A diflferença de critérios que pre-

sidiu á factura da Carta de 182(3 e da Constituirão de

1838, revela-se logo na disposição das matérias. Ao

passo que os direitos civis e políticos dos cidadãos se

acham especificados no titulo iii da lei popular, antece-

dendo os titulos referentes aos poderes políticos, no có-

digo de alforria foram englobados com as disposições

geraes no titulo viii e ultimo. Na definição dos direitos

as principaes liberdades são igualmente consignadas

n'uma e n^outra lei; mas na Constituição de 1838, por

exemplo, a liberdade de imprensa tem garantias superio-

res, que não permittiriam a um legislador ou a um di-

ctador amordaçar o jornalismo com leis draconianas.

Diz expressamente a Constituição: «Xos processos de

liberdade de imprensa o conhecimento do facto e a qua-

lificação do crime pertencerão exclusivamente aos jura-

dos». (Art. 13." §. 2.°). A lei outorgada por D. Pedro,

por falta de verdadeiras garantias, deixou que os deli-

ctos de imprensa fossem arrancados á alçada do jur}^ e

passados para a arbitrariedade, primeiro dos tribunaes

correccionaes, e depois dos tribunaes auxiliares.

A Constituição de 1838 deu aos cidadãos certas li-

berdades, que a Carta não especifica e que se hoje, em
parte, as desfructamos, são devidas ás leis dictatoriaes

do snr. José Dias Ferreira, em 1870. Taes são as liber-

dades de associação e de reunião. A lei de origem popu-

lar dá a todos os cidadãos (art. 14.°) o direito de se as-
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sociareni na conformidade das leis e de se reunirem

tranquillamente e desarmados sem dependência de aii-

ctorisação prévia (§. 1."). Se a reunião fosse, porém, em
logar descoberto, dar-se-ia previamente parte á auctori-

dade (§. 2."). Em caso algum a força militar poderia ser

empregada para dissolver qualquer reunião, sem intima-

ção antecipadamente feita pela auctoridade competente

(§. 3.°). O ensino publico era livre a todos os cidadãos

(art. 29."), desde que respondessem, na conformidade da

lei, pelo abuso d"este direito. A liljcrdade de petição,

permittida pela Carta, e garantida em toda a plenitude

pela lei de 1870, foi assim consignada na Constituição

de 1838: «E garantido o direito de petição. Todo o ci-

dadão pode, não só apresentar aos poderes do Estado

reclamações, queixas e petições sobre objectos de inte-

resse publico ou particular, mas também expor quaes-

quer infracções da Constituição ou das leis, e requerer a

elíectiva responsabilidade dos infractores «-. (Art. lõ."). A
lei ia mais longe na garantia das liberdades publicas.

Dizia expressamente: «E livre a todo o cidadão resistir

a qualquer ordem que manifestamente violar as garan-

tias individuaes, se não estiverem legalmente suspensas ».

(Art. 25.°).

A Constituição de 1838 estabelece, como a Carta, a

responsabilidade dos empregados públicos por abuso e

omissão no exercício de suas funcções ou por não faze-

rem effectiva a responsabilidade de seus subalternos

mas accrescenta: «Haverá contra elles acção popular por

suborno, peita, peculato, ou concussão ». (Art. 2().°). A
responsabilidade ministerial, que a Carta de 1826 esta-
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beleceu, mas deixaudo-a dependente de uma lei particu-

lar, que nunca se fez, era tornada eífectiva por aquella

Constituição, 2')ri)icii:)cdnie}iie nos mesmos casos (art.

116,'') ; e ao rei ficava prohibido «perdoar ou minorar as

penas aos ministros e secretários de Estado por crimes

commettidos no exercicio de suas funcções». (Art. 83.*

n." 5."). A suspensão de garantias individuaes nos casos

de rebellião ou invasão de inimigo foi regulada pela

Constituição de 1838, com mais clareza do que o fura

pela Carta. A Constituição determinava que o decreto

de suspensão, emanado do governo na ausência das cor-

tes, incluísse, no mesmo contexto a convocação do par-

lamento dentro de quarenta dias, sem o que seria niillo

e de nenJnnn effcito. Além d'isso o decreto que suspen-

desse as garantias deveria designar expressamente as

que ficavam suspensas; e em caso algum as liberdades

poderiam ser suspensas durante o periodo de eleições

geraes para deputados (art. 32.° §§. 2.°, ^.^^ e 5.°). Vê-se

bem, pelo que deixamos dito, a grande superioridade, no

ponto de vista democrático, da Constituição de 1838 so-

bre a Carta outorgada por D. Pedro.

iSía organisação, na distribuição e no funccionamento

dos poderes politicos também se observa a proeminência

do critério popular sobre o critério real. A Constituição

não estabelecia o poder moderador e sujeitava o exerci-

cio da faculdade magestatica de perdoar e moderar as

penas ás prescripções da lei. O poder legislativo residia

em duas camarás, a dos senadores e a dos deputados,

mas uma e outra electivas. A camará baixa era eleita

trienaalmente : e a alta, escolbida dentro de certas cate-
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gorias de individuos, era renovada em a metade dos seus

membros sempre que se procedesse a eleições geraes

para deputados. Mas um artigo transitório deixava ás

primeiras cortes ordinárias que se reunissem, a faculda-

de de decidir se os senadores futuros deveriam ser de

simples eleição popular, ou escolhidos pelo rei sobre lista

triplice proposta pelos circules eleitoraes. Apesar, porém,

de toda a superioridade da Constituição de 1838 sobre

a lei fundamental que nos rege, seria absurdo aceital-a

hoje como a bandeira de um partido democrático, e mui-

to menos como ideal de um povo que, ao contacto da

civilisação europeia, de que faz parte como parcella mi-

nima, tem adquirido em meio século um notável desen-

volvimento, quer material, quer intellectual. Precisamos

de uma remodelação politica, como base de reviviíicação

nacional ; mas deverá ser feita por um congresso consti-

tuinte, composto de delegados eleitos livremente pelo

povo. O snr. José Dias Ferreira, que proclamava sempre

esta idéa, não apruveitou porém, a sua passagem pelo

poder para a pôr em execução. Em vez de fazer um go-

verno popular, pretendeu distinguir-se como governo de

pulso. Dcmonstrou-o bem quando para pôr termo a uni

lamentável conílicto, originado pela leviandade de alguns

estudantes, mandou fechar a Universidade e intimou

toda a população académica a abandonar a cidade no

praso de vinte e quatro horas ^

^ O snr. .Josó Dias Ferreira com esta inediíla discriínoiíaria só

pretcudeu alardear força; não procurou sanar as diniculdades. Para
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Outra prova da transformação operada no espirito do

snr. José Dias Ferreira, é o decreto sobre a organisaçãO'

dos corpos administrativos, datado de 6 de agosto de

1892.

O relatório justificativo do decreto, assignado pelos

ministros do reino e da justiça, é um triste documen-

cortar ura conflicto abriu outro conflieto ainda mais grave, porque a

providencia tomada offende ao mesmo tempo a lei, o bom senso e a

equidade. Ora a verdadeira força de um governo não se manifesta

por actos illegaes, insensatos e iniquos, mas unicamente pela ener-

gia na applicação da lei, pela prudência no discernimento dos factos

e no julgamento da opportunidade, e emfim pelo rigor na discrimi-

nação das responsabilidades individuaes. Fora doestas condições, os

cliamados actos de força são, pelo contrario, simplesmente inequívo-

cas demonstrações de fraqueza da parte dos governos que os empre-

gam.

A origem do conflicto não teve a menor importância. Foi a tro-

ça vulgar entre estudantes, o canelão, abuso tradicional de força

que se conserva ainda em Coimbra como estulta reminiscência de

tempos semi-barbaros. Estes e outros costumes obsoletos da Acade-

mia coimbrã ha muito deviam pertencer á historia, porque são im-

próprios da civilisação contemporânea. Mas a sobrevivência d'estas

velhas tradições, d"estas praticas medievaes, só desapparecerá intei-

ramente no dia em que um governo illustrado e reformador impri-

mir ao conjuncto da nossa instrucção publica um caracter moderno,

reorganisando todos os estabelecimentos de ensino por um plano

scientifico inspirado pela sã pedagogia. Se a origem do conflicto foi

um facto de pequena monta, as consequências, que d"elle derivaram,

adquiriram maiores proporções, quer por demasiado rigor das aucto-

ridades académicas, quer pela natural leviandade de alguns estudan-

tes, que organisaram manifestações de sympathia ao collega encar-

cerado e de hostilidade para com a reitoria. Condemnamos o proce-

dimento dos revoltosos, apenas desculpável por obedecer a absurdas.
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to dc desconcerto politico pela falta de lógica na li-

gaçtio dos conceitos e pelas desharmonias entre a theo-

ria e a pratica. Os melhores argumentos para a condem-

nação do decreto extrahem-se do próprio relatório, onde

se nota a pretenção assombrosa de conciliar o inconciliá-

vel, de encobrir a mais ferrenha centralisação sobre a vã

tradições ; raas achamos igualmente condemnavel a imprevidência ou

a rigidez das auctoridades académicas.

Aos desvarios de uma parte da Academia de Coimbra e á impe-

ricia da repressão universitária, deu o governo um relevo assustador

com o acto violento do encerramento de todas as aulas e da expul-

são dos alumnos no praso de vinte e quatro horas. Os acontecimen-

tos não exigiam uma providencia tão radical, e de mais a mais sem

precedentes cm caso de muito maior gravidade.

O facto principal da revolta académica foi a (prre, a falta col-

lectiva e deliberada dos alumnos a algumas aulas. A punição impos-

ta pela lei aos estudantes que fixaram parede, isto é, « que em to-

talidade ou maioria faltarem deliberadamente a uma ou a todas as

aulas no mesmo dia, havendo-se para esse fira concertado » é a per-

da do anno. Esta pena severíssima acha-se estabelecida no art. 18."

do decreto de 30 de outubro de I8õ(3 ; mas só é applicavel aos alum-

nos que faltarem ás aulas, sem justificação, e segundo as notas e

apontamentos do bedel. A yrcve foi parcial ; todavia, a medida vio-

lenta estendeu a punição a todos os aluamos matriculados na Uni-

versidade, e sobrecarregou os culpados e os innoceutes com despezas

imiteis e imprevistas, obrigando-os a recolher á casa paterna. A pu-

nição estendcu-so d'este modo até ás famílias dos alumnos, as quaes

muitas vezes é á custa de enormes sacrificios que mantêm os filhos

cm Coimbra a estudar. Semelhante violência nada tem que a justifique.

Esses successos não tiveram a menor importância comparados

a outros occorridos em Coimbra com anteriores gerações académicas.

No emtanto, nas circumstancias mais graves nunca o governo recor-

reu ao expediente violento de fechar a Universidade e expulsar do
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apparencia do alargamento das attribuições e dos direi-

tos muuicipaes.

A reforma administrativa do snr. José Dias Ferreira

constitua um conjuncto de attentados contra as liberda-

des populares, contra a descentralisaç.ão precisamente

qualificada uo relatório de exceUcnte co))io escola pratica

Coimbra os estudantes. Porventura não foi mnito mais ruidosa e im-

portante a revolta académica de 1864, conhecida pelo nome de rol-

linada ?

Era então ministro do reino o duque de Loulé. E o conflicto

não foi cora a reitoria, mas sim com o próprio governo. Teve origem

n'ura pedido de perdão de acto. Era 18 de abril de 1864 houve no

theatro académico uma reunião de estudantes, que deliberaram re-

presentar ao governo pedindo perdão de acto em commemoração do

nascimento do príncipe real D. Carlos, hoje o chefe do Estado. Ele-

geram para isso uraa coramissão de cinco membros, que dirigiu uma

representação ao governo. O ministro do reino, em termos sensatos

e levantados, indeferiu o pedido da Academia de Coimbra e lembrou

aos estudantes que melhor seria demonstrarem o seu regosijo dando

provas de aproveitamento no estudo para se tornarem cidadãos pres-

tantes á sociedade e á pátria. Os estudantes não gostaram dos con-

selhos e da admoestação do ministro, e julgando-se desconsiderados

pelas expressões da portaria reunirara-se de novo, no dia 28 de abril,

e deliberaram solicitar do parlamento a graça que o governo lhes

recusava.

Não se limitai"am a recorrer para as cortes do indeferimento

ministerial. Os ânimos irrequietos e turbulentos não podiam esque-

cer a dureza da lição que lhes dava o ministro. Do indeferimento

reclamavam perante as cortes; mas da desconsideração precisavam

desforrar-se por uma forma estrondosa. Segundo o velho costume

académico recorreram ás assuadas. A exaltação dos espíritos desdo-

brou-se n'uma orgia desenfreada. Fizeram ura manequim represen-

tando a figura do duque de Loulé, cobriram-no de insultos e impro-
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de Uberdade, porque é só aid que o cidadão moderno

se forma e ednca convenientemente para os grandes di-

reitos que tem de exercitar e para os grandes deveres

que tem de cumprir.

Começa por anniquilar os mais modestos e ao mes-

mo tempo os mais vitaes elementos constituitivos de

perios, e por fira foram queimal-o á porta férrea da Universidade. O
auto de fé do boneco era a suprema alfronta.

O j^overnador civil, vendo taes desatinos, pediu auf^mento da

guarnição e no dia immediato, 29 de abril, chegou do Porto o ba-

tallião de infanteria n." 5 em força de 200 homens. A Academia re-

voltada indignou-se ainda mais; requereu a retirada d'esta força, no

chamamento da qual via um novo insulto, e como não fosse atten-

dida, tomou a deliberação de abandonar a cidade. Com effeito, no

dia 30, todos os estudantes retiraram-se de Coimbra e dirigirara-se

para o Porto, d'onde só regressaram ao convite amigável e paternal

que lhes fez, em 4 de maio, o vice-reitor, dr, José Ernesto de Car-

valho e Rego.

Em 4 de maio a camará dos deputados indeferiu também o re-

(jucrimento dos alumnos da Universidade, que solicitavam dispensa

dos actos; c em 13 foram amnistiados, por decreto do governo, para

ti)dos os eífeitos, os factos praticados pelos estudantes nos últimos

dias do mez de abril, tomando em consideração que a severa apidi-

cação das leis »não só causaria grave detrimento aos implicados

com a interrupção da sua carreira académica, mas exacerbaria o des-

gosto e sacrificios das suas famílias». Os ânimos serenaram, para

outra vez se revoltarem quando começaram os actos e com elles as

rei)rovações. Na madrugada de tí de junho, alguns estudantes ende-

moninhados ou rancorosos lançaram fogo ás casas de dois lentes da

faculdade de direito, depois de terem untado as portas de entrada

com Invu e agua-raz. rarticularidade curiosa: um d'esses lentos era

o snr. José Dias Ferreira, o outro o dr. Francisco Augusto do Sande

Sacadura. O claustro da Universidade resolveu sus])ender immedia-
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uma boa administração descentralista. Referimo-nos ás

juntas de parocMa. Lê-se no relatório: «Profundamente

radicada nos costumes do paiz, a instituição das juntas

de parochia tem ainda por si corresponder a uma verda-

deira necessidade publica. O seu natural destino é a ge-

rência dos negócios attinentes á fabrica da egreja paro-

tameute" os exames e representar ao governo, o que fez em data de

8 de junho. O governo, porém, sensatissimamente, <' considerando

que a grande maioria dos estudantes, formada de individuos dotados

de sentimentos nobres, adquiridos n'uma esmerada educação e des-

envolvidos pela cultura da intelligencia, niio podia deixar de protes-

tar contra qualquer acto de vandalismo, que um ou outro, indigno

de trajar as vestes académicas, ousasse praticar, porque os auctores

de taes crimes se achariam por esta forma isolados e moralmente

fora do grémio académico » ; e considerando também « que para cas-

tigar os grandes crimes nunca pôde ser accusada a auctoridade de

falta de força, porque do seu lado devem estar sempre os cidadãos

que têm por interesse commum a manutenção dos seus mais sagra-

dos deveres », mandou continuar logo os actos interrompidos.

Para restabelecer a ordem e fazer os estudantes voltar ao cum-

primento dos seus deveres não necessitou o governo em 1864, como

não necessitou n'outras occasiões, recorrer ao extremo de fechar a

Universidade e de mandar saliir de Coimbra os alumnos revoltados.

Mas talvez os ministérios que n'essas épocas presidiam aos destinos

do paiz, não precisassem de aparentar a sua força por actos violen-

tos. A medida governamental, além de tudo, foi altamente impoli-

tica, porque, em vez de pôr termo a um conílicto lamentável, só con-

seguiu tornar sympathica a causa da Academia coiml)rã. As arbitra-

riedades têm sempre effeitos contraproducentes.

Para acabar com um estado de coisas que ha de ser sempre ori-

gem de novos conflictos, teria feito melhor supprimiudo o antiquado

foro académico e reorganisando em novas bases todos os estabeleci-

mentos de ensino a começar pela Universidade.
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€liial e o desempenho de algumas funcções de beneficên-

cia; e, limitadas a este modesto fim, as juntas de paro-

chia prestam um serviço importante, e, na liierarchia ge-

ral da administração, ficam sendo como o primeiro esbo-

ço e a escola inicial de todo o regimen representativo.

Mas além d"isto não podem ir. Na maior parte das fre-

guezias falta inteiramente ao povo a indispensável apti-

dão intellcctual e moral para encargos civicos mais com-

plexos, e o velho conceito de que a liberdade é a escola

de si própria não é tão absoluto como parece».

O contrasenso não podia ser mais palpável. Se o

povo na maior parte das freguezias, como affirmam os

dois estadistas que subscrevem o relatório, não possue a

indispensável aptidão intellectual e moral para os encar-

gos civicos tão simples, que eram commettidos ás juntas

de parochia pelo código administrativo de 1886, como

poderá exercitar habilmente as funcções muito mais

complexas que competem ás camarás municipaes, e os

direitos politicos que lhe reconhecem as leis fundamen-

taes do Estado ? Ou da accumulação de inaptidões e de

ignorâncias resulta porventura a aptidão administrativa

e o saber politico?

Se a descentralisação é, com eífeito, a escola pratica

da liberdade, parece que, para dar ao povo a indispensá-

vel aptidão inteMectual e moral que lhe falta, segundo

<liziain os ministros do reino e da justiça, seria uti-

líssimo manter ás juntas de parochia os simples e rudi-

mentares encargos civicos que lhes eram attribuidos. Xo
exercício d'esses é que se iria adestrando conveniente

o conscientemente para o desempenho de outros mais
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complexos e de muito maior responsabilidade. Além

d'isso, se o povo da maior parte das freguezias, tendo

essa escola inicial de encargos civicos, ainda não possue

a indispensável aptidão, perdendo-a, em vez de se des-

envolver, ha de necessariamente retrogradar. Ora é esse

retrocesso que desejava o governo no interesse das insti-

tuições.

Escreveu sensatamente o snr. Oliveira Martins : «

E

na administração que mais immediata e positivamente

se sente o caracter orgânico das sociedades: as formulas,

as leis inadequadas ficam no papel, como chimeras que

são ; e não ha tyrannia bastante para as impor ». As jun-

tas de parochia têm raizes tradicionaes que mergulham

na noite dos tempos. O maior estadista do constitucio-

nalismo, Mousinho da Silveira, imbuido nas idéas da

administração franceza do primeiro império, tentou um
dia extinguil-as ; mas como ellas são um elemento orgâ-

nico da nossa sociedade, não desappareceram ; sobrevive-

ram ao decreto da sua suppressão. Agora o snr. José

Dias Eerreira não ousou extinguil-as ; procurou, todavia,

anniquilal-as, reduzindo ao minimo as suas attribuições.

Mas essa reducção é pela ordem natural das coisas uma

chimera. Asseveramos que não passa de uma chiniera,

porquanto o illustre ministro, ao legislar, esqueceu-se

que as juntas de parochia nos campos, no meio da po-

pulação rural, que constitue a maior parte do pa*z, têm

uma importância enormissima, bem diílerente d'aquella

que desfructam nas cidades, em especial em Lisboa e

Porto, onde o seu natural destino se poderia talvez re-

duzir á "'erencia dos negócios attinentes á fabrica da
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egreja parochial e ao desempenho de algumas funcções

de beneficência.

Mas por todo o paiz, na maioria dos concellios, nos

concelhos ruraes, muitos dos quaes têm léguas e léguas

de perímetro e abrangem dez, doze e mais freguezias, as

funcções das juntas de parochia não podem ser tão limi-

tadas.

Não é a camará municipal, cuja sede fica ás vezes a

muitos kilometros das freguezias circumvisinhas, que

pôde deliberar prompta e convenientemente em muitos

negócios de interesse local. Citemos, para exemplo, al-

guns dos que eram da competência das juntas paro-

chiaes, segundo os artigos 191.° e 192.° do código admi-

nistrativo de 1886, e que passaram agora para as ca-

marás respectivas: a administração dos bens, celleiros

communs e outros estabelecimentos da parochia, e sua

applicação aos usos a que são destinados ; a construcção,

reparação e conservação dos caminhos vicinaes do uso

exclusivo da freguezia; o modo de fruição dos bons, pas-

tos e quaesquer fructos de logradouro commum e exclu-

sivo dos parochianos; os arrendamentos de propriedades

parochiacs e suas condições ; a plantação e corte de mat-

tas e arvoredos da parochia ; o arroteamento e sementei-

ra de terrenos parochiacs incultos ; o esgoto de pântanos

existentes na área da freguezia ; a fundação de institutos

de utilidade para os parochianos ou a extincção dos que

forem de reconhecida inutilidade; o estabelecimento de

cemitérios fora da capital do concelho, sua ampliação e

suppressão; a concessão de servidões em bens paro-

chiacs, etc. Yjsies e outros assumptos de interesse exclu-
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sivo das parocliias nunca poderão ser resolvidos satisfa-

toriamente pelas camarás municipaes, por maior que

seja a sua dedicação pelos negócios do concelho.

Em 1870 o snr. José Dias Ferreira tinha uma noção

bem difíerente das coisas da administração publica. Xo

código administrativo, decretado em 21 de julho, o go-

verno dos cem dias reconhecia ás juntas parochiaes a

administração dos bens communs da parochia e a regu-

lamentação do modo de fruir os bens, pastos e quaes-

quer fructos do logradouro commum e exclusivo dos pa-

rochianos.

A reforma administrativa de 1870 assentava, segun-

do se vê do relatório respectivo, «sobre duas bases fun-

dam^entaes — ampliação das faculdades e garantias dos

corpos administrativos, isentando-os quanto possível da

tutela do poder central — e descentralisação para as lo-

calidades de muitos serviços e encargos que pesavam so-

bre o governo do Estado, dotando-as ao mesmo tempo

com as mais amplas faculdades tributarias para poderem

satisfazer convenientemente ao augmento das despezas

que importa esta alteração no nosso systema de admi-

nistração ».

Decorridos vinte e dois annos, o snr. José Dias Fer-

reira theoricamente pensa do mesmo modo, mas para a

applicação entende mais conveniente a adopção dos

principios oppostos. D'ahi o illogico e incongruente rela-

tório que precede a sua ultima reforma administrativa.

Reformas sobre reformas tem sido o producto da ges-

tação legislativa do constitucionahsmo. Desde 1820, anuo

€m que teve a sua repercussão em Portugal a grande
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revolução de 17S9, todos os serviços do Estado tem pas-

sado por uma série ininterrupta de modificações, trans-

formações e renovações, sem obedecerem a um plano

consciente e determinado de progresso social. O espirito

de toda a obra legislativa do constitucionalismo caracte-

risa-se por uma hesitação entre a lil)erdade e o governo

absoluto, entre a soberania nacional e o poder da reale-

za, entre o municipalismo e a centralisação cesarista.

D"esta hesitação provêm as oscillações que se constatam

nas successivas reformas por que tem passado cada um
dos serviços públicos. De facto, os governos constitucio-

naes, por falta de uma orientação scientiíica, ou propria-

mente sociológica, caminham, ha qnasi três quartos de

século, ás apalpadeh^s, como os cegos por um caminho

que desconhecem. Guia-os apenas o pensamento de pro-

longarem indefinidamente a manutenção em equilibrio,

que é por sua natureza instável, de instituições aristo-

cráticas, como a djuastia e o militarismo, com o desen-

volvimento democrático da civilisação moderna, essen-

cialmente pacifica e industrial.

As reformas que tem soffVido a organisação adminis-

trativa, demonstram a alludida hesitação, porque todas

ellas oscillam entre os dois p<')los políticos, o da auctori-

dadc e o da liberdade, inclinando-se ora n"um ora n'ou-

tro sentido. Na constituição nacional, que entre nós ain-

da é, no ultimo quartel do século xix, uma carta de al-

forria outorgada pelo favor de um monarcha, D. Pedro

IV, rei por (iraçd de Deus, e não um estatuto redigido

pela vontade soberana de um povo livre, não se acham

lixados os limites que separam a esphera de acção do
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governo, da área das attribuições municipaes. Por issO'

esses limites variam segundo o capricho de um ministro

ou as conveniências de uma facção politica que empol-

gou o poder.

Se um governo para se aguentar ou consolidar pre-

tende conseguir as boas graças da multidão, invoca as

suas theorias liberaes e reforma a organisação adminis-

trativa, concedendo ás municipalidades maior numero de

direitos e mais amplas faculdades de iniciativa. Se, pelo

contrario, vê a coroa receosa de que o livre exercicio.das

liberdades municipaes se converta para o throno em pe-

rigo imminente, o governo, desejando firmar a confiança

do soberano,, trata de restringir as regalias e cassar os

direitos dos municípios. E sempre o critério mesquinho

dos interesses pessoaes ou da ambição de dominar,

quando não é simplesmente o da vã ostentação, que

supplanta e esmaga os verdadeiros interesses nacionaes.

Durante o ultimo reinado cresceu pouco a ponco no

nosso paiz a corrente democrática. Abarias causas actua-

vam na mesma direcção. Os progressos das sciencias

physicas e naturaes, conhecidos e propagados nas esco-

las; os effluvios da philosophia moderna; a aproximação

material e espiritual dos grandes centros da Europa,

graças aos caminhos de ferro, ao telegrapho eléctrico e

á litteratura franceza; os acontecimentos políticos exter-

nos, eccoando entre nós pelo desenvolvimento do jorna-

lismo; a í'rança resurgindo das ruinas de Sédan pela

prudência dos seus estadistas e offerecendo ao mundo

um grande exemplo de progresso e de ordem; a propa-

ganda dos republicanos portuguezes na imprensa, nos
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cliibs, nas conferencias, nos comícios, nas eleições, e em-

fim os dislates, os desvarios e os desperdicios dos gover-

nos que se succediam no poder, tudo ia engrossando,

dia a dia, em Portugal o partido republicano.

E os governos, na hida jicla rida, anciosos de pro-

longar o seu dominio, vieram pouco a pouco alargando

as liberdades, satisfazendo ás reclamações da opinião pu-

blica, indo mesmo por vezes ainda adiante das exigên-

cias da multidão. As leis todavia eram, em innumeros

casos, uma sopliisticação das aspirações modernas, con-

tendo infinitas portas abertas ao arbítrio das auctorida-

des ou dependendo de regulamentos que nunca chega-

vam a vêr a luz. Apesar de tudo avançou-se pela des-

eentralisação do ensino e dos serviços administrativos até

ao estabelecimento de municípios autónomos.

Ao movimento descentralisador succedeu, porém, um
movimento no sentido inverso. O código administrativo

de 1886 marca talvez o inicio d'esse retrocesso pelas res-

tricçOes postas ás faculdades tributarias das corporações

administrativas. Mas principalmente a datar de 1890 é

que a absorpção centralista se manifestou nas altas re-

giões do poder e desde então não tem feito senão accen-

tuar-se.

A reforma administrativa de G de agosto de 1892

continuou a obra espoliadora das liberdades locaes, e

depois os decretos do ministro das obras publicas, publi-

cados no Diário do Governo de õ de dczeml)ro do mes-

mo anno, vieram dar mais um golpe nas municipalida-

des, absorvendo todos os serviços tecbnicos de obras pu-

l)licas e a fiscalisação sanitária das carnes.
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O cerceamento das liberdades e attribuiçOes iiumici-

paes é verdadeiramente um crime de lesa-nacionalidade.

Os municipios são os elementos fundamentaes da nação;

nos momentos de grandes crises internas, quando se dá

uma separação violenta entre a vontade nacional e as

pretençOes auctoritarias do poder central, ou quando des-

apparece por quaesquer circumstancias imprevistas esse

poder, é nas corporações locaes que continua a vida po-

litica e por onde começa a nova cohesão patriótica. Sem-

pre assim SLiccedeu, como vemos na historia de todos os

povos, e nomeadamente na historia de Portugal. Eoram

sempre os concelhos, sempre as corporações locaes, sem-

pre as gloriosas juntas revolucionarias que guardaram e

ahmentaram acceso o fogo sagrado da independência e

das liberdades pátrias.

Pelos foraes, pelos privilégios concelhios, pelas fran-

quias dos municipios levantou-se Portugal á sua maior

grandeza, fez -se forte, fez- se navegador, fez-se senhor de

um vasto império que tinha assento em todas as partes

do mundo ; mas desde que os monarchas, pela adopção

do direito centralista do império romano, começaram a

exercer o poder absoluto, decahiu e foi gradualmente

resvalando até á perda da nacionalidade em 1580 e até

se mergulhar no indiffereutismo secular, d"oude só tem

despertado em curtos intervallos, quando galvanisado

pela resumpção das liberdades locaes.

« O paiz, onde se extinguiu o espirito local, dizia em
18ÕÕ um illustre pensador francez, deixará de ser a na-

ção em que os cidadãos encontrem nos seus simples in-

teresses um alimento natural á actividade, um hm á
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ambição, uma escola, d"onde alguns se elevem á gerên-

cia dos grandes interesses do Estado. A vida desappare-

cerá em breve d'esse paiz, ou, senão, refluirá das extre-

midades entorpecidas para o centro, como o sangue ao

coração; vêr-se-ha então um povo de indiíferentes exila-

dos no interesse pessoal, irritado contra o governo, tor-

nando-o responsável de tudo, um povo incapaz de resis-

tir e dócil a qualquer revolução, uma poeira dispersa ao

capricho das tempestades que agitarem o poder». Eis

para onde caminhamos, impellidos pelos desacertos do

poder central. Não é em vão que se espesinham e anni-

quilam as liberdades locaes.

As instituições municipaes relacionam-se intimamen-

te com o viver individual e domestico do cidadão
; por-

tanto os golpes vibrados contra ellas repercutem-se com

maior ou menor intensidade o de uma f(')rma mais ou

menos rápida nos interesses mais intimes e mais queri-

dos de cada um. O governo, desfazendo propositadamen-

te a obra da descentralisação, d'onde havia de resultar,

n'um futuro talvez muito próximo, o desenvolvimento de

todas as forças vivas da nação, não attinge todo o alcan-

ce do seu insensato procedimento.

Não pôde continuar este movimento centralisador,

fundamentalmente retrogrado. Da pcrfeirão das institui-

ções iniinicipacs depende em grande parte a mais pre^-

ciosa das nossas liljerdad.es, a Uberdade civil, como dis-

se Félix Faure, e portanto a ninguém pôde ser indiífe-

rcnte o cerceamento das franquias e dos direitos dos

municípios. De todos os concelhos do paiz, desde a capi-

tal até ás localidades mais sertanejas, reclamuu-se ener-
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gicamente perante o chefe do Estado e o parlamento,

contra as revoltantes espoliações que têm soífrido nos

últimos tempos os municípios, e em geral todas as cor-

porações locaes de caracter tradicional e histórico. E pre-

ciso que se abandone de vez a hesitação que transpare-

ce em toda a obra legislativa do constitucionalismo, e

que se comprehenda qual é a verdadeira orientação po-

litica que nos pôde encaminhar para a phase normal da

cívilisação futura.

Infelizmente, a situação continuava horrenda. A crise,

que tomou tão variados aspectos, cada qual mais desolador,

não fora debellada, e nem sequer tivera uma attenuação

digna de nota. Pelo contrario, de dia para dia tendia a

aggravar-se e a estender-se a uma área mais considerável.

E, no emtanto, a questão fazendaria fora anteposta a

todas as outras pelo snr. José Dias Ferreira, quando su-

biu ao poder, no programma que traçou ao seu governo

e que expoz n'uma e u'outra casa do parlamento. Era

até essa questão, para o ministério, a única questão op-

portuna. As declarações feitas n'este sentido, pelo parla-

mentar que durante vinte annos combatera indistincta-

mente todos os governos, e que antes, na sua ida ao po-

der, com a saldanhada de 19 de maio, proclamara a

questão da fazenda intimamente ligada e directamente

dependente das reformas politicas e administrativas, cau-

saram, como era de prever, uma verdadeira decepção,—
decepção que poderia ser prematura, — mas que os fa-

ctos se encarregaram de justificar de uma maneira de-

plorável. A questão fazendaria, só por si, isolada de to-

das as outras, constituía, pois, o ponto de mira do go-
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Terno. Para a solver convidara o presidente do conselho

ao snr. Oliveira Martins, eminente publicista, recoinmen-

dado para a pasta da fazenda pelas suas apregoadas

theorias e aptidões de economista influenciado pelas dou-

trinas socialistas. O que aconteceu?

O snr. Oliveira Martins, assoberbado pelas difficulda-

•des accumuladas e multiplicadas pelos ministérios trans-

actos, apressou-se a mostrar ao parlamento uma parte

•do sudário das nossas finanças, mas, esquecitlas as theo-

rias e quebrantadas as aptidões, só encontroa como re-

médio aos males do thesouro as medidas chamadas de

salvação publica, ou o resuscitado imposto de cjnerra

das antigas eras. Já n"outros apertos do thesouro o go-

Tcrno constitucional aproveitara esse recurso violento.

Mas na situação presente era pequeno remédio para

grandes males. E eram bem grandes os males que atíe-

<ítavam as finanças portuguezas. Sahindo do governo o

snr. Oliveira Martins e recompondo-se com novos ele-

mentos o ministério, o snr. José Dias Ferreira, que so-

braçou a pasta da fazenda, seguindo a corrente de idéas

que inspirara as medidas de salvação publica, reduziu,

por um acto de energia incontestável, a um terço os

encargos da divida publica externa. Mas esta audaciosa

reducção, junta ás anteriores providencias tributarias,

não conseguiu ainda aproximar-nos do appetecido equili-

brio entre as receitas e as despezas do instado.

O governo utilisou também as amplas e illegaes au-

ctorisaçõos do parlamento para a reforma de varias se-

cretarias do Estado e serviços públicos debaixo de ura

ponto de vista restrictaniente económico. Mas, na sua
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maioria, essas reformas, não obedecendo a uin criteriO'

scientifico, e indo mesmo por vezes de encontro íios di-

reitos, ás liberdades e aos interesses do publico, tendem

a augmentar a anarebia mansa que reina em todos os

negócios dependentes do Estado. As economias prove-

nientes d'essas reformas, quando realisaveis n"um futuro

mais ou menos próximo, não compensam em regra os

inconvenientes immediatos da sua execução.

Apesar das medidas de salvação publica e algumas

das reformas terem ainda incidido em parte sobre as re-

ceitas e despezas do primeiro semestre de 1892, não

surtiram resultado deveras apreciável. Segundo os cál-

culos mais auctorisados, as contas da gerência de 1S91-

1892 deveriam saldar definitivamente com um deficit

não inferior a quinze mil contos de reis. Era um des-

equilíbrio assombroso. Pareceria que n'esse anno econó-

mico, desde que estavam em vigor todos os aggravamen-

tos de contribuições, as pesadas deducções nos vencimen-

tos dos empregados públicos, as redacções violentas nos

encargos da divida externa, os cortes provenientes das

diminuições dos ojiadros e das reformas dos serviços, o

deficit deveria desapparecer das nossas finanças, ou pelo

menos ficar reduzido a um minimo fácil de extinguir no

anno futuro. Xão succedeu, porém, assim. O dcfcit já

previsto, segundo os melhores cálculos, para a gerência

de 1892-1893 subia a cinco mil contos, e havia todas

as probabilidades para esta cifra ainda augmentar á pro-

porção que se fossem conhecendo as liquidações das

<3ontas do thesouro. Portanto, a situação, longe de me-

lhorar, continuava peorando de anno para anno, porque
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aos encargos das ruinosas administrações transactas iam

accrescendo os que provém dos deficUs com que se fe-

cham as contas dos últimos exercicios. O triste quadro

que oíFerecia o thesouro publico, junto á crise económica e

social que o paiz atravessa, crise aggravada com os pe-

sadíssimos sacrifícios impostos pelas providencias gover-

nativas, não era próprio para fazer desapparecer a des-

confiança que entrara no animo de todos.

A desconfiança existia, a desconfiança era até cada

Yoz maior. D'ella provém o retrabimento dos capitães,

grandes e pequenos, desde as riquezas accumuladas e

transmittidas de pães a filhos até ás minguadas econo-

mias do tra1)alho quotidiano. 8e todos esses valores cir-

culassem normalmente imprimiriam um avanço ao cum-

mercio, ás industrias, á agricultura, facilitariam a funda-

ção de novas emprezas, excitariam os progressos e os

mellioramentos materiaes, dariam trabalho, pão e vida

ao operariado prestes a succumbir na miséria, auxilia-

riam em fim o restabelecimento das nossas finanças pela

multiplicação das forças vivas nacionaes, isto é, de toda

a matéria collectavel. Os capitães, porém, abundantes,

apesar de tudo, no nosso paiz, acham-se paralysados, uma
pequena parte nos depósitos dos bancos e do monte-pio,

a máxima parte aferrolhada nos cofres particulares, oo-

culta nos pri^ de uiria dos mais medrosos, ou emprega-

da nos papeis que o publico considera menos sujeitos a

depreciação no meio das nossas calamidades financeiras

e económicas. Difficilmentc poderá melhorar a nossa si-

tuação, emquanto a desconfiança publica persistir.

As eleições de deputados, que nos primeiros dias do
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poder o snr. Dias Ferreira declarara não tencionar fazer

e que mais tarde proniettera serem um exemplo de to-

lerância e de liberdade, foram exactamente aquellas em
que a immoralidade eleitoral attingiu o seu maior auge.

Raros foram os circules, se alguns houve, onde os actos

eleitoraes se fizeram regular e legalmente. A serie de

tramóias e crimes políticos que vieram ao conhecimento

do publico é infinita, desde a compra de consciências

feita n'um edifício do Estado, para dar aos candidatos

governamentaes o triumpho na assembléa dos Caetanos,

até á milagrosa eleição do próprio presidente do conse-

lho pelo circulo de Penacova! Foram taes e tantas as

illegalidades praticadas nas eleições de deputados, que a

camará municipal do Porto, composta na sua totalidade

de monarchicos, íihados nos dois partidos constitucio-

naes, progressista e regenerador, deliberou por unanimi-

dade representar ao governo sobre a urgência de ser ga-

rantido ao cidadão o direito de eleitor e a independência

do voto. Foram taes e tantas essas illegalidades, que o

próprio governo, reconhecendo o justo motivo da indi-

gnação publica, se apressou, em decreto de 8 de novem-

bro, a nomear uma commissão para estudar e propor

um novo projecto de lei eleitoral, tendo em vista espe-

cialmente assegurar a inscripção legal dos eleitores e

elegiveis no reeenscanioito e niauicr a verdade do siif-

fragio no acto ckitored !

A desconfiança publica, por todos esses motivos, em
logar de se desfazer, foi, de dia para dia, alastrando, tor-

nando-se mais profunda e mais intensa.

O snr. José Dias Ferreira que ascendera pela pri-
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meira vez aos conselhos da coroa em 4 de janeiro de

1868, com o ministério organisado pelo conde d"Ávila

logo após o movimento popular que ticou na historia

contemporânea com o nome de janeiriíilia, nunca devia

ter esquecido os acontecimentos dos primeiros dias d'esse

anno e os actos governamentaes que impensadamente os

fomentaram. Passado um quarto de século, collocou-se

n'uma situação semelhante, tendo preparado pelos seus

actos de governo uma agitação dos espíritos, um descon-

tentamento geral, que se estendia das principaes cidades

até ás povoações ruraes, ainda as mais sertanejas. No
emtanto, a situação agora era muito mais grave, em con-

sequência da profundidade muito maior da crise econo-

mico-íinanceira.



CAPITUL(3 V

O ministério Hintze-Fuschini

Certos doentes irremediavelmente perdidos, na doce

esperança de recuperarem a saúde, mudam de médicos,

ensaiam outros systemas tlierapeuticos, entregam-se até

nas mãos de curandeiros em voga na crendice popular,

mas tudo debalde. A enfermidade, em vez de se debel-

lar, segue o seu curso de progressiva aggravação até que

sobrevem a morte. E pouco mais ou menos o que está

succedendo á nação portugueza, desde que se declarou a

grande crise. Inaugurou-se então um novo período na

nossa historia politica ; começou a série dos governos ex-

tra-partidarios, ou a experiência dos salvadores predesti-

nados que apregoavam os seus elixires maravilhosos ou

que eram acclamados por um bando de admiradores e

amigos. Assim decorreram dois annos e meio.

A coroa, desilludida afinal das combinações contra-

producentes, voltou-se de novo para os partidos constitu-
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cionaes, já em adiantada dissolução, e chamou ao poder

os regeneradores, incumbindo o snr. Hintze Ribeiro de or-

ganisar ministério. Desempenhou-se o ilkistre sul) -chefe

regenerador da sua missão a contento do monarcha e

com o applauso da maioria, senão da totalidade, do seu

partido. Constituiu um gabinete partidário, genuinamente

regenerador.

A entrada do snr. Augusto Fuschini no ministério,

apesar de ser a figura mais proeminente d'elle como se-

cretario dos negócios da fazenda, a pasta mais importan-

te nas actuaes circumstancias do paiz, em nada desnatu-

ra a côr partidária que o gabinete tomou. Antes de fun-

dar patrioticamente a Liga Libera/, o laborioso e illus-

trado homem publico estivera filiado no centro regene-

rador, d"onde sahiu como tantos outros pela natural fer-

mentação dos partidos. Não é propriamente um estranho

entre regeneradores. Depois, quando se apresentou no

parlamento como ministro da fazenda, o snr. Fuschini,

fazendo profissão de fé de socialista collectivista, decla-

rou aceitar o programma ministerial, ainda que conu)

simples transigência na presente opportunidade. Feio seu

lado, o snr. António de Serpa, chefe do partido, os de-

l)utados e pares regeneradores, c a imprensa que susten-

ta a bandeira da Regeneração, todos acolheram carinho-

samente o novo niinisterio, todos o distinguiram como

legitimo representante da sua politica.

Causou estranheza, em vista da origem do ministé-

rio, e também em vista de presidir a eHe o snr. Hintze

Ribeiro, tido e havido como fiTiviiho conservador e pahi-

ciano incondicional; causou estranheza, dizemos, o pro-
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gramma que o governo pela bocca do seu presidente

apresentou nas duas camarás. Esta estranheza parece, no

primeiro momento, justificada. O partido regenerador, na

dictadura de 1890, lançou-se furibundamente no cami-

nho da reacção, do cerceamento das hberdades politicas,

dos attentados contra a vida municipal. Basta recordar

duas providencias d'essa dictadura, exercida contra o pa-

triotismo exacerbado pelo iiltimafurii da Inglaterra, e

que ha de ficar para sempre ingloriamente consignada

na nossa historia. Eeferimo-nos á reforma odiosíssima da

lei da imprensa, que submetteu os jornalistas á arbitra-

riedade discricionária de tribunaes especiaes, sem inter-

venção de jur}', e á suppressão das liberdades munici-

paes e dissolução tumultuaria da camará municipal de

Lisboa, por subscrever com cem contos para a defeza na-

cional !

Posteriormente, nos ministérios compósitos e incon-

gruentes que se seguiram, os ministros de procedência

regeneradora assignalaram-se pelo encarniçamento com

que perseguiam as idéas democráticas, anniquilavam uma

a uma as liberdades garantidas pelas leis, e destruíam a

descentralisação administrativa, que tanto beneficiara o

paiz. E a imprensa regeneradora applaudia! Era, pois,

de esperar, que, no primeiro momento, o programma

ministerial causasse estranheza.

O programma do ministério regenerador, com ap-

plauso da mesma imprensa que defendeu com enthusias-

mo todas as medidas retrogradas dos ministros afíectos

á regeneração, prometteu, além da amnistia incompleta

aos revoltosos de ?A de janeiro de 1891, logo concedi-
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da, a remodelação da lei reguladora da liberdade de im-

prensa no sentido de assegurar a liberdade do pensa-

mento e a responsabilidade correlativa, o restabeleci-

mento do exercício da liberdade de reunião, a lei das

responsabilidades dos ministros, o regresso ao regimen

da descentralisação dos servigos administrativos para

desenvolver a vida local, o aperfeiçoamento dos estabe-

lecimentos e dos methodos de ensino, a remodelação das

instituições bancarias, etc.

Este programma, claro é, estava bem distante das

aspirações republicanas, das medidas reclamadas pelo

desenvolvimento social e aconselhadas pelo estudo da so-

ciologia; não satisfazia os desejos de um dos membros

do gabinete, o snr. Fuschini, como declarou em ple-

no parlamento; muito menos podia satisfazer á orien-

tação dos partidos avançados, cujos programmas são

muito mais complexos, minuciosos e definidos. IMas o

programma ministerial, ainda quando não passasse de

promessas em parte irrealisaveis, constituía uma retrata-

ção, a condemnação formal e absoluta da dictadura reac-

cionária de 1890, e de todos os attentados contra a li-

berdade praticados posteriormente por ministros de pro-

cedência regeneradora.

Era uma retratação, nnia condemnação, dizemos, e,

sem duvida, o era na forma; todavia, não envolvia a

idéa de arrependimento. A incoberencia dos regenerado-

res, patenteada pelo confronto dos programmas de 1890

o de lS9r5, se se examinar á luz da historia, vêr-se-ha

(jue constitue um systema politico, systema próprio de

um partido sem ideal, sem princípios, e, portanto, sem
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razão de existir como partido. O snr. Hintze Ribeiro,

como bom discipulo, segue passo a passo as pisadas do

seu mestre politico, Fontes Pereira de Mello. Os regene-

radores não renegam as suas tradições. Logo, a estra-

nheza do primeiro momento desapparece.

Recordemos um facto histórico. Em 1883, estando

no poder os regeneradores. Fontes apresentou ás cortes o

projecto de reforma da carta constitucional, e para con-

seguir a sua approvação cedeu duas pastas aos consti-

tuintes, que reclamavam reformas radicaes, e pactuou

com os progressistas, tomando por base a concessão de

profundas modificações na lei eleitoral. Pois não tinha

passado ainda muito tempo, desde que no parlamento o

chefe do partido regenerador declarara considerar a car-

ta constitucional á altura das nossas necessidades so-

ciaes e reprovara em absoluto as transacções com os

partidos opposicionistas.

Commentando este acontecimento politico na Bevis-

ta de Estudos Livres, escrevíamos : « O partido regene-

rador é o mais antigo, o único, na verdade, experimen-

tado no exercício do poder, que ardilosamente monopoli-

sou nas suas mãos em detrimento dos grupos rivaes e

de todo o paiz. Conservador por excellencia, nunca hesi-

tou, comtudo, em perfilhar qualquer medida progressi-

va, desde que visse a opinião publica voltada a seu fa-

vor, ou a opposição monarchica recomniendal-a para ga-

nhar a popularidade e o poder :>. D'este systema politico

condemnavel sob o ponto de vista moral, derivam todas

as contradicções dos regeneradores, como, ha dez annos,

a de Fontes e ao-ora a do snr. Hintze Ribeiro.
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Fontes, o houiein. que melhor representou o constitu-

cionalismo portuguez, como centro de todas as oscilla-

çòes politicas durante mais de vinte ânuos, soube em

1883 medir todos os perigos imminentes da situação.

« Xão os podendo eliminar, escrevíamos nós, corre ao en-

contro d'elles, procura attenuar os eíFeitos violentos, di-

ligenceia mesmo aproveitar a força contraria, desvian-

do-a da corrente normal, para com ella equilibrar-se no

poder e garantir o throno á dynastia». Então, o partido

regenerador via na frente os republicanos ganhando ter-

reno dia a dia, os progressistas, descontentes e irrita-

dos, ameaçando a realeza, os constituintes esbravejando

também contra o monopólio do poder. Hábil como era,

Eontes, mais uma vez não teve hesitações, abandonou o

conservantismo e tomou a dianteira aos adversários,

períilhando a idéa das reformas pohticas. A sinceridade

e o alcance d"estas só não illudiram os republicanos. Os

regeneradores tinham em mira manter os privilégios da

realeza e demorar a emancipação completa do povo,

aíiui de continuarem a dar as cartas no jogo da politica

portugueza.

O snr. Hintze Ribeiro aproveitou a lição do mestre

e pretendeu repetil-a. A dictadura de 1890 e as poste-

riores medidas reaccionárias, não só engrossaram as fi-

leiras republicanas, como fortaleceram a propaganda op-

posicionista dos progressistas e deram origem á forma-

ção da Liga Liberal, cujo programma, como o dos con-

stituintes ha dez annos, era rasgadamente democrático.

Os regeneradores, reconhecendo que estavam de todo

perdidos no conceito publico, não hesitaram mais uma



166 A CRISE

Tez no caminho a trilhar, tomaram de novo a dianteira

aos adversários pohticos. Na reahsação do seu plano^

Eontes deu duas pastas aos constituintes; também ago-

ra o snr. Hintze, obedecendo ao mesmo critério, confiou

uma, pasta, a mais importante, ao snr. Fuschini, o chefe

da Liga Liberal.

A sessão legislativa de 1893 não se assignalou por

qualquer symptoma de vida nova: antes, ao contrario^

patenteou ainda mais do que as anteriores a decadência

do parlamentarismo. O que occorreu, em especial, na ca-

mará dos deputados, na camará dos que se denominam

representantes do povo, seria a mais completa desaucto-

ração do systema representativo, se porventura se podes-

se considerar genuina applicação d'este SA^stema a exis-

tência de uma camará composta na sua maioria de

funccionarios do Estado e eleita na sua quasi totalidade

pela sophisticação ou corrupção do suífragio popular. In-

digitados pela vontade dos ministros ou pela exigência

dos potentados locaes e eleitos por obra e graça das au-

ctoridades administrativas, os deputados, na sua grande

maioria, não se compenetram da seriedade das funcções

em que são investidos; assim, não se orientam nas cor-

rentes da opinião e só obedecem cegamente ao aceno de

um chefe politico ou ao pedido de um sindicato explo-

rador, quando não são até guiados por meros interesses

pessoaes. De tudo isto resulta a decadência cada vez

maior do parlamento portuguez.

Ha muitos annos que não era discutido o orçamento

geral do Estado. Prometteu o governo, logo que subiu

ao poder, fazel-o discutir depois de o rever cuidadosa-
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mente, e para proceder a esta operação prévia, base do

accordo com os credores externos e da nossa restaura-

ção financeira, adiou o parlamento. Com effeito o minis-

tério, ou pelo menos alguns dos seus membros, procede-

ram a uma minuciosa revisão, embora nem sempre feliz,

dos orçamentos particulares das suas pastas. Quando as

cortes reabriram, dever-se-hiam começar os trabalhos

parlamentares, conforme o voto anterior da camará dos

deputados, pela discussão do orçamento geral do Esta-

do; e só depois se procuraria resolver a questão dos

credores externos, visto que a quota do juro dependeria

do verdadeiro estado das finanças. O parlamento, porém,

reconsiderou sem razão plausivel para o fazer, e iniciou

os seus trabalhos por onde os deveria terminar. Só de-

pois de approvar uma nova situação para os credores

externos, é que a camará dos deputados entrou na dis-

cussão do orçamento, se porventura se pôde chamar dis-

cussão a uma ligeira palestra sobre o orçamento de cada

um dos ministérios. Competia ao parlamento analysar

minuciosamente as receitas e as despezas do Estado, es-

tudal-as verba a verba, afim de completar a obra de re-

visão feita pelo governo com suppressOes de gastos mais

audaciosas e também mais recommendadas pela opinião

publica. As conimissões orçamentaes fizeram o inverso,

não cortaram coisa alguma, antes restabeleceram muitas

das verbas supprimidas; e o parlamento louvou-se no

parecer das commissOes!

Apresentou o ministro da fazenda, como comple-

mento dos seus estudos para o restabelecimento do equi-

librio orçamental, quatro projectos de lei, sobre as con-
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tribuiçòes predial e industrial, imposto do sello e alcooes.

Era a mais importante de todas, como adiante demons-

traremos, a proposta da contribuição predial, a única

que tendia á remodelação do nosso sjstema tributário e

que em parte correspondia ás reclamações da opinião

publica. Estava naturalmente indicada, para ser a pri-

meira a discutir-se ; pois não foi a primeira, nem sequer

a ultima. Posta de parte pela commissào de fazenda,

nem o parlamento reclamou o respectivo parecer, como

devia, desde que a opinião publica se manifestara desde

muito a favor da remodelação da contribuição predial,

como o meio mais pratico de augmeutar as receitas do

thesouro, andando muitas propriedades sonegadas, ou

mal valorisadas nas matrizes ; nem tão pouco o snr. Au-

gusto Fuschini, com o amor que deveria consagrar ao

seu principal trabalho, soube impor a sua vontade aos

collegas e á commissào de fazenda, e fazer questão mi-

nisterial da discussão e approvação de uma proposta que

bem ou mal atacava uma das origens das desigualdades

e das injustiças tributarias. Se o tivesse feito, talvez não

se demorasse no ministério; mas teria cabido bem, com

a sympathia do publico e com auctoridade perante um
parlamento desauctorado e perante um governo que não

se achava á altura da sua missão.

Desprezou o parlamento a única proposta do snr.

Fuschini, que tinha verdadeiro alcance sob o ponto de

vista da reorganisação económica e financeira; aceitou,

porém, tudo o mais, tudo o que visava simplesmente a

aggravar com o augmento de tributos a situação doloro-

sa creada pelos erros governamentaes accumulados ao
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nosso commercio, á nossa industria, á nossa agricultura,

a todas as nossas fontes de trabalho e de riqueza. Appro-

vou o projecto da lei do sello, approvou o da contribui-

ção industrial, approvou ainda o dos alcooes, e em que

vergonhosas condições este ultimo

!

O nosso illustre amigo dr. Eduardo Abreu dissecou

brilhantemente o projecto dos alcooes, demonstrou á face

de documentos officiaes que elle era simplesmente a capa

de um grande escândalo, provou com argumentos irrefu-

táveis que só ia beneficiar os principaes fautores de

passadas fraudes, sem que o thesouro lucrasse e sem

que o publico auferisse quaesquer interesses. Tudo em
vão. Ninguém respondeu ao deputado republicano; o

ministro da fazenda não estava presente, e o snr. Hintze

Ribeiro, que tomara a peito a questão em dedicação aos

amigos, não se levantou para responder, porque de facto

aqnelle discurso esmagador não podia ter resposta, E a

camará dos deputados, obedecendo aos desejos do presi-

dente do conselho, approvou conscientemente um novo

escândalo

!

Se não fosse tudo isto sufficiente para mostrar á evi-

dencia o descrédito a que tem chegado o parlamentaris-

mo, poderíamos citar muitos outros factos, taes como a

negligencia da commissão de inquérito sobre o pagamen-

to de 2.000:000 francos mandado fazer aos portadores

dos titulos da divida de D. Miguel ; a approvação da dis-

pensa dos direitos de mercê, devidos pela concessão de

um titulo nobiliarchico á irmã de um estadista, que pe-

los seus processos de governação contribuiu mais do que

qualquer outro para a nossa ruina; a supposta votação
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de projectos de campanário, envolvendo quasi sempre au-

gmentos de despeza, que a presidência a seu bello pra-

zer declarava approvados ou rejeitados.

Tudo isto, quando a nação reclamava o esclarecimen-

to de muitos negócios escuros que deram á luz grossas

fortunas, quando o governo mandava processar sem con-

templações todos os credores á fazenda e quando o povo

.

gemia, esmagado pelo peso cada vez maior das contri-

buições, miserável e faminto em consequência dos terrí-

veis efifeitos da crise que atravessamos. Entretanto, ficou

por discutir o hill de indemnidade á volumosa legislação

do gabinete Dias Ferreira, e uma proposta de lei da res-

ponsabilidade ministerial.

Como se tudo isto não bastasse para demonstrar a

decadência vergonhosa do parlamento, ainda na ultima

sessão da camará dos deputados o governo, de accordo

com os chefes dos partidos monarchicos, representou uma
comedia de patriotismo, previamente ensaiada, a propó-

sito da reunião republicana de Badajoz. As grandes ti-

radas de declamação rhetorica, próprias das sessões so-

lemnes da Associação Primeiro de Dezembro ou d'outras

sociedades patrióticas, philarmonicas ou recreativas, não

condizem com a seriedade e compostura que deve pre-

sidir aos actos da representação nacional. Logo após

aquella manifestação da politica republicana luso-hespa-

nhola, dada a consciente má interpretação do acto, ainda

se comprehenderia uma irreflectida explosão de um pa-

triotismo de mais ou menos duvidosa sinceridade. Mas

três semanas depois, aquella sessão reveste o caracter

inconveniente de uma pirraça, indigna do governo e do
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parlamento, aos deputados republicanos, se nilo o cara-

cter ainda mais odioso de uma manobra instigada pelo

gabinete inglez, mais experimentado do que o nosso,

para reaccender apagados ódios entre as duas nações da

península com o íim de consolidar os laços humilhantes

da subserviência de Portugal á Inglaterra.

Ora imponente pelo enthusiasmo, pela cordura e so-

])retudo pela communhão de idéas fora a reunião, que

nos dias 24 c 25 de junho de 1893 celebraram em Ba-

dajoz os republicanos portuguezes e hespanhoes. Essa

reunião, feita apparentemente de surpreza, estava ha

muito tempo indicada, como uma necessidade impreteri-

vel, no meio da decadência assoladora que lavra nos dois

paizes da península, afim de se estabelecer a cohesão

intellectual e a aflinidade moral, bases indispensáveis da

ambicionada revivescência económica e politica. Essa reu-

nião significa, portanto, o inicio de um movimento cons-

ciente de vida nova para os dois povos, irmãos pelas

origens ethnicas, pelas tradições, pela historia e pela si-

tuação geographica. Em vão a imprensa dos partidos

conservadores ou reaccionários, que em Portugal, como

na Hespanha, não têm produzido senão ruinas, tentou

desvirtuar o pensamento e perverter as intenções, agi-

tando com fúria, mais uma vez, o espantalho da união

ibérica tão explorado sempre em beneficio da Inglaterra

e das dynastias reinantes. A reunião de Badajoz repre-

senta o regresso á corrente histórica, reconhecida por

(Jainões, que no seu immortal poema descreve a Hespa-

nha, cabeça da Europa, e Portugal quasi cume da ca-

beça, e ainda por Garrett, que, embora grande patriota.
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Stí não peja de confessar a superior unidade peninsu-

lar.

A corrente histórica, estabelecida hoje como lei scien-

tifica dos factos sociológicos, leva a conclusões de im-

portante alcance para o futuro da civilisação humana.

Tudo marcha na mesma direcção. Por isso, na pratica é

util tudo o que possa apressar de algum modo o adven-

to de uma nova ordem de coisas em conformidade com

aquellas conclusões. A nova ordem de coisas tem a sua

manifestação politica no federahsmo. Já em 187(S o affir-

mamos em relação á península, quando no Jornal do

Commerdo publicamos uma serie de estudos sobre A
Foesia Catalã, e, respondendo a uma honrosa contesta-

ção do snr. D. Victor Balaguer, dissemos: «Só depois

de estudarmos attentamente o estado actual da Hespa-

nha, o seu passado, as suas tradições e as suas tendên-

cias, e analj^sarmos alguns dos productos litterarios do

renascimento catalão, é que nós afíirmamos que este

movimento, por vezes inconsciente, é uma prova do in-

cremento que tem tomado os principies federativos na

peninsula ibérica. Que a Hespanha caminha para o fede-

ralismo parece-nos incontestável ; e que ha de ser essa a

forma das sociedades futuras, é uma hypothese que nada

tem de gratuita, antes, pelo contrario, tem a seu favor

a tradição histórica e o progresso pacifico e continuada

das sociedades que já adoptaram essa forma pohtica».

Os quinze annos decorridos depois de escriptas estas

linhas não invalidaram, antes têm trazido novos factos

que corroboram aquella nossa asserção. A profunda crise

que tem atravessado Portugal nos últimos annos, a crise
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não menos negra que ameaça a Hespaiilia, consequên-

cias nefandas dos esbanjamentos dos governos, estão re-

clamando uma vida nova na politica de um e de outro

paiz e demonstrando a necessidade de conformar os actos

da governação ás indicações positivas da marcha histó-

rica. Reconhecendo isso os partidos repubhcanos de Hes-

panlia e de Portugal aproximam-se e tornam-se solidá-

rios, contrapondo a alliança dos povos, sincera, espontânea

e respeitadora de todas as autonomias e liberdades, ás al-

liançíis diplomáticas e secretas das coroas. A reunião de

Badajoz, realisada a convite do sympathico snr. Ruben

Landa e de dois outros republicanos extremenhos, teve

por iniciadores, segundo a declaração categórica do snr.

Salmeron no sarau de 24 de junho, os nossos illustres

compatriotas e amigos, drs. Magalhães Lima e Eduardo

Abreu e por pensamento um pacto solemne de boa ami-

zade entre Portugal e Hespanha, desde muito separados

por um ab3'smo de ódios aberto pela realeza em proveito

exclusivo da Liglaterra. Foi portanto o primeiro passo

da democracia portugucza e hespanhola para a adopção

de uma politica nova de regeneração e de revivescên-

cia dirigida no sentido dos interesses recíprocos dos

dois paizes e dos interesses communs da península ibé-

rica.

Ao acto do Badajoz compareceram por parte da Hes-

panha a união republicana, que abrange os três partidos

de que são chefes os snrs. Zorrilla, Pi y Margall e Salme-

ron, representada alli principalmente pelo ultimo, com o

concurso de grande numero de correligionários, e por par-

te de Portugal uma numerosa deputação de republicanos
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de todas as nuances doutrinarias, com o apoio caloroso

de quasi todos os confrades que ficaram. Estas circums-

tancias dão um alto valor moral e intellectual ao acto e

a esperança de se obter d'elle igualmente uma enorme

importância politica. Pela aproximação dos dois povos

desfazer-se-lia, como por encanto, o gelo das relações

sociaes mantido entre elles artilicialmente pela instiga-

ção interesseira de estultas inimizades através dos sécu-

los e em desprezo da communidade de interesses de Por-

tugal e Hespanlia. E preciso que no convívio intimo,

cheguem uns a comprehender que as idéas retrogradas

de absorpção, dominio e sujeição não se compadecem

com os progressos da civilisação moderna, e os outros,

que o respeito da autonomia nacional, como o das liber-

dades locaes, é sagrado n*um regimen democratico-fede-

rativo.

Quanto á Hespanha, esta conferencia democrática

luso-hispanica influiu poderosamente para a consolidação

ou para o robustecimento da união republicana, quer

por fazer desapparecer diante de um ideal superior as

secundarias divergências de forma ou de doutrina, quer

por deixar bem assignalada a responsabilidade em que

incorreria perante a historia o chefe politico ou o grupo

partidário, que com o seu retrahimento ou com a ruptu-

ra do pacto, enfraquecesse os progressos da democracia

ou demorasse o advento da republica. A união republi-

cana hespanhola adquiriu assim mais graves compromis-

sos do que tinha antes de perlilhar a idéa e de concor-

rer á reunião de Badajoz; juntou ao compromisso nacio-

nal, um compromisso de ordem superior, verdadeiramen-
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te internacional, pelo pacto de amizade e alliança cele-

brado com o partido republicano portuguez.

Para Portugal também nào foi menos importante o

acto de Badajoz. Em primeiro logar conseguiu evidenciar

que a união republicana portiigueza existe de facto e que

o interesse geral do partido e da nação se antepõe sem-

pre a mesquinhas rivalidades ou a divergências de pe-

quena monta. Em segundo logar a visita a Badajoz foi

a demonstração de que o partido republicano portuguez,

além de ser um partido incontestavelmente importante

pelo numero e pelo valor intellectual e moral dos seus

adherentes, conhece bem quaes são os interesses do paiz

c tem um ideal superior a orientar a sua politica. Este

acontecimento inspirou confiança, animando os descren-

tes, conquistando para a republica muitos espíritos an-

teriormente hesitantes, retrahidos ou indiíferentes, e eni-

íim discipHnando as energias que se dispendiam muitas

vezes em luctas estéreis ou prejudiciaes para o desen-

volvimento do partido. A reunião de Badajoz produziu,

portanto, resultados vantajosos, e até immediatos, para

o desenvolvimento, disciplina e consolidação dos partidos

repul)licanos de Portugal e Hespanha.

Já o demonstrou 3Iagalliães Lima no seu livro que

é a justificação do acto de Badajoz

—

La Federaiiou

lherique.

Caracterisa-se a solução da crise geral, quanto á vida

politica, nào só pela organisação do quarto estado ou in-

corporação do operariado nas sociedades humanas, como

pela aggregação d'essas sociedades humanas em organis-

mos superiores cimentados pelos laços da federação. É
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esta a razão de ser da doutrina federalista, que serve

de thema ao bello livro de Magalhães Lima e que tão

impugnada tem sido por parte da imprensa monarcliica

de Portugal. A superioridade d"esta doutrina define-a em
poucas palavras Pi y Margall: «O federalismo, diz o au-

ctor de Las Nacionalidades, é o único systema de go-

verno que pôde conciliar os elementos tão variados que

se encontram no meio de cada sociedade: raças, reli-

giões, idéas, costumes, linguas, etc, e o único systema

capaz de realisar as aspirações do progresso, cujo equi-

líbrio produz a evolução continua e pacifica da humani-

dade ».

Contra a doutrina federalista levantou-se quasi em
peso a imprensa monarchica, a propósito da reunião re-

publicana de Badajoz, e fel-o de forma tal que se diria

ser coisa nova no nosso paiz. E no emtanto em Portu-

gal as idéas federaes appareceram ao mesmo tempo

que as idéas republicanas, das quaes são o natural e

racional complemento. Magalhães Lima, a quem cor-

dialmente agradecemos aqui as numerosas citações e

referencias com que nos distingue no seu livro, desen-

tranhou do periódico La Fédcration des Peuples Greco-

Latins uma esquecida carta nossa a M. A. Gromier, de

1882, em que dizíamos : « Ha muito tempo já que aqui,

em Portugal, se começou uma activa e incessante propa-

ganda a favor das idéas federalistas. Posso mesmo asse-

verar-vos que temos hoje vários centros políticos, menos

mal organisados, cuja bandeira é a da Federação, pela

qual combateis, e cujos sentimentos se vão insensivel-

mente infiltrando na opinião pubhca. O illustre demo-
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crata portuguez Henriques Nogueira foi o primeiro apos-

tolo crestas idéas libertadoras. A sua morte dispersou

os discípulos que conseguira reunir e que na sua maio-

ria occupam agora eminentes logares na vida publica.

Em 1878 a idéa federativa resuscitou. O sábio professor

Theophilo Braga, auxiliado por outros sinceros democra-

tas, foi o evangelista feliz d'esta fé vivificante, que ha

quatro ânuos se tornou, para assim dizer e sem exagge-

ro, a fé communi dos portuguezes amantes do progres-

so».

Pois, apesar da propaganda federalista ter sido ini-

ciada em Portugal por Henriques Nogueira lia perto de

meio século e renovada posteriormente, chegando a cons-

tituirem-se centros federaes em Lisboa, Porto e outras

terras, a doutrina da federação é furibundamente com-

batida como coisa nova. E combatem-na em nome do

patriotismo! Os adversários das idéas federalistas, afim

de manterem a desastrada situação em que o paiz se

debate, no interesse da djnastia, dos S3'ndicatos politicos

e financeiros e dos grandes funccionarios do Estado, ex-

ploram o sentimento nacional c pretendem fazer reviver

velhas rivalidades de povos visinhos. Para isso accusam

os federalistas de traidores, de vendidos a Hespanha, de

réos de lesa nacionalidade, como se de facto attentassem

contra a autonomia de Portugal. Ora «a federação (do

latim fw.clus), lembra Magalhães Lima, quer dizer pacto,

alliauça, que lifja e obriga as duas partes contratantes»;

e Portugal, desde muito vinculado humilhantemente á

Inglaterra, só na federação encontrará a garantia da sua

independência como povo autónomo e da integridade das
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suas colónias ameaçadas de absorpção pelos inglezes,.

que estão constituindo o seu grande império africano.

Para condemnar a doutrina federalista na sua appli-

cação á península a imprensa monarchica falseia a his-

toria. Começa por confundir a Hespanha, esse conjuncto

de estados, independentes e rivaes na idade-média, com

Gastei] a, a nossa visinha e tradicional inimiga, quando

rememora a batalha de Aljubarrota, e esquece-se que

Garrett, como recorda Magalhães Lima, disse que somos

hespanhoes e como taes nos devemos considerar, mas

como castelhanos, nunca ! E na verdade hespanhoes so-

mos, porque Portugal pertence geographicamente á pe-

nínsula hispânica. Depois, fallando dos sessenta annos

de dominio dos Filippes, torna a Hespanha toda respon-

sável pelos desvarios e pelas prepotências da casa de

Áustria e olvida que não era Portugal o único estado da

península que se queixava, que gemia e que, emfim, se

revoltava contra o despotismo da monarchia hespanhola.

Primeiro do que os quarenta fidalgos portuguezes que

iniciaram o movimento de 1640 se revoltaram contra

Pilippe IV os catalães, os quaes, menos felizes do que

nós e abandonados pela França, succumbiram na lucta.

Se porventura ainda subsiste bem viva a inimizade en-

tre Portugal e Castella, não obsta isso a uma sohda e

leal alliança entre todos os povos da península. Percor-

rei Portugal de norte a sul e por toda a parte encon-

trareis rivalidades e ódios da mesma natureza entre po-

voações visinhas ; e esses ódios e essas rivahdades nunca

constituíram um serio obstáculo á manutenção da unida-

de nacional. E preciso que isto se diga em alto e bom
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som. Entendeu-o assim Magalhães Lima, e da convicção

d'essa necessidade politica nasceu o pensamento que pre-

sidiu á elaboração do seu ultimo livro— La Fédération

Ibériqne. « Se ha alguma coisa que demonstre a matu-

ridade de um principio, diz o nosso querido amigo, é a

explosão quasi simultânea dos sentimentos que elle evo-

ca em diversos paizes ao mesmo tempo. Ora o principio

federativo apresenta-se como a melhor base de organisa-

ção e é igualmente considerado pelos povos opprimidos

durante muito tempo como o melhor systema de regene-

ração. Onde quer que seja que uma população acorde,

onde quer que seja que a esperança de um futuro appa-

reça, liga-se á idéa de federação, que deve assegurar o

futuro de cada um pelo accordo de vários, constituir a

unidade na diversidade e conciliar a auctoridade de um
direito commum com a liberdade dos direitos particula-

res». Magalhães Lima define com precisão a alliança fe-

deral feita entre Estados independentes e soberanos.

«Cada p]stado abandona uma porção da sua soberania

particular em proveito da soberania coUectiva, escreve o

illustre auctor da Fédération Ibérique ; logo a auctori-

dade federal comp(3e-se do conjuncto de todas as conces-

sões feitas pelas auctoridades cantonaes. É uma centra-

lisação de forças, e de attribuições até então separadas.

Mas é uma centralisação limitada nos seus direitos e

na sua acção, porque, reservando cada Estado a plenitu-

de da sua soberania para tudo o que não faz objecto

especial de uma concessão, sabe cada um o que dá, sabe

c;uhi um o que conserva». A doutrina federalista não

ataca de forma alguma a autonomia nacional, ao contra-
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rio do que propala a imprensa monarchica com o fim

de desvirtuar o movimento republicano no nosso paiz.

Não cessaremos de o afíirmar. O federalismo é a phase

mais perfeita da progressão social. A prova da superiori-

dade das instituições federaes sobre todas as outras en-

contra-se no facto histórico do Egypto manter com ellas

o seu equilíbrio politico por mais de quatro mil annos.

E a federação das cidades do Delta que succedeu ás dy-

nastias aristocráticas era imperfeita, por falta de uma de-

mocracia.

Hoje a Europa caminha também para o federalismo,

para a phase normal da humanidade, que será garantida

pelos costumes democráticos, coordenados n"unia organi-

sação sociocratica. Logo que se attinja essa perfeição

social, o equilíbrio dos futuros Estados Unidos da Eu-

ropa poder-se-ha manter indefinidamente, pelo menos

durará tanto como a velha civilisação egypcia.

Voltemos, porém, a occupar-nos do governo regene-

rador. Com o decreto de 28 de agosto de 1893 preten-

deu o governo satisfazer uma das mais imperiosas recla-

mações da opinião publica, como era a reorganisação dos

serviços policiaes de Lisboa. Eel-o dictatorialmente, ape-

sar de todas as promessas officiaes, de se entrar de vez

no caminho do formalismo representativo, porque o pru-

rido dictatorial entrou desde muito no animo dos nossos

políticos e difficilmente se corrigirá por se ter convertido

em habito entranhado. E um vicio de origem no consti-

tucionalismo, implantado á força por D. Pedro, constitu-

cionalismo que se baseia n"um código outorgado em di-

etadura e em dictadura restaurado e mantido contra a
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constituição elaborada pelos representantes do povo. Xão

discutiremos o decreto da reorganisaçào policial. O que

assevera o governo no relatório que o precede e justifica é

que, bom ou mau, representa o fructo das indicações for-

necidas pelo bom senso e pela experiência. Tem valor

esta affirmação official, porque dá foros de verdadeiras

confissões a certas phrases do mesmo relatório, repassa-

das de ingénua sinceridade.

Xão é muito frequente encontrar em documentos

officiaes um cunho de sinceridade tão manifesto ; n'este

í)bserva-se mesmo uma tal ou qual preoccupação de ferir

fortemente essa nota, talvez para que o publico se con-

vencesse de que a reforma tinha por fim dar sérias ga-

rantias a todos os cidadãos, tão inte?'essados como o

próprio Estado em que os serviços jíoliciaes sejam

(Ifsempeahados com regularidade, com competência c

com disciplina e %elo, e que o governo não teve outro

propósito senão attender ao interesse publico, á utilida-

de superior, á necessidade i)npreterirel de regularisar

e organisar sobre bases solidas e firmes as instituições

policiaes da capital. Ora, como não é muito frequente a

sinceridade em documentos officiaes, não deve passar

<lesapercobido o relatório a que alludimos. Ninguém já

ignora que a policia, da fítrma como estava desempe-

nhando as funcções que lhe pertenciam, não correspon-

dia ás exigências de um povo civiUsado ; todos os servi-

dos que compunham o conjuncto da missão policial re-

velavam na pratica deficiências, vicios, irregularidades. O

relatório do governo, constatando que o systema de ser-

viços policiaes em vigor desde 18 7 G produzira piatica-

14
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mente os resultados menos satisfatórios, expõe franca-

mente as cansas fnndamentaes d"esse mal.

Lê-se no relatório: «A manntenç<ão da ordem, a in-

vestigação dos crimes, e até a inspecção da execução das

posturas municipaes, editaes e regulamentos administra-

tivos, ficaram entregues aos mesmos funccionarios. D'ahi

alguns dos mais graves inconvenientes práticos, que im-

põem hoje uma remodelação profunda em taes serviços,

modificando essencialmente a exaggerada e inconveniente

centralisação, que foi porventura a causa mais efficaz e

mais decisiva de muitos erros, que importa de vez corrigir

e evitar ». Xa verdade, a policia, e como a policia a admi-

nistração publica, o paiz inteiro, soífre os eífeitos de uma
centralisação inconveniente e exaggerada. O mal vem de

cima para baixo. A corrupção tem partido do centro

para a peripheria. Dil-o o relatório do governo. A policia

só pude corresponder cabalmente á sua missão «fora de

todas as influencias suspeitas de favoritismos políticos».

O favoritismo politico é, pois, uma consequência da ex-

cessiva centralisação, é o elemento corruptor da ordem,

da disciplina e do bom serviço da policia, como o tem

sido de todo o nosso organismo social.

A centralisação prejudicou a organisação da policia,

em particular a de inspecção administrativa, que, segun-

do o próprio relatório, «a bem dizer não cliegára nunca

a organisar-se, pelo menos por forma séria e efficaz».

Confessa o governo « que as exigências simultâneas de

serviços de diversa Índole, incidindo sobre os mesmos in-

divíduos, prejudicavam o andamento regular dos negó-

cios, embaraçavam e tornavam frouxa e intermittente a
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acção policial, sacrificando principalmente os serviços de

inspecção administrativa e não raro perturbando com de-

lon^^as e desleixes lamentáveis, embora forçados, os tra-

balhos e indagações da policia judiciaria». De mais a

mais essa accumulação de serviços dava ainda, segundo

o mencionado relatório, « motivos ou pretextos para riva-

lidades e contendas, tão deploráveis para o decoro das

estações officiaes como nocivas ao regular funccionamen-

to dos serviços ». Não foram poucos os perniciosos eífeitos

da centralisação policial e da direcção suprema de todos

os serviços nas mãos de um funccionario politico. Por

isso o governo entendeu conveniente na reorganisação da

policia «arredar quanto possivel o governador civil, cujo

cargo é essencialmente politico, da ingerência directa nos

serviços policiaes ». E, pois, o próprio governo que decla-

ra ser o governador civil um funccionario mais politico

do que administrativo, e confessa mais uma vez ser pre-

judicialissima a intervenção da politica na acção poli-

cial.

Julgou o governo tão detestável essa influencia que

tirou ao governador civil a intervenção na escolha, na

nomeação, na promoção e no castigo dos agentes de po-

licia ; e diz expressamente que o faz para afastar « todo

o receio de qualquer intervenção da politica ou das suas

influencias na constituição da força policial». Discorren-

do sobre o valor e a significação da nova organisação da

policia no ramo da investigação e instrucção criminal, diz

ainda o relatório «que, ofFerecendo a todos sérias garan-

tias de imparcialidade, substituo ao arbitrio, tanta vez

condcmnado, de simples funccionarios policiaes, escolhi-
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dos á vontade dos governos, a rectidão e a competência

de magistrados independentes, conhecedores das leis e

pessoalmente responsáveis pela sua execução ». Conclúe-

se logicamente d'este trecho do relatório que os fuuccio-

narios escolhidos á vontade dos governos hão de antepor

sempre as conveniências politicas ao rigoroso acatamento

da justiça. A passagem para o juiz de instrucção crimi-

nal ou seu ajudante dos julgamentos das transgressões,

innovação que o relatório qualifica de útil e de moral,

tem em mira afastar «a possibilidade de favoritismos,

tantas vezes accusados, porventura infundadamente, de se

perdoarem multas e de se demorarem indefinidamente

certos processos, convertendo em arma politica de ma
nota o cumprimento irregular das disposições legaes».

Porventura infundadamente, diz o relatório, o que signi-

fica que o governo não investigou a verdade das accusa-

ções, mas admitte a existência dos factos por considerar

a iníluencia politica como um elemento perturbador e

immoral.

Tão convicto estava o governo d*essa acção desorga-

nisadora exercida pela sua intervenção, forçosamente vi-

ciada pelas influencias da politica, que, estabelecendo as

regras para a selecção, classificação e distribuição do pes-

soal existente na policia, diz com certa emphase, varren-

do a sua testada : « A tudo isso será estranho o governo,

que nem por sombras pretende envolver a sua acção se-

não na escolha do pessoal superior, dos chefes; a estes

caberá designar os seus agentes e subalternos, e a elles

competirá igualmente plena e directa a responsabilidade

pelo modo como forem desempenhados os serviços con-
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fiados á sua direcção». São preciosas todas estas confis-

sões do governo, feitas n'ura documento official.

A influencia corruptora e immoralissima da politica,

não da politica como ella deve ser comprehendida e exer-

cida, verdadeira applicação das sciencias sociaes, mas d'essa

politica cultivada entre nós, politica reles de compadrio,

de syndicatos, de chefies e de toda a ordem de pequenos

interesses de partido ou de campanário, mais uma vez

se revelou na dissolução do parlamento, decretada em 7

de dezembro de 1893. Este acto do governo, mal recebi-

do por todo o paiz, até mesmo por uma parte do parti-

do regenerador, provocou a franca hostilidade do partido

progressista, e poz termo ao periodo das espectativas be-

névolas e malévolas.

A dissolução representa uma regressão ás velhas tá-

cticas da politica constitucional portugueza. Com a que-

da dos snrs. Bernardino Machado e Fuschini, em 20 de

dezembro, poucos dias depois da dissolução, ainda mais

se confirmou essa regressão.

Ptittinghausen, illustre publicista allemão, fallecido ha

três annos na idade de 76 annos, apesar de descender

de uma das familias mais poderosas e mais guerreiras

da idadc-média, a dos antigos condes de Blois, foi nm
denodado campeão das idéas modernas, que legou á pos-

teridade numerosos trabalhos de philosophia, de historia

e de politica, escriptos em francez e em allemão, sobre-

sahindo entre elles a Lcyidação ilircdn do povo pelo

povo. N'um escripto posthumo sobre A Uberdade morcã

e a oriíjein do direito, recentemente publicado por sua

filha, mademoiselle í^mma Rittinghausen, diz o notável
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escriptor socialista: «O homem de bem, chamado pela

corte para occupar n'ella uma posição elevada, não tem

a liberdade, se aceita essa posição e se n'ella persevera,

de contimiar a ser o inimigo do privilegio e o defensor

dos direitos do povo. Se quizer impedir a transformação

successiva e fatal das suas convicções, deve recusar os

favores da corte, tendo presentes na memoria os rudes

encantos de uma vida passada ao serviço da democracia,

assim como o bem que faz á humanidade e cuja ima-

gem radiante o penetra já de uma satisfação cheia de

attractivos ». Para Kittinghausen, o caracter do homem
não é senão o producto das circumstancias.

Palavras altamente suggestivas são as que ficam

transcriptas. Com ellas se explica o insuccesso deplorá-

vel dos salvadores políticos qae se têm apresentado a

governar o paiz durante o decurso da crise nacional que

nos ílagella. Já não é pequena a série ; e todos, uns após

outros, têm sossobrado nas mesmas aguas e de igual

modo. Antes da subida ao poder tudo são affirmações

democráticas, tudo são promessas generosas : mas depois,

na posse das rédeas da governação, as promessas não se

cumprem e as affirmações deixam-se no esquecimento.

As circumstancias modificam, transformam até, o cara-

cter do politico; e o homem de bem, cujas convicções

apregoadas o tornavam respeitado dos novos, transmuda-

se em homem de conveniências, respeitador de todos os

interesses creados e fomentados á sombra do privilegio.

Assim, o que na opposição não vê salvação possível para

o paiz sem uma reforma radical de processos e de cos-

tumes, que attinja ao mesmo tempo os homens e as coi-
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sas, chegado ao poder, diligencia prolongar indefinida-

mente o existente por meio de paliiativos, quando não

procura mesmo consolidal-o de novo pelo emprego de

repressões e de perseguições. A atmospliera do poder, se

não mata como a sombra da mancenilheira, envenena

lentamente os caracteres, transfigurando um democrata

n'um cortezão, convertendo um defensor dos direitos do

povo n'um sustentáculo de instituições decrépitas.

Será por defeito dos homens ou por influencia das

coisas? E, decerto, a acção do meio; mas o individuo,

que não desconhece essa acção perniciosa, deve-se sub-

trahir a ella. Mas infelizmente poucas vezes isso succe-

de. Quasi sempre a ambição do poder, a sede do mando,

varre da memoria aquelles encantos da vida passada ao

serviço da democracia e aquella satisfação cheia de at-

tractivos que dá o bem feito á humanidade, de que falia

o illustre Rittinghausen.

Dizia-nos na Academia das Sciencias, poucos dias

antes de subir ao poder, um dos mal succedidos salva-

dores da situação, que a aproximação da corte sempre

fizera vergar ainda os caracteres mais intratáveis, como

por exemplo Sá da Bandeira, que era afinal o mais pa-

laciano dos cortezãos. Precavido como estava, conhecen-

do bem o meio e a sua acção, suppOr-se-hia que o nos-

so illustre interlocutor saberia, ao contrario de todos os

ministros passados e presentes, impôr-se com as suas

convicções e dominar aquelle meio em nome e em pro-

veito do povo. Mas não; não constituiu excepção; como

todos os outros, em vez de dominar, foi dominado, obe-

deceu passivelmente á orientação do conscrvantisiuo.
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A ambição do poder leva-os sempre a fazer as pri-

meiras concessões; o desejo de o manterem, depois de o

alcançarem, arrasta-os successivamente até ás ultimas.

A acção do meio palaciano sobre os homens políticos

de convicções democráticas, que Rittinghausen descreve,

não é desconhecida dos chefes do|Estado, que* frequentes

vezes usam e abusam d'ella, chamando ao poder e con-

cedendo favores aos seus mais temiveis adversários. E o

conhecido processo da corrupção politica, empregado por

Xapoleão iii em França, por Pedro ii no Brazil, por

Humberto na Itália, por D. Luiz em Portugal, e quasi

sempre com excellente resultado.

Os homens de bem, de arreigadas convicções, não

devem esquecer a satisfação que dá á consciência servir

desinteressadamente a democracia, trabalhar pelo bem

da humanidade; e scientes dos perigos que encobre o

acolhimento palaciano, devem recusar os favores da cor-

te, recusar inabalavelmente o poder, sob pena de sofFre-

rem a transformação successiva e fatal das suas convic-

ções. Não confiem demasiadamente nas suas forças; como

o nadador, por mais experimentado que seja, não resiste

ao Ímpeto da corrente, que o fatiga, arrasta e perde em
poucos momentos, os democratas, que aceitam da corte

as rédeas do poder, são inevitavelmente absorvidos, do-

minados, e succumbem para a causa do povo.



LIVRO II

A crise financeira

CAPITULO I

O (leseqnilibrio das finanças

A situação do paiz, que se desenha muito grave,

quer sob o ponto de vista financeiro, quer debaixo do

critério ecunomico, ofterece, como já notamos, uma tal

ou qual paridade com o estado desolador dos últimos an-

nos do absolutismo, e em particular com o tempo que

precedeu immediatamente a gloriosa Kevolução de L820.

Os symptomas idênticos que se encontram n*estas duas

situações, intervalladas por um período de mais de se-

tenta annos, são todavia os eífeitos de causas de diversa

e opposta natureza. Ao contrario da situação que cara-

etorisou a agonia do regimen absolutista, a crise actual

nianifestou-se depois de dilatados annos de paz. Durante

elles, sob o pretexto de fomentar os progressos materiaes,

— ideal da segunda Regeneração que ha quarenta an-

nos fechou a época das agitações politicas, — as estadis-
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tas do constitucionalismo gastaram á larga, esbanjaram

loucamente os rendimentos ordinários do thesouro, e os

extraordinários, obtidos pelo abuso do credito, e mais

tarde, para adiarem a inevitável liquidação, continuaram

a recorrer a operações ruinosas, nas quaes compromet-

tiam despreoccupadamente a honra e o futuro do paiz.

A situação que precedeu a Revolução de 1820 teve

outras causas. As guerras napoleónicas, que tiveram por

tbeatro a Europa inteira, desde Lisboa a Moscow, íize-

ram-se sentir no nosso paiz com toda a sua força asso-

ladora, pelo aniquilamento das culturas, pelo roubo dos

braços aífeitos ao trabalho, e pela absorpçào de capitães,

dispendidos com os preparativos de defeza e com o mu-

niciamento das tropas. Os nossos aUiados, os ingiezes,

contribuíam pela sua parte para a ruina da nação portu-

gueza, saqueando as propriedades que talavam, e des-

truindo systematicamente todas as fabricas e ofíicinas

que encontravam no seu caminho. Tínhamos ainda ura

terceiro cancro. Era a corte que, fugindo vergonhosamen-

te dos francezes de Junot, se refugiara nas naus ingle-

zas e fora fixar a sua residência no Rio de Janeiro. D.

João VI e os fidalgos que o tinham acompanhado, man-

davam ir annualmente para o Brazil consideráveis som-

mas de dinheiro, como eram todas as rendas do patri-

mónio real, as da casa de Bragança, as da casa da rai-

nha, as do infantado, e ainda as de muitas casas dos

particulares, não fallando no repetido saque de letras,

feito pela casa real, sobre o erário portuguez.

O numerário foi escasseando e em breve desappare-

ceu do giro na mais larga escala. A miséria publica
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crescia a olhos vistos, de anno para anuo, e uma crise

terrivel aífectava todas as classes.

Era janeiro de 1817 o estado da fazenda era diffici-

limo, quando os governadores do reino negociaram um
empréstimo de 2.000:000 de cruzados ao juro de 6 por cen-

to para evitarem uma bancarrota imminente. Os redditos

públicos eram insufficientes para occorrer ás despezas

necessárias, e deviam cada vez diminuir mais em conse-

quência da miséria publica, da decadência geral e cres-

•cente da agricultura, do commercio e da industria. As di-

vidas da guerra, as exigências exorbitantes da corte do

Rio de Janeiro e as inopportunas reformas militares de

Beresford tornavam quasi insolúvel a questão financeira.

Em 8 de julho de 1817, os governadores do reino man-

daram a))rir um novo empréstimo nacional, na somma
de 4:000:000 de cruzados, ao juro de O por cento. Xão en-

contrando subscriptores, tiveram de lhe dar o caracter de

empréstimo forçado ; mas, apesar disso, ainda no fim de

março do anno seguinte não tinham alcançado mais de

718 contos de reis, menos de metade da importância to-

tal do empréstimo. Pois, em 1817, no auge d"estes apu-

ros financeiros, teve Portugal de dispender mais de 240

contos de reis com o casamento do principe D. Pedro de

Alcântara, pagando não só as despezas da esquadra que

transportou ao Brazil a noiva, D. Carolina, archiduqueza

da Áustria, como também o embarque de músicos e ou-

tros gastos dos festejos e das cerimonias nupciaes

!

A miséria era geral ; e o descontentamento publico

crescia de dia para dia. Os governadores do reino, que

eram o cardeal patriarcha de Lisboa, o marquez de Bor-
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ba, o conde de Peniche e João António Salter de Men-

donça, receando as consequências do desgosto e da exal-

tação que lavrava nos espirites, enviaram em 2 de junho

de 1820 um officio a D. João vi, em que faziam uma
descripção minuciosa das precárias circumstancias da fa-

zenda e do paiz. íí'este notável documento afíirmavam :

«1.° que a despeza annual excede mais de cinco milhões

de cruzados a receita; 2." que este alcance ha de cres-

cer todos os annos, não só porque o que paga mal com-

pra cada vez mais caro, mas porque as rendas pubhcas

vão descendo consideravelmente. . . ; 3." que o desgraça-

do termo da continuação doeste S3'stema ha de ser for-

çosamente uma bancarrota declarada; 4.° que sendo

sempre funestas as consequências de tamanha calamida-

de publica, é impossível calcular até onde ellas agora se

poderão estender », dado o descontentamento geral, as per-

das e a attenuação do comraercio, a ruina da agricultu-

ra, etc. ; « õ.° que o resultado de uma suspensão de pa-

gamento seria ainda mais terrível, a respeito de alguma

classe de dividas, e principalmente quanto ao pret e sol-

dos da tropa».

Em vista d*isso, observavam os governadores : « Por-

tugal tem chegado a uma crise, em que ou ha de sof-

frer a revolução das fortunas, a desordem, a anarchia, e

outros males, que traz comsigo a aniquilação do credito

publico, ou se ha de, sem a menor perda de tempo, cui-

dar em augmentar a receita sem novos impostos, que as

presentes circumstancias não admittem, e em diminuir a

despeza, cortando não só a supérflua, mas ainda mesmo

a necessária, insistindo constantemente na reforma, até
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que a sabida annual corresponda á entrada em uma so-

bra racional, que se haja de applicar indefectivelmente á

amortisação das dividas do Estado».

Depois de referirem as providencias tomadas para

o augmento das receitas, escrevem os governadores do

reino : « Estas medidas, e algumas outras, que forem

lembrando, são as únicas que podemos pôr em pratica,

para poder augmentar o producto das rendas publicas ;

mas não é possível que os ditos melhoramentos sejam

sufficientes para saldar a diminuição, que as mesmas

rendas têm soffrido e continuam a soffrer, pela decadên-

cia da prosperidade publica, que acima fica exposta, sen-

do certo que a pobreza do erário é infallivel resultado

da pobreza da nação. Em taes circumstancias, grande e

poderoso senhor, é uma rigorosa economia a única taboa,

que nos pôde salvar do imminente naufrágio que nos

ameaça, restituindo o equilíbrio da entrada e sabida do

erário, e fazendo ver aos credores do Estado a certeza do

seu embolso em épocas determinadas.

«Para realisar este plano é necessário: 1.° cortar já

todas as despezas, que se puderem supprimir, e ir diminuin-

do progressivamente as que não admittircm uma extinc-

ção immediata ;
2.** não augmentar de modo algum a

despeza actual».

Demonstram depois a impossibilidade de continua-

rem a remetter annualmcnte para o Brazil 000 contos

de reis em ouro, em bom metal, não só por exceder as

forças do erário, como pur desacreditar o papel moeda,

desequilibrando o valor das duas espécies monetárias e

fazendo subir o desconto até 25 por cento. Lembrando
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OS artigos que podem soffrer economias consideráveis,

citam os governadores as despezas do exercito e das re-

partições civis. Com o exercito dispenderam-se õrr?^

contos em 1818 e 4:9(50 em 1819, «mais do que se gas-

tou nos tempos da maior prosperidade do reino, e mais

de três partes da renda actual, accrescentara os re-

gentes. Mas o peior é que esta enorme despeza, que nos

arruina completamente, não se emprega na parte que faz

a força effeetiva de um exercito. . . A grande despeza do

exercito provém dos immensos ofíiciaes generaes e seus

estados maiores, da multiplicidade dos governadores, te-

nentes reis, e estados maiores de praças, ou fortalezas,

que nunca os tiveram; das gratificações, augmento de

rações de forragens, e outros artigos novamente introdu-

zidos; dos immensos e dispendiosos estabelecimentos das

secretarias do ajudante general e do secretario militar, e

das diversas repartições de hospitaes, commissariado, au-

ditórios, etc, em que se occupam centos de empregados

com grandes soldos, e muitos com forragens para caval-

gaduras. . .

»

«Muito se pôde também economisar nas repartições

civis, assim de justiça, como de fazenda, as quaes estão

pelo commum demasiadamente carregadas de emprega-

dos, o que faz que os pagamentos dos seus ordenados

andem atrazados, e elles descontentes, e até é muito pre-

judicial ao serviço, sendo certo que um homem publico,

quando é mal pago, está mais exposto a deixar-se cor-

romper.

«Parece-nos portanto que, se a vossa magestade

aprouvesse reduzir a menos este ramo de despeza, po-
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deria a reforma fazer-se sem prejuízo de pessoa alí^nma:

1.° conservando a todos os proprietários actuaes os or-

denados que percebem, emquanto não commettessem

erro ou delicto por que o devam perder, ou não fossem

providos em outros logares igualmente rendosos; 2.°

unindo algumas repartições, que, ou pelas incumbências

que já se lhes têm tirado para estabelecimentos posterio-

res, ou por outras circumstancias, têm presentemente

pouco que fazer; 3." simplificando o trabalho de algu-

mas das mesmas repartições, afim de diminuir o nume-

ro dos empregados, e facilitar a expedição dos negócios

;

4.** reformando as secretarias doestado. . . 5." fixando vos-

sa magestade inalteravelmente o numero dos emprega-

dos em cada estabelecimento, de tal sorte que ninguém

entrasse jamais para qualquer tribunal, secretaria, ou

outra alguma repartição, sem que houvesse logar vago *.

Como os leitores vêem, no presente tem uma exce-

pcional importância o documento histórico de que deixa-

mos transcriptos alguns trechos. Os governadores do rei-

no conheciam bem a doença de que enfermava a nação,

})ropunham alguns remédios para tentarem a cura, mas

a corte estava longe, no llio de Janeiro, e a elles pró-

prios talvez lhes faltasse a energia indispensável para

pôr em execução as profundas reformas que lembra-

vam. A miséria publica crescia sempre, e o descontenta-

mento da nação inteira rebentou por fim, em 24 de

agosto de 1820, na memorável revolução do Porto, que

rapidamente se alastrou por todo o paiz.

A reacção, que não tardou a seguir-se ás reformas

intentadas pelas constituintes, não permittiu, porém, que
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O paiz se restaurasse financeira e economicamente. A si-

tuação do paiz continuou a ser desgraçadíssima.

O estado da fazenda publica na época do absolutis-

mo, foi assim descripto por Mousinho da Silveira : « iSTio

existia definida a obrigação do ministro, nem elle podia

encontrar, na ausência da sua particular responsabilida-

de, a força, que é necessária a tão difficil emprego n'es-

ta época de transtorno, e de descrédito, e perante um
paiz . . . aonde o que se pôde arrancar ao defecado rei-

no não chega para satisfaxer a três qnintos das con-

venções; não havia credito, nem garantias de credito, e

n'esta grave doença era preciso ao governo ir a repre-

sentação nacional buscar fiadores da mudança, que lhe é

indispensável O dinheiro era deslocado d"on-

de devia ser gasto, e transferido sem calculo segundo a

necessidade do momento, e nenhuma fiança segurava na

origem a fazenda publica ; finalmente, o facto mesmo da

receita e da despeza, era tarde, e mal sabido. . . O erá-

rio tinha sempre difficuldade em achar dinheiro, porque

as leis defecavam o povo, e nunca foi achado remédio

senão na multiplicação das causas do mal. . .»

O regimen transformou-se, o constitucionalismo re-

volveu tudo de cima para baixo; todavia, a situação da

fazenda publica não melhorou.

Desde 1808 que os encargos das guerras foram en-

grossando a divida do thesouro e tornando cada vez mais

angustiosa a nossa situação financeira. Depois da guerra

peninsular, as exigências da corte no Brazil, a revolução

de 1820, a reacção absolutista^ a guerra dos dois irmãos

e a expedição liberal, a lucta entre os cartistas e os se-
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tembristas, as successivas sedições militares e a subleva-

ção popular da Maria da Fonte, tudo isso levou o paiz

a uma permanente e desesperada crise financeira, d'onde

o governo de 1852 o tentou arrancar pela medida vio-

lenta da conversão da divida publica.

O decreto de 18 de dezembro de 1852, pelo qual o

governo da regeneração eífectuou corajosamente a con-

versão da nossa divida, representa, na phrase do snr.

Oliveira Martins, a inauguração da nova idade financeira

em Portugal. Esta conversão forçada, com o juro reduzi-

do, foi uma positiva bancarrota, que, como observa o il-

lustre auctor do Portugal Conteinporaneo, poz o ponto

final na historia anterior do nosso thesouro, reconhecen-

do e liquidando o sj^stema dos pontos e bancarrotas pre-

cedentes. Os ministros da regeneração julgavam indis-

pensável extinguir a todo o custo o deficit, «porque

pôde, ainda que pequeno, como é, uma vez que se vá

successivamente accumulando de anno para anno, con-

duzir a resultados fataes, e fáceis de prever».

Viam bem os reformadores financeiros de 1852; ti-

nham a noção clara das coisas, quando escreviam no re-

latório justificativo do decreto de 18 de dezembro, que

um deficit, pequeno ou grande, actuando constantemente

sobre o thesouro, impelhria o paiz para um abj^smo ine-

vitável. E, no emtanto, apesar da lucidez das suas vis-

tas, o que succedeu?

O que elles previram, mas não souberam ou não

quizeram evitar, pois durante o periodo de quarenta ân-

uos ininterruptos, ueiu sequer n'uni só as contas de

gerência do thesouro foram encerradas sem deficit. Dis-

15
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se o snr. Dias Ferreira, quando ministro da fazenda, e-

demonstrou-o com algarismos, o que é mais, no seu re-

latório expressamente escripto para uso de todos os que

soubessem ler e escrever: «Já no anno de 1852 a 18Õ3

o desequilibrio entre as receitas e as despezas do Estado

foi de 2,600:000§000 reis e nos annos seguintes o mi-

nimo do deficit foi de 3.027:000$000 reis, e o máximo-

não inferior a lõ.OOO:000§000 reis». Xunca será inútil

chamar para este facto a attenção do publico, porque á

pela analyse das contas do thesouro que se veriíica o

modo como os governos do paiz nos arrastaram em qua-

renta annos á ruina; e para maior desgraça nossa, fize-

ram-o conscientemente, como se prova com as palavras

do relatório de 1852 firmadas pelos corj-pheus financei-

ros da Regeneração, Rodrigo da Fonseca Magalhães e

Fontes Pereira de Mello.

É edificante o seguinte quadro, traçado officialmen-

te, e que podemos denominar a marcha para a

ruina :

«As despezas do thesouro que com as providencias

extraordinárias e violentas dos fins do anno de 1852, fica-

ram em 10.õ22:000§000 reis na gerência de 1853 a

18Õ4, já na de 1861 a 1862 subiram a 20.414:000§000

reis; em 1871 a 1872 a 23.986:000$000 reis; em 1881

a 1882 a 36.220:000$000 reis, e em 1890 a 1891 a.

51.372:000$000 reis.

«Os encargos pagos da divida fundada que em 1852-

1853 foram de 2.õ2õ:000$000 reis; em 1861 a 1862

montavam a 3.768:0008000 reis; em 1871 a 1872 a

9.õ66:000$000 reis; em 1881-1882 a 14.939:000§000
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reis, e em 1S90-1891 representavam já o encargo de

18.584:000$000 reis.

« Os rendimentos públicos foram também subindo, pois

se em 1853-18Õ4 representavam apenas 10.465:000§000

reis; em 1861-1862 já montavam a 13.130:000$000

reis; em 1871-1872 a 1 7.812:000^000 reis; em 1881-

1882 a 28.567:000$000 reis, e em 1890-1891 a

39.864:000íÍ?000 reis».

Ora emc^uanto as receitas do Estado subiam de

18Õ3-18Õ4 para 1861-1862 cerca de 2.6õõ:000§000

reis, nos dez annos seguintes cerca de 4.682:000§000

reis, nos dez immediatos mais 10.755:000í$000 reis

e emfim de 1881-1882 para 1890-1891 ainda mais

11.297:000í|J000 reis, as despezas cresciam desproposi-

tadamente 9.892:000§000 reis de 1853-1854 para

1861-1862, 3.572:000§000 reis no decennio seguinte,

12.234:000§000 reis na década immediata e emfim

15.152:000§000 reis de 1881-1882 para 1890-1891.

Os encargos da divida fundada subiram nos res-

pectivos períodos: 1.243:000."jp000 reis no primeiro,

5.798:0001000 reis no segundo, 5.373:000^000 reis

no terceiro, e emfim no quarto e ultimo 3.64õ:000$000

reis

!

A marcha para a ruina evidencia-se mais circums-

tanciadamente no relatório em relação aos últimos annos

económicos, isto é, desde 1883-1884 até 1890-1891. Te-

jamos primeiro o movimento ascensional das receitas pu-

blicas em contos de reis, e confrontemol-o com o movi-

mento também ascensional, mas mais veloz, das des-

pezas :
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Ordinárias Extraordinárias Toíai Ordinárias Exiraordinariss Total

1883-84... 29:614 Õ5 29:6G9 30:891 4:174 3õ:0(j5

1884-85... 31:230 172 31:402 33:960 5:754 39:715

1885-86... 31:567 50 31:617 33:634 7:632 41:266

1886-87... 34:541 226 34:767 35:702 6:363 42:065

1887-88...
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tos 011 mais de 50 por cento; as despezas dos ministé-

rios cresceram, em igual período de tempo, 5:899 contos

ou mais de 40 por cento. As despezas extraordinárias

passaram de 4:174 contos a 8:611 contos, isto é, tive-

ram ura augmento de 4:437 contos ou mais de 105 por

cento.

O deficit, resultante da mais rápida subida das des-

pezas do que das receitas^ também progrediu considera-

velmente na escala seguinte:

1883-1S84 5.396:2523189 reis

1884-1885 8.312:45GS869 »

1S85-188G 9.049:0433573 »

1886-1887 7.297:9403085 »

1887-1888 6.887:2343149 »

1888-1889 12.799:7983703 »

1889-1890 14.924:3013302 »

1890-1891 11.507:9203642 »

Commentando esta marcha consciente para a ruina,

dizia o ministro da fazenda: «Ora, n'este S3'stema de

viver durante quarenta annos seguidos de juros accumu-

lados é que está a explicação da crise.

«Emprehendemos, é verdade, largos melhoramentos

públicos nos quarenta annos de paz que temos desfru-

ctado desde 1852 até agora. Mas se gastamos em me-

lhoramentos de ordem material e de ordem moral, n'es-

tc largo periodo, nada menos de 191.000:000$0U0 reis,

fizemos emissão de titulos de divida publica na impor-

tância nominal de 526.6 94:000$000 reis. E assim gran-

de parte do producto dos empréstimos levantados foi

absorvida pelo deficit annual das contas do thesouro.
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<^0s empréstimos successivos para occorrer aos en-

cargos ordinários e extraordinários do thesouro, os novos

empréstimos para pagar os juros dos empréstimos ante-

riores, e a renovação successiva doeste género de opera-

ções, tinham de produzir na economia publica os seus

eífeitos naturaes n'uma época mais ou menos demorada.

«O augmento das receitas, além de nem sempre si-

gnificar progresso na industria, quer agraria, quer fabril,

quer commercial, e, pelo contrario, muitas vezes repre-

sentar apenas as necessidades do thesouro sem base ló-

gica para o imposto^ não acompanham a par e passo os

encargos successivamente lançados sobre a fortuna par-

ticular e sobre a producção nacional. Nem as três gran-

des fontes da producção nacional podiam ter largo des-

envolvimento, em face de um desequilibrio orçamental,

que obrigava o governo a aproveitar grande parte das

disponibilidades do mercado, elevando assim o preço do

dinheiro, porque a prosperidade na agricultura, na indus-

tria e no commercio, sem capital barato, é coisa que no

mundo económico ainda se não inventou».

Não encontrou ainda nenhum ministro da fazenda a

verdadeira solução de uma crise tão profunda, cujas ori-

gens se encontram bem descriptas no relatório do snr.

José Dias Ferreira; os remédios propostos ou utilisados

são simples expedientes de um empirismo governamen-

tal, que tende unicamente a prolongar por mais alguns

mezes a nossa desoladora situação. A bancarrota já ini-

ciada— porque outra coisa não é a reducção forçada a

um terço do juro da nossa divida externa — terá de ser

em breve, se não apparecerem no parlamento medidas
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fazendarias mais decisivas do que os expedientes propos-

tos, mais geral e também muito mais radical para des-

graça de todos.

O estado económico do paiz desenvolveu-se extraor-

dinariamente a partir de 18õ2; mas o agricultor, o in-

dustrial, o commerciante, todas as classes da sociedade,

especialmente as classes pobres e desprotegidas, luctam

boje com difficuldades enormissimas, idênticas ás descri-

ptas pelos governadores do reino em 1820 e por Mousi-

nho da Silveira nos trechos que deixamos transcriptos.

O snr. Emilio Castellar n'um artigo publicado em
novembro de 1892 na revista La Espana Moderna ^

sobre as finanças de Itália e de Portugal, em que pro-

clama a urgente necessidade de se organisar o orçamen-

to da paz, ou o equilibrio das finanças, escrevia: «Diga-

1 Notável entre nós seria sempre o artigo do snr. Erailio Cas-

tellar, só pela asserção de que, ha tempos, n'um momento difficil da

nossa vida interna, iima elevadíssima senliora, tona clama de alia

estirpe, estranha á governação pidjllcn, escrevera dos palácios

reaes a certa rainha, pedindo tun auxilio conhecido com o nome
de intervenção estrangeira em todos os diecionarios politieos. Esta

revelação estupenda nunca poderia passar desapercebida. Mas o ar-

tigo é ainda notável pela affirmação, do que o primeiro e primordial

principio da politica externa da Hespanlia deve ser evitar as inter-

venções de outras potencias era Tanger e era Portugal, impedir o

desembarque de forças inglezas na foz do Tejo ou ao sul do Estreito
;

ó notável também por assegurar, condemnando a intervenção hespa-

nhola, que em caso algum a Hespanlia perturbará Portugal no

exercieio libérrimo da politica interna, mantendo ou mudando á sua

livre vontade a forma do governo.
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se o que se quizer, o periodo que a Europa hoje atraves-

sa, é um periodo, na sua essência, puramente económi-

co. Problemas sociaes, tratados mercantis, arbitragem

internacional, desarmamento ; tudo quanto conquista hoje

a opinião universal se nos apresenta princi]ialmente de-

baixo do seu aspecto económico». E aconselhava os par-

lamentos dos dois paizes a obedecer á corrente da opi-

nião, fazer economias, equihbrar bem os seus orçamen-

tos. Pois se o não fizerem, continuando a arruinar os

seus respectivos thesouros, «poderão trazer pelo regimen

militar, no fim do século xix, uma catastrophe tão es-

pantosa como a revolução que trouxe o regimen feudal

no fim do século passado». No século passado, como a

corte de França «desprezasse a salvação oííerecida por

um reformador, como Turgot, abriu verdadeiramente a

seus pés ,0 ab3-smo das revoluções e teve de subir do

throno ao cadafalso».

Por orçamenio de imz o snr. Emilio Castellar não

entende simplesmente o corte implacável de todos os

desperdícios feitos para manter o exercito e a marinha

em estado de combater um inimigo problemático. Em
Portugal, particularmente, as condições mililares, apesar

das fabulosas sommas absorvidas pelo ministi'rio da guer-

ra, não permittem sequer a supposição de que nos acha-

mos preparados para uma boa defeza. O qne significa

aquella phrase é principalmente a extincção do deficit

que entre nós se tornou chronico saldandose com elle

todas as gerências, e marchando-se pela acc rmulação de

todos elles para a mais completa ruina. Ma é mais al-

guma coisa, no pensamento do illustre esty'ista: e essa
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coisa é a organisação do orçamento por fúrma que em
vez de se saldar com deficit, se salde com um supcrabit

indispensável ao progresso.

E evidente que na execução ã'essa obra se exige a

concentração de todas as forças, de todas as energias,

de todas as vontades. As reducções a fazer no orçamen-

to deveriam incidir profundamente sobre o ministério da

guerra, sobretudo pela transformação radical do exercito,

diminuindo o effectivo e augmentando as reservas, ado-

ptando mesmo o systema defensivo da Saissa ou o que

propôz, no primeiro quartel doeste século, o grande ge-

neral Gomes Freire d'Andrade. Conviria acabar de uma
Tez para sempre com todas as excrescências e superflui-

dades n'uma nação pequena e empobrecida, como a

nossa. Não é só no ministério da guerra, onde ha mui-

to que reformar; ha em todos os ministérios, no da ma-

rinha, no dos estrangeiros, no da justiça e ecclesiasticos,

no das obras publicas, no da fazenda e no do reino. Ha
em todos os serviços dependentes das diversas secreta-

rias. O eminente tribuno, na replica que deu ás criti-

cas provocadas pela applicação do seu modo de vêr so-

bre os orçamentos de pax. da Itália e de Portugal á

Hespanha, feita por El Globo, resumiu o seu plano de

acção cm quatro pontos capitães, que são os seguintes:

governo da nação pela própria nação; intelligencia inti-

ma entre todos os elementos democráticos e liberaes do

paiz cm contraposição á intelligencia intima que reina

entro os conservadores e os reaccionários; purificação do

suíIVagio pelo propósito deliberado e lirme de coml)ater

os péssimos hábitos eleitoraes e conseguir nas urnas a
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manifestação da vontade livre do povo, isto é, da opinião

sobre que se devem fundar os governos livres; emfim o

orçamento de paz e da liberdade, ou melhor o equilibrio

das finanças. E este o caminho traçado pelo snr. Emilio

Castellar, tanto para a politica hespanhola, como para a

italiana e portugueza. Mas como realisal-a n"estas socie-

dades decadentes e arruinadas, tendo ainda de pé as

instituições monarchicas que por sua natureza são hos-

tis a tudo o que tenda a eliminar o regimen militar e

a fortalecer em sua substituição o regimen industrial e

económico, e que levantam toda a ordem de obstáculos

ao desenvolvimento da instrucção e á livre manifesta-

ção da vontade nacional ?

Antes da abertura da crise financeira, quando o paiz

já sentia os eífeitos da crise politica provocada pela ques-

tão ingleza, o governo regenerador, então no poder, lu-

ctava com um deficit de 14:924 contos de reis, vendo

crescer os juros da divida publica, os encargos geraes e

as despezas com o serviço dos ministérios. A situação

era já insolúvel, mas o snr. João Franco, que dirigia a

pasta da fazenda, tentava ainda prolongar a agonia do

paiz recorrendo aos expedientes costumados do augmen-

to dos impostos e do recurso ao credito.

Entre as propostas de lei apresentadas ao parlamen-

to em junho de 1890 pelo ministro da fazenda, occupa-

va o primeiro logar a de um imposto complementar de

() por cento sobre todas as contribuições, taxas e demais

rendimentos do thesouro, com excepção de alguns, ou

parte de alguns, indicados no mesmo projecto. l]ste ad-

dicional vinha aggravar o mal-estar de todos os contri-
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Ijuiiites por varias e innunieras formas, pois que pesaria

ao mesmo tempo sobre a contribuição industrial, sobre a

predial, sobre a de renda de casas, sobre o imposto de

rendimento, emfim, sobre a multiplicidade de impostos e

contribuições que esmagam o trabalho e difíicultam o

viver quotidiano. Como era de esperar, de todos os can-

tos do paiz se ergueram murmúrios, reclamações, pro-

testos. A estes clamores responderam os partidários e

defensores da situação como sempre respondem os go-

vernos quando lançara novos impostos : « O povo pôde e

deve pagar mais», e mentalmente recordavam a pbrase

de ílichelieu : « Ao povo, não o obrigam a pagar contri-

buições senão saqueando-o ».

O povo, porém, recusava-se a pagar mais impostos,

porque estava já demasiadamente sobrecarregado.

A multiplicidade de contribuições, como existe em
Portugal e ainda nos outros paizes sem excepção algu-

ma, é de origem feudal. Em França, em 1789, cabiram

os impostos mais vexatórios, conhecidos tristemente pelo

nome de (Ureitos fenclaes. A repercussão d'esse movi-

mento revolucionário fel-os cahir na Europa inteira, no

decurso do primeiro quartel d'este século. Mas as socie-

dades, sabidas da revolução, occupando-se especialmente

de politica, não tiraram da rotina a situação económica,

modificando apenas o systema tributário que já existia.

«O principio da ninltipUcidndc do 'imposto, disse Prou-

dhon, proveio da pratica, para não dizer da iniquidade

feudal». Ora o imposto para a sociedade feudal foi a ex-

ploração do povo, primeiro pelos senhores e depois pelo

rei, como para o direito antigo fora a exploração das
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classes oppriínidas pelas classes oppressoras, das povoa-

ções conquistadas pelos povos conquistadores. O imposto

era sempre a expressão do antagonismo entre o interesse

dos que pagavam e o interesse dos que recebiam. Hoje,

o imposto soffre ainda as consequências da sua origem,

pesando muito mais soljre os que menos podem, do que

sobre aquelles que mais deviam e que mais podem pa-

gar.

A desigualdade do actual sj^stema tributário é ma-

nifesta. Cahi a origem das reclamações e dos protestos

que sempre se ouvem, mas com mais intensidade quan-

do o governo propõe um novo imposto ou projecta au-

gmentar os existentes.

A iniqua distribuição das contribuições está, ha mui-

to, demonstrada e é um facto que a ninguém oiferece

duvidas. Diante do sj-stema da multiplicidade de impos-

tos, que estrangula todas as actividades, o egoismo indi-

vidual reapparece com uma força selvagem. Cada contri-

buinte procura por meios babeis fugir o mais possivel ás

malbas da rede do fisco, deixando que n'ellas se prenda,

ou impellindo para ellas, o visinho ou o collega menos

experimentado n'essas tricas, ou mais ingénuo, porque

confia na equidade dos seus pares. É o que vemos, por

exemplo, succeder com a distribuição das collectas in-

dustriaes. Em geral, pelo regimen de contribuições em

vigor, tanto mais paga um individuo ao Estado, quanto

maiores são os seus encargos, e não quanto maiores os

proventos que aufere. Assim, tanto mais sobrecarregado

pelos impostos se encontra um contribuinte, quanto está

menos no caso de os poder pagar, e ao mesmo tempo
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quanto maior é a sua utilidade e o seu concurso para o

desenvolvimento da nação.

Mas como remediar estes males? como acabar com

a iniquidade na distribuição dos impostos?

Remodelando o sj^stema geral das contribuições. Com
o estabelecimento de um imposto único e directo, que

substitua a multiplicidade actual, desapparecem todas as

desigualdades, todas as luctas entre os vários ramos da

producção, e emâm o antagonismo dos interesses. Esse

imposto único e directo seria uma garantia para o tra-

balho, porque deixariam de existir as maiores peias que

hoje aggravam todas as manifestações da riqueza nacio-

nal. Além disso, esta transformação do systema tribu-

tário traria uma considerável diminuição de despezas

para o thesouro publico, porque facilitava e simphíicava

a cobrança. Muitos economistas têm apresentado e de-

fendido a contribuição única e directa como a expressão

mais genuina da sciencia económica applicada á admi-

nistração dos Estados. Divergem, porém, as opiniões,

quanto ao modo da applicação. Deverá esse imposto

ser lançado sobre o rendimento, ou sobre o capital?

O imposto sobre o rendimento, preconisado por mui-

tos economistas modernos, existiu na Grécia. O povo de

Athenas estava dividido, desde Sólon, em três classes de

contribuintes, pagando maior ou menor percentagem se-

gundo a maior ou menor fortuna de cada um. Xão ti-

nha, porém, o caracter de imposto único. Também já te-

mos em Portugal um imposto do rendimento, mas está

longe de ser o que por este nome entendem os econo-

mistas. E somente uma contribuição sobre juros, divi-
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dendos e Yencimentos de varias naturezas. Ao imposta

sobre o rendimento íicariauí sujeitos todos os productos

da propriedade agricola, da industria, a renda liquida da

propriedade urbana, os lucros do commercio, etc. Como
estabelecer, porém, um cadastro rigoroso do rendimento ?

É, sem duvida, muito mais pratico, e a todos os res-

peitos muito mais equitativo o imposto único e directo

sobre o capital, sustentado por muitos economistas e

com um fervor de verdadeiro apostolo pelo conhecido in-

dustrial Menier n'um grande numero de publicações, en-

tre as quaes se distingue a Theoria e apijUcação do

imposto sobre o capital. O capital d"uma nação divide-

se naturalmente em fixo e circulante ; entende-se por

fixo tudo quanto se emprega ou utilisa do modo para

que foi creado, e por circulante tudo o que se põe em
venda. O imposto não deve pesar senão sobre o capital

fixo. O capital circulante, isto é, as matérias primas, as

mercadorias e a moeda, devem ser livres de todas as

peias, afim de se facilitar o movimento, o commercio,

isto é, a sua conversão em capital fixo.

Mas se a remodelação do sjstema tributário no sen-

tido da sua simplificação e modificação não alcançou

ainda geral assentimento nos paizes mais civilisados,

como o haveria de obter dos nossos governos ?

O snr. João Franco nas vésperas de se declarar a

crise financeira, como os ministros da fazenda que lhe

succederam, não se elevava acima dos expedientes vulga-

res. E se o iniquo addicional de 6 por cento não bastas-

se como prova de incapacidade financeira, por augmen-

tar os recursos do thesouro á custa das classes mais po-
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bres, das camadas do povo que já estavam mais sobre-

carregadas de impostos, como no parlamento demonstra-

ram eloquentemente, entre outros, os snrs. Augusto Fus-

chini e Oliveira Martins, tinliamos o monopólio dos ta-

bacos, uma monstruosidade financeira.

Resuscitou a idéa anteriormente apresentada pelu

snr. Marianno de Carvallio, quando pela primeira vez

subiu ao poder, como grandiosa medida financeira, idéa

que então fora combatida energicamente pelo partido re-

generador. As hostilidades, que de todos os lados se er-

gueram, não permittiram a realisação completa do pen-

samento do snr. Marianno. Alcançou este o monopólio,

mas sob a única forma aceitável, o monopólio do Esta-

do, quando opinava pelo monopólio particular, pelo fa-

brico e exploração dos tabacos entregue a um syndi-

cato.

Em 1890 o systema da régie apenas se achava esta-

belecido, mal começava a funccionar, estava longe de

dar os seus fructos, bons ou maus; e quando o regimen

da administração por conta do Estado ainda não dera

tudo o que podia dar, quando pela pratica, ainda não

podiam ser conhecidas todas as consequências d'elle, to-

das as vantagens e todos os defeitos, foi-se sujeitar a

fabricação dos tabacos a um novo regimen. Poder-sc-hia

suppôr que o governo reconheceu desde o começo a in-

competência do Estado para gerir uma exploração indus-

trial de importância, como é o fabrico dos tabacos, e que

desejava entregal-a a quem melhor do que elle soubesse e

podesse desenvolvel-a e administral-a com mais proíicuo

resultado para o thesouro publico? Seria admissível se-
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melhante confissão de impotência administrativa da par-

te de um governo que explora por sua conta outros ra-

mos da industria, como succede com as Kulias de cami-

nhos de ferro do sul, os arsenaes, a imprensa nacional,

a casa da moeda, os telegraphos e os correius, uns por

monopólio, outros em concorrência e rivalidade com a

industria particular? Seria, decerto, absurda uma tal sup-

posição.

O ministro da fazenda, ou antes o governo, instigado

decerto ])qIos judeus, reis da época, na phrase de Tous-

senel, teve em vista com o monopólio obter recursos ex-

traordinários para com elles fazer face á desgraçada si-

tuação das nossas finanças.

Este expediente já entre nós foi ensaiado por longos

annos, com pouca vantagem para o Estado, nenhuma

para o publico, e apenas para proveito de meia dúzia de

homens que enriqueceram e prosperaram á sombra do

privilegio. Ha meio século, em IS-W, um governo poz

em arrematação a receita do tabaco, á qual n'esses tem-

pos andava junta a do sabão e da pólvora. Eormou-se en-

tão a famosa Companhia do Contracto do Tabaco, Sabão e

Pólvora, que arrematou os exclusivos por doze annos, pelo

preço anmial de 1:Õ21 contos de reis. Mas a condição

capital d'esse contracto era a de fazer ao governo um em-

préstimo de 4:000 contos. O ónus d"esse empréstimo trans-

feriram-no os arrematantes do tabaco, sabão e pólvora,

para a Companhia Confiança Xacional. Triste, porém,

bem triste, é a conclusão moral que se tira d"esta appro-

ximação histórica. Se, n"este meio século, augmentaram

os rendimentos do Estado a ponto de subir o de 1:521
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contos, que era o compromisso anniial dos arrematantes

do contracto do tabaco, sabão e pólvora, ao minimo em
cada anno, só para o tabaco, de 4:250 contos ; se as ne-

cessidades do thesouro também cresceram a ponto de se

exigir dos monopolistas 7:200 contos em vez dos 4:000

contos do empréstimo d'aquella época; a média da intel-

ligencia ou da capacidade financeira dos nossos estadis-

tas é que não subiu. Conserva-se estacionaria. Os pro-

cessos económicos dos governantes em Portugal em nada

progrediram, em nada variaram no decurso de cincoenta

annos ! E a ausência da moral na direcção da coisa po-

litica continua a ser a mesma.

Xo regimen da liberdade que caracterisa as socieda-

des modernas, sociedades industriaes e commerciaes pur

excellencia, os monopólios representam uma incongruên-

cia, um vestigio de instituições decrépitas que subsistem

pela furça da rotina. Ora a creação de um monopólio

novo, ou antes a renovação de um monopólio, que com o

desenvolvimento das idéas modernas já tinha cessado de

existir, foi na realidade um contrasenso inqualificável.

Qualquer que seja o monopólio, o seu estabelecimen-

to redunda sempre em proveito de poucos e em detri-

mento do maior numero. Pelo monopólio, o predoniinio

dos fortes sobre os fracos, dos ricos sobre os pobres, re-

cebe sancção official. O povo, a grande massa social, con-

verte-se em victima da exploração de um ou de meia

dúzia de capitalistas. O monopolista tem um ideal: ven-

der pouco e vender caro, isto é, ganhar muito com pou-

co trabalho. Como não receia que os rivaes o suppkuitem,

como lhe falta o aguilhão da concorrência para progre-
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dir, não aperfeiçoa os seus processos de producção, não

introduz nos seus machinismos as mais recentes inven-

ções da mechanica. Pelo contrario. Tendo certo o consu-

mo, e os lucros igualmente certos, descura inteiramente

o fabrico, e a producção torna-se cada vez peor.

O homem, pela disposição natural do seu organismo,

reage sempre contra a oppressão. Se o não faz ás claras,

pelo emprego da força bruta, porque sabe que inevita-

velmente seria vencido, fal-o clandestinamente, na som-

bra, onde a acção dos poderes constituidos só com difíi-

culdades pôde chegar. Pela astúcia illude as restricções

legaes. Assim nasceu o contrabando. E o contrabando

dos tabacos augmenta necessariamente com o regimen

do monopólio. O monopólio e o contrabando são pheno-

menos sociaes concorrentes e concomitantes, Xão ha for-

ças humanas capazes de supprimir o contrabando ; far-

se-ha sempre, emquanto a livre concorrência tiver peias,

e tanto mais crescerá quanto maiores lucros possam

advir d'essa concorrência illegal. E, uma observação mo-

ral digna de nota,— a opinião pubhca, a consciência ge-

ral, nunca julgou delicto deshonroso o contrabando.

Constatando este facto, escreveu Yves Guyot : « Os cos-

tumes foram mais perspicazes do que os legisladores >

.

O snr. João Franco sahiu do governo sem ter podido

effectuar o monopólio dos tabacos ; mas os seus succes-

sores na pasta da fazenda, primeiro o snr. Mello Gouvêa,

8 depois o snr. Augusto José da Cunha, dirigiram labo-

riosas negociações com os banqueiros de Paris para a

realisação d'um enorme empréstimo com a garantia

d"aquelle privilegio. As difficuldades, porém, eram cada
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vez maiores : a ellas alludiu o discurso da coroa lido pelo

rei na abertura do parlamento em 2 de janeiro de 1891 :

eram a avultada divida fluctuante com encargos a ven-

cer a curto praso, a hostilidade accintosa dos portadores

dos titulos do empréstimo de D. Miguel, o retrahimento

dos capitães estrangeiros, e a fallencia da casa Baring

em Londres, que tinha feito ao Estado um adiantamento

de 3:600 contos. Os acontecimentos do Brazil, onde a

febre da especulação bolsista e o desenvolvimento ficticio

de emprezas e bancos com grandes capitães nominaes

tinha originado uma crise, aggravavam a nossa situação,

porque escasseavam as remessas de dinheiro, os cam-

biaes com que se saldava o deficit commercial e se pa-

gava o juro da divida externa.

X'estas circumstancias o governo teve de se subníot-

ter ás imposições da alta finança franceza, contractando

a emissão de 45:000 contos de reis, sob condição de

se adjudicar ao grupo de banqueiros contractador o mo-

nopólio do fabrico dos tabacos e de fixar o rendimento

d'esse monopólio h3'pothecado especialmente aos encar-

gos do empréstimo. As curtes, por imposição dos inte-

ressados n'essa operação, foram convocadas extraordina-

riamente para 4 de março de 1891 afim de sancciona-

rem o contracto, que o próprio ministro da fazenda qua-

lificava de péssimo.

A imprensa, sem distincção de côr politica, descre-

via, unanimemente, com traços carregados e sombrios a

situação linanceira do paiz. Estávamos n'uni estado

ameaçador e inevitavelmente prenhe de enorniissinios

desastres. Todos o confessavam. A questão linanceira
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apresentava-se como insolúvel n'um futuro muito próxi-

mo. Já ninguém pretendia occultar a desgraçada situa-

ção a que nos conduziram os governos que têm dirigi-

do os destinos nacionaes.

Todos, em vista do afflictivo estado do thesouro, re-

clamavam rigorosas e promptas economias. Os estadistas

que mais contribuiram, quer pelos seus esbanjamentos,

quer por luxuosas installações e problemáticas melhorias

dos serviços públicos, para o augmento incessante das

despezas geraes do Estado, eram talvez os que com voz

mais forte e com modos mais violentos exigiam do mi-

nistro da fazenda immediatas e decisivas medidas finan-

ceiras. Em satisfação aos geraes clamores, mais do que

para remediar a situação angustiosa das finanças, appa-

receram no Diário do Governo alguns decretos de insi-

gnificante alcance económico. Providencias de minúsculo

resultado para o thesouro, não só estavam muito longe de

obedecer a um largo e serio plano de reformas, como acar-

retavam ainda consequências contraproducentes. Ferindo

principalmente os interesses do pessoal menor das alfan-

degas, sem attingir em proporções equitativas as gran-

des remunerações, levavam a todos o descontentamento

e a miséria a muitas famílias. Calculavam-se em 200 con-

tos as economias. Para o thesouro esta verba represen-

tava uma gotta de agua n"um grande lago. Para o pu-

blico, porém, tinha um valor muito dififerente. Esses 200

contos não eram arrancados ao capital accumulado e

improductivo, mas sim grande parte á satisfação das

primeiras necessidades. Todas estas diminuições repercu-

tem-se por seu turno no thesouro. A restricção do con-
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sumo produz a baixa da importação e o enfraquecimento

da producção nacional. Tudo junto traz a diminuição dos

rendimentos, das contribuições predial, industrial e de

renda de casa, dos direitos aduaneiros, etc. O que lucra

afinal o thesouro? Nada. E o publico? O augmento da

miséria.

Keformas insensatas sempre aggravaram o mal em

vez de o remediar ^.

1 A historia fornece exemplos eloquentes. Em França, quando

morreu Luiz xiv, o rei sol, era 1 de setembro de 17 lõ, a situação

do tliesouro era desastrada. Levasseur descreve-a assim : * Luiz xiv

deixava a seu successor, uma creança de cinco annos, estes tristes

fructos da sua ultima guerra : 80.009:310 libras de fundos públi-

cos, cujo pagamento custaria mais de dois milhares; 542.063:078

libras de encargos e serviços diversos e de augmentos de soldos;

096.69(3:959 libras de cédulas diversas; 137.222:259 libras de gas-

tos antecipados sobre as receitas dos annos seguintes; e cerca de 185

milhões de dividas diversas, cujo pagamento não fora ainda deter-

minado : total, uma divida do mais de 3.460. 000:000». Accrescen-

te-se a isso um deficit annual de 124 milhões de libras pouco mais

ou menos.

Logo que morreu o soberano foi creado um conselho de finan-

ças, sob a presidência effcctiva do duque de Noailles, para regular

as contas do thesouro e satisfazer os compromissos do ultimo reina-

do. O conselho reuniu-se, animado, segundo parece, das melhores

intenções para dar cumprimento ao seu mandato. Vejamos rapida-

mente como procurou vencer as difficuldadcs de uma situação tãi>

affrontosa, O conselho das finanças iniciou os seus trabalhos pela

revisão das cédulas do todas as espécies que andavam cm circulação.

Tinha em mira annullar todas aquellas que não tivessem uma ori-

gem bom clara. Eeduziu, por esta f('irma, a somma total das cédulas

de libras 596.696:959 a 360 miUiõcs, e, ainda por segunda revisão,



218 A CRISE

a 276.149:813 libras. Para dar ás cédulas um typo único creou o

conselho 250 milhões de cédulas do Estado com o juro fixo de 4 por

cento. A segunda providencia foi muito mais violenta. Como entre

nós á sombra de gananciosos syndicatos ICmh surgido fortunas de

ura dia para o outro, também no reinado de Luiz xiv, aproveitando

a geral desorganisação, muitos tinham accumnlado fortunas á custa

dos contribuiutes. O conselho instituiu um tribunal extraordinário,

sob o nome de Camará de justiça, para averiguar a origem da for-

tuna dos mais ricos financeiros da época. Creado em 17 de mai*ço

de 1716, este tribunal funceionou durante nm anno, condemnando

4:410 particulares a restituírem ao thesouro 219.478:391 libras. Só

conseguiu, porém, a restituição de uma centena de milhões. Esta

medida, como conta Duhautchamp, na Histoire du visa, foi causa

de innumeros suicidios; chegaram alguns a degolar-se e a queimar-

se com todos os seus papeis e valores. Consistiu a terceira resolução

do consellio de finanças na reducção dos fundos públicos. Os titules

do Estado, que subiam a libras 104.378:974 de capital e a 6.699:589

libras de rendimento, foram reduzidos : o capital a 79.849:374 li-

bras e os juros atrazados a 3.483:973 libras. A quarta e ultima

providencia adoptada foi a refundição das moedas. Este recurso de-

sastroso de alterar o peso ou o titulo das moedas, sem que o valor

nominal soffresse reducções proporciouaes, foi muito empregado em
França, como também o foi em Portugal. O edito sahiu em dezem-

bro de 1715. Os luizes de ouro valiam 14 libras e os escudos 3 li-

bras e 10 sons. As novas moedas, tendo o mesmo peso, deviam

valer 20 libras cada luiz, e 5 cada escudo. Os lucros obtidos foram

muito inferiores á espectativa ; e pouco depois, em 15 de janeiro de

1717, o próprio Estado viu-se forçado a prohibir a circulação d'essas

moedas, substituindo os luizes de 20 libras por outros novos de 30

libras cada um.

O conjuncto de providencias adoptadas pelo conselho das finan-

ças, em vez de remediar a triste situação financeira deixada por

Luiz XIV, ainda mais a aggravou, prejudicando e paralysando o

commercio, arruinando as industrias e augmentando desoladoramen-

te a miséria "eral.



CAPITULO n

A «iiiestão monetária

A questão monetária não é uni elemento exclusivo da

«risa interna; pelo contrario, é um elemento da grande

crise económica e financeira que directamente se relacio-

na com todos os centros mercantis do mundo.

O desapparecimento do ouro do nosso mercado, che-

gando ao ponto do Banco de Portugal não poder pagar

as suas notas representativas d"cssa espécie, levou o go-

verno a decretar, como medida de salvação económica,

a imprudente substituição do ouro pela prata nos paga-

mentos commerciaes. A differença do valor real entre

estes dois metaes, adoptados no numerário de todos os

paizes, um geralmente como principal e outro como sub-

sidiário, trazia de um modo inevitável graves perturba-

<;.ões sociaes.

A crise financeira,— uma das faces da crise geral

que atravessamos,— desde muito prevista pelos que en-
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caram sob um ponto de vista superior os phenomenos

da nossa sociedade, achava-se, de facto, officialmente de-

clarada desde o momento em que o snr. ministro da fa-

zenda Augusto José da Cunha confessara que eram pés-

simas, mas irrecusáveis, as condições do empréstimo

garantido pelo monopólio dos tabacos. O retrabimento

dos capitães e a desconfiança publica começaram desde

então a accentuar-se e foram levianamente convertidos

em susto pela disparatada substituição das notas do

Banco de Portugal em curso por outras de nova estam-

pa, em que não se lia a usual expressão de pagamento

á vista.

O impensado decreto de 7 de maio d^ 1891, que

auctorisou o Banco de Portugal a deixar de pagar á vis-

ta as suas notas de ouro, revelando a crise monetária e

ao mesmo tempo a falta de recursos do thesouro, lançou

o pânico no espirito publico e aggravou desnecessaria-

mente a situação com profundas e consequentes pertur-

bações. Da insufficiencia da primeira medida, mais alar-

mante do que tendente a. serenar os ânimos, resultou o

decreto de 9, não menos inefficaz por incompleto e mal

pensado, pelo qual se suspendeu mesmo a troca das

notas por prata. O relatório, que o acompanhava e que

lhe servia de fundamento, assignado pelo conselho geral

do Banco de Portugal, foi um novo elemento para a

exacerbação da crise.

A questão monetária provocou portanto a abertura

official da crise financeira.

O ouro e a prata são os metaes preciosos que pelas

suas qualidades características mais se prestam á amoe-
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dação. Possuem sobretudo pela sua raridade relativa me-

nos probabilidades de uma depreciação brusca. No em-

tanto, o seu valor intrínseco depende, como em geral o

valor de todos os productos naturaes ou artificiaes, da

sua maior ou menor abundância, da sua maior ou me-

nor procura. Igualmente a relação dos dois metaes

amoedados entre si, isto é, o seu valor relativo está de-

pendente da mudança de condições na producção metal-

lica. Antes de 1851 a relação normal do ouro para a

prata era de 15 ^j^. As descobertas dos jazigos auríferos

da Califórnia e da Austrália, que abriram para a Europa

uma época de prosperidades e de progressos materiaes,

trouxeram uma depreciação do ouro, baixando portanto

a relação de 15 V2- Mas essa depreciação, mais insigni-

ficante do que se poderia esperar de uma rápida abun-

dância do ouro, junta a uma accidental rarefacção da

prata, foi de curta duração. Novas descobertas de minas

de prata vieram trazer o perdido equilíbrio ao valor re-

lativo dos dois metaes.

O celebre economista Michel Chevalier, temendo a

baixa immediata do ouro, em razão da sua superabun-

dância, chegou a propor a sua substituição pela prata

nas funcçOes monetárias. Hoje encontramo-nos em face

do phenomeno inverso. A prata inunda os mercados de

quasi todos os paizes.

Quando o ouro baixou visivelmente de valor pela ex-

ploração das minas da Califórnia e da Austrália, as gros-

sas peças de prata desappareceram temporariamente da

circulação, por exemplo em França, onde a moeda gran-

de de prata ora o verdadeiro padrão legal. A prata, ao
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passo que os mercados da Europa eram invadidos pelo

ouro, fugiu d'elles, solicitada do extremo Oriente, onde

tradicionalmente a prata conserva um valor relativo su-

perior ao ouro. Agora vemos que o ouro escasseia, e que

inversamente abunda a prata. A producção de ouro crê-

se na actualidade insufliciente para regular a circulação

monetária do mundo inteiro. Aos grandes mercados eu-

ropeus fazem hoje concorrência os centros industriaes

populosos da America do Norte, as republicas da Prata

6 do Pacifico, a nova republica dos Estados-TJnidos do

Brazil e ainda os nascentes estados e as colónias afri-

canas. O espantoso desenvolvimento da industria e do

commercio, creando novos focos de consumo e de pro-

ducção, augmentou extraordinariamente as necessidades

da circulação monetária.

Não foi somente de Portugal que o ouro desappare-

ceu. Muitas outras nações se queixavam então do mesmo

mal. Quasi todas as nações da Europa, incluindo a In-

glaterra, o maior centro bancário do mundo. Na Ame-

rica viamos a Eepublica Argentina igualmente em lucta

com a crise monetária, pela escassez do ouro. Os Esta-

dos-Unidos do Norte estavam também onerados com a

prata. A França, que é modernamente o grande reserva-

tório do ouro europeu, sentia de dia para dia que essa

fonte se lhe esgotava. O stock d' este metal, possuido pelo

pubKco em França, subia em 1868 a 6:193 milhões.

Em 1878 baixara a 3:320 milhões. E em 1889 a quan-

tidade de ouro que havia no publico estava reduzida a

1:682 milhões. O ouro vai-se da França, como se foi ou

como se vai das outras nações.
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O ouro é o primeiro dos metaes preciosos pela sua

facilidade de transporte e de guarda, constitue o valor

por excellencia, o único valor incontestado e por todos

aceito. Por isso quem possuir o ouro, possue na actua-

lidade a maior força que se conhece, o poder universal,

o meio de dominar tudo, de alcançar não só o que é

susceptivel de comprar e vender, como infelizmente o

que jamais deveria estar subordinado a esse poderio ma-

terial. Os grandes monopolisadores do ouro dão hoje as

leis, impõem a sua vontade em todos os paizes civilisa-

dos. Com verdade já Chirac os denominou em França,

os lieis da Bepiihllrn.

A abundância de um dos metaes preciosos no mer-

cado coincide sempre com o desappareciraento do outro.

Quanto maior é a inundação de um sobre os centros

mercantis, maior é o retrahimento do outro. Em França,

em 1876, quando a descoberta de uma Califórnia de pra-

ta depreciou commercialmente este metal, as camarás

deram ao governo o poder discricionário de suspender o

cunho da moeda de prata, para evitar que o ouro des-

apparecesse da circulação.

«Se o valor dos metaes tende a subir, diz Stuart

IVIill, todos os pagamentos serão feitos em moedas do

metal que estiver menos alto, e se o valor tende a bai-

xar, far-se-hão em moedas d"aquelle que tiver baixado

mais». Os paizes que, como a Inglaterra, têm por padrão

de moeda o ouro, limitam legalmente o cunho da prata

e dão ampla lil)erdade ao do ouro, para que a super-

abundância d'aquelle metal nunca possa fazer com que

este desappareça do mercado. Por isso o decreto de 7



224 A CRISK

de maio de 1891, além de encerrar muitas outras incon-

veniências, com a determinação de cunhar mais 2:000

contos de prata, favoreceu o retrahimento do ouro, em
vez de provocar a sua reapparição. Sob o ponto de vista

económico, esta medida governamental foi um grande

erro por ser contra-producentc, trazendo unicamente o ag-

gravamento da crise monetária.

Diante das difficuldades trazidas pela escassez do

ouro, surgiu a idéa de reorganisar a nossa circulação

metallica substituindo o S3"stema monometallista do pa-

drão ouro, que vigora em Portugal, pelo systema bime-

tallista, adoptado pela União latina.

O snr. Marianno de Carvalho, que succedeu ao snr.

Augusto José da Cunha na pasta da fazenda, revelou-

se em Paris, niima conferencia realisada com algumas

notabilidades da alta finança, partidário das idéas bi-

metallistas, e mais tarde na sua complexa proposta de

lei de 17 de junho, pediu ao parlamento que o governo

ficasse auctorisado, entre muitas outras coisas consigna-

das no |. 31.° do artigo 1.°: «3.° A modificar a circula-

ção metalhca, adoptando, quando convenha, além do

ouro, a prata como padrão legal, por forma que sejam

de mais fácil defeza as reservas metallicas do paiz e se

regularise o curso dos câmbios». O governo, pois, em
face da crise monetária, aceitava em principio o bime-

tallismo, mas não assentava a sua opinião definitiva

acerca da conveniência ou inconveniência de o introduzir

entre nós, como um remédio contra o retrahimento do

ouro.

A lei de 29 de julho de 1854, a nossa ultima lei de
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moeda, fixou os valores, diâmetros e pesos das moedas

portuguezas de ouro e prata, dando a umas e a outras

o toque ou titulo de 916 ^3 millesimos, e estabelecendo

a relação da prata para o ouro na proporção de 14,09

para 1, Com 1 kilugramma de ouro póde-se comprar

14,090 de prata. Mas o ouro é o nosso verdadeiro pa-

drão monetário, sendo a prata apenas moeda subsidiaria.

Em França, que se conta entre as nações bimetal-

listas, a relação do ouro para a prata é de 1 para 15,5,

O padrão monetário data do germinal, anno xi da repu-

blica franceza. Foi escolhido o franco, representando um
peso de prata amoedada de õ grammas com o toque de

900 millesimos, ao qual corresponde a moeda de ouro

de 20 francos (antigo luiz de ouro) na relação indicada

de 15,5, A Inglaterra, que era outr'ora bimetallista

como todas as nações mais civilisadas, adoptou desde

1816 o monometallismo, preferindo para padrão monetá-

rio o ouro, do toque de 916 -/^ millesimos. A Allema-

nha, em 1871, seguiu o exemplo da Inglaterra; tornou-

se monometallista com o padrão de ouro. Ha, todavia,

nações monometallistas c<jm o padrão de prata. São os

paiztís estacionários ou atrazados.

Nota-se hoje, é certo, uma corrente muito pronuncia-

da a favor do bimetallismo internacional. A frente d'este

movimento esteve um espirito altamente esclarecido,

Emile de Laveleye, e graças á sua iniciativa, por occa-

sião da conferencia monetária de 1881, em Paris, consti-

tuiram-se ligas de propaganda na Bélgica, na Allema-

iiha, na lughiterra e nus Jvstados-Unidos. O parlamento

imperial da Allemanha pronunciuu-se mesmo, ha quatro
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annos, pelo emprego simultâneo dos dois metaes ; e o-

congresso dos Estados-Unidos da America do Norte, que

adoptara o bimetallismo pelo Bkmd-hill de fevereiro de

1878;, ainda ampliou as suas disposições por uma nova

lei de julho de 1890, o SiJrcr-bill. O illustre economista

Emile de Lavele3'e, ainda em 1891, por occasião de re-

bentar entre nós a crise monetária, publicou La mon-

nale et Ic hiniétallisme intcrnational, livro em que mai&

mna vez fez a defeza das suas theorias de antiga data.

Em presença dos differentes systemas, adoptados por

varias nações e das opiniões divergentes dos economis-

tas, como poderíamos chegar á conclusão de qual deva

ser o svstema preferido?

Cremos que nào é difficil a resposta. Deve-se dar a

preferencia áquelle que represente um maior progresso e

que mais se aproxime das condições, para que tende a

evolução gerai da humanidade.

O s^ystema monetário, como todos os phenomenos de

ordem social, estcá sujeito a variações e transformações

successivas; como todas as coisas, faz a sua evolução no

tempo e no espaço. Conhecendo-se as origens e a histo-

ria da moeda, considerada como um factor social^ desco-

bre-se facilmente a lei do progresso continuo que presi-

diu ao seu desenvolvimento, e como consequência po-

dem-se determinar as tendências que leva a sua actual

evolução, A moeda 6 um instrumento de troca que pas-

sou por uma série de formas inferiores, aperfeiçoando-se

pouco a pouco até chegar á forma relativamente supe-

rior que tem na actualidade. Para vermos se o bimetal-

lismo representa o grau mais elevado d"esse aperfeiçoa-
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mento, tracemos succintamente a historia da evolução

monetária.

Nos tempos primitivos, as trocas de objectos, poucas

e limitadas, faziam-se de uns por outros. Na vida pa-

triarchal ou na vida das tribus, as necessidades indivi-

duaes não exigiam um commercio muito desenvolvido,

encontrando cada um em volta de si os meios de obter

as coisas que lhe eram mais indispensáveis, alimentos,

abrigo, armas de guerra, etc. Quando se estabeleceram

relações com maior frequência entre famílias ou tribus

differentes, sentiu-se a necessidade de crear um termo

commum de comparação, que servisse de medida de va-

lor a todas as mercadorias. Cada povo adoptou, como

mercadoria intermediaria de negócios, aquella que era

mais estimada pela sua utilidade e de que havia maior

abundância. As cabeças de gado eram, em geral, empre-

gadas com esse fim pelos povos pastores, assim como os

povos agrícolas se serviam de preferencia dos cereaes.

Os bois, os carneiros, as ovelhas, o trigo, a cevada, fo-

ram usados como moeda, valor precário, mas o único

a que podia attingir a civil isação do tempo.

Os inconvenientes resultantes d'essa variável medida

dos valores, foram no decurso dos séculos attenuados

pelo emprego dos metaes, em substituição das mercado-

rias intermediarias que serviam de moeda. Os metaes,

primeiramente só usados em adornos ou utensílios, pas-

saram em l)reve, pelo apreço em que todos os tinham, a

ser empregados na troca; no Egypto antigo, apesar da

sua alta civilisação, não foi conhecida a moeda ])ropria-

mento dita; os tributos eram pagos em anneis de ouro
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ou em bolsas cheias de ouro em p(3. Xo seio da civilisa-

ção hellenica surgiu pela primeira vez a idéa da amoe-

dação dos metaes para facilitar a troca dos valores. A
evolução dos padrões metallicos foi progressivamente su-

bindo desde o ferro, ao bronze, ao cobre, á prata e ao

ouro, e adoptando cada um d"elles conforme o tempo e

os logares, conforme o estado rudimentar ou adiantado

da civilisação. A ordem ascensional foi sempre a mes-

ma, mas nem todos os povos atravessaram todos os graus

da evolução metallica. Os romanos, por exemplo, que

adoptavam, como medida dos valores, 'no tempo em que

eram simplesmente um pequeno povo italiota, as barras

de bronze, familiarisaram-se depois com a prata amoe-

dada, em consequência das suas relações commerciaes

com as colónias gregas da Campania ; e mais tarde, qua-

si nos tempos do império, a moeda de prata começou a

ser substituida pela de ouro. D"esses três metaes, os ro-

manos fizeram a escala monetária do as, do doiariíis e

do aureiís, transformada por alterações subsequentes na

escala equivalente do denarius, solidas e libra, que pas-

sou para os povos modernos. A França conservou até á

revolução a escala romana, como se vê das palavras li-

vre, sou e denier, e ainda hoje a Inglaterra a emprega

nos seus poiDids, sJ/ÍHÍní/s e pcnce, que na escripta tem

por abreviatura as iniciaes das três palavras latinas.

Os romanos dos tempos imperiaes chegaram a ter o

ouro como único padrão dos valores, sendo as moedas de

prata e de bronze apenas subsidiarias. Os povos moder-

nos aceitaram geralmente o bimetallismo, dando, porém,

a preferencia ao metal que mais facilitava a circulação



A CRISE FINANCEIRA 229

interna pela sua relativa abundância. A evolução social

não parou aqui. Com o progresso industrial a multipli-

cação dos productos augmentou extraordinariamente a

importância e o numero das trocas, tornando insufficien-

te para as relações mercantis a moeda sonante. Creou-

se assim a moeda fiduciária, moeda puramente conven-

cional, sem algum valor intrínseco, mas valendo pela

garantia que lhe dá a sociedade. Esta moeda social ten-

de de dia para dia a supplantar a moeda metallica, que,

na realidade, só se emprega já, nas relações internacio-

naes. para saldar as differenças.

Pela analyse da evolução monetária, que acabamos

de esboçar imperfeitamente, vê-se que a moeda, sendo

um equivalente mercantil ou uma commum medida de

valor para todas as mercadorias, tendeu sempre a aper-

feiçoar-se no sentido de encerrar uma grande quantidade

de valor n'um pequeno volume. Assim o progresso mo-

netário metallico caminha para a adopção do ouro como

padrão internacional exclusivo, por ser o metal que me-
lhor satisfaz ás exigências da civilisação contemporânea,

mas como transição para uma phase superior, em que a

moeda sonante venha a ser supplantada inteiramente

pela moeda fiduciária, a verdadeira moeda social.

A Inglaterra e a Allemanha já officialmente adopta-

ram o monometallismo do padrão de ouro. Outras na-

ções que ainda se conservam fieis ao bimetallismo como

a França, começam no emtanto a reconhecer os incon-

venientes de um systcma monetário tão defeituoso ; e

p»')de-so prever para breve a adopção do ouro, como úni-

co padrão de moeda. Fazendo-se n'este sentido a evolu-

17
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ção, não seria, estéril ou imprevidente qualquer reforma

do nosso regimen monetário que obedecesse aos princí-

pios do bimetallismo ?

Mas terá o bimetallismo, na pratica, as consequências

económicas apregoadas pelos seus partidários?

Cremos que não. E esta nossa crença baseia-se no

facto incontestável de que os próprios paizes que são le-

galmente regidos pelo duplo padrão monetário, têm pos-

to successivas e importantes restricções ao livre desen-

volvimento da cunhagem da prata. O sj^stema bimetalli-

co funda-se na liberdade illimitada da amoedação do

ouro e da prata com os cunhos, pesos e toques decreta-

dos para o curso legal. Este principio da amoedação li-

vre e automática, tanto do ouro como da prata, que é a

base fundamental do systema, não foi admittido pelos

Estados-Unidos da America. O Silver-hill impõe ao go-

verno federal a obrigação de cunhar uma somma fixa de

prata; até 6 de julho de 1891 dois milhões de onças de

prata em barra cada mez, e depois, de tempos a tempos,

a prata que for necessária para reembolsar as notas

emittidas pelo thesouro nas condições da mesma lei. Na
reahdade, o bimetallismo nos Estados-Unidos da Ameri-

ca é simplesmente theorico. O seu systema monetário,

que se baseia na relação de 1 : 16, está longe de cor-

responder ao pensamento dos economistas adeptos do

padrão duplo, os quaes eram os primeiros a prever a

próxima suspensão da cunhagem da prata.

jSTa Europa es paizes que adoptaram o systema mo-

netário francez na relação de 1 ! 15 Y2 foram a Bélgica,

a Itaha, a Suissa e a Grécia, que constituem a União
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latiua, e a Hespanha, a Paimania e a Servia, que ainda

não adherirain á união. Os effeitos económicos do binie-

tallismo internacional, decretado em 20 de julho de 1866

conforme a convenção monetária de 23 de dezembro do

anno anterior, entre a França, a Bélgica, a Itália e a

Suissa, foram tão perniciosos, em consequência da depre-

ciação da prata, que o governo da republica helvética,

na conferencia monetária de 1874, conseguiu a fixação

de limites para a cunhagem da prata. Nos quatro esta-

dos da União latina foi a amoedação da prata limitada

a 120 milhões de francos na proporção approximada da

população de cada um: França 60 milhões, Itália 40,

Bélgica 12 e Suissa 8. Estes algarismos representavam

o máximo, o qual, no emtanto, podia deixar de ser attin-

gido por cada estado. No anno seguinte, a instancias da

Itália, foi o limite total elevado a lõO milhões; mas em
1876 baixou de novo a 120 milhões, apesar de ter en-

trado para a União latina a Grécia, e do seu limite res-

pectivo não estar em idêntica relação com a população

em virtude das suas condições especiaes. O hmite da

França ficou fixado em 54 milhões, o da Itália em 36,

o da Bélgica em 10,8, o da Suissa em 7,2 e emfim o

do novo alliado, a Grécia, em 12. Posteriormente ainda

o limite de 120 milhões foi reduzido a 55.600:000 fran--

cos na seguinte proporção: França 27 milhões, Itaha

18, Bélgica 5,4, Suissa 3,6 e Grécia 1,6.

As perturbações causadas pelo bimetallismo derivam

naturalmente da celebre lei de Gresham: A n/ã moeda

cxpiíha a boa e a boa não pode expulsar a má. Desde

que um paiz estabelece o duplo padi-ão legal, do ouro e
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da prata, o ouro, que conserva o seu valor intrínseco

sempre elevado, tende a retrahir-se, a fugir, e a prata,

pelo contrario, estando depreciada, torna-se abundante e

inunda os mercados comnierciaes. O ouro sae para o

estrangeiro, que em troca lhe envia a prata. Foi o que

succedeu em França, por exemplo, quando se accentuou

a baixa da prata. Em 1876 o stock metallico do Banco

de França era de 638 milhões de francos em prata e

1:530 milhões em ouro. O seu bimetallismo provocou

com uma espantosa rapidez o augmento do stock de pra-

ta e a diminuição do stock de ouro. De 1:530 milhões

baixou este ultimo a 1:177 milhões em 1877, a 983 em
1878, a 741 em 1879, para attingir o minimo de 552

em 1880. Pelo contrario o stock da prata subiu de 638

milhões a 865 em 1877, a 1:058 em 1878, a 1:227 em
1879 máximo, estacionando em 1880. Em 1880 parou

este movimento assustador, porque o governo ordenou,

para conjurar os perigos, o deposito nas caixas do banco

do ouro proveniente das receitas do thesouro e auctorisou

o banco a fazer em prata ou em notas os pagamentos

por conta do estado! Este facto, bastante significativo,

mostra os inconvenientes do systema monetário por que

se rege a França.

A depreciação da prata, com pequenas oscillações,

tem sido sempre progressiva a datar do século xv, como

se vê de um quadro das variações da relação dos valores

do ouro e da prata, publicado por Yves Guj^ot no seu

tratado— La science cconomique. Extrahimos d'esse

quadro a relação que tinham os dois metaes no princi-

pio e no meio de cada século: em 1501 a 1520 era de
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10,75; em 1541 a 1560 de 11,30; em 1601 a 1620 de

12,25; em 1641 a 1660 de 15; em 1701 a 1710 de

15,27 ; em 1751 a 1760 de 14,56 ; em 1801 a 1810 de

15,61; em 1851 a 1860 de 15,86; emfim, em 1876 a

1878, a mais recente do quadro citado, era de 17,63,

Como se vê, se exceptuarmos a relação correspondente

ao meiado do século xviii, o valor da prata, comparado

ao do ouro, tem ido sempre n'uma progressão decres-

cente.

O bimetallismo, n'este caso, seria um erro, que col-

locaria um paiz, como o nosso, cuja importação é muito

superior á exportação, em condições económicas extrema-

mente peiores, do que aqucllas com que lucta no pre-

sente. A crise monetária, que torna a vida presente mui-

to angustiosa, aggravar-se-hia com a adopção do bime-

tallismo. Os géneros de primeira necessidade subiriam

de preço como todos os outros. O vendedor, forçado a

aceitar uma moeda depreciada, porque por lei não a

poderia recusar, levantaria nominalmente o preço dos

objectos. Haveria uma carestia geral. Os negociantes es-

trangeiros querem receber cm ouro a importância dos

seus fornecimentos e o commcrcio sofTre a diflFerença do

cambio. Além d'isso os consumidores estrangeiros dos

productos nacionaes, tendo a faculdade de saldar em
prata os seus débitos, aproveital-a-hiam para lacrar o

ágio. Dar-se-hia um duplo prejuízo que se repercutiria

sobre a massa dos consumidores, que são as classes me-

nos abastadas. A carestia dos géneros representa para

estas classes, não uma diminuição de ganhos, como para

as classes superiores, mas uma diminuição eíTectiva da
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quantidade e da qualidade da alimentação quotidiana.

Se, em virtude d'esta depreciação de um dos padrões

legaes, os salários tenderiam a elevar-se, não augmenta-

riam o sufficiente para compensar aquelle desequilíbrio.

O effeito da introducção do bimetallismo seria portanto

uma gravíssima perturbação económica.

Mas o snr. Marianno de Carvalho, na sua passagem

pelo governo, não ousou levar a effeito essa projectada

reforma monetária, e nenhum dos seus successores ten-

tou ainda emprehendel-a. Ainda bem, porque a questão

da prata, longe de se resolver, tornou-se posteriormente

ainda mais grave. A depreciação da prata, cada vez

maior, tem contribuído para augmentar os elementos de

perturbação que invadem as sociedades contemporâneas.

Esse movimento descensional que affecta a circulação

monetária, actuando principalmente sobre os paizes onde

vigora o regimen bimetallista, vem de muitos annos,

como dissemos, e as suas consequências n'um prazo mais

ou menos curto já tinham sido previstas. De 1856 a

1860 o preço médio da prata em Londres, segundo o

dr. Ad. Soetbeer, era de 61 Vg' pence por onça Stan-

dard; no quinquennio immediato (1861-1865) o preço

médio desceu a 61 Y^, e desde então baixou successiva-

mente a 60 V^, em 1866-1870; a 59 em 1871-1875;

a 52 "/i6 em 1876-1880; a 50 ^V^g em 1881-1885, a

44 ^7i6 em 1886-1890. Sendo a relação legal do valor

do ouro para o da prata de 1 ; 15,50 no systema monetá-

rio da União latina e de 1 ; 16 no dos Estados-TJnidos

da America, vê-se que a partir do quinquennio de 1866-

1870 no primeiro caso e do quinquennio seguinte no se-
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gundo, nunca mais a média dos preços correntes da pra-

ta, segundo o curso de Londres, correspondeu pouco

mais ou menos áquellas relações, antes d'ellas se tem

ido distanciando cada vez mais.

A causa d'esta depreciação progressiva, que fez com

que a União latina estabelecesse limites á cunhagem e

mesmo com que cada um dos paizes que a compõem

suspendesse a amoedação da prata, foi o augmento ex-

traordinário da producção, o trabalho cada vez maior em

todas as minas argentiferas, provocado pelas necessidades

monetárias das índias inglezas, monometalistas da prata,

e pelas leis americanas, o Bland-híll de 1873 e o Silver-

hill de 1890, que determinaram a compra do metal

branco em grande escala. As minas dos Estados-Unidos

que em 1873 produziram 859:900 kilogrammas de pra-

ta, elevaram a producção a mais do dobro em 1892,

em que a extracção attingiu a importante somma de

1.803:800 kilogrammas. As minas da Austraha de 1887-

1888 para 1891-1892 augmentaram a producção de

65:400 a 307:600 kilogrammas. Emfim a extracção ge-

ral em 1892 foi de 4.729:100 kilogrammas, segundo o

relatório de Leech, quando em 1873 não passava ainda

de 1.967:600 kilogrammas. Este excessivo augmento de

laboração nas minas de prata trouxe a baixa gradual do

preço do metal branco; e os últimos acontecimentos,

aggravando a depreciação, não fizeram senão precipitar

uma crise desde muito prevista e cujas consequências

tOm forçosamente de ser terriveis. Os primeiros eííeitos

furam a suspensão dos trabalhos em muitas minas, o

que lança na miséria muitos milhares de famihas. Só o
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encerramento das minas do Colorado deixou sem traba-

lho cerca de 30:000 operários.

O brusco aggravamento da situação monetária foi

causado pela precipitada resolução do governo das índias

inglezas, que prohibiu em absoluto a livre amoedação da

prata. Esta medida, tendente a transformar o systema

monetário das índias a favor da moeda de ouro, foi tão

inesperada, que algumas casas indianas, que tinham a

receber sete milhões e meio em barras de prata para

amoedação, rescindiram as encommendas recusando-se a

receber as expedições. Ao mesmo tempo que com esta

providencia levava a perturbação ao mercado da prata,

o governo das índias inglezas alterava notavelmente o

par da moeda indiana fixando-o era 15 rupias por libra

sterlina, pois deu a cada rupia o valor de 1 shelling e 4

pence. Anteriormente o valor da rupia fluctuava nas

transacções com a metrópole, d"onde resultavam grandes

prejuízos para a índia; em 1868-1869, por exemplo, o

curso médio do cambio foi de 23,20 pence por cada ru-

pia e em 1888-1889 de 16,38. O valor actual, tendo

por norma fatalmente o padrão do ouro, dará maior des-

envolvimento ao commercio. A importância da exporta-

ção que na índia sobrepassa sempre a da importação,

ainda tenderá a distanciar-se mais d'esta. Se as medidas

do governo das índias inglezas alteram consideravelmen-

te as operações do commercio com a metrópole, pela bai*-

xa enorme da prata influem sobre a situação monetária

de todos os outros paizes.

Foram os Estados-Unidos da America os primeiros

a sentirem os effeitos da depreciação da prata. Em vir-
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tude do Bland-hill, o governo comprava mensalmente

dois milhões de onças de prata ; e esta quantidade ainda

foi elevada em 1890 pelo Sherman act {Silrcr-hill) a

quatro milhões e meio de onças em cada mez. A prata

tem-se accumulado incessantemente nos cofres nacionaes,

onde, segundo a confissão do próprio ministro da fazen-

da, é tão inútil para os fins da circulação ou libertação

da divida como o poderia ser o ferro, o chumho ou qual-

quer outra mercadoria. Para pagamento da prata são

emittidos bilhetes do thesouro reembolsáveis em ouro ou

prata logo que sejam apresentados em qualquer sub-the-

souraria, mas de ordinário pagos só em ouro, porque o

governo norte americano tem tido o íirme propósito de

manter incólume o credito nacional e a paridade dos

dois metaes. O ouro, em consequência d'isso, tende a

desapparecer dos Estados-Unidos, começando por desap-

parecer dos cofres públicos. Segundo o Report of the

Director of the Mint havia no thesouro publico no co-

meço de 1893 468.040:081 dollars em prata e só

228.827:532 em ouro; e as silver cirtificates em circu-

lação elevavam-se a 328.146:504 dollars. A exportação

do ouro foi em 1891 de 57 milhões de dollars, em 1892

de 67.800:000 e só nos quatro primeiros mezes de 1893

de 42.026:817!

O presidente da republica, temendo as consequências

doesta ordem de coisas, convocou o congresso extraordi-

nariamente para 7 de agosto, e na sua mensagem pediu

a abrogação da lei de 14 de julho de 1890. Depois de

prolongada discussão, a camará dos representantes e o

senado approvaram por grande maioria a derogação da
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lei Shermau, sendo o respectivo decreto assiguado pelo

presidente Cleveland em 2 de novembro.

Diante doestes acontecimentos reconhece-se a impre-

visão e a imprudência dos nossos governos, mandando

proceder á cunhagem de grandes quantidades de prata

exactamente no momento em que este metal tendia a

soífrer maior depreciação. Antes da crise portugueza se

declarar em 1890, a prata amoedada em virtude de dif-

ferentes leis, desde 1 de agosto de 18 Õ4, importava em
12.69 1:436^400 reis. Depois, em cumprimento da por-

taria de 21 de novembro de 1890, do decreto de 7 de

maio de 1891 e da carta de lei de 17 de julho do mes-

mo anno, foram cunhados mais 9.586:000$000 reis. Cor-

respondia a prata antiga em circulação a 2§788 reis por

habitante; da cunhada recentemente cabe a cada um
2|106 reis, ou 1^774 reis, se descontarmos a cunha-

gem de 1:500 contos, de 1890, destinada para o ultra-

mar. E em virtude da lei de 17 de julho de 1891,

conforme a nota da prata cunhada na casa da moeda

até 31 de dezembro de 1892, ainda havia no come-

ço de 1893 um saldo por amoedar de 2.114:000|000

reis, o que corresponde ainda a mais 464 reis por habi-

tante.

Descendo o preço da prata, como já se prevê, com a

revogação do Shennan ad, a 25 ou 20 pence a onça

Standard, as reservas do metal branco existente no Ban-

co de Portugal (5.345:000§000 reis em 28 de junho)

soífrem uma depreciação importante; e apesar de estar-

mos em pleno regimen do papel, não deixarão de refle-

ctir-se nas nossas praças de uma forma aggravante os
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effeitos da terrível crise metallica que ílagella agora ou-

tros paizes.

O Banco de Portugal, na qualidade de estabeleci-

mento privilegiado para a emissão de notas e de ban-

queiro do Estado, é no actual momento histórico uma
das principaes instituições nacionaes. Não analysaremos

aqui a sua organisação defeituosa, nem discutiremos a

conveniência ou inconveniência de um banco, que é de

facto a caixa geral do thesouro, não ser completamente

um l)anco de Estado sem accionistas e sem conselho ad-

ministrativo eleito pelos maioraes d'enes ou pelos que

ardilosamente se apresentam como se o fossem. Aceite-

mol-o tal como existe organisado em obediência ás leis

do paiz e á fé dos contractos, e consideremos alguns pon-

tos importantes da sua existência, que se relacionam com

a crise monetária, aproveitando para isso o lúcido e bem

elaborado relatório da gerência de 1892, o ultimo que

veio á luz da publicidade.

Durante o anno de 1892, como geralmente cm todo

o decurso da sua existência, os serviços do Banco de

Portugal ao commercio, á industria e á agricultura fo-

ram menos do que medíocres e foram mesmo nullos os

auxílios prestados aos pequenos agricultores, aos peque-

nos industriaes e aos pequenos commerciantes. O Banco

de Portugal, durante a gerência de 1892 não sahiu da

rotina no negocio de descontos, que deveria ser o princi-

pal do estabelecimento; limitou-se a coadjuvar o gover-

no para vencer as difficuldades do thesouro com a inin-

terrupta emissão do papel fiduciário. Valcu-lhe n'isso a

confiança publica.
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Infelizmente, pelo estudo minucioso do relatório e

dos documentos que o acompanham, chega-se á conclu-

são que as intimas relações entre o banco e o governo

têm obstado a que de novo se regnlarise a situação do

primeiro estabelecimento de credito do paiz. E continuar-

se-ha a afastar da situação normal, emquanto as contas

do thesouro não se equilibrarem ou emquanto o governo

não puzer ponto nas continuadas requisições de augmen-

tos de credito ou de supprimentos. Todavia, não ha por

ora esperança de mudar de rumo.

Este estado anormal persiste com a sancção do go-

verno desde 7 de maio de 1891. Tem esta data o decre-

to dictatorial que auctorisou o banco a deixar de pagar

á vista as suas notas de ouro. Quando a convertibihdade

deixou de ser possível, a circulação fiduciária estava em
8:230 contos de reis, tendo o banco a faculdade de emis-

são de notas até 27:000 contos, duplo do seu capital ef-

fectivo. Mas o desapparecimento da circulação monetária

e as exigências de augmentos de credito feitas pelo go-

verno elevaram até 31 de dezembro a circulação a

34:760 contos de reis. Por contracto de 4 de dezembro

doesse anno, o limite potencial da circulação fiduciária fi-

xou-se em 40:500 contos de reis, mas já então se conje-

cturava que este limite teria de ser ampliado, como real-

mente o foi até á quantia de 54:000 contos, por decreto

de 5 de abril de 1892.

Lê-se no relatório: «A ampliação provisória da cir-

culação até 54:000 contos, era fundada em razões de

exclusivo interesse publico. A administração assim o en-

tendeu, e pôde dizer-se que todo o subsequente augmen-
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to, que a circulação foi apresentando, teve applicação

exclusiva ás necessidades do thesouro publico.

«De facto, a circulação montava a 40:162 contos,

ao tempo do decreto, quando o debito do governo era de

23:299 contos; e em 31 de dezemlíro aquella e este

estavam respectivamente em 50:217 e 34:096 contos,

ou mais 10:797 contos de débitos por 10:545 contos de

augmento na circulação».

E evidente que as urgências instantes e quantiosas

do Estado, ampliando extraordinariamente a circulação

fiduciária, não permittiram que as reservas metallicas

acompanhassem o desenvolvimento da própria circulação.

Não só a reserva metallica em moedas ou barras de

ouro deixou de ser igual a um terço da importância to-

tal das notas em circulação e de outras quaesquer res-

ponsabiKdades exigiveis á vista, na conformidade da lei

orgânica do banco emissor, como nem sequer o estabele-

cimento pôde dar cumprimento ao art. õ.° do decreto de

7 de maio de 1891, assim concebido: «A somma total

das notas em circulação não excederá o triplo das exis-

tências metallicas do banco em moedas ou barras de

ouro ou de prata». Em vez de 33,3 por cento a propor-

ção entre as reservas metallicas e a circulação fiduciária

era em 31 de dezembro de 1891 7,8 por cento (2:719

contos de reis em ouro e prata para 34:760 contos de

notas) e em igual dia de 1892, 13,1 por cento (6:591

contos em ouro e prata para 50:217 contos).

As indicadas percentagens das reservas metallicas

são ainda superiores ás verdadeiras, porque a existência

em caLxa é constituida principalmente por prata. Eni



242 A CRISE

1891 os saldos que constam do balanço são: ouro em
espécie, 376:576^750 reis; prata, 2.342:438$650 reis.

Em 1892 : ouro em espécie e em bai-ra, 1.820:746|660

reis; prata em espécie e em barra, 4.770:305§400 reis.

O Banco de Portugal durante o anno de 1892 pro-

curou augmentar a sua existência em caixa, mas por

ora, apesar da importância d'esse augmento, está longe

de poder occorrer á convertibilidade das notas. A reser-

va de ouro, existente no fim de 1892, decompõe-se d"es-

te modo

:

Barras de ouro fino, referidas ao theor monetário de

916 Yg (2.587:341 grammas ao preço de 563^856 reis

cada kilogramma) 1.460:2S7§0ia

Ouro em moeda 360:4õ9$550

Total... l.S20:746§560

Quanto á reserva de prata não contém o relatório os

precisos elementos para se fazer a separação, o que é to-

davia indispensável; porque a prata em barra do theor

monetário valia então 28S900 reis cada kilogramma, e a

prata em moeda é valorisada na razão de 40$000 reis.

O Commerdo do Porto, procedendo por tentativas,

julgava ser esta a especificação da reserva da prata

:

Prata amoedada 3.456:13S§6õ0

Barras de prata 1.314:1668750

Total... 4.770:305?^400
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A amoedação da prata deve ter dado ao Estado,

como nota aquelle importante periódico, um lucro não

inferior a 33 por cento, o qual (cerca de 1:140 contos)

«sob o titulo de direito de senhoriagem, deverá consti-

tuir receita do Estado e não deixará, por certo, de ser

creditada na conta corrente do thesouro ».

Os 1:314 contos de reis em barras de prata, se o

governo Hintze-Euschini não ratificasse a promessa do

anterior, que, segundo affirma o relatório, promettera to-

mar as barras pelo custo da acquisição, não valeriam

mais do que 1:016 contos de reis. Além d'isso, os 3:456

contos de prata amoedada, como se sabe, têm no valor

legal um accrescimo de 33 por cento pouco mais ou me-

nos sobre o seu valor intrínseco.

O illustrc articulista do Commcrcio do Porto, con-

demnando a substituição da reserva de ouro por essa

moeda de valor convencional, feita pelo banco com a

compra em larga escala de prata em barra, sustenta opi-

nião idêntica á nossa, dizendo : « São muito graves as

consequências d'estas emissões de moeda de prata, pois

que, quanto mais as alargarem, mais se afastarão do re-

gimen do ouro. O conselho do Banco de Portugal, ou

não viu os perigos, deixando-se enlevar na miragem de

poder mais cedo annunciar a convertibilidade de suas

notas por prata, ou se os viu e ponderou, não tem em-

pcnlio era ver restabelecido o padrão de ouro».

De facto, o Banco de Portugal reforçou mais a sua

reserva de prata do que a do ouro, apesar da lei orgâni-

ca, embora suspensa por auctorisação governamental, exi-

gir que seja n'este ultimo metal, como estalão de valo-
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res pela fixidez do seu preço, que se constitua a princi-

pal reserva metallica do banco,

É certo que o estabelecimento deve ter em caixa, em

tempos normaes, uma importância de moeda portugueza

de prata igual ás notas representativas d*esse metal que

tiver em circulação. Mas nas condições anormaes em que

vivemos, seria extremamente insensato pretender cum-

prir esta clausula da lei orgânica antes do que a outra,

que é fundamental. Assim como o banco foi auctorisado

no começo da crise a trocar por prata ou por notas re-

presentativas d"este metal as suas notas de ouro, deverá

ao restabelecer a convertibilidade recolher uma grande

parte das notas de prata a troco de ouro ou de notas re-

presentativas da mesma espécie. Do contrario ter-se-hia

uma nova crise em consequência da plethóra da moeda

de prata.

Na representação de 30 de novembro de 1892 dizia

o conselho administrativo do banco ao governo ter espe-

ranças de poder elevar até ao fim do anno as reservas

metallicas a cerca de 8:000 contos de reis, sendo 3:000

contos em ouro. Xão se realisaram estas esperanças. Já

vimos que o saldo de ouro e prata no fim de 1892 não

era mais do que 6:591 contos, sendo em ouro só 1:820

contos. Posteriormente, a situação melhorou um pouco,

pois que, segundo o balancete de 27 de dezembro de

1893, a existência de ouro e prata attingiu a somma de

8:266 contos; o ouro, porém, não chegara aos 3:000 con-

tos, não passando de 2:689; emquanto a prata subira a

5:577 contos.

A importância total das notas em circulação fiducia-
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ria, segundo a lei orgânica do banco, deveria estar sem-

pre representada por valores de realisação fácil ii'imi

prazo não superior a três mezes, e pela reserva metalli-

ca. Escusado será dizer que a circulação íiduciaria, sen-

do de 50:217 contos em 31 de dezembro de 1S92

e de 01:411 contos em 27 de dezembro de 1893,

não tem no activo valores correspondentes que se

possam realisar n'um praso mais ou menos curto. Em
razão das difíiculdades do Estado, cada vez mais consi-

deráveis, não se podem contar no numero d'esses valores

nem os bilhetes do thesouro, nem os titules da divida

publica que servem de caução a créditos e suppriínentos.

No numero das medidas fazendarias com que o go-

verno do snr. Dias Ferreira tentou restabelecer as finan-

ças arruinadas do Estado ligurava a auctorisação para

que a circulação íiduciaria do Banco de Portugal fosse

elevada a 72:000 contos de reis. Sobre o limite fixado

representava um augmento de 18:000 contos, o que ó

importante, se attendermos ás dimensões do paiz e á es-

l)hera normal das nossas transacções commerciaes. 3Iais

importante ainda nos parece este projectado augmento

se nos lembrarmos de que a faculdade da emissão fora

limitada nos estatutos do Banco de Portugal em confor-

midade da carta de lei de 29 de julho de 1887, pelo

duplo do capital eífectivo, isto é, ao total de 27:000 con-

tos. Assim, desde maio de 1891, mez em que se abriu

a nossa crise financeira, o Banco de Portugal não só at-

tingiu o máximo da sua faculdade emissora, como já

quasi attingira o dobro d'ella cm virtude de posteriores

auctorisações governativas. Xào foram as necessidades

18
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próprias do estabelecimento que motivaram este excessa

de circulação fiduciária; mas unicamente as urgências

do tliesouro, e eram ainda estas ultimas que determina-

vam a ampliação do limite á extraordinária verba de

72:000 contos.

O snr. José Dias Ferreira, no seu relatório ingenua-

mente redigido, não in usum Belpliiní, mas para todos

os qne souberem Ur e escrever, confessava que «desde

maio de 1S91 o principal recurso com que se tem feito

face aos encargos públicos tem sido o de supprimentos e

empréstimos feitos pelo Banco de Portugal, sendo inces-

sante o augmento do debito do thesouro ao mesmo ban-

co». O augmento d"esta conta foi, desde 29 de abril a

31 de dezembro de 1891, de lõ:()42 contos, e no anno

seguinte, até 28 de dezembro, de 9:957 contos, o que

perfaz a quantia de 25:599 contos.

O Banco de Portugal, para servir o thesouro, cá me-

dida que fazia um supprimento ou um empréstimo, au-

gmentava a circulação fiduciária. E o governo, depois da

abertura da crise, viu-se reduzido somente aos recursos

do banco. Lia-se no relatório do ministro da fazenda:

«A crise estalou quando nos faltavam os recursos inter-

nos para occorrer aos encargos do Estado, e o estrangei-

ro nos fechava a porta aos empréstimos. No meu enten-

der (e sem n'isto ir a menor quebra de respeito pelos

homens públicos e pelas exigências populares, porque em
tão largo periodo de governação quasi se confundem as

responsabihdades dos governados com as dos governan-

tes) a crise veiu principalmente, senão exclusivamente,

do paiz gastar em cada anno mais do que podia.
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«Esta situação, verdadeiramente assustadora, era am-

parada desde annos pelas remessas de cambiaes do Bra-

zil, e pelo ouro importado do estrangeiro em emprésti-

mos successivamente levantados, como medida ordinária

de administração.

«Mas este viver verdadeiramente artificial, desde que

o deficit já representava a percentagem de 37 por cento

com relação á receita e de 27 por cento com relação á

despeza, podia dizer-se no seu termo, ainda que não se

cumulasse com os factos extraordinários, que apressaram

o apparecimento da crise. Porém, no Brazil circumstan-

cias, que não me cumpre apreciar, levaram o cambio a

uma situação violenta, e os mercados da Europa quasi

nos fecharam as suas portas.

«O ultimo empréstimo, além dos encargos extrema-

mente onerosos, já não pôde ser obtido senão com cau-

ção, e com caução na primeira receita do Estado, ainda

com a circumstancia de passar essa caução para as mãos

do credor, pagaudo-se este por suas mãos, e entregando

o excedente ao governo.

«Em seguida alastrou-se a crise em toda a sua ex-

tensão, desapparecendo a moeda padrão e inaugurando-

se o regimen do papel, que, devido ao bom senso popu-

lar, ás providencias acertadas do governo e á boa von-

tade do Banco de Portugal, muito facilitou a circulação

na troca».

Eis officialmente descripto como o governo se encon-

trou apenas com o Banco de Portugal, depois do de-

clarada a crise e dos estrangeiros só emprestarem com

caução e pagando-se por suas mãos, e como o paiz se
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se viu lançado uo regimen do papel. O bom senso popu-

lar aceitou, é certo, o regimen do papel; mas tudo tem

limites; e imprudente se nos afigura abusar doesse re-

curso, com que se tem substituído e pretende continuar

a substituir a antiga acção do ouro importado do estran-

geiro.

Se nos trouxe a ruina o systema dos empréstimos,

como medida ordinária de administração, mais nos afun-

dará no abj^smo em que estamos resvalando o novo ex-

pediente de augmentar successivamente a circulação fi-

duciária, tomado do mesmo modo como medida ordinária

de administração. Xo emtanto, é este o caminho perigo-

síssimo que se pretende seguir. Para cobrir os dcficits

recorria- se n"outros tempos, nos tempos das vaccas gor-

das, ao ouro dos empréstimos estrangeiros; agora, que

os mercados estrangeiros nos fecharam as suas portas,

recorre-se quotidianamente á nota do banco, que vai

inundando os mercados internos até os saturar inteira-

mente ; n'esse dia, que talvez não venha longe, começará

a depreciação do papel; e a este movimento não poderá

pôr obstáculos, por mais que o deseje, o bom senso po-

pular.

O facto é que o Banco de Portugal forneceu ao the-

souro em conta corrente 15:642 contos em 1891, e

9:957 contos em 1892; continuou em 1893 a fazer-lhe

supprimentos e empréstimos, e continuará provavelmente

no futuro anno económico.

O projecto do snr. Dias Ferreira era um novo em-

préstimo em conta corrente especial, justo com o banco,

para occorrer aos encargos do Estado até 30 de junho
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de 1894, empréstimo que iria até 12:000 contos. O novo

credito seria rapidamente attingido, podemos affirmal-o,

sem receio de errar, porque o deficit provável da gerên-

cia de 1893-1894, calculado pelo governo em 5:062 con-

tos, foi orçado no seio da commissão de fazenda, por

successivas correcções, em cerca de 9:000 contos; e to-

dos esses cálculos ficam sempre abaixo da realidade.

O governador do banco, no seu officio de 19 de de-

zembro de 1892, endereçado ao ministro da fazenda, di-

zia: «Xo estado actual da circulação fiduciária ó eviden-

te que o banco não tem meios de poder acudir a novas

necessidades do thesouro publico, pois que, antes ao con-

trario, para occorrer aos seus encargos contava com o

reembolso de parte dos bilhetes em sua carteira, e n'es-

se prcsupposto foram feitos os últimos supprimentos.

« A. circulação deve regular no fim do anno por cerca

de 50.000:0008000 reis, e a disponibilidade que falta

para se attingir o limite provisoriamente permittido pelo

decreto de 5 de abril ultimo é captiva de depósitos á or-

dem, que poderão regular por 2.000:000|000 reis, nú-

meros redondos».

Keferindo-se a maiores adiantamentos, do que os até

então consignados, dizia no mesmo officio o snr. Pedro

Augusto de Carvalho, governador do banco, que «não po-

derão ter logar senão por virtude de maior ampliação

para limite máximo da circulação, o que não pôde fazer

objecto de convenção definitiva entre o thesouro e o ban-

co por faltarem de parte a parte as auctorisações com-

petentes.

«Em tão melindroso assumpto entende a administra-
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ção do banco que lhe cumpre aguardar a iniciativa do

que o governo julgar conveniente dever usar perante o

parlamento e as providencias que vierem a ser decreta-

das, limitando-se a consignar no projecto o que lhe pa-

recer mais adequado ás conveniências do thesouro e ao

credito da circulação fiduciária.

«Se as conveniências do thesouro reclamam novos

auxilios por meio da circulação fiduciária, a manutenção

do credito d'esta exige que se apresse a reconstituição

das reservas metallicas, o que não se pôde conseguir

sem concurso directo e proporcional do próprio thesou-

ro ».

São altamente significativas estas palavras e confir-

mam o que dizemos sobre as difficuldades que podem

sobrevir n'um futuro próximo de um negocio tão melin-

droso, como é o excessivo augmento da circulação fidu-

ciária. O que se vê, é que o paiz se lançou definitivamente

no regimen do papel. ISTão se creou o papel moeda, mas

pelas successivas amphações de limites da circulação fi-

duciária, concedidas ao Banco de Portugal, fomos arras-

tados a uma situação idêntica, E o que se conclue dos

factos. O augmento da circulação fiduciária, não depende

das necessidades particulares do banco, do giro cada vez

mais complexo e numeroso das transacções, mas exclu-

sivamente das exigências do thesouro publico, falto de

recursos internos, provenientes do desenvolvimento das

receitas do Estado, e externos, resultantes do ouro im-

portado dos empréstimos no estrangeiro. É portanto um
expediente, e um expediente perigosíssimo, que aggrava

as difficuldades da nossa situação.



CAPITULO III

Projectos de salvação

Desde a abertura da crise financeira passaram pela

pasta da fazenda, como salvadores da situação, os snrs.

Marianno de Carvalho, Oliveira Martins, José Dias Fer-

reira e Augusto Fuschini.

O snr. Marianno de Carvalho mostrou extraordinária

predilecção pelos monopólios. Já da primeira vez que

fora ministro da fazenda, acariciara a idéa do monopó-

lio dos tabacos, que mais tarde veio a ser posta em pra-

tica por aquelles que mais a haviam combatido. Pela se-

gunda vez que tomou a seu cargo a pasta da fazenda,

apresentou-se ao parlamento pedindo auctorisação para

novos monopólios, o dos phosphoros e o dos alcooes, com.

o pretexto de crear novas fontes de receita. E, coisa cu-

riosa, as varias commissOes da camará dos deputados,

que se reuniram para apreciar o famoso projecto da lei

de Dicios, em vez de pesarem os inconvenientes do des-
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envolvimento de sjiidicatos monopolistas, ou ao menos-

em vez de se limitarem, como ovelhas obedientes a voz

do pegureiro, a dar um parecer favorável aos desejos do

ministro, foram com pasmosa subserviência ao encontro

das sympatiiias governamentaes, oíferecendo auctorisa-

ções para mais amplos e variados monopólios.

O estado do parlamento portuguez não tem simile

algum na historia dos outros paizes constitucionaes. O
desvairamento dos suppostos representantes do povo

nunca foi tão longe. Xunca se viu, com eííeito, em

qualquer tempo ou em qualquer paiz, um governo pedir

ás camarás poderes tão discricionários para reformas e

transformações, e os legisladores não só abdicarem, sub-

missos, das suas prerogativas, mas ainda supplicarem

ao poder executivo que faça mais do que o que pede.

O snr. Marianno de Carvalho, mostrando fortes in-

clinações pelos monopólios, diligenciando creal-os em
proveito de svndicatos financeiros, obedecia á tendência

económica das sociedades contemporâneas. É a orienta-

ção fatal do regimen capitalista. Em Portugal, como em

França, em. Inglaterra, na Allemanha, nos Estados-Uni-

dos, etc, cada industria tende a constituir-se em mono-

pólio. Os monopolistas procuram colligar-se em svndica-

tos, quer restrictamente nacionaes, quer internacionaes,

ameaçando absorver e dominar tudo. A producção me-

chanica, debaixo de todas as suas formas, procura mo-

nopolisar-se, organisar-se em feudos industriaes, mais es-

poliadores e mais absorventes do que os próprios feudos

territoriaes da idade-média. O feudalismo financeiro, se

conseguisse estabelecer-se de uma maneira solida e ge-
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nerica, seria necessariamente mais despótico e mais pre-

judicial para a humanidade, do que o foi o feudalismo

medicvico. A tyrannia económica seria mil vezes mais

insupportavel para os míseros operários e para o publico

em geral, do que o foi a tj-rannia dos senhores feudaes

para os servos da gleba e para as populações circumvi-

sinhas.

Leia-se o interessante opúsculo de Duma}', intitulado

Un fief capitaUste. O feudo capitalista, cuja tjTannia

económica descreve com cores vivas o deputado operário^

é a celebre fabrica do"~Creusot, fundada em 1782, no

departamento de Saône-et-Loire, onde existia um mise-

rável casal denominado La Charbonnière. N'um século

fez-se um colosso industrial. No principio, propriedade

da nação, foi entregue em dezembro de 1836, por

2.680:000 francos, a Schneider Frères & C.^ Este sjn-

dicato converteu o Creusot n'um Estado dentro do Es-

tado, dominando não só os operários, como a adminis-

tração municipal, a inairie, as escolas, o mercado, etc.

E quasi o único proprietário d'aquella extensa região; e

todos os pequenos proprietários, todos os lojistas, sem

excepção, têm de se submetter, de se prestar a ser dó-

ceis instrumentos, sob pena de ficarem reduzidos á misé-

ria. O syndicato Schneider Frères & C.% monopolisando

a industria do ferro, explora e rege o Creusot a seu bel-

lo prazer, despoticamente, matando pouco a pouco pelo

excesso do trabalho e por toda a ordem de exigências

15:000 operários! Este potentado industrial possue, além

dos fornos de fundição de mineraes e das officinas de

construcção, o estaleiro de Chalon-sur-Saone, a fabrica
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de tijolos de Perrenill, as minas de carvão de Montcha-

nin, Longpendu, Decize e Montaud, as de ferro de Ma-

zena}^, Allevard e Sabóia, parte das de hulha de Bras-

sac e Beanhrun, uma fabrica de garrafas de vidro na

Nièvre, etc, etc.

Os operários, sob o jugo senhoril dos monopolistas,

perdem inteiramente a sua liberdade, vendo-se forçados,

sob pena de morrerem de fome por falta de trabalho, á

mais humilde submissão. Operário que saia, por exem-

plo, da fabrica do Creusot ou de qualquer dos seus nu-

merosos annexos e dependências, não encontra trabalho

iraquella vasta região em que o sj^ndicato impera, e pôde

dar-se por muito feliz se a companhia o não apontar

€omo perigoso a outros s^^ndicatos com os quaes está

em relações. «Se as coisas proseguissem no seu curso,

observa Dumay, resultaria que dentro de vinte annos a

massa dos trabalhadores francezes encontrar-se-hia de-

baixo da dependência absoluta de umas vinte compa-

nhias». Idêntico phenomeno social occorreria por toda a

parte. Os sjndicatos, no interesse do monopólio, obrigam

os operários a arrendarem casas que são propriedade

sua, e a comprarem géneros aos vendedores com quem

têm contratos especiaes. Exploram os trabalhadores exi-

gindo o máximo de trabalho quotidiano, a troco de um
salário minimo, e ainda absorvendo-lhes as forças das

mulheres e dos filhos. Se os productos fabricados não

sahem dos armazéns rapidamente, por falta de consumo,

ou por uma carestia artificial, diminuem aos operários

os dias ou as horas de trabalho e o preço dos salários.

As leis podem attenuar esta situação desgraçadissima,
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mas os monopolistas diligenceiam illiidil-as por mil pro-

cessos capciosos.

Os monopolistas têm interesso na exploração do pro-

letariado; não o têm menos na exploração do publico.

Como estão ao abrigo da concorrência, augmentam o

preço aos artigos que monopolisam, e, em vez de aper-

feiçoarem a industria, conservara-a improgressiva, quan-

do a não falsificam pelo emprego de maus materiaes ou

de uma mão de obra menos cuidada. As carestias artifi-

ciaes são um dos processos favoritos dos sj^ndicatos mo-

nopolisadores. «Dar ura monopólio a um fabricante, a

um vendedor, ou a mais de um fabricante ou vendedor,

mas em numero tal que se possam entender, diz Stuart

Mill, é dar-lhes o poder de cobrar do publico em seu

proveito um imposto que pôde subir até ao ponto em que

elle cesse de consummir o artigo tributado». O monopó-

lio é sempre pernicioso; como também desastrosa pôde

ser qualquer restricção da concorrência, por exemplo a

protecção excessiva. O atrazo da industria das sedas em
Inglaterra, foi uma excepção notável no meio da activi-

dade geral do paiz, emquanto esteve prohibida a impor-

tação das sedas estrangeiras. Os monopólios são um erro

económico; só têm um fim, enriquecer um fabricante,

um capitalista ou um sjndicato, á custa do suor e da

miséria dos operários e em prejuízo do publico em ge-

ral, que paga os artigos mais caros, ou só obtém géne-

ros falsificados ou de peor qualidade.

O snr. Oliveira Martins, em nome da salvação publi-

ca, recorreu a um lastimoso expediente, proinettendo

com elle equilibrar as finanças. Foi o aggravaniento das



256 A CRISK

contribuições. O parlamento approvou-o e o povo, sob a

ameaça da bancarrota, submetteu-se, denominando ex-

pressivamente essa providencia imposto de guerra.

Ao periodo agitado das revoluções populares e das

luctas civis, succedeu um longo periodo de paz, de ver-

dadeira estagnação politica. O vergonhoso chamamento

das tropas estrangeiras para proteger o paço contra o

movimento liberal, que convulsionava a nação, actuou de

uma maneira deprimente no animo do publico, quebran-

do-lhe todas as energias viris. A depressão moral trouxe

a decantada paz octaviaua que assignalou principalmente

o ultimo reinado. Os homens que, com as armas na mão,

combateram pelos principies d'um credo ou por um ideal

mais ou menos indefinido, acolheram-se pouco a pouco á

sombra do cj^preste a dormir o somno eterno; e as ge-

rações que vieram depois, nunca escutaram o troar do

canhão nos campos do combate, nem viram cahir mori-

bundo a seu lado, varado pelas balas inimigas, um irmão

ou um companheiro da lucta. As novas gerações chega-

ram á pujança da vida e ao fastígio do poder sem terem

conhecido as privações e as amarguras do exílio, sem se

terem embriagado com a pólvora e o sangue nos dias da

batalha. Eram outros os tempos. Mas, por desgraça da

pátria, a paz desfructada não era uma conquista da civi-

lisação, mas sim a triste degenerescência de um povo

espesinhado e sepulto n"um desolador indifferentismo.

A paz, tão exaltada pelos panegjristas do constitu-

cionalismo, custou a Portugal caudalosos rios de ouro,

arrancado ao contribuinte ou haurido do estrangeiro á

custa de onerosos compromissos. N'outros tempos, che-
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gado o momento da liquidação, os gastos da guerra so-

brecarregavam os povos com um imposto extraordinário.

Agora acontece o mesmo com» as despezas provenientes

dos desvarios do mundo official durante a longa paz, que

foi para nós peor do que muitas guerras. Os encargos

accumulados pelos desequilibrios dos orçamentos, pesam

também agora sobre o povo debaixo da forma de uma
contribuição extraordinária.

A lei da fazenda, de iniciativa do snr. Oliveira Mar-

tins, foi qualificada pelo povo, como dissemos, de impos-

to de guerra. O povo, com effeito, encontrou para ella

uma designação apropriada. O próprio auctor, dizendo

que nem tinha sequer o mérito da novidade, e indican-

do vários precedentes para a justificar dentro do regimen

constitucional, recordou a lei de 2G de agosto de 1848

provocada pelas consequências desastrosas das luctas ci-

vis. Mas este expediente financeiro vem de mais longe.

Nos séculos passados constituiu sempre o recurso supre-

mo nos grandes apertos do erário em caso de guerra.

Era, de facto, um imposto de guerra.

Em 26 de seteml)ro de 1762, D. José i, ou antes o

grande marqiiez de Pombal, então conde de Oeiras, man-

dou por um alvará cobrar « a decima de todas as rendas,

tratos, maneios e ordenados, que se contém no Regi-

mento de 9 de maio de 1654» para occorrer ás extraor-

dinárias despezas motivadas pelas invasões e estragos,

que os exércitos de Castella faziam na fronteira. Dizia o

soberano que com essas despezas esforçara as faculdades

do erário, « assim no nunca visto numero de Tropas

»

que constituia os exércitos, « como nas também não vis-
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tas quaaticlades de armamentos, artilherias, e de toda a

sorte de mmiições de guerra, e de bocca », para satisfa-

zer a necessidade publica da defeza. Esta decima militar

duraria emquanto durassem as despezas da guerra com

a Hespanha.

O Regimento de 9 de maio de 1654, a que se refe-

re o alvará de D. José i, fora decretado em tempo de

D. João iv em virtude das prolongadas e dispendiosas

guerras da restauração de Portugal. Os Três Estados re-

solveram oÊFerecer ao rei uma «decima direita» lançada

em todas as cidades, villas e logares do reino com igual-

dade, para que houvesse «dinheiro prompto, e certo, de

que se possa prover as Fronteiras, conforme a necessi-

dade, em que se acham, e conduzir as coisas necessárias

para ellas de modo, que não só se assegure a defensão,

mas possa o inimigo sêr offendido». Esta contribuição

devia durar «por tempo de três annos, se tanto durasse

a guerra contra Castella; e durando ella, passados os

ditos três ou quatro annos, chamaria (o rei) os povos

para se prorogar. ..» As cortes, convocadas para resolve-

rem sobre o modo de acudir ás faltas das fronteiras e

remediar as necessidades dos soldados, tomaram aquella

deliberação em commum, mas com a declaração expres-

sa « que nunca poderia haver na decima accrescentamento

algum, nem pelos usuaes, ou outro qualquer tributo, por

quanto se tinha considerado, que elle era o mayor, que

o reino podia dar...» Era uma contribuição extraordiná-

ria, a maior mesmo que o reino podia dar, e por tempo

limitado de annos para fazer face ás urgências inevitá-

veis da defeza e aggressão.
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Todos estavam sujeitos á decima para a defeza com-

miim do reino, qualquer que fosse a qualidade ou con-

dição da pessoa; ministros de quaesquer tribunaes, uni-

versidades, communidades, fidalgos, nobres, plebeus, os

próprios fronteiros que serviam á sua custa, todos tinham

de pagar decima em cada um anno de todas as rendas,

que tivessem, «assim de fazendas, como de juros, ten-

ças e ordenados, mantenças, moradias, e de quaesquer

outros rendimentos ». Não se reconhecia privilegio algum,

excepção de qualquer espécie, porque não era justo que

alguém ficasse excuso de contribuir, desde que a decima

fora imposta pelas Cortes. E, accrescentava o rei, «pe-

dindo-se-me algum privilegio, ou isenção, para se não

pagar, o não darei, e danclo-o, quero e mcaulo que se não

cumpra, e guarde, por mais exuberantes clausulas, que

leve...» Os ecclesiasticos não estavam desobrigados da

decima; pelo contrario, D. João iv recommeudava-lhes

que dessem grande exemplo na igualdade da repartição,

e no effeito da contribuição. Os médicos, cirurgiões, ad-

vogados, escrivães, tabelliães, inquiridores, soiliuitadores,

avaliadores e em geral todos os que ganhavam dinheiro

com suas sciencias, artes ou officios, pagavam decima

do que se arbitrasse, que podiam ganhar cada anno.

Igualmente os que negociavam em Portugal, cm seu

nome, ou em nome de outros, quer nacionaes, quer es-

trangeiros, pagavam também pela importância em que

fosse avahado o negocio, trato ou maneio. Os lavradores

eram tributados pelas suas herdades e pelas alheias que

lavravam; os pastores e os maioraes pelo seu gado; os

officiaes, mestres e obreiros pelos seus officios ; e até os
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traballiadores e os jornaleiros, que nào tinham officio e

viviam só de seu trabalho não podiam pagar menos de

dois tostões nem mais de quatro, conforme o que ga-

nhavam em cada terra.

Este tri1)uto de guerra abrangia assim todas as clas-

ses e todas as pessoas sem excepção alguma. Dizia o

monarcha: «E ás pessoas que fizerem os lançamentos,

encommendo muito que lancem com grande igualdade

suas fazendas, e as dos fidalgos, e poderosos, aos quaes

também encarrego o não encontrem por nenhuma via,

para que d'elles se tome exemplo; porque se assim o

fizerem me haverey por bem servido, e o contrario, que

d'elles não espero, lhe estranharej-, mandando-me infor-

mar, para que me seja presente como se tem procedido

n'este particular». N"esses tempos, da contribuição ex-

traordinária para os gastos da guerra não eram exce-

ptuados os grandes potentados ; o que a maior parte das

vezes não succede hoje n'uma sociedade que, como a

nossa, se funda no regimen da liberdade individual e da

igualdade perante a lei. Xão deve passar desapercebido

este confronto. Eram pesados os sacrifícios que pelo Re-

gulamento das decimas, de 1654, se impunham aos po-

vos ; mas a urgência da medida, tomada com o consenso

das cortes, era indiscutível. Desde 1640 que nas fron-

teiras se combatia pela nossa independência. Treze annos

já se haviam passado sob as armas e a lucta ainda pro-

mettia protelar-se por mais alguns annos.

O snr. Oliveira Martins, perante as precárias cir-

cumstancias do nosso estado financeiro, não hesitou em

recorrer ao expediente de outras eras. Mas então só se
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recorria a essa contribuição pesadíssima em casos ex-

tremos de guerra, para a defeza commum da pátria.

Agora foi depois da decantada paz octaviana. Malfadada

paz, que nos acarretou tão funestas consequências como

a mais ruinosa guerra. Bellezas de uma administração

publica que não obedecia aos princípios da moral politica

e se firmava na corrupção e na ignorância

!

Os cálculos falharam, e o ministro da fazenda pen-

sou então em effectuar um novo empréstimo no estran-

geiro. Lígava-se este a um convénio com os credores

externos e era feito em condições desgraçadíssimas para

o paiz. O snr. José Dias Ferreira, presidente do conse-

lho, recusou-se a sanccionar o novo plano financeiro, o

que originou a sahida do snr. Ohveira Martins do mi-

nistério, e assumiu a si a direcção da pasta da fazenda.

Se as medidas financeiras do snr. Oliveira Martins

foram designadas pittorescamente pelo povo com o nome

de contribuição de guerra, as providencias que o snr.

Dias Ferreira submetteu ao parlamento, se chegassem a

ser approvadas e convertidas em carta de lei, poderiam

ficar conhecidas com sobrada razão pelo nome de lei da

miséria. Com effeito, abstrahindo de um ou outro ponto

aceitável, o seu projecto de fazenda, constituía no seu

conjuncto um aggravamento de encargos para todas as

classes sociaes, principalmente para as menos remedia-

das, e da sua applícação resultaria o alastramento da

miséria publica. Todos seriam sobrecarregados, mas de

uma maneira desigual e iniqua, não conforme os bens

ou os rendimentos que cada um desfructa, e sim confor-

me a somma de necessidades ou de dispêndios que cada

19
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um se Tê forçado a fozer. Quanto mais numerosa for

uma família, dado um determinado rendimento, tanto

menos faculdades tem de prover á sua subsistência e ás

suas necessidades intellectuaes, moraes e materiaes, e

ao mesmo tempo tanto mais é ferida pelo imposto, maio-

res quotas lhes são absorvidas pelo fisco. Redunda isto

frequentes vezes n'uma verdadeira crueldade ! Os impos-

tos do consumo são de todos os impostos os mais injus-

tificados. Foram estes afinal os que particularmente cha-

maram a attenção do ministro, como fonte perenne de

augmento dos redditos públicos. Ampliava-os e esten-

dia-os da cidade de Lisboa ao Porto, a todos os concelhos

do paiz e até ás ilhas adjacentes. Xa capital aggravava

os impostos em vigor e tributava muitos outros artigos

que anteriormente estavam isentos. A tributação do sal,

género de primeira necessidade, por ser indispensável na

preparação de todas as comidas, revestia um caracter

odiosíssimo. Não menos revoltante se tornava o imposto

do pescado. E este obedecia a uma escala, que só por

ironia pôde ser qualificada de democrática, como parece

ter sido a pretenção do estadista. Assim o peixe fresco

sem preparo algum, ou sú com o sal indispensável para

a sua conservação, sendo cherne, corvina, camarão, eiró,

lagosta, lampreia, linguado, pregado, pargo, peixe gallo,

roballo, salmão, salmonete, sável, solha e truta, isto é, o

peixe da gente rica, na opinião do snr. José Dias Fer-

reira, pagaria 10 reis por kilogramma; todo o mais pes-

cado, excepto sardinha, carapau e chicharro, isto é, o

2)eixe da gente remediada, pagaria 2 reis por kilogram-

ma; só a sardinha, o carapau e o chicharro ficavam
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isentos do imposto, porque para o illustre ministro este

peixe é por exceilencia o peixe da gente pobre.

Só por ironia, repetimos, se podia aceitar esta prova

das intenções democráticas do snr. José Dias Ferreira,

quando ao mesmo tempo tributava o sal, quando incluía

nos artigos sujeitos ao imposto o gado ovino e caprino

até então isento, quando equiparava as miudezas d"esse

gado ás do gado bovino e suino, quando augmentava a

taxa tributaria do bacalhau, alimento das classes menos

favorecidas da sorte, quando augmentava igualmente os

direitos do consumo da carne de vacca, da carne de por-

co, do toucinho, dos chouriços e farinheiras, das tripas,

das banhas de porco; quando accrescentava também as

taxas dos vinhos communs, do vinagre, do azeite, dos

óleos de illuminação, etc. O ministro da fazenda, que no

seu amor pelos pobres deixava isento o chicharro, o cara-

pau e a sardinha, pensava em arrancar aos mesmos po-

bres, ás classes menos remediadas, ás famihas desprote-

gidas da sorte, 10 reis em cada kilogramma de arroz

em casca e lõ reis em cada kilogramma de arroz des-

cascado; e não se esquecia também de tributar as ervi-

lhas, as favas, o feijão, os chicharos, o grão de bico, as

lentilhas, os tremoços, todos os legumes quaesquer que

fossem, verdes ou seccos. Nem sequer o carvão vegetal

escapava ao augmento

!

A vida em Lisboa está caríssima; se o projecto de

lei proposto pelo snr. Dias Ferreira obtivesse a sancção

do parlamento, esse viver já difíicil tocaria então o ex-

t]'emo. Não é uma vã aflirmativa dizer-se que o ])ovo

não pôde pagar mais. De facto, não pôde pagar mais,

4e
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nem sequer pôde pagar tanto ; e a prova está na miséria

que de dia a dia se revela mais assustadora. E o peior

não se revela, o peior não vem á luz da imprensa; é a

miséria que se occulta envergonhada debaixo das telhas

dos telhados e dos tectos das habitações ; é a miséria ne-

gra que está estiolando e consumindo milhares de crean-

ças e que enfraquece, por falta de alimentação indispen-

sável, as forças dos que trabalham sem verem a justa

remuneração dos seus esforços ou dos que inutilmente

procuram onde trabalhar. E era n'estas tristes circums-

tancias que um estadista pretendia levianamente pedir

ao povo maior somma de tributos, arrancar á miséria as

suas ultimas migalhas?

O augmento de certas taxas era na verdade insigni-

ficante, mas por mais insignificante que fosse, serviria

de pretexto aos vendedores, cujos géneros têm corrido

umas poucas de mãos, para levar ao freguez mais 5,

mais 10 ou mais 20 reis por cada kilogramma ou por

cada litro do artigo sobrecarregado. E não seria um vão

pretexto, porque de facto o vendedor, sendo ao mesmo

tempo consumidor, tem por seu turno de pagar mais

caro os artigos de que carece e que não constituem o

ramo particular do seu commercio. Por isso os minimos

augmentos do tributo, na apparencia insignificantes, in-

fluem de modo sensível no preço dos géneros, e muito

mais sobre os de primeira necessidade. O augmento de

5, de 10 ou de 20 reis em cada litro ou em cada kilo-

gramma de um género determinado, se não affecta con-

sideravelmente a algibeira do rico, exerce uma acção

ruinosa no orçamento do pobre, que com a menor par-
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cella se desequilibra, e até no orçamento dos individues

das classes médias. Por exemplo, 15 reis a mais n*um

kilogramma de arroz e 5 reis no sal, no feijão, no azei-

te, no vinagre, no carvão e no vinho, para não citar ou-

tros géneros, faz a somma de 45 reis, quantia deveras

apreciável no orçamento de um operário ou de um ama-

nuense, de um caixeiro ou de um alferes, sobretudo

quando tem em volta de si mulher e filhos.

Por estes motivos o projecto financeiro do snr. Dias

Ferreira no seu conjuncto, e aparte algumas disposições

aceitáveis, podia ser qualificado com justiça de lei da

miséria. E só analysamos os resultados do imposto de

consumo. Muitas alterações do imposto do sello também

tendiam a idêntico fim; isto é, ao aggravamento da mi-

séria social, por exemplo, a que acabava com as exce-

pções de que gozavam as misericórdias, hospitaes e es-

tabelecimentos de caridade.

Deveria ser outro o caminho a seguir. O snr. José

Dias Ferreira, aparte na questão dos credores externos,

de que n'outro capitulo fallaremos, não revelou aptidões

financeiras superiores ás do snr. Oliveira Martins.

A situação do paiz era, como ainda hoje é, difficilli-

ma e não se resolvia, nem resolve, com palhativos, nem
com expedientes habilidosos. Os processos empíricos em-

pregados para debellar o mal, não fazem senão aggravar

o estado das finanças. Os governos, no decurso do reina-

do de D. Luiz, malbarataram inconsideradamente os

redditos públicos e comprometteram o futuro com a dis-

sipação de capitães negociados por empréstimo. Quando

os erros accumulados se evidenciavam, traduzindo-se em
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difiiculdades financeiras, remediavam-se com o adiamen-

to da solução, ora pelo recurso ao credito, ora pelo ag-

gravamento das contribuições. A cegueira dos governos

não lhes permittia vêr que impelliam o paiz para um
abysmo. As advertências de um ou outro espirito, que se

dedicava ao estudo das questões económicas, eram qua-

lificadas de pessimismo. A divida publica crescia de anno

para anno, as despezas do Estado galgavam impruden-

temente, o deficit era cada vez maior.

Afinal, succedeu o que tinha de succeder. A crise re-

velou-se de uma maneira assustadora. Ante a bancarrota

imminente, os dois partidos que arrastaram a nação ao

despenhadeiro, confessaram-se culpados pelo passado e

impotentes para restaurar as finanças avariadas. A coroa

teve de procurar quem se prestasse a aguentar com o

peso da situação. Appareceram então os salvadores ; offe-

reciam-se uns, outros eram indigitados. Uns e outros,

porém, provaram á saciedade a sua incompetência. A
divida publica não cessava de crescer; as despezas pro-

grediam de gerência para gerência, apesar de todos os

protestos de economia e de todas as reformas dos servi-

ços públicos ; emfim o deficit continuava a mostrar-se as-

sustador.

Na verdade, o snr. Dias Ferreira como estadista fi-

cou desauctorado, teve a mesma sorte que os outros pre-

tendidos ou apregoados salvadores do paiz. O elixir mi-

lagroso do credito e as medidas de salvação pubhca não

deram o resultado appetecido, demonstraram na pratica a

sua improficuidade. O recurso áquelle era inexequível, e

o aggravamento d'estas seria uma violência. Os credores
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não emprestam mais dinheiro, e o povo, o verdadeiro

contribuinte, já em demasia onerado, não pôde pagar

mais. Além d'isso, o primeiro expediente augmentaria

logo os encargos e para o futuro as difíiciildades do the-

souro, e o segundo multiplicaria de nma forma cruciante

a miséria das classes menos remediadas.

O snr. José Dias Ferreira subiu ao poder sem um
plano definido de governo e cahiu sem ter dominado a

situação. Se conhecesse com precisão o estado do paiz,

se constatasse as suas necessidades e se soubesse por que

meios as poderia satisfazer, não teria desperdiçado tanto

tempo e inutilisado dois ministérios com uma politica in-

determinada, com umas reformas desorganisadoras e com

umas improficuas medidas do salvação publica.

Um plano de reorganisação financeira demanda um
aturado estudo e uma concepção clara do momento his-

tórico. ISTem uma, nem outra coisa se alcançam no po-

der. Já se levam para lá. Turgot, quando foi chamado a

governar a França, não- teve hesitações. Começou logo a

pôr em pratica o plano preconcebido, que as intrigas pa-

lacianas não deixaram vingar nem completar. Foi em
177Õ que q austero pensador entrou no ministério. A
França encontrava-se n'uma crise tremenda, depois do

longo reinado de Luiz xv, reinado de luxo e de prazer

desenfreado. Emquanto a corrupção se patenteava trium-

phantemente na corte, estendia-se pelo paiz inteiro a mi-

séria, que de dia para dia se mostrava mais horrorosa.

O grande mundo divertia-se, lançava-se na licença mais

abjecta c repellente; o paiz, entretanto, agonisava. Xin-

guem no alto queria vêr o abysmo escancarado. Luiz xv
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exclamava cvnicamente: Depois de mi))i o diluvio! E
todos fechavam os olhos, correndo alegremente para a

ruina. O thesouro estava esgotado. O deficit era cada

vez maior. A miséria pubhca alastrava-se incessantemen-

te e a fome já mostrava a sua face horripilante e cada-

vérica em muitas habitações. As estradas estavam co-

bertas de mendigos, de legiões de esfomeados.

Turgot, chamado ao ministério por Luiz xvi, espera-

va reorganisar as finanças da França e levantar o paiz

da ruina. O rei apertára-lhe muito a mão, agradecendo

a aceitação do pesado encargo, e commovido promettera

sanccionar todas as suas medidas de salvação. O plano

de Turgot resume-se em poucas palavras: nem recorre-

ria ao credito, nem augmentaria os impostos, nem faria

a bancarrota
;
pensava só em fazer economias e em des-

envolver a producção. Este plano era, na realidade, uma

revolução. Em três annos consecutivos esperava eífectuar

o seu projecto de regeneração da França. Turgot era um
verdadeiro homem de Estado, tinha um progranima de

reformas que não só era conhecido, como era de appli-

cação immediata ; de mais a mais estava apto para jul-

gar da opportunidade das suas reformas, porque estuda-

ra o passadoj conhecia o presente e sabia ler no futuro,

e além d 'isso possuia a aptidão e as qualidades indis-

pensáveis para levar á pratica a obra reformadora que

concebera.

Com effeito, Turgot decretou em 1775 a liberdade

da cultura e em 1776 a liberdade da industria, e quan-

do se preparava para completar, no anno seguinte, a sua

obra com a liberdade da razão, foi expulso do governa
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pelos manejos de Maria Antonietta, que o odiava, por

lhe recusar o dinheiro exigido pelos seus caprichos.

Esteve no governo dezoito mezes. Turgot, vendo o

que se passava ao redor, as intrigas palacianas e a per-

seguição movida contra os seus amigos, reconhecia que

se aproximava a sua queda, e, como diz Michelet, « tinha

pena de succumbir antes de ter podido ensaiar a tercei-

ra parte da sua revolução, o seu plano de instnicção e

de muuicipalisação. Nos perigos que previa, estremecia

por deixar orphão o povo que avançava, ignorante, bár-

baro, para a sua grande crise, sem nenhuma preparação,

^'uma carta eloquente diz ao rei tudo o que via aproxi-

mar-se, aponta-lhe o caminho por onde elle se arrisca,

esse caminho em que um rei não tem a optar senão en-

tre a sorte de um Carlos ix ou de um Carlos i, entre a

escolha da morte ou do crime ». Mas em vão. Turgot é de-

mittido.

Turgot tinha um plano para a reorganisação da

França. Começou a pôl-o em pratica, mas desgraçada-

mente a corte não permittiu que elle o executasse intei-

ramente. A situação do paiz proseguiu, pois, de mal

para peior; posteriormente, os empréstimos a que Ne-

cker recorreu, só "serviram para prolongar por mais al-

gum tempo a agonia da monarchia franceza, que pelos

seus próprios erros cahiu na voragem da grande Revo-

lução.

Em Portugal, no momento presente, dá-se também

uma crise difficillima, da qual se não pôde sahir pacifi-

camente, senão por um plano de reorganisação linancei-

ra, concebido em bases solidas e posto em pratica por
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um cérebro potente e por unia mão vigorosa, com o au-

xilio e com a boa vontade da nação inteira. Xão será

isso possivel com as instituições moiiarchicas, porque o

primeiro ponto de um sério programuia de governo, tem

de ser a reducção rigorosa das despezas, pondo cobro ao

insensato systema de desperdicios das receitas publicas,

seguido invariavelmente pelos governos constitucionaes.

No meio da crise agudíssima que afíiige a nação portu-

gueza, pedem-se em altos brados economias. Porém, ao

menor ameaço de que qualquer governo vai começar a

corrigir os vicios da administração publica, levanta-se de

todos os lados uma série de obstáculos tendentes a im-

pedir a acção reformadora. As difíiculdades não partem

da grande massa da população, constituída pelas classes

laboriosas, mas de uma classe numerosíssima, que se

estende pelo paiz inteiro e que tem particular importân-

cia por ser a engrenagem de todos os serviços de inte-

resse publico, — o funccionalísmo.

O funccionalísmo, no seio das sociedades contempora-

V neas, pela forma como se desenvolveu, em desproporção

com as necessidades dos serviços do Estado, é uma cha-

ga cancerosa, que reclama enérgicos medicamentos para

[
ser cicatrizada.

f.
Não condemnamos o funccionalísmo, mas sim o sea

' exaggero, que por dois modos absorve as forças vivas da

nação, quer roubando-lhe braços robustos para o trabalho

€ intelligencias aptas para a lucta pela existência, quer

sugando-lhe improductivamente muito mais do que o in-

dispensável para occorrer ás regulares funcções do ma-

chinismo administrativo. O funccionalísmo, reduzido aos
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seus limites naturaes, que lhe Scão fixados pela orgauisa-

ção normal dos serviços públicos, exigidos por cada so-

ciedade, exerce uma missão útil e regularisadora das

funcções sociaes, que de nenhum modo pôde ser dispen-

sada. Ha, no emtanto, enorme distancia entre o funccio-

nalismo organisado conforme as exigências de uma so-

ciedade civilisada, que indubitavelmente possue comple-

xos machinismos sociaes, e o funccionalismo excessivo

que nos depaupera, como depaupera a maioria dos pai-

zes que attingiram o mesmo grau de civilisação.

A plethora do funccionalismo não constituo uma con-

sequência normal da civilisação, como se poderia crer,

em vista da simultaneidade do mal nos povos contem-

porâneos; mas resulta da mesma ordem de erros políti-

cos, dos defeituosos processos de governação.

A corrupção moral é o supremo agente d'esta enfer-

midade parasitaria. Não é um mal privativo do constitu-

cionalismo. Se consultássemos a historia, encontrariamos

essa característica entre vários povos, no tempo e no es-

paço. No Egypto moderno, sob o dominio esbanjador do

Ivhediva Ismael-Pachá, ha vinte annos, a politica dos ha-

réns enchia as repartições publicas de empregados des-

necessários. Os protegidos das favoritas contribuíram no-

tavelmente para a insolvência financeira do Egypto. Em
França, á assembléa nacional de 1870, foi apresentado

um relatório sobre a administração interna do paiz, em
que se lia: «Vemo-nos obrigados a apontar a ruinosa

multiplicação das funcções e dos empregos públicos que

crescem periodicamente e que impellem muitos homens,

no momento de encetar a sua carreira na vida, a solhei-
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tar do Estado uma existência acauhada, mas commoda

e segura. Assim se perdem a energia e a honrosa inde-

pendência do homem obrigado a conquistar por si mes-

mo o seu futuro; assim se extinguem muitas capacida-

des que poderiam honrar e servir de uma maneira mais

útil o paiz ; assim se augmenta aos contribuintes um en-

cargo de existências, a que é preciso prover, sem obter

do seu trabalho um valor igual a essas remunerações

concedidas em numero excessivo ».

Os governos, tendo em mira interesses de ordem di-

versa d'aquelles, a que unicamente deveriam visar, isto

é, o bem publico, precisam de corromper as consciências

para se aguentarem, illudindo a opinião e fazendo face

ás rivahdades. Pelo seu lado, os chefes das facções poli-

ticas que já formaram governo e que pretendem voltar

ao poder, na conquista do mando, desenvolvem uma acti-

vidade não menos corruptora, promettendo empregos, si-

necuras, benesses, afim de aggregarem novos auxihares,

que os ajudem a triumphar do governo constituido. A
opposição triumphante é constrangida a cumprir as pro-

messas, sob pena de vêr debandar para o partido venci-

do a maioria dos seus partidários.

A scena repete-se indefinidamente, de modo que a

cada mudança ministerial augmenta o funccionalismo e

pelo paiz alastra a corrupção. De mais a mais, a queda

de um governo envolve a impreterível necessidade de

firmar por novas nomeações, reahsadas em testamen-

to, algumas allianças periclitantes, úteis para a recon-

quista do poder, e ainda de recompensar algumas dedi-

cações valiosas. As épocas de lucta eleitoral, em que os
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partidos contrários medem as suas forças, dão gran-

des contingentes para o recrutamento do funccionalis-

mo.

A corrupçcão vem de cima; os dirigentes politicos

com os seus processos dissolventes desenvolvem a des-

moralisação. A empregomania torna-se endémica.

A agricultura desfallece por falta de braços; a in-

dustria esterilisa-se por não apparecerem iniciativas ; o

commercio passa pouco a pouco para as mãos dos es-

trangeiros; não ha sciencia, não ha bellas-artes, não ha

coisa alguma que demande energia, independência, fir-

meza de caracter, que se obtenha á custa do próprio

trabalho. Eallamos na generalidade.

A mesa do orçamento, de que dispõem pohticos há-

beis em expedientes, attrahe principalmente por dois mo-

tivos. Em primeiro logar, o funccionario publico tem a

sua remuneração, por pequena que seja, sempre certa,

quer adoeça, quer falte no serviço, o que não succede

em qualquer profissão independente do Estado; e se se

impossibilita ou se envelhece, e mesmo muito antes d'is-

so, tem a jubilação, a reforma, a aposentação que lhe

garante até á morte o total ou uma boa parte dos seus

vencimentos. Depois, o funccionario publico,— salvo hon-

rosas excepções que em todo o funccionahsmo consti-

tuem minoria, — trabalha pouco na conformidade dos re-

gulamentos, e muito menos ou inteiramente nada por

abusos inveterados na administração do Estado. Ter um
vencimento certo por toda a vida e trabalhar poucas ho-

ras no dia ou poucos dias durante o anno, são os incen-

tivos mais poderosos das frequentes deserções da vida
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útil e productora dos campos e das officiíias para a vida

estéril das secretarias e das repartições publicas.

As secretarias e as repartições do Estado, quasi sem

excepção, têm empregados em demasia; esta superabun-

dância de funccionarios não evita que o trabalho indis-

pensável dos serviços públicos seja mal feito e moroso,

porque na realidade elle sobrecarrega sobre poucos, victi-

mas pacientes, resignadas, da desorganisação adminis-

trativa e da inobservância dos deveres por parte da maio-

ria. Os altos funccionarios recebem remunerações e gra-

tificações desproporcionadas em relação á sua ordem de

trabalhos; pelo contrario, os pequenos funccionarios, em
geral, têm minguados vencimentos, o que, em grande

parte, contribuo para o desleixo que se observa. Como

são insufficientes os recursos provenientes do emprego

publico, dedicam a sua principal actividade a outro modo

de vida, limitando-se a receber os estipêndios da mesa

do orçamento, e vindo fazer concorrência nas profissões

liberaes aos individuos menos favorecidos por não terem,

como elles, uma garantia vitalícia. É um duplo prejuízo

para a sociedade. Outros empregados, sobretudo entre os

de maior categoria, accumulam vários serviços, tendo de

todos remuneração, e não desempenhando conscienciosa-

mente, por falta absoluta de tempo, as funcções concer-

nentes a qualquer d'elles. A sociedade perde, e não pou-

co, com esta accumulação immoralissima.

E este estado de coisas, esta ordem de abusos, que

um governo verdadeiramente reformador deve começar

por corrigir. Cumpre proceder á rigorosa reforma de to-

das as secretarias, repartições e dependências do Estado,
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e reduzir os quadros, adaptando-os ás necessidades dos

serviços. E justo respeitarem-se, todavia, os direitos adqui-

ridos, mas só os direitos adquiridos pelo cumprimento

regular dos deveres, pela assiduidade no trabalho. Não

ha, nem pôde haver reconhecimento de direitos, aos que

têm desfructado os rendimentos do Estado sem darem

em troca ao paiz uma parte correspondente de esforços

quotidianos. A estes dever- se-lhes-hia até exigir a resti-

tuição das importâncias indevidamente usui*padas ao the-

souro, ou melhor, aos contribuintes. A somma enormíssi-

ma que é absorvida pelos sinecuristas e semi-sinecuris-

tas, deveria ser applicada em parte a augmentar os de-

ficientes ordenados dos funccionarios mal remunerados;

e o resto, a parte mais considerável, reverteria em bene-

ficio do thesouro.

Bem sabemos que qualquer reforma, tendo por base

a suppressão das sinecuras, seria uma Ímproba tarefa

para o governo que tivesse a coragem de a emprehon-

der ; mas seria também um acto de moralidade e de boa

economia.



CAPITULO IV

A divida publica

A prosperidade de nma nação pode, até certo ponto,

avaliar-se pela cotação média dos seus fundos. As oscil-

laçOes, tanto para a alta como para a baixa, dependem

de muitas causas, são mesmo frequentes vezes um efifeito

provocado pelos jogadores em beneficio exclusivo dos

seus interesses, mas o preço médio, tomando em consi-

deração as cotações de um periodo largo, por exemplo

de um anno, resulta do grau de confiança que ao publi-

co inspira a situação politica, financeira e económica do

paiz. Tanto mais elevada será a cotação média, quanto

maior fôr o bem- estar da sociedade, ou pelo menos

quanto mais solido se suppozer o regimen do governo.

Para medirmos a profundidade da nossa decadência,

basta confrontar a cotação do nosso principal fundo, o

consolidado de 3 por cento, com a do principal fundo

francez, que tem igualmente o tj-po de 3 por cento.
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Esta aproximação tem grande importância suggestiva

desde que se acompanhe a marcha das cotações médias

annuaes. A curva das variações do fundo francez foi des-

cripta e estudada em 1892 niim interessante artigo do

jornal Lc Tetnps sob o titulo La rente au pnir. Do fun-

do portuguez, conseguimos obter na Bolsa Ofíicial de

Lisboa as médias dos cursos annuaes desde a sua ori-

gem até ao presente. Seguindo-se com a vista as duas

curvas, a primeira observação que se faz, é que os fun-

dos francezes sempre mereceram do publico maior con-

fiança, mesmo nas épocas das mais graves commoções

politicas, do que os fundos portuguezes. Nunca o 3 por

cento francez desceu a baixo de 49,80, cotação média

depois da revolução de 1848. Pelo contrario, nunca o

consolidado portuguez subiu acima de 64,41 cotação mé-

dia de 1889; e esta culminação, todavia, não significa

uma relativa prosperidade: é simplesmente o reflexo da

abundância de capitães disponíveis no estrangeiro.

O typo de 3 por cento foi creado em 1825 para

substituir o de õ por cento, até então o único fundo

francez. Cotado a 75,80 baixou em poucos mezes a 60

francos, para subir de novo até 80 francos, curso médio

de 1829. A revolução de 1830 fel-o recuar a 70,78,

e no anno seguinte a 60,õ9. A estabilidade apparente

do novo regimen levantou-o successivamente desde 68,30

cm 1832 até 80,29 em 1836. De 1836 a 1843 tem pe-

quenas variantes, mas depois progride sensivelmente,

chegando a 82,70 em 1844, e a 84,20 em 1845. No

anno immediato já apresenta uma certa hesitação, desce

a 83,19; e em 1847 retrograda á cotação média de

20
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77,31, para cahir com a revolução do 1848, em 49,80,

No anno seguinte recomeça o movimento ascensional,.

alcança 53,65 em 1849, 56,67 em 1850, 57,13 em
1851, e pula com o império a 74,95, curso médio de

1852, e a 79,52, curso médio de 1853. O apoio das

classes conservadoras, dado ao homem fatal do 2 de de-

zembro, traduziu-se n"esta subida dos fundos; mas a con-

fiança depressa diminuiu. O 3 por cento desceu em 1854

a 70,30 e foi recuando até 67,49 em 1857. Em segui-

da subiu de novo lentamente. No anno da exposição uni-

versal attingiu 69^03, e na véspera da declaração da

guerra, quando houve ainda uma esperança de se resol-

ver pacificamente o conflicto com a Prússia, chegou mes-

mo a 75.20, para baixar com as calamidades do anno

terrível a 52,55, cotação média do mez de outubro de

1870.

A Republica encontrou o 3 por cento assim deprecia-

do, mas em vinte e dois annos quasi que lhe duplicou o

valor. De 1872 a 1881 observa-se uma melhoria quasi

contínua. Se se examinassem as cotações dia a dia vêr-

se-hiam paragens na alta, certas oscillações e até recuos,.

mas essas minúcias só interessam aos jogadores da bol-

sa. As médias annuaes accusam um progresso ininter-

rupto, uma ascensão graduai desde 54,80 em 1872 até

84,97 em 1881. Uma crise da bolsa perturba por alguns

annos este movimento regular para a alta. Desce a

82,19 em 1882, a 79,05 em 1883 e a 77,70 em 1884,

A Republica franceza inaugura uma politica financeira,

intelligente, sensata e severa que dá ao credito publico

grande desenvolvimento. Acabam as emissões de fundos,
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põe-se termo ao augmento da divida íluctuante, suppri-

mem-se as despezas extraordinárias, pOe-se emfim em
pratica uma politica de restauração financeira. E o 3 por

cento sobe de 81,07 em 1887, a 82,63 em 1888, a 85,77

em 1889, a 91,69 em 1890, a 95,23 em 1891 e a 100

em 14 de junho de 1892. Hoje a republica franceza en-

contra-se n*um verdadeiro grau de prosperidade, de paz

e de força.

O consolidado portuguez de 3 por cento, que teve

ojigem no decreto de conversão de 18 de dezembro de

1852, conservou no primeiro anno a cotação média de

39, mas baixou logo no anno seguinte a 37,12 em vir-

tude da nova emissão de 5:237 contos para pagamento

ao Banco de Portugal. Subiu rapidamente a 40,62 em
1855, a 43,37 em 1856 e a 46,75 em 1857, e depois

de breve hesitação, continuou lentamente ascendendo até

47,50 em 1861. Em 1862 recuou a 46, talvez em con-

sequência de vários empréstimos no total de 11:285 con-

tos, que inundaram o mercado de papel da divida inter-

na. Em 1863 'subiu a 47 e em 1864 a 48; estacionando

até 1866, em que baixa outra vez a 46, para então de-

clinar velozmente de anno para anno. Em 1867 desce a

45,12, em 1868 a 40,74, em 1869 a 36,02, em 1870 a

32,68. A politica financeira dos nossos governos era des-

graçadissima. Em 1866, quando começou a descida,

emittem-se inscripções no valor de 26:785 contos para

occorrer a despezas extraordinárias e aos deficils de

1865-66 e 1866-67; e nos annos seguintes continua

o abuso do credito; em 1867 lançam-se no mercado cer-

ca de 10:544 contos em fundo de 3 por cento da divida
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interna; em 1868 mais 16:800 contos para garantia

supplementar dos empréstimos contrahidos e 9:500 con-

tos para garantia de um novo empréstimo de 3:500

contos: e em 1869 ainda mais 18:000 contos, também

para garantia supplementar dos empréstimos contrahi-

dos! Isto tudo sem fallar nas emissões do fundo de 3

por cento da divida externa: 4.750:000 libras em 1867

e 12:000:000 libras em 1869!

Em 1871, tendo passado a influencia mais forte

d'esta alluvião de papel, recomeçou a subida, alcançando

n'esse anno a cotação média de 35,87. O 3 por cento as-

cendeu successivamente a 41,75 em 1872, a 44,17 em
1873, a 45,11 em 1874, a 49,15 em 1875, a 49,78 em
1876. Eecuou um pouco em 1877, a 49,12, para subir

novamente no anno seguinte a 49,73, em 1879 a 49,88,

em 1880 a 51,18, em 1881 a 52,63 e em 1882 a 54,76.

Este movimento para a alta tem a sua natural explica-

ção, em parte, no allivio progressivo do mercado em con-

sequência da immobilidade dos titulos consolidados in-

ternos adquiridos, em obediência á lei, pelas irmandades,

associações, estabelecimentos públicos, menores, pródigos

e dementes, etc. etc, e em parte, na abundância de di-

nheiro nas praças estrangeiras. Além d'isso os governos,

de 1873 em diante, reconhecendo a inconveniência de

emittir mais inscripções, passaram a contrahir emprésti-

mos amortisaveis em obrigações de 90^000 reis ao juro

de 6 e 5 por cento. Mas, como a situação do paiz não

melhorava, em 1883 soffreu a repercussão da crise bol-

sista que provocou a descida dos fundos francezes, e em
geral de todos os papeis de credito. O 3 por cento inter-
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no desceu a 53,10 em 1883, a 51,41 em 1884 e a

46,78 em 1885. Mas a prosperidade das nações estran-

geiras, em especial da França, engrossando gradualmente

os capitães disponíveis e permittindo os empréstimos a

juro módico, alteou de novo a cotação do nosso 3 por

cento, elevando-a a 49,56 em 1886, a 53,65 em 1887,

a 58,62 em 1888 e a 64,41 em 1889. A facilidade na

obtenção de dinheiro acabou de desnortear os nossos go-

vernos, que effectuaram novos empréstimos em titulos

amortisaveis de 4 Y2 e 4 por cento; mas a crise econó-

mica geral e a falta das remessas de ouro do Brazil

apressaram os nossos desastres financeiros e fizeram os

nossos fundos descer a 62,10 em 1890, a 50,56 em

1891, a 83,50 em 1892 e a 32,20 em fins de 1893.

A alta dos fundos, ou a correspondente diminuição

da taxa do juro, como se observa em França, indica o

desenvolvimento da riqueza nacional. E a republica fran-

ceza, no período do vinte e dois annos, restaurou as fi-

nanças, aperfeiçoou o ensino, reorganisou o exercito,

desenvolveu as industrias, alargou o commercio, auginen-

tou a somma dos capitães nas caixas económicas, me-

lhorou as reservas mctallicas no Banco de França, deu

emfim um notável desenvolvimento ao credito publico.

O augmento da riqueza, a capitaiisação dos lucros do

trabalho, provocou o barateamento do dinheiro ; e assim,

ao mesmo tempo que os fundos caminhavam para a alta,

até attingir o par, os capitães aflluiam para as indus-

trias, para a agricultura, e iam fecundar e renuuurar

melhor o trabalho. Em Portugal, onde os maus governos

e os péssimos processos de administração publica têm



282 A CRISE

mantido os fundos na baixa, mais ou menos accentuada,

isto é, a taxa do juro sempre alta, o paiz nunca chegou

a iniciar um serio desenvolvimento das suas forças vi-

vas ; cahiu nas garras da agiotagem internacional, sendo

victima do mundo financeiro, para cujo dominio foi im-

pellido pelos erros e desvarios dos nossos estadistas. E
essa queda deu-se pelo abuso do credito, com o fim de

saldar o desequilibrio permanente das receitas e despezas.

« Emquanto houver um deficit, pequeno ou grande,

que actue constantemente sobre o thesouro, o paiz cami-

nhará para um ab3"smo inevitável, d"onde apenas poderá

salvar-se por meios enérgicos e adequados, tanto mais

difficeis e inefficazes, comtudo, quanto mais aggravado

estiver o mal, e mais tarde se prover de remédio >. Es-

tas palavras, que encerram uma verdade económica, de-

monstrada pela historia das nossas finanças, foram es-

criptas ha quarenta annos e firmadas, não por um espi-

rito visionário ou pessimista, mas pelos ministros da Be-

geneyação, os principaes iniciadores da politica desastro-

sa e corruptora que nos conduziu cá situação . em que nos

debatemos. São do relatório que acompanhou o decreto

de 18 de dezembro de 1852, relativo á conversão da di-

vida publica, e que foi subscripto por Saldanha, Eodrigo

da Fonseca, Fontes e Jervis de Athouguia. Portanto, a

marcha do paiz para o abvsmo em que nos vemos sub-

mergir, não pôde ser attribuida a imprevidência dos go-

vernantes. Não os pode desculpar, como attenuante mais

ou menos legitima, a ignorância. Desde 1852 que os co-

rypheus da Regeneração conheciam o mal e previam o

abysmo inevitável.
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^'essa época, a situação do paiz não era desespera-

•da. No relatório a que nos referimos, aclia-se assim des-

cripta: «Com uma divida fiuctuante pouco considerável,

com as rendas publicas todas desembaraçadas, e com o

augmento de receita e diminuição de despeza, que se de-

vem ás disposiç(3es dos decretos de 3 de dezembro de

1851 e 26 de julho do corrente anno (1852), existe

comtudo um deficit que é indispensável extinguir a todo

o custo, porque pôde, ainda que pequeno, como é, uma
vez que se vá successivamente accumulando de anno

para anno, conduzir a resultados fataes, e fáceis de pre-

ver». Ora foi simplesmente o que succedeu, apesar de

tão lúcidas previsões. Souberam prever o mal; mas não

o quizeram evitar. Pelo contrario, durante os quarenta

annos decorridos, todos os governos, mais ou menos, con-

correram com os seus esbanjamentos e desvarios, para

apressar a queda do paiz. O deficit, pequeno em 1852,

foi subindo de gerência para gerência: e a reconhecida

necessidade de o extinguir a todo o custo nunca encon-

trou a indispensável satisfação. A divida publica, que,

pela conversão decretada em 18 de dezembro de 1852,

era aproximadamente de 96:000 contos, subiu em qua-

renta annos a mais de 592:852 contos, que era a cifra

representativa do capital nominal em divida em 30 de

junho de 1890, segundo a conta geral do Estado.

Apesar da relativa exiguidade da divida publica em
1852, confrontada com a de hoje, e do paiz não se en-

contrar n'uma situação desesperada, as condições do the-

souro impozeram então ao governo a urgência do fazer

uma conversão da divida interna e externa para um typo
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uniforme de 3 por cento. Xo relatório, o ministério jus-

tificava d"este modo a operação: «Quando se compara a

relação em que se acham os nossos recursos com a

enormidade da divida consolidada, que circumstancias

extraordinárias nos têm obrigado a crear; quando reíle-

ctimos que pesa sobre o Estado a obrigação annual de

mais de 4:000 contos de reis de juros e annuidades, isto

é, de uma somma proximamente dois terços da receita

geral do thesouro, fica evidente e irrecusável, como é

impossível o pagamento integral de tal quantia, e como

é necessário fixar de uma vez para sempre uma taxa de

juro uniforme, única, para a divida consolidada interna e

externa, que esteja em harmonia com os nossos recursos,

que não seja uma promessa fallaz, impossível de cum-

prir-se e que fortifique o credito publico, pela única ma-

neira por que é possível assegural-o, isto é, pela confiança

que inspire a capacidade que tem o devedor de satisfa-

zer os seus encargos ». A conversão da divida, feita nos

termos do decreto de 18 de dezembro de 1852, trazia

para o Estado uma reducção de encargos calculada no

relatório em quasi 350 contos.

Esta operação, como era de esperar, não se efíectuou

sem protestos e sem reclamações, principalmente da par-

te dos credores estrangeiros. Todos, porém, tiveram de

ceder perante a necessidade de regularisar a situação da

thesouro. Xa actualidade só falta converter cerca de

2:252 contos da divida fundada externa e 125 da in-

terna.

A conversão decretada em 1852 fora precedida por

outras medidas financeiras, destinadas a alliviar os en-
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cargos do thesouro, como a deducção de 2õ por cento

dos juros pagáveis pela Junta de Credito Publico, e res-

pectivos á divida consolidada interna e externa, deduc-

ção determinada pela carta de lei de 26 de agosto de

1848 e por outras leis e decretos subsequentes. Anterior-

mente, em 184Õ, já o governo tentara converter toda a

divida externa em titulos de 4 por cento, mas esta con-

versão só se realisou em parte. Outra conversão, para a

divida externa, fura ordenada, pela lei de 2 de novembro

de 1840, em um novo fundo de õ por cento. Os credo-

res estrangeiros, tanto em 1840 como em 1845, recla-

maram e protestaram, em maior ou menor numero, con-

tra as deliberações governativas.

Não faltam exemplos, na nossa historia, e mais ain-

da, na historia de outros paizes, de conversões eífectua-

das com o íim de diminuir os encargos pesadíssimos da

divida publica, interna e externa, e sem que essas con-

versões attrahissem sobre os paizes respectivos a aífron-

tosa humilhação de fiscaes estrangeiros.

É certo que de 1852 em diante, apesar dos chefes-

da Regeneração conhecerem bem os perigos a ([ue inevi-

tavelmente conduzia o desequilíbrio orçamental, quasi

todos os governos, senão todos, deram provas de incapa-

cidade na administração dos negócios públicos. Todavia,

a incapacidade manifestada pelos dirigentes não é sym-

ptoma de um defeito orgânico do povo, por quanto o re-

crutamento dos homens públicos sempre se tem feito es-

pecialmente no bacharelado é no jornalismo, entre ho-

mens sem duvida illustrados, mas carecendo do conheci-

mento positivo das sciencias sociaes. Os erros dos nossos
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políticos, além d'isso, são da natureza dos erros pratica-

dos com maior ou menor intensidiíde na governação de

todos os povos civilisados, durante o periodo de transição

revolucionaria, que, segundo varias apparencias, está pres-

tes a findar.

As reducções das dividas publicas, como parcial li-

quidação de contas com os credores de um paiz, têm

sido feitas frequentes vezes no decurso dos últimos tem-

pos, sem que os estrangeiros possuidores de fundos sub-

mettessem a nação fallida ao vexame de uma adminis-

tração ou fiscalisação. As excepç(3es da Turquia e do

Egypto, casos particularíssimos, não devem servir de re-

gra. Para nós, qualquer governo nacional não pôde ad-

mittir outro tratamento dos credores estrangeiros que

não seja o usado com a Hespanha ou com a Republica

Argentina, sob pena de uma violenta commoção, cujos

resultados seriam funestos.

O que é facto, demonstrado á evidencia, é que o paiz

não pôde caminhar, não pôde desenvolver-se, não pôde

sequer viver sem uma diminuição dos encargos da divi-

da publica, que se foram accumulando de anno para

anno depois da conversão effectuada em 1852. Mais do

que n'essa época, os recursos que o thesouro tem a fa-

culdade de obter pelas receitas ordinárias, estão em des-

proporção com a enormidade da divida publica; e por-

tanto, mais do que então, está bem patente a necessida-

de de a reduzir de modo que fique em harmonia com os

nossos recursos.

O paiz, com os seus rendimentos actuaes, não conse-

gue fazer face ás despezas da gerência dos negócios pu-
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blicos e aos enormes encargos da divida. O recurso ex-

traordinário dos empréstimos não tem applicação depois

da abertura da crise, e mesmo se por acaso fosse possi-

vel recorrer ainda ao credito, seria imprudentissimo fa-

zel-o. Desde que se revelou a crise financeira que se tor-

nava inadiável a regularisação do nosso estado financei-

ro. Para os credores vale mais um accordo viável, que

faça renascer a confiança pela capacidade do devedor

para satisfazer os seus compromissos, do que a manuten-

ção de um estado de coisas insolúvel.

Segundo a conta da divida publica fecbada em 30

de junho de 1890, o capital em divida elevava-se a

592:852 contos, com o encargo annual de juros e com-

missão no valor de 18:904 contos. Esse capital estava

representado pela divida consolidada interna e externa,

de 3 por cento; pelo fundo amortisavel em obrigações

de 90$000 reis, de 6, õ e 4 e meio por cento, e de

22§õ00 reis de 4 por cento e em rendas vitalicias de 5

e meio por cento; por vários empréstimos amortisaveis,

com um encargo variando entre 4,65 e 6,25 por cento;

€ emfim pela divida íluctuante (interna 16:663 contos e

externa 2:901) ao juro médio de 7 Vs-

A reducção d'estes ditFerentes typos de titulos da di-

vida publica a um fundo uniforme e amortisavel, com

uma taxa de juro que não nos absorva a melhor parte

dos rendimentos do thesouro, está a impôr-se como uma
necessidade inilludivel. Os credores estrangeiros, que du-

rante longos annos fizeram a Portugal successivos em-

préstimos em condições mais vantajosas para elles e mais

onerosas para nós, do que as que faziam a outros pai-
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zes, Dão podiam ignorar os perigos a que fatalmente nos

arrastaria, mais cedo ou mais tarde, o insensato SA^stema

de expedientes financeiros invariavelmente seguido por

todos os governos.

Liquidem-se, pois, os erros passados. Mas é indis-

pensável mudar de rumo, isto é, mudar de processos e

mudar de homens públicos, para que não succeda outra

vez sermos impellidos pela incapacidade dos dirigentes

para uma situação desastrosa, idêntica a esta em que

nos encontramos, já prevista no citado relatório de

1852.

Os primeiros passos para a reducção dos encargos

provenientes da divida publica foram dados, na parte in-

terna, pelo lançamento da contribuição de 30 por cento

sobre o seu rendimento, e na externa, pelo decreto dicta-

torial do snr. José Dias Ferreira, de 13 de junho de

1892, e depois pela lei de 19 de maio de 1893, que,

mais favorável do que aquelle, aos portadores dos nossos

fundos, lhes destina não só um terço do antigo juro,

como mais uma quota proporcional ao desenvolvimento

das receitas effectivas das alfandegas.

Os credores estrangeiros, porém, não se conformaram

com estas medidas governamentaes, apesar de todos re-

conheceram as condições criticas em que se encontram

as nossas finanças. Os mais irrequietos, se não simples-

mente vários especuladores de fundos ou jogadores de

bolsa, que fazem do credito de qualquer paiz um joguete

dos seus interesses ilHcitos e das suas ambições desen-

freadas, movem contra a nação portugueza uma campa-

nha diífamatoria, tão immoral, n"um ponto de vista su-
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perior, como immoral foi o systema financeiro adoptado

pelo estado de contrahir empréstimos com um alto juro

effectivo para saldar dividas fluctuantes ou cobrir defi-

ciU cada vez mais esmagadores. De facto, n'este syste-

ma de transaccionar empréstimos, tanto os estados,

usando e abusando do credito, como os subscriptores,

que levam em mira grandes lucros, em vez de emprega-

rem as boas praticas da lisura commercial, servem-se

dos processos da agiotagem, illicitos e até puniveis,

quando usados entre particulares. O governo que emitte

fundos públicos a 3 por cento, e na sua collocação cria

ao thesouro um encargo effectivo de 6 ou mais por cen-

to, imita o filho familia que toma de empréstimo ao

agiota certa quantia, deixando ficar em seu poder uma
letra de valor duplicado. Este systema immoral e inde-

fensável, a não ser por corresponder o juro maior ao maior

risco, não dá aos portadores dos nossos fundos externos

o direito legitimo de se revoltarem não S(3 contra a re-

ducçào da taxa dos juros, como contra a gradual dimi-

nuição da divida publica até á sua completa extincção.

O Economista, em principio de agosto de 1893, revol-

tando-se contra as injurias da imprensa financeira da

Inglaterra, publicou uma nota dos empréstimos contra-

ctados, por subscripção publica, n'aquelle paiz, desde o

l." de julho de 1862 até 20 de maio de 1884, para de-

monstrar o que realmente o thesouro recebeu. A nota é

a seguinte:
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Libras

1° Emprcstimo — 2 de julho de 1862 5.000:000

Dinheiro recebido pelo thesouro 2.109:410

Preço: 42,19; juro eífectivo : 7,111 p. c.

2.0 Empréstimo— 1 7 de outubro de 1863 2.500:000

Dinheiro recebido pelo thesouro 1.137:417

Preço: 45,5; juro eífectivo: 6,593 p. c.

3." Empréstimo— 7 de dezembro de 1867 4.750:000

Dinheiro recebido pelo thesouro 1.683:295

Preço : 35,45
;
juro eífectivo : 8,645 p. c.

4.0 Empréstimo — 21 de agosto de 1869 12.000:000

Dinheiro recebido pelo thesouro 3.540:516

Preço: 29,5; juro eífectivo: 10,167 p. e.

5° Empréstimo — 15 de junho de 1877 4.000:000

Dinheiro recebido pelo thesouro 1.925:512

Preço : 48,13 ;
juro eífectivo : 6,232 p. c.

<?.o Empréstimo — 19 de junho de 1878 2.500:000

Dinheiro recebido pelo thesouro 1.180:000

Preço: 47,2; juro effectivo: 6,377 p. c.

7.° Empréstimo— 22 de novembro de 1880. . . 8.700:000

Dinheiro recebido pelo thesouro 4.135:375

Preço: 36,625; juro eífectivo: 6,34 p. c.

S.o Empréstimo — 23 de dezembro de 1883 1.880:000

Dinheiro recebido pelo thesouro 897:888

Preço: 48,06; juro eífectivo: 6,242 p. c.

9° Empréstimo— 20 de maio de 1884 8.380:000

Dinheiro recebido pelo thesouro 4.002:288

Preço: 47,76; juro effectivo: 6,283 p. c.

Vê-se por esta nota que, no prazo de vinte e dois

annos, o governo portuguez emittiu em Inglaterra

49.710:000 libras nominaes, em títulos de 3 por cento,

mas só recebeu efectivamente em dinheiro a quantia de

20.619:701 libras. A importância de 29.090:299 libras,
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differença entre essas duas quantias, representa a extor-

são feita pela agiotagem britannica, que se valeu dos

apuros do nosso thesouro, a exemplo do onzeneiro que

rouba o seu cliente ao vêl-o com a corda na garganta.

E que essa differença, que na realidade corresponde a

uma elevação da taxa do juro de 3 por cento nominal á

taxa real respectivamente indicada, é uma simples im-

posição de usurário, revoltante sob o ponto de vista

moral, patenteia-se pelo confronto com a taxa de capita-

lisação do consolidado inglez nas mesmas épocas em que

effectuamos aquelles empréstimos. Eis o confronto:

Consoliilado

inílcz

1862 3,209

1863 , 3,319

1867 3,120

1809 3,221

1878 3,079

1880 3,908

1883 3,000

1884 3,224

Estranhava com razão O Economista, que os porta-

dores inglezes dos nossos titulos nos injuriem «porque

lhes pagamos ainda hoje um juro do capital effectivo,

verdadeiramente em divida, muito superior ao que aufe-

rem da applicação do mesmo capital em fundos do seu

paiz», o accrescentava : «Pois o elevado juro effectivo que

receberam, não devia ser considerado como verdadeira

annuidade, representando juro e amortisação do capital

emprestado? Decerto, porque a elevação da taxa re-

Juro cffccliro

tlrt wnprestiaio
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presente! diminuição de credito e ao mesmo tempo o

reembolso em parte do capital emprestado ».

Tomando a média do juro efectivo do consolidado

inglez e considerando a diíferença entre a taxa d'esse

juro e a do que pagamos por cada empréstimo como

annuidade destinada a amortisação, traçou O Econoniís-

ta o seguinte quadro relativo a 1892

:

Liquido (lo emprcs- Capital Excesso Capiial

timo recebido amortisivlo de m
pelo tlicsouro em 1S9"^ amortisação divida

Libras Libras Libras Libras

1SG2 2.109:410 2.830:842 721:432 —
1863 1.137:417 1.387:3(39 249:952 —
1867 1.683:295 2.404:288" 720:993 —
1869 3.540:516 5.750:960 2.210:444 —
1877 1.925:512 1.407:473 — 518:039

1878 1.180:000 844:776 — 335:224

1880 4.143:375 2.564:062 — 1.579:313

1883 897:888 435:432 — 462:456

1884 4.002:288 1.752:658 — 2.249:630

Libras... 20.619:701 19.377:860 3.902:821 5.144:662

Capital era divida 1.241:841

Isto é, tendo recebido 20.619:701 libras

teríamos amortisado 19.877:860 »

sendo a divida 1 .241 :S41 »

Sendo, pois, a nossa divida real, conforme os cálcu-

los expostos, só 1.241:841 libras, e pagando agora o

thesouro portuguez um terço do juro, ou a terça parte
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de 1.491:300 libras, isto é 497:100 libras em ouro, ain-

da pagamos hoje, conclue o illustrado articulista, «qua-

renta por cento do que realmente devemos». Mas o mais

digno de attenção é que os empréstimos realisados em
1862, em 1863, em 1867 e em 1869 não só estavam

já integralmente pagos, como ainda apresentam um ex-

cesso de amortisação de 3.902:821 libras! E a parte da

usura; ora como esses empréstimos tôm o caracter de

perpetuidíide, tudo o que o thesouro continua a pagar

annualmeiite como juros d'elles, vai augmentar essa par-

te, e em i»reves annos as quantias recebidas pelo Estado

estarão duas ou mais vezes satisfeitas, mas ainda figu-

rarão do mesmo modo como dividas. O que succede com

esses quntro empréstimos, irá successivamente occorren-

do com 'mIos os outros. Demonstram os cálculos que

transcreve ,ios do Econouiista a immoralidade dos em-

préstimos oontrahidos sem gradual amortisação, a prazo

perpetuo, c confirmam a necessidade de se iniciar a re-

ducção d;is nossas dividas, preparando pouco a pouco a

sua comp 'ta extincção.

Os n( SOS credores estrangeiros, ou para fallarmos

com mai propriedade, os syndicatos dos especuladores

de fundo.'- > dos jogadores de bolsa, que desde a abertu-

ra da cri ' portugueza imaginaram submetter o nosso

paiz ao I gimen vexatório e odioso que pesa sobre o

Egypto o sobre a Turquia S não se conformando com

' Os i-inlores externos, considoraiulo niiiioíia a in.uvha dos

negócios puiilii-os o não so couforniaiido com a rcdiicção dos seus in-

31
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o decreto dictutorial de D] de jimho de 1S92, appella-

ram para os seus respectivos governos, reclamaram a

teressos, têm pensado por mais tle uma vez em intervir, por meio de-

Hma commissão internacional ou mixta, na gerência das finanças por-

tuguezas.

A imprensa estrangeira frequentes vezes tem tratado sem rebu-

ço a questão, que, a converter-se algum dia em realidade, seria para

nós mais uma vergonha, mais uma aífronta, a accrescentar a tantas

outras de que, ha alguns séculos, temos sido victiraas.

Durante muito tempo, a oratória parlamentar e a rhetorica

jornalistica compararam o nosso atrazo, em confronto com os pro-

gressos das outras nações, á situação da Turquia, o paiz mais refra-

ctário da Europa aos avanços da civilisação. Infelizmente a politica

errónea dos governos tem impellido Portugal para ura estado politi-

co-fiuanreiro que cada vez justifica mais esse confronto. O extremo

Occidental da Europa, n'este ponto de vista, não está muito acima

do seu extremo oriental. Se é desgraçada a situação do Império Otto-

mano, pouco melhor se pôde considerar a nossa própria situação em

face do desolador futuro que nos espera, se o paiz inteiro não fizer

um supremo esforço para se arrancar do abysmo, em que os gover-

nos o precipitaram.

A idéa humilhante de termos na nossa pátria uma commissão

de banqueiros estrangeiros, arrecadando parte das receitas do Esta-

do, para garaiitia dos nossos credores da França, da Inglaterra e da

Allemanha ainda não desappareceu. O exemplo da Turquia é elo-

quente.

Os embaraços financeiros do Império Ottomano começaram em
1855. Cessou o equilíbrio entre a receita e as despezas, e o deficit

foi crescendo de anno para anuo. Em 1859 o deficit subiu a 78 mi-

lhões de jiiastras turcas ; em 1861 a 347 milhões ; em 1876 a 504

milhões. Gomo entre nós, o governo turco recorreu aos empréstimos

para saldar o deficit; e a successiva accumulação dos empresti-

inos tonuiva cada vez mais grave a situação do thesouro. A divida
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intervenção diplomática, chegaram até a pedir a inter-

ferência do Congresso Internacional da Paz, que se reu-

publica, representada pelos emprestioios contrahidos desde 1SÕ4 a

1874, ascendia a 2G:317 milhões de piastras. Em 1S7Õ era já tão

insolúvel a situação financeira, que o governo diligenciou fezer uma
bancarrota disfarçada. Não podendo satisfazer os seus compromis-

sos, decidiu que os credores da Porta emprestassem ao Estado, du-

rante cinco annos, metade do dinheiro que este lhes devia pagar.

Os credores inglezes e francezes não se conformaram com esta me-

dida, e o governo, na impossibilidade de pagar o coupon de abril de

187G, adiou o seu pagamento para o mez de jullio. Este adiamen-

to foi a confissão da bancarrota.

Sobreveiu a guerra com a Rússia ; e a situação financeira do

Império Ottomano ainda se aggravou extraordinariamente com a in-

demnisação de guerra, cerca de 3:480 milhões de piasti-as. Era 1878

ainda os credores uão tinham recebido coisa alguma. Para garantia

dos seus créditos, tiveram de impor á Porta um syndicato de ban-

queiros encarregado de arrecadar as contribuições indirectas. O juro

da divida publica foi diminuindo. Os encargos que antes da bancar-

rota subiam a 1:486 milliues de piastras, foram reduzidos a 650 mi-

lhões, o no e.xercicio de 1879, a 366 milhões. Os commissarios es-

trangeiros tomaram a direcção das contribuições indirectas, que

constam dos dízimos recebidos de todos os productos do solo, das

taxas sobre os carneiros e porcos, das alfandegas, dos tabacos, das se-

das, das bebidas espirituosas, do papel sellado, etc, etc. Além d'isso

uma grande parte do tributo pago pelo Egypto serve do garantia a

diversos empréstimos e não entra nos cofres do Estado.

Depois da bancarrota a administração da Turquia uão melho-

rou. Um regulamento orgânico do ministério das finanças, datado de

1855, determina a formação do orçamentos regulares ; o primeiro

fez-sc em 1861 ; o de 1875-1876 saldava com um dclicit de 504 mi-

lliõos de piastras ; o do 1880 mostrava um deficit de 88 milhões. O
projecto do orçamento para 1883-1884 avaliava as receitas em 1:631

*
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niu em Berne em 22 de agosto de 1892. Foi incumbido

d"essa ultima missão o advogado e presidente da U/i/ão

milhões e as despezas em 1:622 milhões, offerecendo um saldo posi-

tivo de perto de 9 milhões, de piastras ; não merecem, porém, con-

fiança as cifras officiaes ; basta notar que o deficit real de 1880, se-

gundo a confissão de uma folha semi-official, em vez de 88 milhões

de piastras, foi de 3 milhões de libras turcas, isto é, mais do triplo

annunciado ! De mais a mais, depois do anno financeiro de 1883-1884,

não tornou a haver orçamento do Estado ! A commissão estrangeira

só defende os interesses dos credores e não intervém de modo ne-

nhum na administração interna do paiz.

O governo da Turquia é nominalmente uma monarchia consti-

tucional. A sua constituição data de 23 de dezembro de 1876. lia

pratica, porém, continua a ser uma monarchia absoluta, sem que o

soberano encontre limites ao seu poder discricionário. A constitui-

ção não se applica e as innumeras reformas dos serviços públicos,

decretadas e promulgadas de modo solemne, cabem logo no mais

absoluto esquecimento. A assembléa geral, que se compõe de um se-

nado e de uma camará dos deputados, não é convocada desde 1877.

O systema dos séculos passados, apesar da. constituição, continua de

pé ; mas a situação politico-financeira peiorou muito.

Quando o sultão, n'outros tempos, não occultava o seu despo-

tismo e considerava seu o thesouro do império, occorria ás necessi-

dades publicas, ás fimcções regulares da administração, e só appli-

cava as sobras aos seus gastos particulares. Agora succede o contra-

rio. Desde que organisou o ministério das finanças, separando os

cofres públicos do erário imperial e mandando fazer orçamentos para

cada anno financeiro, o sultão tira primeiro a sua parte e deixa o

resto para as despezas do Estado. A lista civil, antes da bancarrota,

subia a 306 milhões de piastras ; em ]880 estava reduzida a 86 mi-

lliões ; mas esta reducção é fictícia. As despezas extraordinárias do

palácio são distribuídas pelos orçamentos dos differentes ministé-

rios.
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dos portadores francezes de litidos de Portwjcd, o snr.

Jean Garié, o qual apresentou ao Congresso uma memo-

A (lescripção do estado financeiro e politico da Turquia, depois

da bancarrota acha-se feita cora clareza e verdade pelo visconde A.

de la Jonquière, nas seguintes palavras : « A situação financeira da

Porta está longe de ter melhorado
;
pelo contrario, a bancarrota de-

cretada em 1875 foi completada pela alteração das moedas ; ha al-

guns annos que o exercito não é pago, e os fornecedores que abas-

tecem as tropas estão quasi a deixar de as fornecer por falta de pa-

gamento. A má organisação dos serviços públicos priva o Estado de

uma parte notável dos seus rendimentos. As repartições estão cheias

de uma multidão de empregados parasitas que não têm utilidade al-

guma ; raas é indispensável collocar todos os que têm ligações mais

ou menos afastadas com a domesticidade de qualquer harém, por

pouco influente que seja. Os altos funccionarios figuram no orça-

mento com sommas enormes, emquanto os empregados subalternos

têm apenas de que viver, e ainda os seus módicos ordenados só lhes

são pagos com irregularidade e com longos intervallos. Yêem-se

obrigados pela força das circumstancias a procurar recursos extra-

legaes, e as receitas do Estado, que não attingem a metade da cifra

a que deviam subir, soffrem uma espantosa dissipação. Em vez de

cortar o mal pela raiz, despedindo essa nuvem de escribas de todas

as categorias, de conservar só os empregados estrictamente necessá-

rios, de lhes assegurar vencimentos convenientes e fixos, a Porta

prefere manter todas essas nuUidades ruinosas; limita-se a cercear

cada dia os ordenados de todos os seus empregados, medida que não

dá outro resultado senão generalisar as fraudes e o abuso do back

ckick ». Tal é a situação a que foi levada a Turquia pelos erros e

esbanjamentos do governo imperial, desde que se manifestou o des-

equilíbrio entre a receita e a despeza. A má administração das fi-

nanças originou o abuso do credito ; e da accumulação dos emprés-

timos proveio a situação miserável em que cahiu o Império Ottoma-

no. Os erros políticos proseguem e a ruina interna ó cada vez maior.
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ria intitnlíida

—

L'arhitrage International en matière

financière appliqué aiix dcttcs cxtérieiíres des États.

Em Portugal, onde a constituição é a cada passo violada por

injustificadas dictaduras, onde o orçamento, lia muito, é substituído

pela lei de meios, onde o parlamento abdicou dos seus poderes le-

gislativos a favor do governo, onde a burocracia tudo absorve, os

partidos políticos arrastaram o paiz a uma situação financeira des-

graçadíssima, e de dia para dia mais insolúvel.

Não é para estranhar, pois, que os credores externos continuem

a pensar em nos impor uma administração internacional.

Outro exemplo, que não é de todo para desprezar, é o do Egy-

to. Bem sabemos que esse paiz está pela sua situação geographica

em condições especialíssimas. CoUocado entre o occidente e o orien-

te, na extremidade da Africa sobre o canal de Suez, dominando o ca-

minho que liga o Mediterrâneo ao Mar Veraielho, tem particular in-

fluencia sobre os interesses de todas as potencias que possuem coló-

nias, possessões ou simples relações commcrciaes na índia, nas ou-

tras regiões da Ásia, na costa oriental da Africa, nas ilhas e no con-

tinente da Oceania. A Inglaterra, a mais interessada de todas as

nações no fácil accesso das partes orientaes do orbe, espiava vigilan-

temente o momento opportuno de exercer a sua influencia directa

nos negócios internos do Egypto. Quando as difficuldades pecuniá-

rias do khediva revelaram a situação insolúvel do thesouro e das fi-

nanças publicas, a Grau-Bretanba aproveitou a occasião de intervir

na administração egypcia com o pretexto de garantir os interesses

dos seus súbditos, credores do khediva ou do Estado. A crise finan-

ceira com os seus desastres só serviu de capa ao pensamento poli-

tico.

Portugal não representa papel tão importante, como o Egypto,

nos interesses políticos e diplomáticos das grandes potencias ; toda-

via o caso da intervenção estrangeira, provocada pela ruína das fi-

nanças, será sempre um precedente digno de estudo.

O Egypto foi centro de uma civUisação theocratica, que se es-
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Pretendia o auctor da memoria obrigar Portugal no

«aso presente, e quaesquer paizes que não possam, cum-

tendeu jtor um longo período de séculos, e que é a mais antiga de

que a historia possue monumentos. A civilisação egypcia, segundo a

celebre plirase de Heródoto, foi « um dom do Nilo ». Não faremos

aqui a historia do Egvpto na antiguidade. Se recordamos a época

gloriosa do povo que construiu as pyramides, o somente para obser-

var o contraste da sua situação de outrora, com a misera situação

a que está reduzido nos tempos modernos. O império dos Sesostris

e dos Kamsés está no século xix sob a suzerania da Porta, á qual

pagíi annualmente ura tributo. Antes de 1867 pagava 60:000 bol-

sas, cerca de 1:400 contos de reis; depois passou a satisfizer, em
«ada anno, ao sultão da Turquia mais do dobro, 132:000 bolsas.

Em compensação d'este augmento de tributo, o Egypto, por decreto

de setembro de 1867, separou-se inteiramente da Porta nos negó-

cios financeiros e administrativos. Ismael Pachá, graças ás suas di-

ligencias, conseguiu assim vêr modificadas as relações politicas com

o império suzerano, até então reguladas pelos tratados de 1840 e

1841. O liliediva ou vice-rei ficou com o direito de contractar em-

préstimos, de negociar tratados do commercio, de regular o regimen

aduaneiro, etc. A Porta só reservava para si o direito de investidu-

ra. A hereditariedade que seguia o direito musulmano, transmittin-

do-se o governo do Egypto por fallecimento do líhediva ao membro
mais velho da sua familia, passou a ser regulada, por decreto de se-

tembro de 1872, segundo o costumo europeu, isto é, pelo direito da

primogenitura.

Ismael Pachá, cujo espirito so inclinava para os usos da Euro-

pa, logo que tomou posse do poder, promettera fi.xar a sua lista ci-

vil e não dispender mais do que as sommas n'ella determinadas.

Anteriormente as contas do thesouro i)ublico, confundidas com as

particulares do khediva, tinham sido sempre contas do sacco. Esta

ausenciia completa de contabihdade não era comtudo privativa do

thesouro egypcio. As raonarchias absohitas da Europa também ti-
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prir os seus compromissos d'aqui em ditinie, a aceita-

rem a competência de uma commissão de arbitra-

verara qiiasi sempre contas de sacco. Era sjstetna muito coiuraodo

para os reis que consideravam seu o erário do Estado. Ora Ismael

Pacliá, apesar das suas melhores intenções, nunca soube equilibrar

as suas despezas com a lista civil e muito menos as receitas e as

despezas do Estado. Seguiu o exemplo dos povos civilisados ; recor-

reu aos empréstimos. Era 1860 ou 1862 contractou um em Paris de

25 milliões de francos
;
pouco depois realisou outro em Londres de

2.194:800 libras esterlinas. Em 1866 fez um terceiro empréstimo de

3.000:000 libras destinado a construcções de caminhos de ferro. Em
1868, um quarto, de 11.890:000 libras. Todos os empréstimos as-

cendiam então a 24.235:717 libras. Em 1872 devia mais cerca de

19.300:300 libras, e tinha uma divida fluctuante de 25.054:062 li-

bras e uma divida particular, contrahida por empréstimos em casas

bancarias de Londres e Paris, no valor de 8.909:810 libras. Os ju-

ros não andavam pagos em dia. O estado do thesouro era aíílictivo;

no emtanto o orçamento do Estado indicava excesso de receita. O
khediva também importara da Europa uma contabilidade puramente

ficticia. O excesso da receita só existia no papel.

A Europa, em 1875, ainda ignorava os embaraços pecuniários

6 financeiros do Egypto. A crise lavrava surdamente. O Monitor

egypcio publicava, em 28 de dezembro, a ficção de um orçamento,

que accusava de i-eceita 2.108:493 bolsas e de despeza 2.105:295

bolsas. Era animador. N'esse anuo pensára-se em estabelecer uma
nova organisação judiciaria relativamente ás causas dos estrangei-

ros. O khediva propoz, para acabar com a intervenção permanente

dos cônsules a favor dos europeus, crear uma jurisdieção internacio-

nal com juizes nomeados pela Inglaterra, pela França, pela Allema-

nha e pela Grécia. A Inglaterra promptamente aceitou esta idéa ; a

Allemanha e a Grécia seguiram-lhe o exemplo, e por fim a França,

que a principio não recebera bera a idéa, viu-se também forçada a

adherir. Mal acabava de se organisar a jurisdieção iuternacional,
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gem 011 de um tribunal de commercio internacional

para resolver os conílictos entre a nação insolvente e os

quando o kbediva suspendeu os pagamentos. Os credores do sobera-

no, os estrangeiros portadores de títulos de divida, recorreram aos

tribunacs creados pelos tratados internacionaes e obtiveram a con-

doraiiação do devedor. As sentenças obrigavam ao pagamento, tanto

o líliediva, como o tbesouro. Mas como se podiam executar as sen-

tenças ? Os officiaes de justiça não tinham força para dar cumpri-

mento aos mandatos. O governo egypcio punha obstáculos á sua

execução, c se os officiaes de justiça ousavam dirigir-se ao harém ou

aos paços do khediva eram expulsos e ameaçavam-os cora persegui-

ções.

Em fins de 1875 as coisas mudaram de face. A Inglaterra ar-

teiramente acudiu ás difficuldades do khediva. Começou por nego-

ciar com elle, adquirindo por 3.976:583 libras as acções do canal

de Suez, de que elle era proprietário. Eram 176:002 acções. Este

negocio deu á Inglaterra decidida influencia na situação interna do

Egy])to, e collocou-a face a face dos interesses da França. Depois de

realisar a compra, diligenciou conquistar em seu ])roveito o animo

do khediva, e ilirigil-o na administração dos negócios public-os. Para

esse fim mandou para junto d"elle mii alto funccionario da thesou-

raria britannica, o snr. Cave. Este agente inglez procedeu a um in-

quérito o constatou que o saldo de todos os empréstimos subia

a 05.332:000 libras, a divida íluctuante do thesouro estava em

18.243:00) libras, e a da Daira era 3:000 libras, isto é, um total de

73.578:000 libras. O snr. Cave propoz ao khediva a unificação da

divida o uma fiscalisação ingleza.

Ismael Pachá repelliu essa idéa e propoz a instituição de uma
commissão internacional da divida, na qual se fizessem representar

as nações a que pertenciam os portadores de títulos. Em 7 de maio

de 1876, o khediva decretou a unificação de todas as dividas em tí-

tulos do 7 por cento, amortisavcis em 65 annos, cm conformidade

com um projecto ajtresentado pelos portadores franoezes. Os porta-
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seus credores estrangeiros ; isto é, propunha que se es-

tendam ás questões financeiras os processos applicados á

dores iuglezes não se conforiiiarara e iiomearara o siir. Gosehen para

conferenciar com o snr. Joubert, representante do grupo francez.

Chegaram por fim a accordo os dois grupos de credores, e o khedi-

va, em 18 de novembro de 1876, sanccionou a combinação, fixando

o pagamento regular de uma annuidade de libras 5.138:000, asse-

gurado pelos rendimentos de três províncias, das alfandegas, dos

portos de mar, do Caii'o e da Alexandria, dos caminhos de ferro, da

ponte de Kasr-el-Nil, etc.

Por decreto de 27 de janeiro de 1878, ainda o khediva insti-

tuiu uma commissão superior de inquérito, composta de dois dele-

gados da França, dois da Inglaterra, um da Itália e outro da Aus-

tria-Hungria, em consequência do aggravamento da situação finan-

ceira ; e elle e o paiz tiveram de se sujeitar ás duras imposições fei-

tas em beneficio dos credores estrangeiros. Porém, em 1881, o par-

tido nacional egypcio, com o auxilio do exercito, insurgiu-se contra

a ordem de coisas estabelecida. Deu-se então a intervenção militar

da Inglaterra. A França recusou-se a acompanhal-a. O governo in-

glez teve de sustentar uma guerra despendiosissima, primeiro con-

tra o Arabi e depois contra o Madhi; mas tornou-se senhor do Egy-

pto, presa esta que está pouco disposto a abandonar, apesar de to-

das as reclamações da Turquia.

Estes factos constituem uma lição de historia contemporânea,

que os nossos dirigentes não devem perder de vista.

Todavia, apesar da desgraçada situação financeira em que nos

encontramos, Portugal em caso algum pôde ser collocado no mesmo

pé que a Turquia e o Egypto, porque se conta no numero dos paizes

civilisados, e até hoje ainda as grandes potencias não ousaram im-

por uma administração estrangeira a esses paizes, cujas finanças se

acham em condições semelhantes ás portuguezas. Está n'este caso,

por exemplo, a republica Argentina.

A Republica Argentina, situada ao sul das republicas do Bra-
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limitação de fronteiras, á posse de territórios, aos direi-

tos de navegação, ás apprehensões de navios, aos coníli-

zil, do Paraguay e do Uruguay, tcni de superficie cerca de 2 835:970

kilometros quadrados e compõe-se de quatorze estados ou provincias

autónomas, ligadas entre si pelos laços de uma constituição federal,

da cidade de Buenos-Ayi'es, capital da confederação, e dos territó-

rios nacionaes das IMissões, do Chaco, do Pampa e da Patagonia.

Esta vasta região, riquissima em mineraes, em productos agricolas e

em gados, tem uma população inferior a quatro milhões de habitan-

tes, quando as suas condições económicas permittiriam a cem mi-

lhões uma vida mais fácil do que aquella que as classes pobres go-

zam na Europa. Era Tucuman, o estado onde a população é mais

densa, não ha mais do que 5,71 habitantes por kilometro quadrado.

Como na maioria das republicas da America do Sul, o despo-

tismo monarchico-catholico da Hespanlia, que se prolongou por três

séculos, desde a época do descobrimento e conquista até ás guerras

da independência, deixou na Republica Argentina os vicios constitu-

cionaes, que consomem a peninsula ibérica, e que apresentam, como

principal sj-mptoma, a apathia do publico, a indifferença pelos pro-

gressos, a rotina era todas as formas da actividade humana. Toda-

via, se na organisação politica, os paizes americanos levam grande

vantagem ás suas antigas metrópoles, tendo adoptado um systema

que mais se coaduna com a dignidade humana e com a civilisação

moderna, debaixo de outros pontos de vista a sua situação conser-

va-se em idêntico nivel, quando não é mesmo inferior á do Hcspa-

nha e de Portugal. A influencia do militarismo e do clericalismo

nas republicas americanas, em geral, exerco-se com maior successo

e talvez com menor opposição. As armas, frequentes vezes, se coUo-

cam ao serviço das facções politicas, como temos visto no Chili,

no Brazil, etc, e a Egreja catholica, reconhecida ofíicialmente, em-

bora a (constituição consigne a liberdade religiosa, como na Repu-

blica Argentina, domina intr-iramente todas as provincias, tem a

seu cargo a instrucção primaria, quasi som a fiscalisação do gover-
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ctos da pesca, ás violências ou actos arbitrários em pre-

juizo de estrangeiros, etc. O argumento fundamental do

no, e entrevem em todos os graus do ensino, até mesmo nos estabe-

lecimentos universitários de Córdova e de Buenos-Ayres,

Depois dos sangrentos conflictos de 18S0, entre os partidários

do dr. Tejedor, candidato secessionista proposto pelas províncias de

Buenos-Ayres e Corrientes, e os do general Roca, apoiado pelo res-

to da confederação, e do triumplio obtido por este, a Eepublica Ar-

gentina entrou n'ura período de prosperidade extraordinária ; conso-

lidou-se o credito argentino ; fomentaram-se os melhoramentos pú-

blicos; multiplicaram-se as vias de commuuicação ; desenvolveram-

se 03 estabelecimentos bancários ; iniciou-se, emíim, uma época de

desordenada exploração financeira. Em 1886, quando o dr, Juarez

Celman foi eleito presidente da confederação, a febre das especula-

ções não tinha attingído o seu auge. As coisas, porém, continuaram

e ainda apressaram o seu curso impetuoso para a ruína.

A lei de 6 de novembro de 1888, que fixava o orçamento da

Eepublica para o anno económico seguinte, descrevia um deficit de

1.557:426 piastras (cerca de 1:402 contos de reis), differença en-

tre 00.224:000 piastras de receita e 61.781:428 de despeza, ou

54.201:600S000 e 55.603:285^200 reis), na nossa moeda. O valor

das importações era também muito superior ao dos productos ex-

portados. Em 1888 foi 60 por cento mais.

Os melhoramentos públicos absorviam, cada auno, enormes ca-

pitães. Em 1885 os caminhos de ferro em exploração tinham o com-

primento total de 4:576 kilometros e estavam em construcção mais

1:663 tiloraetros; três annos depois, em 31 de dezembro de 1888,

subiam a 7:2õõ kilometros as linhas férreas em exploração e esta-

vam em construcção mais 4:790 kilometros. Em 31 de março de

1888, a divida publica nacional já se elevava a 152.672:116 pias-

tras, ou 137:405 contos da nossa moeda. Esta importante sorama

repartia-se assim: divida externa 92.427:160 piastras; divida inter-

na 47.928:612; dividas a diversos bancos, 5.807:897 ; letras do the-
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snr. Jean Garié é o seguinte : Se um cidadão soífre qual-

quer lesão nos seus direitos em paiz estrangeiro, se o

souro, vencidas, 1.763:003; divida fluctnante 4.745:444 piastras. Em
1884, a divida publica estava em 128.047:2.55 pesos fortes, ou

115:242 contos de reis; cresceu, portanto, em quatro annos,

24.624:801 piastras ou cerca de 22:163 contos.

Não tinham passado ainda outros quatro annos, e a divida pu-

blica da Kepublica Argentina, conforme a mensagem apresentada

l)elo presidente, Carlos Pellegrini, ao congi-esso nacional, já subira

em 1891 a 291.517:563 piastras de ouro, além de 43.225:631 pias-

tras de papel (que valiam apenas um terço ou um quarto do seu no-

minal), isto é, ao total aproximado de 272:093 contos de reis!

As principaes causas d'este augmento vertiginoso da divida pu-

blica eram indicadas pelo presidente na sua mensagem de 9 de

maio de 1891. Figura entre ellas, por exemplo, uma nova emissão

do 33.500:000 piastras para transformar a Companhia das obras de

salubridade de Buenos-Ayres. Os esbanjamentos, durante a presi-

dência de Juarez Celman, foram incalculáveis. Basta citar imi facto.

Segundo o contracto, assignado pelo general Roca, para a construc-

ção d'um porto em Buenos-Ayres, constando de duas danses e quatro

dokas, a obra devia custar 20 milhões de piastras. Pois a conta das

obras do porto, interrompidas depois da entrega da primeira darse

e da primeira doka, ascendia a 16.481:419 piastras, cinco vezes

mais do que deveriam ter custado estas duas construcções.

O orçamento de 1892, conforme a confissão olficial, tom de

consignar para garantia de juros de caminhos de ferro cerca de um
milhão de piastras. E estas garantias são concernentes a ramaes

sem importância, ao passo que a principal linha férrea, que convinha

concluir, foi interrompiíla por falta de dinlieiro. O presidente obser-

vava que a Republica Argentina tinha urgência de 19.723:343 pias-

tras de ouro e de 2.581:281 piastras de papel para satisfazer an-

nualmento os juros da divida nacional; e que a somma dos juros

dos três annos a seguir, e dos juros d'esse8 juros, em razão da mo-
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privam da liberdade, se llie confiscam os beus, a nação

a que pertence, por um sentimento de justiça e de di-

ratoria, trará para 1S95 um encargo impossível de saldar com os

recursos do thesouro.

É edificante a situação da praça, descripta pelo presidente na

sua mensagem. Eis aqui alguns trechos d'ella, publicados em Le
Sièele de 14 de junho de 1891 : «Em 1889 foi cotado na Bolsa o

valor nominal de 950.000:000 piastras em títulos e acções. Contan-

do os valores não cotados e os que foram cotados em ouro, póde-se

chegar á somma de um milhão de piastras subscripto em titulos e

acções internas, isto é, um augmento de 800.000:000 piastras sobre

1886. Se se considera que muitos d'estes titulos attingiram, em
1889, um premio superior a 150 "/q, e que depois alguns desappa-

receram completamente, e que outros se mantêm com difficuldade

entre 10 e 40 "/o do seu valor nominal, a depreciação é fácil de cal-

cular.

«Junte-se a isto os prejuízos soffridos pelos especuladores de

terrenos e pelos proprietários territoriaes, em toda a extensão da

Republica, em consequência da depreciação do solo e da baixa do

papel moeda, que depreciou 200 'Vo ii'estes dois últimos aunos as

260.000:000 piastras nominaes da circulação fiduciária, e poder-se-

ha apreciar a extensão da perda que soffremos. (Em 1891, a depre-

ciação do papel chegou a attingir já 34õ "/o).

« Difficilraente se avaliam os prejuízos do capital estrangeiro

empregado no paiz, capital que se pode calcular em mais de

100.000:000 libras esterhnas, mas é fácil fazer uma idéa pela esta-

tística ingleza que estabelece que a baixa dos titulos e acções dos

caminhos de ferro argentinos em Londres representa uma perda,

para os portadores, de 20.000:000 libras.

« Somraaudo todos estes prejuizos, comprehende-se immeiliata-

meute que a cifra de um railliar de piastras, que se indica como

perdas soffridas, está muito abaixo da verdade».

Vimos que a Republica Argentina tinha em 1891 uma divida
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gnidade, apressa-se a intervir, a reclamar pelas cliance]-

larias e a exigir indeinnisação dos prejuízos e reparaçcão

publica de 272:093 contos pouco mais ou menos. Esta enorme

somma representa somente a divida da confederação. Ha a accres-

centar as dividas provinciaes e as municipaes. Só os empréstimos

realisados na praça de Londres por vários estados e municipios

andam por 25.887:7õ2 libras, com um encargo annual de 1.920:259

libras. Ha também um empréstimo allemão da provincia de Bue-

nos-Ayres, calculado era 50.045:758 marcos. O total das dividas

municipaes e provinciaes, segundo os dados que se podem obter,

eleva-se a 125:140 coutos de reis aproximadamente. Se se juntar

ás dividas mencionadas o valor das emissões do cédulas hypothe-

carias do Banco nacional e dos bancos provinciaes, a divida pu-

blica argentina pôde ser calculada, uo mitiimo, em 515:844 con-

tos de reis.

Causa realmente assombro vêr como uma péssima administra-

ção, que se estende contagiosamente do governo até aos municí-

pios e instituições particulares, absorveu e consumiu esta avultada

somma de capitães.

A crise económica e social que se alastra pelo mundo intei-

ro, aggravando em algumas nações as difficuldades e os embaraços

creados pelos esbanjamentos e desvarios dos maus governos, apres-

sou o momento da liquidação, que se apresenta sob a forma de cri-

ses financeiras e politicas, verdadeiras crises nacionaes. Não é só a

Republica Argentina. A Itália e a Hespanha achara-se, pouco mais

ou menos, em circumstancias idênticas ás de Portugal.

O snr. Mathias de Carvalho, na sessão de 29 de dezembro de

1891, discursando na camará dos pares sobre a questão de fazen-

da, criticou jiuliciosamente os actos do governo, demonstrou a exi-

guidade da politica de expedientes seguida pelo ministro da fazen-

<la, e confrontou-a com a adoptada pelo gabinete italiano em face

do uma crise económica não menos difficil, aggi"avada igualmente

com uma crise financeira. D'cstc confronto sahiu mal ferida a ca-
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das injustiças. Mas, se, em vez de uma pessoa isolada,

de uma familia, de um grupo limitadissimo de cidadãos,

pacidade politica e fiuanceira dos nossos estadistas. A crise ita-

liana encontra f;(ce a face para a dominar homens de Estado do

valor do siir. marquez de Kudini; mas, apesar de todo o talento

do ministro das finanças e de todos os recrirsos de uma popu-

lação rica e laboriosa, a situação da Itália não deixa de ser gravís-

sima.

Confessou-o com uma coragem e uma lisura, que fazem honra

ao caracter independente e nobre do estadista, o próprio snr. mar-

quez de Eudini, no discurso que, em 9 de novembro de 1891, pro-

nunciou no theatro de Milão. Ao contrario do procedimento invaria-

velmente seguido pelos ministros portuguezes, o honrado estadista

italiano descreveu a traços negros, mas verdadeiros, a situação, e,

sem subterfiigios, apresentou ao paiz a verdade inteira.

Na realidade, é muito critica a situação da Itália. Como nós,

os italianos vêem-se a braços com duas crises, a económica, que

mais ou menos affecta todas as nações da Europa e da America, e a

financeira, que é a consequência da actividade desordenada e esban-

jadora dos governos transactos.

Os symptomas da crise financeira e da crise económica foram

descriptos com extraordinária precisão, pelo correspondente especial

em Eoma da importante folha parisiense Le Temps, u'uma carta

datada de 1 de dezembro de 1891, e publicada no numero do dia

15. Esses symptomas, aproximam-se de uma maneira notável das

características essenciaes da nossa crise.

A crise económica manifesta-se claramente pela baixa contínua

e persistente dos fundos, pela subida gradual do cambio, pela di-

minuição progressiva dos depósitos nas caixas económicas, pelo des-

apparecimento successivo do ouro, da prata, das pequenas moedas

de trocos, pela paralysação das transacções coramerciaes, pela falta

de trabalho, pelo augmento da miséria nas camadas pobres, pela re-

ducção do luxo nas classes elevadas, pelo grande numero de fallen-
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se trata de um numero considerável de portadores de

fundos estrangeiros, a quem a nação devedora se recusa

cias, e emfirn por um considerável accrescimo da emigração. Todos

estes signacs se revelam na Itália, como em Portugal.

Em 1890, os fundos italianos de õ por cento foram cotados na

l)olsa de Roma a 95,56 preço médio, entre um máximo de 98,45 e

um minimo de 93,81. Era novembro de 1891 tinham descido a 91

liras. Xas bolsas de Paris e Berlim, onde o preço de 90 francos es-

tava usualmente considerado como nivel extremo, baixou a 87. A
taxa do cambio, desde 1887, tem constantemente subido, com pre-

juízo para a Itália. Em fevereiro de 1888 o cambio sobre Paris at-

tingira 2 por cento. Em 1890, a taxa média foi 1 lira 15; em 1891

subiu a 2,50, a 2,60, quasi a .3 liras. Com a subida do cambio deu-

se o phenomeno concomitante da rarefacção e quasi desapparição

completa da moeda. Primeiro escasseou o ouro ; as peças de ouro

italianas sumiram-se inteiramente. As de prata seguiram em breve

as de ouro, e nos fins de novembro não havia dinheiro para trocos.

Nos bancos, nas repartições publicas, no telegrapho, recusavam-se a

dar troco; os lojistas viam-se forçados a deixar de vender. Affir-

ma-o o correspondente de Le Temps.

Não é menos notável a diminuição dos depósitos. Todas as

caixas económicas e todos os bancos sentem a diôerença. Em 1886

o excedente dos depósitos nas caixas económicas sobre os reembol-

sos fora de 143 milhões de liras. Em 1887 desceu a 19 milliões;

em 1888 a 11 milhões; em 1889 ainda a menos. E em 1890? Re-

ceiava-se que n"esse anuo os reembolsos attingissem uma cifra supe-

rior á dos depósitos. Este phenomeno observa-se em Portugal nas

(;ontas de gerência do Monte-pio geral; no anuo de 1891, na caixa

económica os depósitos entrados representam 9:114 contos, ao passo

que os sabidos subiram a 12:290 contos, isto é, uma differença para

menos superior a 3:000 contos !

A falta do trabalho toma grandes proporções. Os operários da

oonstrucção civil não têm que fazer; o numero dos desoccupados

92
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a pagar uma parte do juro estipulado, a acção diplomá-

tica pára e declara-se até incompetente. Considera, pois.

cresce de dia para dia; as grandes obras de edificação, emprehen-

didas por conta do Estado, foram quasi todas suspensas e os parti-

culares não se animam a mandar construir novos prédios. Os comi-

dos de operários sem trabalho succedem-se uns aos outros; e todas

as semanas a questura de Eoma envia para as terras da sua natu-

ralidade grande numero de trabalhadores desempregados. Muitas

officinas, muitas fabricas, principalmente na alta Itália, acham-se fe-

chadas, porque os armazéns regorgitara de productos manufactura-

dos sem extracção.

As difficuldades chegam a todas as camadas sociaes. Ha fallen-

cias de banqueiros e quedas de príncipes. Têm-se vendido muitos

I)alacios. Muitas famílias da alta roda já supprimii"am a carruagem.

A emigi'ação também augmenta rapidamente. Em 1885 abandona-

ram a Itália lõ7:193 emigrantes; em 1886, 167:829; em 1887,

210:665; em 1888, 290:736; em 1889, 218:412. Em 1890 e 1891

parece que ainda subiu mais. Em 13 de novembro de 1891, só um
vapor fraucez que partiu de Génova levou para Buenos-Ayres mais

de mil emigrantes

!

A Itália, em 1870, importou mercadorias no valor de 1:391

milhões de liras e exportou outras no valor de 7Õ5 milhões. Em
1880 a impoi'tação subiu a 1:186 milhões o a exportação a 891.

Em 1889 foi aquella 1:391 milhões, e esta 950 milliões. Não sendo

igual o movimento ascendente, nas importações e exportações, dava-

se também um continuo e progressivo augmento de deficit com-

mercial. Eecorreu-se ao proteccionismo; pensou-se em fazer uma

Itália industrial.

Segundo o relatório do ministro do thesouro, nos dez primeiros

mezes de 1891 as importações diminuíram 133 milhões e as expor-

tações augmentaram 36 milhões e meio. Xota-se, pois, uma diminui-

ção do deficit commercial. Mas esta dirain\iição é um engano, não

significa um progresso da industria, um benéfico resultado do en-
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uma contradicção flagrante que se conceda facilmente o

beneficio da intervenção diploinatica aos stmjíles parti-

saio proteccionista. Nos dez primeiros mezes de 1891, confrontados

com os mezes correspondentes de 1890, a Itália importou metade

menos de carvão e metade menos de fen-o, isto é, a diminuição deu-

se nas matérias primas. O augmento das exportações foi devido so-

mente ao facto casual de a Itália ter tido uma boa colheita, quando

n'outros paizes fora excepcionalmente má. Mas a falta de procura, a

falta de vendas fora tal, que os vinluiteiros de Pouilles preferiram

deixar as uvas apodrecer na vinha a fazerem mais despezas com a

compra de pipas e cora o arrendamento de armazéns. Disse-o em
cartas dirigidas á Tribuna o deputado Stefano lanuzzi.

A crise financeira não é menos assustadora. Segundo disse o

snr. marquez de Kudini no theatro de Milão, o deficit em 1879 não

chegava a 10 milhões de liras. Desde então não cessou de crescer;

no começo lentamente ; depois mais depressa e por fim com rapidez

vertiginosa. As cifras são eloquentes. Era 1884-1885 era de 81 mi-

lhões. O de 1888-1889 attingira a cifra de 485 milhões. Depois a

curva torna a descer, mas o deficit não desapparece. Em treze annos,

de 1878 a 1891-1892, a somma dos deficits monta a 2:318 milhões

de liras. Era 1878 a divida publica era de 11.295.868:694 liras;

n"um período de doze annos cresceu mais de mil e cera milhões. Es-

tava em 1890 na cifra de 12.411.300:424 liras.

Em 1878, a Itália pagou aos seus credores 493 milhões e meio

do juros da divida publica; em 1890 teve de pagar 575 milhões. A
crise financeira ó portanto a consequência do desequilíbrio dos orça-

mentos. O deficit produz um augmento de divida publica ; os encar-

gos provenientes d'este atigmcnto provocara a aggravação dos impos-

tos. E o descrédito do paiz e a miséria publica são a resultante na-

tural (festa errada politica financeira. Na Itália succedeu como em
Portugal.

A desastrada situação financeira da Itália ó o resultado ile so-

nhadas g;L'andczas o de loucos esbanjamentos, iira «nevoeiro de illu-
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Ciliares isolados c se recuse ás collectiridades. «Protec-

ção dos interesses particulares, abandono dos interesses

soes e de esperanças ». A politica aventureira dos governos que se

succederam durante annos no poder, tinha em mira, na phrase do

snr. marquez de Kudini : « uma obra multiforme e gigantesca sem

proporção com as forças do paiz ». D'aln os gastos exorbitantes com

um exercito permanente numerosissimo, com uma marinha excessiva-

mente poderosa, com construcções de caminhos de ferro de utilidade

contestável, com o desenvolvimento apressado em demasia dos servi-

ços da agricultuiM, do ensino, das bellas-artes e da archeologia, e

sobretudo com as emprezas africanas, com essa febre, agora conta-

giosa, de um var-to dominio colonial. Os desvarios dos governos fo-

ram imitados pelas administrações locaes, com uma audácia extraor-

dinária, e pelos particulares, de uma maneira imprudente e impre-

vidente. Todos os orçamentos se desequilibraram; os do Estado, dos

municípios e dos particulares ; deu-se, como diz o estadista italiano

:

«uma profunda perturbação nos principies da poUtica financeira e

na economia privada dos cidadãos».

A Hespanha também atravessa um período angustioso, vendo le-

vantarem-se conjunctamente os problemas económico, financeiro, mer-

cantil, operário, politico, provocados pela subida dos câmbios com o

estrangeiro, pela paralysação do commercio em consequência da de-

nuncia dos tratados com os paizes estrangeiros, em especial com a

França, pelo desequilibrio permanente entre as receitas e as despe-

zas do Estado, por mil erros, emfira, da publica governação. No fun-

do d'este quadro, sombrio em todos os seus aspectos, a Hespanha

tora como Portugal a desmoralisação dos costumes políticos.

A lamentável situação do povo hespanhol foi pintada a traços

largos, mas bem característicos, no brilhante discurso que o illustre

publicista e distincto jurisconsulto D. Kafael de Labra pronunciou

em 7 de maio de 1892 no Circulo Bepnhlicnno Centralista de Ma-

drid, e que se acha publicado cm folheto sob o titulo de Un viage

por Levante. Baseia-se em dados officiaes, indiscutíveis, para pro-
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collectivos, eis a situação que nos foi reservada», exclama

o auctor da memoria apresentada ao congresso de Berne.

var o estado de perturbação, de verdadeira anarehia a que conduzi-

ram os esforços combinados dos partidos monnrchicos, principalmen-

te nos últimos annos de paz. Imparcial c justo, acima de quaesquer

preconceitos de facciosismo partidário, não nega que alguma coisa

se fez, como o alargamento do direito eleitoral e a instituição do

jury, mas crê que se poderia pretender e esporar um numero muito

maior de progressos e muito menor de arbitrariedades, torpezas e

conílictos, erros confessados pelos próprios governantes, e que pro-

duziram, sobretudo nos últimos tempos, um enorme desgosto na Hes-

panha inteira. Como em Portugal, no momento mais critico, as me-

lhores indicações sobre a situação ruinosa do paiz colhem-se nos

documentos officiaes; e os partidos políticos, que successivamento

occuparam as cadeiras do poder, e prepararam o desmoronamento,

penitonceiam-se condemnando a própria obra.

Dos documentos citados pelo snr. D. Eafael de Labra, o que

lança intensa luz sobre o estado financeiro de Hespanha é a Esta-

dística de los Presnpuestos de 1850 a 18,91. As despezas, no perío-

do dos últimos quarenta annos, foram além da duplicação, subindo

de 324.500:000 pesetas a mais de 834 milhões, isto é, aproxima-

damente 510 milhões ou 157 por cento. O deficit annual foi em mé-

dia de 17.570:000 pesetas. Durante os quarenta annos os governos

não só dispenderam todos os redditos públicos na importância total

do 26:520 milliões de pesetas, como gastaram mais 2.525.483:585

pesetas, somma considerável, obtida por moio do recursos extraordi-

nários. Mas, como observa o eminente ora<lor e publicista, estes al-

garismos adijuinui maior importância, e tornam-se verdadeiramente

eloquentes, quando so destacam e estudam em particular os que se

referem aos últimos dezeseis annos, isto c, ao periodo da Restaura-

ção. N'esto periodo, relativamente curto, periodo do paz o do pros-

peridade, durante o qual a Hospanlia não teve luctas civis nem con-

ílictos inteniacionaes, o so desenvolveu á s(iinl)ra da reibrnia pautal,
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Semelhante aproximaçào de casos tão diversos é

um contrasenso. As questões financeiras, entre um esta-

dos tratados de comraorcio e da desamortisação, os governos malba-

rataram, além do producto das receitas ordinárias, 1.423.077:007

pesetas, importância obtida por emissão de titules da divida publica

e por antecipações reintegráveis. O deficit correspondente a este pe-

ríodo anda por 1.093.065:713 pesetas, isto é, em média annual, um
pouco mais de 68 milhões. D'este modo a Eestauração tem consu-

mido, sommando o orçamento ordinário e os deftcits, nada menos

de 13:560 milhões de pesetas; e é preciso não esquecer que em 1876

supprimiu o pagamento da terça parte da antiga divida

!

Estes cálculos são baseados, como dissemos, na Estadística de

los Prcsiqjuestos, e por isso estão abai.x;o da realidade, porquanto,

como diz o snr. D. Kafael de Labra, «nunca os orçamentos foram

bera calculados, jamais a administração se contentou com os red-

ditos prováveis, e emfim a cobrança das contribuições e a admi-

nistração da fazenda foram sempre difficilimas e desordenadas ».

A confirmação do referido encontra-se n'uma Memoria ou advertên-

cia publicada pelo Tribunal de Contas acerca do exercício económico

do primeiro semestre de 1881-1882, na qual se lançam em rosto

a todos os ministérios e ao conselho de ministros de Hespanha as

desordens e as irregularidades da publica governação. Só no segundo

semestre de 1881 o ])oder central, principalmente nos ministérios da

guerra e marinha, dispendeu 397:747 pesetas sem consignação nos

orçamentos, sem qualquer auctorisação posterior e até mesmo sem a

formalidade de um credito extraordinário ou supplementar. O Tri-

bunal de Contas lembra aos governos o artigo 23."" da lei de conta-

bilidade, que declara tmicamente exvjiveis do Estado as obriga-

ções descriptas na lei annual de orçamentos ou recoJihecidas ijor

leis espeeiaes, e condemna altamente o facto de se gastar mais do

que as verbas orçamentadas, sem auctorisação de espécie alguma,

facto este que vem repetindo-se constantemente. Outro documento

official digno de menção é um decreto do governo accusando as De-
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do e os seus credores estrangeiros, não podem ser equi-

paradas a nenhuma das outras questões, que têm sido

putações proviueiacs e suas commissues directivas e executivas de es-

banjamentos, irregularidades e desvarios na administração dos ne-

gócios locaes, o que demonstra que tem sido desmoralisador o exem-

plo dado pelo poder central.

Como se vê, a situação da Hespanha não é mais invejável do

que a de Portugal; a dissolução dos costumes políticos e a corru-

pção systematica do sulFragio, com o auxilio da indifferença e do

retrahimento da maioria dos eleitores, arrastaram igualmente os dois

povos da península á miséria e á ruina em que hoje se debatem. O
snr. D. Kafael de Labra proclama a urgência de se introduzir na

politica um poderoso espirito de moralidade e condemna energica-

mente o abandono desdenhoso dos direitos conquistados.

As eleiçi)es são viciadas em Hespanha, como em Portugal ; os con-

servadores de ambos os paizes interpretam de igual modo as leis so-

bre a manifestação publica e o suífragio ; a audácia e as tropelias

<los governos o dos agentes eleitoraes são alli como aqui moeda cor-

rente, mas, diz o snr. D. Kafael de Labra, se proclamássemos a

abstenção, «incorreríamos n'uma immensa contradicção doutrinal,

porque o nosso programma suppõe a efficacia da propaganda e o va-

lor educativo e transcendental dos direitos políticos e das liberdades

pubUcas, quaesquer que sejam os seus graus, e ainda quando o seu

alcance e os seus eífeitos variem segundo as suas condições ». De-

pois, observa ainda o illustre democrata, « as resoluções absolutas e

as attitudes heróicas » não são « de uso diário nem podem constituir

serio na vida regular dos indivíduos e dos povos »
;
produzem somen-

te o enfraquecimento e o desapego das coisas publicas, o que dá

força ao adversário. «Demais, c bem sabido que a falta de exercicio

paralj-sa o órgão ...»

O descontentamento do povo hespanhol cresceu muito nos últi-

mos tempos com a revelação do seu verdadeiro estado financeiro e

económico. Esse descontentamento despertou os iudiílerontes, como
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suljmettidas á arbitragem. Possuem um caracter muito

particular. E os governos das nações, ainda as mais cio-

sas dos direitos e das regalias dos seus súbditos em pai-

zes estrangeiros, não tendo até hoje tomado a peito os

interesses dos portadores das dividas externas, obedecem,

consciente ou inconscientemente, a um alto principio de

moralidade. Digamos com franqueza : os Estados que

têm usado e abusado do credito, e os subscriptores

dos empréstimos por elles contrabidos, desprezam em

geral as boas praticas da lisura mercantil para em-

pregarem os processos condemnaveis dos agiotas, pro-

se viu com a eleição supplementar de Gracia. Eis como o snr. D.

Eafael de Labra descreve este aeouteciraento politico, verdadeira-

mente importante : «A Hespanha iuteira teve posta a vista por mui-

tos dias n'aquelle districto, contra o qual se tinham preparado todas

as intrigas, todos os manejos, todos os processos reprovados do ca-

ciquismo e do governo centralisador, mais do que famosos n'um paiz

que, como o nosso, ha annos vem figurando ao lado de Portugal e

da Hungria no grupo obscuro das nações caraeterisadas pela corru-

pção eleitoral. Podemos dizer que a crença da maioria é que tínha-

mos certo um grande desastre. Os amigos do governo chegaram a

propalar que o snr. Salmeron não obteria um milhar de votos em
Gracia, e até fallaram das nossas presumpções e audácias. Eu mes-

mo titubiei quanto ao êxito. Apesar de tudo, que triumpho, se-

nhores ! Dentro e fora da Hespanha oceupou por muito tempo a at-

tenção geral e foi o thema de todas as conversações, exaltando-se

como era devido, tanto a virihdade e o senso politico d'esses admi-

ráveis eleitores republicanos, como a energia, o zelo, a consciência

do dever e a fé na virtualidade do direito do nosso illustre e querido

amigo o presidente do directório do partido republicano centralista ».

A situação de Portugal não fica a dever nada á da Hespanha;

e cá, assim como lá, o descontentamento publico é geral.
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cessos até puníveis pelo código penal quando usados

entre particulares. O usurário que empresta cem mil

reis ao pródigo e recebe d"elle uma letra do valor de

cento e cincoenta ou duzentos mil reis, não faz mais do

que utilisar em proveito próprio um systema financeiro

de que os Estados se servem em prejuízo commum, emit-

tindo por exemplo inscripções de 3
°/o

ou obrigações de

5 7o sobre o valor nominal, mas ficando com um encar-

go de 6 e 8 por cento sobre a quantia que o thesouro

realmente recebe.

Se, sob um ponto de vista superior, não podemos

deixar de qualificar de immoral este systema de trans-

accionar os empréstimos, não devemos dar outra deno-

minação ao facto dos subscriptores, que pretendem ser

privilegiados, fornecerem a um Estado dinheiro a 6 e 8

por cento, quando emprestam a outro a 4 ou a 3 por

cento, e quando nas praças principaes da Europa o des-

conto desce a 2 e mesmo a 1 por cento. Correspondendo

geralmente o juro maior ao maior risco, os subscriptores

dos fundos estrangeiros, quando emprestam a qualquer

paiz com um alto juro, já deveriam contar com as con-

sequências. E os empréstimos nunca são tratados dire-

ctamente pelos governos com os tomadores dos titulos.

Entre uns e outros ha a entidade do banqueiro, que pre-

liba a commissão ou o preço da sua responsabilidade.

Se, apesar d'isso, os fundos offerecem um interesse ele-

vado, o publico deveria ter sempre o bom-senso de não

subscrever, porque só esse facto já constitue um indicio

de má administração. Os portadores dos fundos portu-

guezes, cujas maiores emissões foram destinadas a cobrir
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deficits e a saldar dividas fluctuantes, quando subscre-

veram, já deveriam ter previsto o abj^smo em que os go-

vernos despenhavam o paiz.

Dissemos que os governos, não tomando violenta-

mente a defeza dos seus compatriotas, portadores de

fundos estrangeiros, obedeciam a um principio de mora-

lidade. Mas, ainda mais, procedem assim em beneficio da

própria nação. O apoio decidido e franco aos compatrio-

tas credores dos paizes estrangeiros, reverteria u"um pri-

vilegio concedido em desabono dos portadores de fundos

internos nacionaes, e teria como consequência um movi-

mento geral dos capitães disponíveis para immobilisa-

rem-se em titulos estrangeiros, em virtude da dupla van-

tagem de maior juro e de maior garantia. Todos dariam

desde logo preferencia aos fundos estrangeiros sobre os

nacionaes. Estes continuariam sujeitos a contribuições,

tanto maiores quanto maiores fossem as difficuldades do

thesouro, soflFreriam depreciações, reducções de juro ou

de capital, conforme a resolução do parlamento; aquel-

les, pelo contrario, dariam um rendimento certo e garan-

tido, que de modo algum poderia ser alterado, sob pena

de dar origem a um conflicto internacional. Seria uma
desigualdade manifesta que difficultaria enormemente a

collocação dos titulos das dividas internas dos Estados.

Por isso, sob o ponto de vista dos interesses nacionaes,

como sob o ponto de vista moral, os governos não podem

equiparar os portadores dos titulos das dividas estran-

geiras aos concidadãos lesados na sua pessoa ou nos seus

bens em outros paizes.

As propriedades urbanas deterioram-se com o tempo,
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demandam beneficiações, mellioramentos, e perdem de

valor pela diminuição do rendimento. As terras necessi-

tam de adubos e de cultura para produzirem e os lucros

que d'ellas provêm são incertos e precários. As indus-

trias reclamam o renovamento de machinismos e os ga-

nhos dependem da concorrência e da procura dos produ-

ctos. Só os capitães emprestados aos governos hão de

conservar indefinidamente o mesmo valor nominal e o

mesmo juro efiectivo?

Não pôde ser. Os capitães accumulados têm tido,

com o decorrer do tempo, uma diminuição de valor, isto

é, a taxa dos juros tem diminuído, á proporção que au-

gmenta o preço do trabalho; os titulos das dividas ex-

ternas não podem ficar exceptuados, hão de seguir o mo-

vimento gei'ai. As pretenções do snr. Jean Garié e da

União (los Portadores francexes dos fundos de Portu-

gal eram, pois, injustificadas.

É urgente que as nações se libertem do jugo impos-

to pelos senhores da alta finança. Os empréstimos dos

Estados e dos corpos administrativos constituem o prin-

cipal alimento da agiotagem. E é por essa porta que os

mais opulentos capitalistas do mundo dominam os reis,

os governos e os povos.

Os melhoramentos materiaes, sobretudo devidos ao

grande avanço das applicaçõcs da mechanica, do vapor e

da electricidade, que transformaram a superficie da terra

6 as condições de trabalho, levaram os governos a fazer

exorbitantes despezas; todavia, mais onerosas do que es-

sas foram as despezas improductivas com o estado per-

manente de guerra, ou de paz armada, e com os mate-
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riaes aperfeiçoados e próprios para os combates terres-

tres e navaes. O credito, funcção social que tem uma

eaorme importância no desenvolvimento da civilisação,

tornou-se um elemento desorganisador das condições eco-

nómicas das sociedades modernas. Os valores financeiros

inundaram todos os centros da civilisaccão e vieram fazer

concorrência á propriedade, á industria e á agricultura,

não S(3 desviando d'estas os capitães, como inutilisando-

Ihes muitos braços e roubando-lhes muitas intelligencias.

Generalisaram assim o ideal de viver sem trabalhar, de

gozar descuidada e regaladamente os rendimentos dos

capitães emprestados ao Estado. Aos papeis dos Estados

em breve se juntaram os dos outros corpos administra-

tivos e os das emprezas particulares ou sociedades ano-

nymas de responsabilidade limitada. '

Para se avaliar a progressão espantosa do credito,

basta citar alguns algarismos, relativos á França e reco-

lhidos por Augusto Chirac no seu notável livro Les róis

de Ia Republique. Em 1851 os valores financeiros de

França andavam por 3.870:000 milhões de francos; em
1870 tinham subido a 6.343:000 milhões; e em 1882,

ha dez annos, attingiam já a extraordinária somma de

35.572:000 milhões. Xo mesmo periodo, outros valores

mobiliários tinham subido de 29.5-43:000 milhões que

eram em 1851, a 49.596:000 em 1870 e a 70.816:000

em 1882. Assim, no espaço de trinta annos, os valores

mobiliários, não incluindo os financeiros, subiram a pou-

co mais do dobro; e ao mesmo tempo só estes últimos

elevaram-se ao decuplo.

Confrontando a somma dos valores financeiros com o
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total dos valores mobiliários, incluindo aquelles, e consi-

derando os primeiros como a parte representativa da

economia, vê-se, como já observou Chirac, que os valo-

res financeiros eram, em 1851, aproximadamente a de-

cima parte de todo o capital mobiliário, ao passo* que,

trinta annos depois, constituíam um terço. Benoit Malon

diz não ser preciso insistir «sobre a gravidade d"esta

tendência, a especulação estende-se sempre, torna-se o

agente universal da desmoralisação publica e do parasi-

tismo mais desavergonhado».

Os algarismos mais recentes, que acima citamos, são

de 1882. Já decorreram dez annos, e desde então têm

augmentado continuamente as dividas publicas. Esse ac-

crescimo é avaliado u'um minimo de 1:500 milhões em
cada anno. Assim, o mercado financeiro oíferece de dia

para dia maior pasto aos especuladores, e a fortuna pu-

bhca toma cada vez mais a forma financeira. Benuit Ma-

lon, que notou este movimento económico, diz que mais

de um terço do capital inteiro da França, perto de 80:000

milhões de francos, se acha envolvido e compromettido

na especulação bolsista de Paris. Se perdessem n'esse

jogo só os jogadores, não seria grande o mal; o peior,

porém, é que a ruina arrasta cora os culpados, com os

ambiciosos, com os jogadores de profissão muitos inno-

centes. É a consequência lamentável da agiotagem.

Não é de hoje nem de hontem, no emtanto, que se

conhecem os efí"eitos do jogo de Bolsa, não menos perni-

cioso, nem monos immoral, do que os outros jogos de

azar. Defendendo a agiotagem na sessão da camará

franceza, em 30 de abril de 1824, dizia o snr. de Ville-
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le, chefe do ministério : « É indubitavelmente um mal,

mas traz em si o remédio. Enumeraram-vos todas as

pessoas que vão agiotar na Bolsa, Xão temo dizel-o, to-

dos aquelles de quem esta profissão não é a profissão ou

a condição hão de deixar alli a sua fortuna». Esta repu-

gnante confissão de um politico da intimidade dos espe-

culadores dá-nos a moral do mundo financeiro.

A alta e a baixa de fundos está longe de correspon-

der, na realidade, ás garantias que um Estado pôde for-

necer aos seus credores; depende particularmente da

vontade de alguns grandes senhores da finança, que ás

vezes imprimem aos títulos de um paiz variações taes

que se convertem em desastres públicos. Em França,

por exemplo, os potentados financeiros, para guerrear a

republica de 1848, fizeram baixar os fundos, de 117,50

a 58, os de 5 7o' 6 de 77,31 a 49,80, os de 3 7o' e as

acções do Banco de França de 3:230 francos a 950

francos. Pelo contrario, para dar força ao golpe de Es-

tado de 2 de dezembro, fizeram depois subir o 3 % ^6

57,13 a 79,52, e as acções do Banco de França de 950

a 3:100 francos.

Doeste modo, o mundo financeiro pesa sobre os des-

tinos de todas as nações que impoliticamente se têm

submettido a esse jugo vergonhoso e immuralissimo pelo

abuso do credito. Os governos, que, de anuo para anno,

inundam os mercados financeiros de valores fictícios, re-

presentativos de empréstimos realisados á custa de enor-

mes commissões e descontos, e destinados na sua maior

parte a obras improductivas e inúteis, desviam os capi-

tães da industria e da agricultura e provocam o aceres-
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cimo da desmoralisação financeira. A agiotagem, auxilia-

da assim pelos desvarios e esbanjamentos dos governos,

tende sempre a alastrar o seu poderio e a dirigir a poli-

tica no seu próprio interesse.

Ha um movimento geral de preferencia para os va-

lores financeiros sobre os valores agrícolas e industriaes,

porque aqaelles ofFerecem um juro certo e garantido,

sem trabalho algum, emquanto que estes requerem es-

forços continuados e perseverantes para dar interesse

razoável. Os mais previdentes, em vista dos recentes si-

nistros financeiros e das reducções forçadas de capital ou

de juro, começam já a preferir aos fundos públicos,

como succede em França, a capitalisação nas caixas eco-

nómicas sob a responsabilidade do Estado. Desvirtuam

a natureza da instituição, de caracter essencialmente po-

pular, transformando-a em banco de depósitos ; tornam-a

onerosa para o thesouro publico que tem de cobrir os

clcftcits, e, o que ainda é mais grave, podem acarretar

ao Estado uma verdadeira crise se qualquer commoção

internacional determinar uma corrida que obrigue as

caixas, para satisfazer os depósitos á vista, a vender de

repente todos os seus valores. Muitos capitalistas apro-

veitam a segurança das caixas económicas para efifectuar

n'ellas os seus depósitos temporários.

Esta corrente de opinião, que já elevou o conjuncto

das sommas depositadas a mais de três milhares de

francos, assustou o governo francez, que procurou pòr-lhe

obstáculos por moio. de uma lei sobre o regimen das cai-

xas económicas, limitando o total dos depósitos e a im-

portância e prasos dos reembolsos. O receio manifestado
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pelo governo fraiicez resulta principalmente das com-

plicações que ás caixas económicas poderá levar a agio-

tagem.

E a agiotagem infelizmente goza de regalias exorbi-

tantes em todos os paizes. Os governos, com os seus suc-

cessivos empréstimos, não fazem senão alimental-a e en-

grossal-a. Os grandes capitalistas são hoje os dominado-

res do mundo. Auguste Chirac denominou-os em França

os Beis da Reimblíca; são também elles os verdadeiros

reis das monarchias. O remédio único para destruir este

mal, que affecta as sociedades contemporâneas, consiste

na gradual extincção das dividas publicas. E o caminho

que devem seguir todas as nações. Portugal, no momen-

to presente, podia e devia iniciar esse movimento mora-

lisador da reducção das dividas do Estado.



CAPITULO V

O aurjniento das receitas

No relatório que fundamentou o decreto de 16 de

março de 1832 para a extincção dos dízimos nos Aço-

res, escrevia Mousinho da Silveira : « O reino de Portu-

gal geme curvado debaixo de um peso enorme de con-

tribuições, e ao mesmo tempo não ha na Europa algum

thesouro que receba proporcionalmente renda menor. Pto-

mediar este inconveniente, e fazer de modo que o povo

portuguez pague menos, e o thesouro receba mais, f'; o

])roblema das finanças ;>. Se, em 1832, era esse o pro-

blema das finanças, hoje, decorridos mais de sessenta an-

nos de regimen constitucional, ainda o problema é o

mesmo. O povo está esmagado por pesadíssimas contri-

buições, cada vez mais aggravadas ; mas o thesouro pu-

blico não recebe o que devia receber. Havia então os dí-

zimos, as decimas, as sizas, os donativos, as portagens,

etc, uma infinidade de imposições vexatórias e odiosas;

35
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hoje, ha as contribuições predial, bancaria, industrial, de

renda de casas, sumptuária, decima de juros, emohimen-

tos de varia natureza, imposto de rendimento, sello e re-

gisto, etc, emfim, uma variedade ainda maior de impo-

sições, e das quaes algumas talvez não menos vexatórias

nem menos odiosas. Os nomes das contribuições sào ou-

tros; mas o resultado do seu lançamento é idêntico: o

mal-estar crescente do povo.

A iniquidade do actual systema tributário e a neces-

sidade da sua remodelação já não carece de ser demons-

trada. Basta lembrar que a fazenda, apesar do povo estar

demasiadamente opprimido pelos impostos, não recebe o

que deveria receber. A principal contribuição directa,

aquella que no futuro ha de ser essencialmente a base

da remoddação do systema tributário, é sem duvida a

predial. Esta contribuição rendeu annualmente, nos seis

annos económicos de 188-1-1885 a 1889-1890, entre

3:03-1: contos o minimo e 3:127 o máximo. Xo ul-

timo d"estes annos o thesouro cobrou a quantia de

3.000:9108100 reis no continente e ilhas: mas d'esta

importância 1:952 contos pertenciam á gerência de

1889-90, 1:000 contos á de 1888-89 e 107 contos cás

anteriores. Relativamente ao anno económico de 1889-90,

a receita hquidada para a cobrança foi de 3.122:811^450

reis. D"esta somma ainda estava em divida, em 30 de

junho de 1890, a importante verba de 1.170:112$318

reis. Sendo a superfície do paiz, incluindo as ilhas,

9.282:861 hectares, não chega a propriedade rústica e

urbana a contribuir para a receita do Estado com 335

reis por hectare.
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A carta de lei de 7 de abril de 1838, mantendo o

imposto de 3 por cento sobre os prédios urbanos de Lis-

boa e Porto^ estabelecido pelo alvará de 7 de março de

1801, creoa um novo imposto geral de decima sobre os

prédios rústicos e urbanos de todo o paiz, moinhos, aze-

nhas, lagares e engenhos, sobre os foros, censos e pen-

sões que oneravam aquelles bens, e sobre os interesses

e lucros da industria, commercio, artes e officios. Xo or-

çamento calculou-sc o rendimento da decima e impostos

annexos na quantia de 2:500 contos. Estes tributos cor-

respondiam ás modernas contribuições predial e indus-

trial.

Se recuarmos ao anno de 1821, descobriremos que

as imposições correlativas andavam orçadas em cerca de

1:060 contos. Juntando aos 3:100 contos que agora

rende a contribuição predial, 1:100 contos, importância

média da contribuição industrial, vemos que os dois im-

postos produzem 4:200 contos, isto é, mais 1:700 con-

tos do que em 1838. Assim, em meio século elevaram-se

só 1:700 contos, quando nos dezesete annos anteriores

tinham subido 1:440 contos; e entre 1838 c a actuali-

dade reahsaram-se os mais extraordinários melhoramen-

tos materiaes. Xos últimos quarenta annos o paiz foi

rasgadu em todos os sentidos por numerosos e boas es-

tradas e por extensos caminhos de ferro, que facilitaram

as communicações entre os centros populosos e as al-

deias mais recônditas. As dividas contrahidas pelo Es-

tado para as obras de viação publica sobem a mais de

08:000 contos nominaes do fundo consolidado de 3 por

cento c a mais de 33:000 contos de titulos amortisaveis,



328 A CRISE

e em parte já amortisados, de -i, 5 e 6 por ceuto. Este

capital, espalhado por todo o paiz em estradas e cami-

nhos de ferro, foi beneficiar a propriedade e augmentar

o valor da matéria collectavel. Isto sem fallar nos me-

lhoramentos feitos á casta dos districtos e dos munici-

pios. Os encargos annuaes provenientes d'aciuelles em-

préstimos elevam-se a mais de 3:800 contos, tocando a

cada hectare mais de 400 reis. Assim os prédios urbanos

e rústicos nào pagam sequer a beneficiação que recebe-

ram desde 18õ2.

A propriedade, todavia, acha-se muito sobrecarrega-

da; a percentagem da contribuição predial é elevadíssi-

ma. Mas a verdade está em que nem todos os proprie-

tários pagam o que deveriam pagar. Os mais opulentos,

os modernos senhores feudaes, ou trazem grandes tractos

de terreno e prédios importantes sonegados ás matrizes,

ou, graças á benevolência dos avaliadores ou dos escri-

vães de fazenda, não têm as propriedades avaliadas no

seu justo valor. Muitas vezes para que o escandaloso fa-

voritismo não transpire, os funccionarios públicos mais

zelosos dos interesses do influente local, do que da rigo-

rosa arrecadação tributaria, estendem a sua indulgência

aos visinhos do grande proprietário ou aos proprietários

um pouco menos abastados. E se por acaso algum d'es-

tes reclama, como já tem acontecido, contra a injusta

modicidade do lançamento, o escrivão de fazenda não o

attende e continua a beneficial-o contra sua vontade em
prejuízo do thesouro, para não ter de augmentar também

a verba da contribuição do maior proprietário.

Não é menos escandaloso o que succede muitas ve-
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zes com as collectas relaxadas. Em geral os escrivães de

fazenda só mandam executar judicialmente os pequenos

contribuintes. Os documentos da contribuiçrio predial que

não Scão resgatados em devido tempo pelos collectados

remissos, cujos nomes se ostentam brilhantemente na

aristocracia, na intriga politica, ou na alta finança^ ficam

em perpetuidade cassados nas repartições de fazenda, e

os devedores não são constrangidos a entrar nos cofres

públicos com as quotas em atrazo.

Em 1870, o snr. Figuerola, respondendo no parla-

mento hespanhol a um discurso de Fernando Garrido,

dizia que a administração de fazenda não encontrava

meio milhão de casas que andavam occultas para não

pagarem contribuição predial. O que se dava e continua

talvez a dar em ITespanha, succede igualmente em Por-

tugal. Xo dia em que um governo de pulso obrigasse os

escrivães de fazenda a cumprir com os seus deveres e

todos os proprietários, sem distincção de qualidade ou

jerarchia, a contribuir igual o equitativamente para o

thesouro publico, augmentariam de uma maneira conside-

rável os rendimentos do Estado, sem serem aggravadas

as condições miserandas em que se encontra o povo. Re-

solver-se-hia assim o problema das finanças no sentido

indicado por Mousinho da Silveira. O povo poderia pagar

menos e o thesouro receber mais.

No opúsculo do snr. Luiz de Barros Lima sobre a

Coulrihnirão predial abunchun os dados positivos, que

demonstram a exiguidade do rendimento i)iil)lico em face

do grande desenvolvimento dos capitães accuniulados no

paiz, e indicam a maneira pratica de augmentar os rod-
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ditos do thesouro sem aggravar a difíicil e penosa situa-

ção das camadas mais desfavorecidas. A contribuição

predial, segundo a opinião do snr. Barros Lima, aclia-se

entre nós ainda na infância, porque os nossos governan-

tes pararam em vez de proseguir na obra do novo sys-

tema tributário, cujos alicerces foram lançados no decre-

to de 31 de dezembro de 1852. Esta contribuição deve-

ria hoje render «pelo menos cinco mil contos, se a ti-

vessem educado com leis apropriadas, económicas e fi-

nanceiras, e estas se executassem devidamente». E isso

por iunumeras razOes, entre outras «pelo augmento da

matéria collectavel em virtude da grande massa de bens

nacionaes vendidos a particulares, do desenvolvimento da

propriedade urbana, dos capitães empregados na agri-

cultura, do alargamento da área productora e de muitas

outras circumstancias. . . » Mas não só a propriedade não

paga actualmente ao Estado o que poderia e deveria pa-

gar, como de todos os lados se erguem protestos contra

as taxas da contribuirão, em excesso onerosas. A coexis-

tência d"estes dois phenomenos, que naturalmente deve-

riam excluir-se, explica-se pelo facto da contribuição so-

brecarregar n'uns contribuintes, os mais pobres ou menos

protegidos, em beneficio de outros, os menos necessitados

ou mais opulentos. A sonegação é a causa d'este mal, e

esta, como observa o auctor do opúsculo « dá-se por omis-

são de prédios, omissão de productos, e ainda por defi-

ciente valorisação. Omissos nas matrizes mais antigas

são todos os terrenos de matto, pinhal e mais arvoredos

de corte. Omissão de productos dá-se especialmente na

grande propriedade, e a deficiência na valorisação é ge-
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ral na propriedade urbana e na grande propriedade rús-

tica ».

O snr. Barros Lima trata separadamente da proprie-

dade urbana e da propriedade rústica, e opina que os

serviços respectivos da contribuição predial deveriam ser

divididos c dotados com matrizes especiaes, para maior

simplificação do trabalho e com vantagem para cada ura

dos dois ramos d'essa contribuição. A completa ausência

de analogia entre os rendimentos de uma e de outra

natureza, e a differença dos processos de apreciação e

tributação justificariam este apartamento de serviços.

Baseando-nos nos dados numéricos colligidos pelo snr.

Barros Lima e aceitando como boas muitas das suas

considerações, diremos alguma coisa sobre a sonegação

da propriedade urbana, e passemos depois ao que res-

peita á propriedade rústica.

O numero de prédios urbanos inscriptos nas matri-

zes dos vinte e um districtos do continente e ilhas é de

1.023:607 com o rendimento collectavel de 9.901:020$796

reis. A contribuição que lhe é repartida importa em
9õ3:376§802 reis. Só ao districto de Lisboa pertencem

79:705 prédios urbanos com o rendimento collectavel de

4.940:447§517 reis, e com a contribuição corresponden-

te de 4õ0:9G4$040 reis. «Pôde dizer-se, sem receio de

errar, affirma o auctor do opúsculo, que a sonegação é

de cento por cento, pois que a propriedade de Lisboa, só

por si, produz rendimento mais elevado do que o attri-

buido a todo o continente e ilhas ». É arrojada a affirma-

ção, mas baseia-sc em considerações plausíveis. Vejamos

alsrumas.
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Nas matrizes das 39 frcguezias urbanas da capital

íiguram inscriptos 15:618 prédios com o rendimento col-

lectavel de 4.195:100^^000 reis, ou em média 268^929

reis por cada prédio. A inferioridade relativa d'esta mé-

dia já é uma prova evidente da sonegação, mas esta ain-

da se torna mais palpável se se tomam as médias do

rendimento por prédio em cada freguezia. A média maior

é a da freguezia da Conceição Kova, com a verba de

1:447§717 reis, e a menor é a da freguezia de Santa

Izabcl intra-muros, com a de 9S017 reis.

Comecemos por esta. Porventura os rendimentos dos

prédios situados na freguezia de Santa Izabel podem dar

de facto semelhante média? Confrontada com as mé-

dias da propriedade urbana nas fregaezias das sedes dos

districtos, só lhe ficam inferiores a Gloria, em Aveiro,

com 8^328 reis, e a Sé, na Guarda, com 5§992 reis.

Mas uma renda annual de 9§017 reis corresponde a

um pagamento mensal de 751 reis. Todos sabem que ha

em Lisboa, na freguezia de Santa Izabel, como n'outras,

casas aos mezes, por 1.^800, 1^200, 1^000 reis talvez,

ou ainda menos ; mas poderá alguém acreditar que haja

um numero tal de prédios de rendimento insignificante

para dar a média de 9|017 reis annuaes, ou 751 reis

mensaes? Ninguém, sem duvida.

A média maior, entre as das 39 freguezias de Lisboa,

é,, como dissemos, a da Conceição Nova. Dá 1:447§717

reis. Mas esta média é inferior á realidade. Ninguém

ignora que é uma das freguezias do centro da cidade onde

«todas as lojas ou pavimentos baixos têm grande valor e

são disputados especialmente para estabelecimentos com-
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merciaes ». yesta freguezia não ha prédios de pouco

rendimento, e o mesmo succede, com raras excepções,

nas dos Martyres, S. Julião, S. Nicolau, Magdalena e

Santa Justa, e, com mais algumas, nas do Sacramento,

S. Paulo e Encarnação. Pelas lojas, na área doestas fre-

guezias, « quando só tenham uma ou duas portas, diz o

snr. Barros Lima, não se pede menos de 800$000 reis,

e sitios ha em que custam 1:0008000 reis. Por cada um
dos andares exigem-se quantias aproximadas, especial-

mente quando são adequadas ao exercido de industrias

lucrativas. Difíicilmente se encontrarão n"estas freguezias

prédios cujo total da renda desça de 2:0008000, e não

poucos ha em que ella se eleva a quatro, cinco contos e

mais». No emtanto, a média correspondente á freguezia

da Encarnação, uma das principaes, não é superior a

496í!?7G2 reis!

Crê o auctor do estudo sobre a Contribuição pre-

dial que o rendimento verdadeiro da propriedade urba-

na na capital deve andar por 9:020 contos, ou 61()§õ96

reis em média por cada prédio, o que daria um excesso

do perto de 5:425 contos sobre o valor accusado nas

matrizes. São talvez exaggerados os cálculos do snr. Bar-

ros Lima ; porém, não pôde haver duvida que a valori-

sação da propriedade urbana, tanto em Lisboa como em
quasi todo o paiz, está muito abaixo da verdade. Do Por-

to, fallando da sua principal freguezia, diz o auctor do

opúsculo: «A freguezia de S. Xicolau, a mais importan-

te do concelho, a mais procurada pelo importante com-

mercio a retalho, com magnificas edificaçíjcs, está valo-

risada em condições taes que a sua média nem corres-
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ponde á renda média das lojas. . .» A média do rendimen-

to urbano na fregiiezia de S. Nicolau é de 206§671 reis.

A sonegação no districto de Coimbra, no dizer do snr.

Barros Lima, é extraordinária, pois que « a propriedade

não cbega a pagar, segundo os setis cálculos, 2 por cen-

to do rendimento produzido, não obstante a percentagem

correspondente ao contingente ser de 10 por cento sobre

as matrizes ».

Não pôde haver hesitações. Os factos apontados e

muitos outros geralmente conhecidos demonstram a ne-

cessidade de uma revisão conscienciosa dos cadastros da

propriedade urbana. As taxas das contribuições attingi-

rani já o máximo que se pôde exigir dos contribuintes,

mas a propriedade rende para o thesouro publico muito

menos do que poderia e deveria render. Porque '? Porque

um grande numero de proprietários, em geral os mais

ricos, os que mais desfructam as commodidades e os be-

nefícios resultantes dos melhoramentos nacionaes, e por-

tanto aquelles a quem de direito pertence maior quinhão

dos encargos públicos, sonegam uma parte das suas pro-

priedades ou dos seus rendimentos, defraudando cavillo-

samente o Estado e aggravando deshonestamente os con-

tribuintes menos favorecidos.

Tratemos agora da sonegação, de que enferma a pro-

priedade rural. Conforme o encerramento das matrizes

para o serviço da contribuição predial relativa ao anno

de 18S7, havia no continente e nas ilhas adjacentes

5.946:673 prédios rústicos com o rendimento de reis

20.õ09:3õ3$411 e pagando de imposto 2.1õ3:623$698

reis. Estas verbas offerecem as médias de 3§4:'4S reis de



A CRISK FINANCEIRA 335

rendimento e de 362 reis de contribiúçrio por cada pré-

dio. A sonegação, segundo crê o auctor do estudo sobre

a Contribuição j)redial, é de 100 por cento, devendo o

rendimento collectavel aproximar-se a 40:000:0008000

reis, o dobro do valor accusado nas matrizes ; e essa

sonegação dá-se não só por falta de inscripção de todos

os terrenos de matto, pinhal e outros arvoredos de

corte nas matrizes mais antigas, como muito principal-

mente por omissão de productos e por deficiência na

valorisação, vicios geraes na grande propriedade rús-

tica.

Se se confrontarem as médias do rendimento por

cada prédio de uns districtos com outros, resalta logo a

desigualdade de valorisação. O snr. Barros Lima exem-

plifica : « a propriedade do districto de Coimbra, rica pela

quantidade e qualidade dos seus productos, azeite, vi-

nho, cereaes, fructas, hortaliças, legumes, pastagens, le-

nhas e madeiras, próxima dos melhores mercados do

paiz, dispondo para os transportes de vias férreas e boas

estradas, com o magnifico porto da Figueira,.tendo abun-

dância de adubos e de braços, dá inquestionavelmente

maior rendimento que a propriedade dos districtos da

Guarda, Porto ou Braga ». Pois as médias indicam o con-

trario ; emquanto Coimbra tem um rendimento collecta-

vel de 2??077 reis por prédio. Guarda, Braga e Porto

accusam respectivamente 2$312, 2§483 e 4$8S9 reis.

O mesmo succede com a média do rendimento collecta-

vel do districto de Leiria comparada com as de Vianna

e Bragança, que deveriam ser indubitavelmente inferio-

res. Leiria apresenta a média de l$l)G0 reis por cada
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prédio, ao passo que Yianna dá 18770 reis e Bragança

1$872 reis.

Nas provincias onde a propriedade está muito fra-

gmentada, como acontece no Minho, no Douro, na Beira

Alta e na Madeira, a sonegação do rendimento rústico

pode não ser importante, mas nas outras é manifesta

desde que se confrontem as médias em relação ao he-

ctare. As médias das províncias onde predomina a pe-

quena propriedade regulam entre 38269 reis e 38842

reis por cada hectare ; emquanto a do Alemtejo é apenas

18476 reis e a da Beira Baixa, Í$lõ4 reis. Os terrenos

n'estas duas províncias estão nas mãos de proprietários

que dispõem de capitães avultados para o seu cultivo, ao

contrario do que suecede nas primeiras. Basta dizer que

o Alemtejo, onde as propriedades abrangem maior área,

com 2.432:000 hectares só tem 149:643 prédios rústi-

cos, e o Minho, onde o retalhamento tem sido extraor-

dinário, conta 750:889 prédios rústicos n"uma superfície

de 486:000 hectares.

O Alemtejo, quasi todo possuído por homens abasta-

dos, produz não só os géneros do seu consumo, como

muitos de fácil e segura exportação, taes são: cabeças

de gado, vinho, azeite, cortiça e cereaes. O snr. Barros

Lima, tomando os terrenos de trigo, que não são dos

mais remuneradores, para base da sua valorisação, faz o

seguinte calculo : 800 litros por cada hectare, a 40 reis,

preço da venda, importam em 328000 reis ; abatendo

para despezas de custeio ÕO por cento, ficam líquidos

168000 reis, sem contar com o valor da palha e outros

rendimentos. Como quasi sempre estes terrenos ficam
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de pousio um ou dois annos, ha a dividir os 16§000 reis

por três : desprezando o valor dos pastos naturaes pro-

duzidos durante o período de descanço, temos ainda um
rendimento liquido superior a õ-$000 reis. Multiplicando

esta cifra pelo numero dos hectares que o Alemtejo me-

de de superfície, achamos que o rendimento da provín-

cia deveria ser superior a 12.000:000§000 reis, quando

no cadastro apenas attinge a quantia de 3.591:33-4§91S

reis ! É incontestável que são sacrificados os pequenos

proprietários em beneficio dos maiores, d"aquelles que

equitativamente mais deveriam contribuir para a satisfa-

ção dos encargos públicos.

Muito se tem clamado contra estas irregularidades e

injustiças. Não é de hoje, nem de hontem. Ha longos annos

que se pede a remodelação do nosso systcma tributário,

especialmente da contribuição predial. Ha mais de vinte

annos, por exemplo, que o snr. J. de Sousa Larcher, nos

seus estudos económicos, principiou a denunciar muitos dos

vicios do cadastro predial, convencido com sobradas razões

que, «sem a classificação dos terrenos e das culturas, e

som medição da propriedade, não é possível chegar a co-

nhecer com a desejável aproximação o valor predial do

paiz, fixar a sua estatística cultural e, portanto, como

consequência necessária, determinar por hectare o valor

das diversas espécies de propriedade, e achar uma base

segura, real e perfectivcl para assentar a contribuição

predial». Ninguém então, nem depois, quiz ouvir a voz

da verdade. A poUtica oppunha-se á revisão das matri-

zes ou á remodelação do systema tributário, porque a

grande propriedade estava, como ainda hoje está, em po-
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der dos maiores influentes politicos da província. A lei

de 17 de maio de 1880 dispoz que o governo fizesse

proceder gradual e successivamente á reorganisação dos

cadastros prediaes por meio de inspecção directa á pro-

priedade e de todos os processos de informação e escla-

recimento. Deveriam estar concluidas as novas matrizes

no prazo de seis annos, mas as influencias dos grandes

proprietários tem conseguido demorar a sua execução, e

até mesmo levaram o governo a decretar que fossem

suspensos os trabalhos iniciados.

Não é uma affirmação gratuita a que fazemos, attri-

buindo aos grandes proprietários a paternidade dos em-

baraços levantados á reorganisação do cadastro predial.

Demonstra-o á evidencia a perseguição movida n'um

concelho contra o escrivão de fazenda, a quem levanta-

ram, no fim de cinco annos de exercício, uma série de

accusações falsas, aniquiladas por uma sjmdicancia fei-

ta a requerimento do offendido, para o forçarem a aban-

donar o logar. E porquê? Ouçamos o próprio funcciona-

rio, que o explicou n"um folheto intitulado Politica das

provindas e impostos: «E porque até aqui não tem

sido necessário liquidar processos, promover execuções,

cobrar foros em atrazo dos grandes magnates. Porque

até aqui nas matrizes prediaes, que vigoram ha 25 an-

nos, os rendimentos collectaveis da maior parte dos pré-

dios dos proprietários, influentes políticos locaes, eram

insignificantes, comparados com os das novas matrizes e

outros documentos existentes n'esta repartição. Porque

só agora tenho de tratar de conseguir que as novas ma-

trizes prediaes representem o mais possível a expressão
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da verdade, afim de estabelecer a maior igualdade no

pagamento d'esta contribuição. Finalmente só agora é

necessário fazerem-se-me aquellas accusações e promover

escândalo, com o único íim de se conseguir, custe o que

custar, que eu saia d"este concelho e se não ponham em

vigor as novas matrizes, ou sejam resolvidas as reclama-

ções no sentido que desejam os grandes proprietários».

A explicação das accusaç(3es propaladas contra este

escrivão de fazenda, e a prova de que andam sonega-

dos muitos rendimentos rústicos, encontram-se nos se-

guintes exemplos: Um proprietário, cujo rendimento col-

lectavel era, segundo a matriz velha, somente 909§938

reis, tem pela nova matriz de pagar contribuição relati-

va a 2:068$145 reis de rendimento, o que não é exces-

sivo, porque documentos officiaes mostram que o rendi-

mento verdadeiro é de 2:õ93§239 reis. Outro estava

inscripto no cadastro antigo com 2:627í>344 reis; foi-lhe

fixado o rendimento coUectavel na quantia de õ:901§9õ8

reis, e o seu rendimento verdadeiro, segundo documen-

tos authenticos, é 6:792^908 reis. Ainda um terceiro,

que pagava contribuição predial sobre a verba de

3:920$796 reis, figura na nova matriz com o rendimen-

to collectavel de 9:419!$950 reis, e cobra efifectivãmen-

te, na conformidade de documentos obtidos pela fazenda,

ll:185í$80r) reis. Basta o que fica exposto para se po-

der avaliar a importância da sonegação feita em prejuízo

do thesouro publico e dos pequenos proprietários, sobre

os quaes recác pesadamente uma percentagem tributa-

ria, com que em geral não podem, e que os obriga a pe-

nosos sacriílcios.
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Os defeitos e as deficiências das matrizes que vigo-

ram para a imposição das collectas na propriedade rús-

tica, como na urbana, tornam a contribuição predial uma
monstruosidade. E urgente a remodelação do nosso sj^s-

tema tributário; é urgente, sobretudo, a reorganisação

das matrizes prediaes, de forma que terminem as injus-

tiças e as desigualdades escandalosas ; é urgente ainda o

estabelecimento de novas bases para a contribuição pre-

dial com percentagens progressivas, com a classificação

dos terrenos e das culturas, e emfim com disposições

severas para evitar que o grande proprietário continue a

fruir, em detrimento dos pobres, privilégios injustificá-

veis. «O contribuinte honesto, o que tem todos os seus

prédios inscriptos nas matrizes, bem valorisados, e que

paga ao Estado o que lhe deve por impostos», como diz

o snr, Luiz de Barros Lima, não soffrerá com a reorga-

nisação do systema tributário
; pelo contrario, em geral

ha de obter allivio, porque deixa de pesar sobre elle «o

ónus que pertenceria aos demais contribuintes se os seus

prédios estivessem devidamente valorisados».

Inspirado decerto n"esta ordem de factos, o snr. Au-

gusto Tuschini, entre os projectos de lei que submetteu

em maio de 1893 ao estudo e á ponderação do parla-

mento, com o fim de melhorar a situação financeira do

thesouro, apresentou um de capital importância, concer-

nente a contribuição predial. Já anteriormente por de-

creto de 18 de março nomeara commissões que tinham

por missão averiguar em que condições se encontram as

matrizes prediaes relativamente á valorisação da grande

propriedade e repartição do imposto, afim de recolher
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eiementos para uma reforma mais completa da contri-

buição predial.

Apesar de não ter ainda por base o inquérito das

commissões, o lúcido trabalho do snr. Augusto Fuschini

sobre a contribuição predial é no seu conjuncto credor

de sinceros applausos ; claro é que a proposta de lei

apresentada ao parlamento não satisfaz, nem poderia sa-

tisfazer inteiramente as nossas aspirações, como não sa-

tisfaz as próprias aspirações do seu illustre auctor. E isto

por uma simples razão. Impossível seria de um salto pas-

sarmos do estado deficiente e vicioso, em que se encon-

tram as matrizes prediaes, para um regimen tributário

equitativo e proporcional, que reclama como base o le-

vantamento de um rigoroso cadastro. Ora de facto «es-

perar pelos resultados de boa revisão cadastral, que de-

manda desenvolvidos trabalhos em largo periodo de tem-

po, como diz o snr. Fuschini, não se coadunaria com as

exigências instantes do orçamento e as necessidades im-

preteriveis da administração publica». O ministro da fa-

zenda não procurou, pois, senão « encontrar uma formula

transitória, que harmonisasse os interesses e a justiça dos

contribuintes, no que respeita á distribuição do imposto,

com as conveniências do orçamento, que exige prompto

e seguro equilíbrio ». Como formula transitória com elfei-

to poderia e talvez devesse ser aceite a idéa proposta;

mas seria também para desejar que o transitório se não

convertesse em permanente, como quasi sempre succede

entre nós, e portanto que se procedesse desde já aos tra-

balhos de uma boa cadastração.

Reconhece o snr. Augusto Fuschini a urgência da

31
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remodelação do nosso sj^stema tributário
; por isso com a

sua proposta de lei não só visava « a remodelar a contri-

buição predial, expungindo do seu lançamento e cobran-

ça alguns defeitos, indicados pela experiência», como teve

em vista «produzir trabalho, que possa caber nlim pla-

no geral de remodelação tributaria». Para corrigir desde

já algumas das desigualdades procedentes da falta de

um rigoroso cadastro, recorria ò ministro á adopção do

S3'stema dos grémios, constituídos por eleição dentro das

parochias pelos próprios interessados, para a distribui-

ção, com caracter compensador, de um contuigeníe corn-

jyleinentar que se juntasse ao coiitingenie ordinário, re-

partido segundo o processo usual. Por meio dos grémios

esperava chegar indirectamente á correcção das matrizes,

fazendo entrar n'ellas as propriedades omissas, sem dela-

ções sempre repugnantes, e completando os valores deficien-

tes, sem vexames para os proprietários, usufructuarios ou

cultivadores. O systema do grémio, em these indiscutivel-

mente bom e liberal, pois que a divisão do imposto é

feita pelos próprios contribuintes, na pratica, quanto á

contribuição industrial, tem dado occasião a queixas e a

reclamações muitas vezes justificadas. E certo, porém,

que esses inconvenientes resultam, de uma parte, da fal-

ta de educação moral dos que, em cada classe, se empe-

nham para entrar na constituição do grémio respectivo,

e, de outra, do desleixo e negligencia que os interessa-

dos manifestam no exercício dos seus direitos, abando-

nando frequentes vezes aos menos dignos a acção distri-

butiva, que a lei confiou aos grémios. Xão compete ao

legislador, mas aos próprios contribuintes, remediar o mal.
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A incorporação, no principal do imposto, das taxas

addicionaes existentes, que são a de 0,72 para Lisboa,

8,07 para o resto do continente e 4,50 para as ilhas,

conforme a lei de 30 de junho de 1887, a geral de 6

por cento determinada por lei de 27 de abril de 1882 e

ainda os 2 por cento de sêllo dos conhecimentos, é uma
medida útil e vantajosa no lançamento e na cobrança da

contribuição. Também se nos afigura sensata a manu-

tenção em separado do ultimo addicional, creado por lei

de 26 de fevereiro de 1892, emquanto se não der a toda

a contribuição o caracter de imposto progressivo, que

caracterisa essencialmente esse augmeuto tributário. De
maior alcance que a incorporação dos addicionaes é, po-

rém, a juncção'á decima predial, sob o titulo de contin-

gente complementar, do imposto conhecido pelo nome

de 7'eal (Vagua. Representa um progresso no systema

tributário tudo o que contribua para trazer os impostos

á unificação e para supprimir gradualmente os impostos

indirectos, que ferem com mais rigor os pobres e os

desprotegidos da fortuna. Ora a transformação do real

(Vagua, de natureza indirecta, em addicionamento sobre

a decima predial, imposto essencialmente directo, está

n'esse caso. E a suppressão de um imposto iniquo, como

o qualifica o snr. Fuschini, e que com efifeito «não satis-

faz aos preceitos axiomáticos da boa tributação ». Não só

se economisa a despeza excessiva da cobrança, que cor-

responde cá percentagem de 18 por cento pouco mais ou

menos, como se facilita a circulação das mercadorias, se

evita o vexame dos varejos, se acaba com a série infini-

ta de contestações, processos c recursos a que dá ori-
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gem, e se allivia emfini o consumidor, que o paga em
geral engrandecido.

Mas não é só com a eliminação do real d'ag)ui no

continente e nas ilhas, excepto no concelho do Porto,

que o ministro da fazenda beneficiava o consumidor, o po-

bre, o que vive do salário quotidiano ou de exíguos or-

denados, e que tem de alimentar familia, ás vezes bem

numerosa. Aproveitando o augmento do imposto do con-

sumo, que deve resultar do alargamento da área fiscal

de Lisboa, propunha o snr. Faschini que uma parte se des-

tinasse a diminuir as actuaes taxas de consumo nos géne-

ros de primeira necessidade. Esses géneros que S(3 por

si produzem para o fisco mais de 80 por cento da co-

brança total, são a carne, o vinho e o azeite. A crise

dolorosa que atravessamos reflectiu-se profundamente

nos pequenos orçamentos domésticos, como se demons-

tra pela diminuição progressiva do consumo nos últi-

mos annos. O allivio das actuaes taxas de consumo em
cerca de 17 por cento tinha em mira embaratecer os

géneros e facilitar a alimentação das classes menos

abastadas. E uma necessidade, a que sensatamente at-

tendia o snr. Fuschini, porque, como diz o snr. dr,

Eduardo Abreu, no seu interessante relatório sobre a

questão do álcool, apresentado no parlamento, Lisboa é

a cidade europêa, onde a vida é mais cara. Estudan-

do, por exemplo, «nas estatísticas estrangeiras o preço

da carne, vendida para consumo publico em Londres,

Manchester, Paris, Lyon, Bruxellas, Berlim e Hava e

muitas outras cidades », chegou á conclusão « que n'estes

últimos dez annos, foi em Lisboa que se vendeu sempre
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por maior preço a carne de vacca e de vitella». E não

são só as carnes, são os lacticínios, o pão, as batatas, o

azeite, o petróleo, o carvão e o gaz

!

O contingente complementar, que este projecto de

lei addicionava a contribuição predial, e que correspondia

em cada districto ou concelho autónomo á verba do recd

de agna supprimido, não era realmente um augmoiito de

tributação, porque se reduzia á transformação de um im-

posto indirecto em imposto directo, transformação justa

6 vantajosa a todos os respeitos. O contingente comple-

mentar dos concelhos de Lisboa e Porto, onde figurava

como um augmento, iVaquelle de 129 contos e n"este de

43, encontraria no primeiro compensação sufficiente na

diminuição de alguns direitos de consumo, calculada em
300 contos; já não assim no segundo, onde o regimen

do real de agua continuaria sem ser alterado. O au-

gmento de receita provinha, pois, simplesmente do con-

tingente complementar do Porto, da diminuição de des-

peza com a cobrança do real de agua e do alargamento

da área do concelho de Lisboa. O projecto de lei, apre-

sentado pelo ministro da fazenda ao parlamento, mas

posto propositadamente de parte pela commissão de fa-

zenda na sessão legislativa de 1893, pode ser considera-

do como um inicio de remodelação do imposto predial;

não daria ao thesouro grandes resultados immediatos, mas

poderia contribuir efficazmento para corrigir a desigualda-

de do rendimento collectavel das matrizes entre os diver-

sos concelhos do districto, entre as varias freguezias do con-

celho e entre todos os contribuintes da frcguezia. Seria

útil sobretudo se os grémios nunca perdessem de vista
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que a repartição do contingente complementar «tem por

fim, como se consignava no projecto do regulamento an-

nexo á proposta de lei, corrigir as desigualdades, que se

dão na repartição do contingente ordinário, proveniente

das omissões ou más avaliações do rendimento constan-

te das matrizes prediaes».

Juntamente com o projecto sobre a contribuição pre-

dial, submetteu o snr. Augusto Fuschini ao parlamento

três projectos sobre a contribuição industrial, o imposto

de sello e os alcooes. Não tocou, porém, na contribuição

de renda de casas. E no emtanto, n'uma remodelação

completa do nosso sjstema tributário, e em particular

das contribuições directas, a decima que incide sobre a

renda de casas é uma das que está naturalmente con-

demnada a desapparecer. E isto por dois motivos princi-

paes. O primeiro porque esta contribuição é por sua na-

tureza iniqua e mesmo vexatória, recahindo na grande

maioria dos casos, não sobre uma manifestação de luxo

ou de riqueza, mas sim sobre a simples satisfação de

uma necessidade que segue de perto as da subsistência

e do vestuário— a necessidade de abrigo ou de habita-

ção. A renda de casa nem sempre está em relação ás

posses ou aos rendimentos do inquilino, mas muitas ve-

zes, correspondendo em regra ao numero maior ou me-

nor de compartimentos e ás dimensões d'estes, é uma
despeza motivada pelo numero de pessoas de familia

que elle tem a seu cargo. A renda, que d'esta forma já

traduz uma pesada despeza, ainda traz ao individuo

maior aggravo com a correlativa contribuição. As classes

pobres e as que mal se remedeiam, são as que mais
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soffrem com este imposto, e soffrem tanto directa, como

indirectamente. Sufirem directamente, quando, forçados

pela multiplicação da familia, os indivíduos procuram

casa maior, onde a accommodem, e se sujeitam ao du-

plo encargo do augmento de renda e do augmento de

contribuição; e indirectamente, quando para fugir a este

duplo encargo conservam a familia accumulada n'um

recinto iusufíicientissimo para o normal desenvolvimento

dos seus membros. Xo primeiro caso o excesso de des-

peza tem como consequência a falta de alimentação, pre-

judicial aos adultos e prejudicialissima ás creanças, ou

o desequilíbrio do orçamento domestico, fonte perenne

de immoralidade. No segundo tem todas as inconveniên-

cias anti-hygienicas e anti-moraes que resultam da di-

minuta cubagem de ar respirável e da promiscuidade

dos sexos e das idades. O segundo motivo não merece

menos attenção. Consiste em ser uma contribuição em
grande parte illusoria e immoral; illusoria, porque verba

igual ou superior á que o thesouro cobra sob essa desi-

gnação, deixa de receber sob a forma de maior rendi-

mento da contribuição predial; e immoral, porque pro-

voca no interesse commum de senhorios e inquilinos a

sua mancommunação para illudirem o íisco, produzindo

inexactas declarações de rendas.

A decima de renda de casas é sem duvida um dos

factores capitães da má valorisaçào que tem nas matri-

zes a propriedade urbana. Dá-se mais ou menos em toda

a ordem de prédios, mas sobretudo nos maiores e nos

mais pequenos. Se para os inquilinos não fosse vanta-

josa a valorisação inferior á verdadeira, a maioria dos
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senhorios, que informam mal a fazenda, não procederia

como procede, porque nem estes ousariam propor áquel-

les, nem aquelles aceitariam sem utilidade, que os va-

lores declarados nos arrendamentos e nos recibos fossem

inferiores ás cifras reaes. Xa actualidade, sujeitos a pa-

gar a contribuição proporcional á importância da renda

da casa, os inquilinos são muitas vezes os primeiros a

lembrar aos senhorios o expediente referido, principal-

mente quando estes se não prestam a fazer qualquer

abatimento, que reduza a renda aos limites consignados

no orçamento domestico d'aquelles. E facto vulgarissimo.

Os pobres, os pequenos, os operários, que difíicilmente

podem pagar as rendas de miseráveis cubículos, julgam-

se felizes quando o senhorio, por meio de uma declara-

ção infiel, os allivia do pagamento da decima.

Medida radical e digna de um estadista dotado da

energia e da orientação do snr. Fiischini seria a sup-

pressão do imposto sobre a renda das casas, com a fun-

dada esperança de rehaver para os cofres do Estado da

contribuição predial importância equivalente á que seria

eliminada. Pela conta geral do Estado na gerência de

1889-1890 (a mais moderna das que temos á mão), ve-

mos que, produzindo a contribuição da renda de casas

n'esse anno económico cerca de 477 coutos, só no cofre

do districto de Lisboa entraram perto de 2õ3 contos, e

no do districto do Porto 89 contos; dos outros cofres

districtaes o que mais rendeu foi o de Portalegre, mas

não foi além de 12:860^000 reis. Havendo na área do

districto de Lisboa, segundo o censo de 1878, 122:368

fogos, e correspondendo os 2õ3 contos da contribuição
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a 2:530 contos do valor locativo, acha-se a média de

20§000 reis de renda anniial, o que evidentemente é

absurdo. A média do valor da locação para o districto

do Porto não passa pelo mesmo calculo de 7§000 reis.

Demonstra isto não só a má valorisação da propriedade

urbana nas matrizes, como que o Estado poderia pedir

á contribuição predial tanto quanto deixasse de receber

pela suppressão do imposto da renda de casas.

Comprehendemos que o ministro da fazenda não qui-

zesse ou não podesse ir tão longe. Alguma coisa, porém,

deveria propor no sentido de beneficiar as classes po-

bres ; estender, por exemplo, a isenção da decima de ren-

da de casas de 20§000 reis annuaes, limite actual, a

50§000 reis. Em Lisboa, hoje, um operário difficilmente

encontra um misero cubículo por menos de 24.í?000 reis

annuaes. Uma casa pequena, velha, sem ar e sem luz,

desprovida das mais rudimentares condições h^-gienicas,

uma verdadeira posilga, desde que tenha umas quatro

divisões acanhadas, não lhe custa menos de oGÇOOO ou

45§000 reis por anno. Ora é realmente doloroso exigir

do operário, que passa enormes torturas para pagar uma
renda exorbitante para os seus minguados recursos, o

pagamento do o$600 ou 4!$õOO reis de contribuição,

afora os addicionaes, sellos e impostos do municipio

!

Esta providencia, vantajosa para as classes mais po-

bres, para os operários que recebem um pequeno salário

e que são a maioria, não o seria menos para o Estado.

O thesouro lucraria pelo augmento dos redditos da con-

tribuição predial em consequência de diminuírem as fal-

sas declarações de rendimento relativamente aos peque-
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nos prédios, e lucraria ainda porque á diminuição de en-

cargos corresponderia um movimento de expansão nas

classes pobres pessimamente alojadas, e reflexamente um
menor numero de casas com escriptos ou um augmento

de novas construcções, A situação dos pobres e dos ope-

rários melhoraria também correlativamente, quer sob o

ponto de vista hj^gienico, quer sob o ponto de vista mo-

ral, porque a desoneração do imposto produziria em
parte a desaccumulação e a procura de casas melhores

e mais espaçosas.

Mas voltemos aos projectos do snr. Fuschini para o

augmento das receitas.

Se na proposta de lei sobre a contribuição predial,

elaborada pelo snr. Augusto Fuschini, se nota uma ten-

dência para a remodelação do nosso systema tributário,

merecendo por isso, apesar de não corresponder ás nos-

sas aspirações, os mais sinceros applausos, não acontece

o mesmo com a proposta de lei sobre a contribuição in-

dustrial. Incontestavelmente este projecto revela muito

estudo, muito trabalho, muito boa vontade de augmentar

os redditos do thesouro, mas não obedece á orientação

superior que constatámos no primeiro. Foi uma simples

modificação da lei vigente, para melhor n'um ou outro

ponto, para peor em vários outros, mas em geral visando

somente ao aggravamento da tributação. Do talento e do

saber do snr. Fuschini tínhamos o direito de esperar

mais.

O projecto governamental soffreu, porém, profundas

modificações na commissão de fazenda. O parlamento

approvou-o consideravelmente alterado, mas, apesar d"isso,
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não adquiriu verdadeiro alcance linanceiro. O projecto de

reforma do imposto do sôllo, proposto pelo snr. Fuschini

e approvado com emendas pelo parlamento, não merece

attenção especial. Não succede o mesmo com o que se

refere á questão do álcool.

O governo, a commissão de fazenda e o parlamento,

apresentando, modificando e approvando um projecto de

lei sobre os alcooes, só attenderam de facto, consciente

ou inconscientemente, aos interesses de meia dúzia de

industriaes ou grandes fabricantes, que exploram em pro-

veito próprio a industria lucrativa da distillação; mas,

segundo o relatório do illustre ministro da fazenda, a

proposta governamental e o trabalho do parlamento de-

veria tender a harmonisar todos os interesses legítimos,

tomando em consideração o commercio de exportação

dos nossos vinhos, a industria do fabrico do álcool e a

receita d'essa proveniência, que o Estado não pôde dis-

pensar. Este ponto de vista pecca por deficiente. São

decerto três elementos a considerar para resolver esse

problema complexo e difficil, mas não são os únicos, nem

sequer os principaes. O estadista ou o legislador deve

examinar as coisas mais de alto e analysal-as sob todas

as suas faces, nas suas múltiplas condições e tanto nas

suas relações próximas e immediatas, como nas indire-

ctas e remotas. Não deve também desprezar as lições da

experiência; antes pelo contrario deve attender ao que

tem occorrido nos paizes estrangeiros em casos análo-

gos.

Relativamente á questão dos alcooes, os exemplos de

outras nações derramam grande luz para a solução do



352 A CRisi:

problema. Tiu-o perfeitamente o nosso bom amigo e il-

liistre deputado, snr. dr, Eduardo Abreu, que se collocou

no verdadeiro terreno, quer no lúcido relatório com que

fundamenta o seu projecto de lei dos alcooes apresen-

tado á camará dos deputados em 15 de maio de 1893,

quer no seu notável discurso contra o projecto gover-

namental pronunciado na sessão de 11 de julho. Com
razão sustentou, tanto no relatório, como no discurso,

que qualquer projecto de lei sobre o álcool deveria ter

por base uma real e necessária protecção á agricultura

nacional, conciliando-se todavia essa protecção com os

interesses da industria e com as urgências do thesouro

publico. E a protecção á agricultura envolve o bem-es-

tar dos agricultores e a alimentação barata das classes

pobres, dois problemas sempre de indubitável importân-

cia, mas agora particularmente graves. «A questão do ál-

cool, que contém problemas da mais alta importância

económica e social, diz no seu relatório o snr. dr. Eduar-

do Abreu, tem-se arrastado em Portugal, e quem sabe

por quanto tempo ainda, nos limites do maior egoismo,

para não dizer da mais culposa ignorância. Em Portugal

os termos do problema, são rudimentares : — ha o lavra-

dor passando a vida a fornecer a matéria prima da dis-

tillação, sempre pelo preço que os grandes distilladores

combinaram compral-a ; ha o grande distillador enrique-

cendo constantemente com o fabrico e venda do álcool;

ha o thesouro publico escarnecido, o poder central iner-

te, o consumidor pasmado, e a agricultura para que todos

appellam e que todos dizem servir e engrandecer, conti-

nuando no mesmo atrazo e luctando nos mesmos apuros ».
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Na Allemanha, na Hollanda, na Bélgica, na França,

n"outros paizes a situação é bem diíferente, porque a

distillação do álcool não está nionopolisada em grandes

fabricas : os alambiques acham-se espalhados pela área

cultivável, sendo em regra a industria da distillação

exercida pelos próprios agricultores e creadores do gado.

Por isso assevera Dombasle, um dos mestres das scien-

cias agrícolas, que « é necessário verem-se as coisas bem

de perto para se poder avaliar o extraordinário progres-

so que um ou dois alambiques podem imprimir a uma
exploração agrícola». «Consumir no sustento de gado uma
parte dos productos da distillação, diz ainda Dombasle,

deve ser considerado o axioma fundamental da boa agri-

cultura». Na Bélgica, cuja superfície é um terço do ter-

ritório portuguez no continente, ha, segundo dados esta-

tísticos coUigidos pelo illustre deputado republicano, 319

distillações agrícolas, das quaes mais de metade empre-

gam só dois ou três operários. Correspondem a esta dis-

seminação de distillações agrícolas um extraordinário

desenvolvimento cultural e os preços dos géneros muito

inferiores aos dos mercados portuguezes. Por exemplo : o

trigo em Portugal produz em média 4õ8 htros por he-

ctare cultivado, regulando o seu preço 37 reis cada li-

tro; na Bélgica eleva-se a 2:193 htros por hectare, des-

cendo o preço a 27,5 reis o litro; a cevada ofterece a

seguinte proporção: 338 litros para 3:220 litros por he-

ctare, e o seu preço 20 reis para 10,8 reis cada litro ; o

centeio 582 litros para 2:2õ3 litros por hectare, e o seu

preço 24 reis para 21,3 reis o litro; emfim a batata

1:490 htros para 20:000 litros, e o seu preço lõ,l reis
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para 7,6 reis cada litro. Os preços da carne são também

na Bélgica, como igualmente em todos os paizes da Eu-

ropa, inferiores aos preços correntes de Lisboa. Xa nossa

capital, o preço médio da vacca, nos últimos dez annos,

foi em vivo 276 reis e em limpo 338 reis ; em Bruxel-

las foi respectivamente 120 e 2õ2 reis ; a vitella em
Lisboa 302 reis em vivo e 370 reis em limpo ; em Bru-

xellas 172 e 300 reis. Xa capital da Bélgica regula o

litro de leite por 20,6 reis ou 12 litros 247,2 reis; em
Lisboa 80 reis cada litro ou 960 reis por 12 litros. A
dúzia de ovos em Bruxellas 79,2 reis e em Lisboa 200

reis, termos médios. Da precedente comparação de pre-

ços vê-se que a vida na Bélgica é consideravelmente

mais barata do que em Portugal, assim como pelo con-

fronto da producção constata-se a extraordinária fertili-

dade do solo belga em relação ao nosso.

Attribue o snr. dr. Eduardo Abreu estas diíferencas

favoráveis para o povo belga ao desenvolvimento da dis-

tillação industrial e agricola, que tem augmentado em
proporções verdadeiramente colossaes tanto a cultura

como os gados. Diz o illustre deputado no seu brilhante

relatório: «Todos os cultivadores sabem que em boa

agricultura deve-se gastar com o gado da quinta ou

campo da exploração agricola nma parte das colheitas;

por esta forma tira-se o valor do género assim gasto, em
productos animaes, como carne, leite, manteiga, lã, etc,

e por outro lado, o estrume proveniente d"esses animaes,

sustenta e melhora consideravelmente a fertilidade da

terra e não ha maneira mais vantajosa de sustentar o

gado do que submetter primeiramente á distillação os
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géneros que lhes são destinados». Deve para isso a dis-

tillação ser feita com o malt e não por meio de ácidos.

O que succede na Bélgica com a distillação, acontece

nos outros paizes da Europa, pois que a distillação agrí-

cola fomenta o desenvolvimento da cultura do S(31o e da

creação de gados, e o que é notável, como observa o dr.

Eduardo Abreu, «mesmo nos annos de más colheitas,

nunca os governos prohibem a distillação dos cereaes ou

da batata, antes a protegem, com medo de tornarem a

colheita futura ainda peior, pela falta de estrumação da

terra, além de que o grão ou a batata distillada não se

perderam para a alimentação dos homens: lá a vão

encontrar facilmente n'outros géneros, como carne, leite,

queijo e manteiga». Dizia em março de 1887 no parla-

mento francez mr. Méiine, quando se discutia a questão

do álcool, que ao lado da França, que contava apenas

400 distillações agricolas, a Allemanha possuia 4:000;

« e estas 4:000 distillações agricolas, que funccionam em
toda a superfície do território allemão, graças a uma le-

gislação habilmente combinada, fízcram a riqueza e a

fortuna da agricultura allemã » ; por isso tinha a Allema-

nha carne e adubos por módico preço. Transcrevendo na

integra um trecho do notável discurso de mr. Méiine,

faz-lhe o nosso illustre correligionário o seguinte com-

mentario: «E todavia, n'aquelle anno, a melhor carne de

vacca custava em Paris, para o consumo publico 2 fr. õO

o kilo, ou 400 reis: no mesmo anno a melhor carne de

vacca vendia-se nos talhos do Lisboa a 750 e 780 reis

o líilo !

»

Estando hoje reconhecido que a multiplicação das
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distillações agrícolas produz augmento de rendimentos

peJa maior fertilidade do súlo e pela engorda dos gados

e barateia a alimentação pela abundância de productos

vegetaes e animaes, qualquer lei sobre os alcooes deve-

ria em primeiro logar attender ao fomento da agricultu-

ra. Ora, segundo os cálculos do snr. dr. Eduardo Abreu,

devendo o minimo do fabrico de álcool em Portugal re-

gular por 10 milhões de litros, poder-se-hiam com os re-

síduos da distillação engordar perto de 20:000 cabeças

de gado bovino, o que traria incontestavelmente grande

riqueza de adubos, maior fertilidade do súlo, colheitas

mais abundantes, e emfim considerável barateamento da

alimentação publica, sobretudo dos priucipaes géneros,

como pão, carne e lacticínios. Lê-se no relatório do illus-

tre deputado: «É preciso levar ao espirito do lavrador a

convicção profunda de que os resíduos provenientes da

distillação são o ahmento mais precioso e barato para a

sustentação do gado, e que no estrume do gado assim

alimentado, têm a garantia de que a terra ha de sem-

pre produzir bom milho, bom trigo e óptima batata, com

qualidades alcoolisaveis sempre de primeira ordem ». Tem
razão o nosso bom amigo, mas mais difíicil do que con-

vencer o lavrador d"esta verdade, é levar o governo e o

parlamento portuguez a comprehender que devem pôr

os interesses do paiz acima de todas e quaesquer conve-

niências particulares ou partidárias, e sem isso nunca

haverá uma lei dos alcooes que se destine a fomentar a

nossa malfadada agricultura.



LIVRO III

A crise económica

CAPITULO I

Prodromos e symptomas da crise

A crise económica é o resultado de um excesso de

consumo. A producção actual não é demasiada. Se ha

grandes quantidades de productos armazenados, sem ex-

tracção, a causa é o augmento successivo da miséria pu-

blica, porí^ue as classes productoras não ganham o suf-

ficiente, e o elevado preço da manufactura, porque sobre

a mão d'obra e a matéria prima cahem os encargos do

parasitismo. A organisação actual das sociedades com
enormes dividas pubhcas, com exércitos permanentes, e

com um fanccionalisnio numeroso, esmaga todas as for-

ças vivas de cada povo, impedindo que o preço da pro-

ducção se reduza ao mininio, o salário dos operários at-

tinja o máximo e o consumo de géneros alimenticios e

de artefactos se estenda a todas as classes e a todos os

individues. Depois, uma consequência do estado pletho-
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rico attingido pelo regimen capitalista, em que vivemos,

foi a febre da especulação. O parasitismo dos syndica-

tos nasceu e desenvolveu-se na superabundância dos va-

lores fiduciários. Tendo origem no mundo financeiro, em
breve se alastrou e invadiu os centros industriaes e mer-

cantis, manifestando-se nas coalisões de monopólio, na

concentração sjstematica de cada género de productos.

A Europa e a America sentem-se, cada vez mais, presas

da especulação desenfreada que ameaça subverter a or-

dem económica com as desmoralisadoras oscillaçOes de

fortuna e com o auamento da miséria publica.

A febre da especulação, a sede insaciável de rique-

zas, que desde muito afflige as nações mais adiantadas,

não poupou o nosso paiz, membro indissolúvel da civili-

sação contemporânea. Como succedeu nos grandes cen-

tros, brotaram entre nós os syndicatos, ávidos de ouro,

illudindo o publico com promessas de vantajosas empre-

zas, sugando os incautos por meio de companhias com

numerosas acções beneficiarias, assaltando as sociedades,

que funccionavam regularmente, com a mira nos lugares

da administração e para as lançarem nas aventuras rui-

nosas do jogo de bolsa. Este phenomeno económico, que

origina graves perturbações por toda a parte, apressando

a decomposição do regimen capitalista, mas ao mesmo

tempo aggravando as condições do trabalho, destruindo

a classe média, esfomeando o operariado, corrompendo

as consciências, deprimindo os caracteres e augmentando

a desmoralisação, chamou as attenções dos próprios eco-

nomistas conservadores que o condemnam com aspereza.

Basta citar a opinião insuspeita de Lerov Beauheu, o
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qual, lia dez annos, já apreciava essa febre da especula-

ção nas seguintes palavras, publicadas no Economisie

frcmçais: «Ninguém ignora a pilhagem que se commet-

te sob a capa da fundação de sociedades por acções.

Nada ha mais desavergonhado, nem mais criminal. E
um dos mais tristes sjmptomas da desmoralisação pu-

blica. O que faziam outr'ora, nos tempos mais remotos

da edade-média, as grandes companhias de aventureiros

e de bandidos que espoliavam os mercadores ou saquea-

vam os povoados, fazem-o hoje as sociedades por acções,

não todas, sem duvida, mas muitas d'ellas, com mais se-

gurança, mais impunidade, mais descanço e mais vanta-

gens para os seus fundadores e para os seus directores.

E uma organisação disciplinada e methodica da pilha-

gem». Em Portugal, esse género de sociedades por acções,

a que se refere Lerojí- Beanlieu, — sociedades fundadas

por syndicatos, ou por elles empolgadas,— tomou pro-

porções assustadoras.

Os syndicatos, como o monstruoso polvo admiravel-

mente descripto por Victor Hugo nos Tmvailleurs de la

mer, lançam os seus tentaculos artificiosos sobre a so-

ciedade e absorvem todas as economias dos pequenos

burguezes, das classes médias, que, defraudados e arrui-

nados, vão engrossar a turba dos proletários, miscros e

famintos, primeiras victimas da exploração capitalista. Os

syndicatos medram na actualidade por toda a parte. Ha

syndicatos internacionaes, como o Syndicato internacio-

nal dos carris de aço, como a Convenção internacio-

nal das minas de chumbo, como o Syndicato dos cobres,

como o Syndicato internacional do estanho, do zinco,
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como a Coalisação dos fabricantes de fios, como o Syn-

dicato anglo-allemão da strontianite, etc. Os syndicatos

iiaciouaes são innumeraveis. Temos presente uma lista de

39 S3'ndicatos industriaes que existem na Allemanha,

creados para a exploração do ferro, das artes metallur-

gicas, do carvão, da cal, do cimento, dos tijolos, dos pro-

ductos chimicos, da fiação e tecidos, do álcool, do papel,

do sal, de transportes, etc. A Inglaterra viu surgirem

syndicatos para especularem com as industrias do ferro,

do sal, das minas do carvão de pedra, de fiações de al-

godão, de papel, de diamantes, de rubis, de farinha, etc.

A Áustria possue os seus syndicatos do ferro, dos ins-

trumentos agrícolas, das minas de chumbo, das fabricas

de assucar, do papel, do zinco laminado, das fabricas de

soda e de espelhos, etc. A Bélgica tem os syndicatos do

ferro laminado, do zinco, dos vidros, do coke, etc. A
Suissa, o syndicato dos bordados, o syndicato dos reló-

gios. A Rússia, os syndicatos do assucar, do papel, do

petróleo. A França conta, entre muitos outros, um s^-n-

dicato do dinheiro ! E a febre da especulação contami-

na todos os paizes.

Os S3'ndicatos são verdadeiros parasitas que se en-

tremettem entre os consumidores e os productores para

espoliarem uns e outros. Com o fito em lucros fabulosos,

provocam angustiosissimas crises de trabalho, por um
augmento de producção. Os proletários definham-se á min-

gua de provisões, por falta de trabalho, ou por trabalho

insufficiente, ao passo que os depósitos e armazéns re-

gorgitam de productos industriaes. Os monopolisadores

aggravam frequentes vezes a situação económica com
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crises artificiosas, sonegando os artigos procurados para

os encarecer. Os syndicatos com o fim de se locupleta-

rem exageram todos os manejos usuaes da especulaçcão

capitalista. E, facto digno de nota, por mais numerosos

que sejam os S3^ndicatos em cada paiz, os verdadeiros

especuladores Scão em numero limitadíssimo; vêem-se

quasi sempre os mesmos nomes á frente de todos os syn-

dicatos. Em França, no tempo do segundo império, um
só banqueiro chegou a ser director de dezenove com-

panhias, e toda a sua familia, a celebre familia ju-

daica Pereire-Thurneyssen, dominava umas cincoentas

sociedades anonymas, girando com perto de novecentos

mil contos !

Mostremos, por um exemplo, as graves perturbações

que podem causar os especuladores industriaes. Ha mais

de vinte annos, os poços de petróleo descobertos na

America do Norte eram explorados por muitas compa-

nhias rivaes. Uma d'ellas, a Standard OU Compami,

entrou secretamente em negociações com três linhas de

caminhos de ferro, para obter grande reducção nos fretes

de transporte. As concessões foram taes, que a Standard

OU, em pouco tempo, supplantou as outras companhias,

arruinando umas e empolgando as outras, até que conse-

guiu o monopólio. O seu capital que era de 300:000 dol-

lars elevou-se acima de 100 milhões. Arrancou ao Esta-

do novos privilégios e impoz-se ás próprias cmprczas de

caminhos de forro que a haviam auxiliado a trepar, di-

tando-lhes a lei e tornando-sc independente (relias, por-

que canalisou o petróleo para poços construidos nos por-

tos de embarque. Demos outro exemplo, extrahido, como



362 A CRISE

o anterior, de um notável estudo de Benoit Mallon sobre

La Démoralisaiion fiitancière. Os refinadores de assu-

car dos Estados-Unidos, em 1887, depois de obterem

um direito proteccionista de 89 ^1^, formaram um sjndi-

cato para o monopólio d'esta industria. Eram onze os

industriaes. Fizeram immediatamente baixar o preço do

assucar bruto e ao mesmo tempo elevaram o preço da

refinação de 32 y^ a 56 y^ sobre o valor do assucar

bruto. Este duplo accrescimo de lucros não satisfez a

cubica do syndicato
;
quiz ganhar mais

;
para encarecer

o género fechou quatro refinações das onze que tinha,

despediu milhares de operários e reduziu os salários dos

que trabalhavam !

Para os sjndicatos são bons todos os meios de enri-

quecer. Xão recuam diante de considerações de qualquer

ordem; acima do interesse publico, acima da nação, aci-

ma da humanidade, collocam a sua desenfreada ambição,

a sede do ouro, sempre insaciável e sempre desmoralisa-

dora. Os syndicatos, quer triumphem, quer sossobrem,

nas suas emprezas monopolisadoras, na sua febre da es-

peculação financeira ou industrial, causam sempre pro-

fundas perturbações na ordem económica, desorganisan-

do as condições do trabalho, arruinando as pequenas for-

tunas, estendendo em redor a desmoralisação, o desalen-

to e a miséria. De facto, os s3'ndicatos são um parasitis-

mo social, fructo espontâneo da exploração capitalista.

Os phenomenos sociaes, como todos os outros phe-

nomenos da natureza, cósmicos ou biológicos, obedecem

a leis immutaveis. Aquelles, porém, pela sua extrema

complexidade são mais difficeis de determinar. Todavia
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ha plienomenos sociaes, cuja lei parece estar estabeleci-

da de uma maneira irrefragavel
;
por exemplo, na ordem

económica a que preside á formação das crises, de-

monstrada por Juglar no seu livro sobre as Crises com-

merciaes. Todas as épocas de prosperidade são invaria-

velmente seguidas por uma pliase de especulação desen-

freada que termina por um periodo de liquidação. É nas

pliases de especulação que se declaram as crises econó-

micas. A crise económica actual aproxima-se do seu

derradeiro grau, a liquidação ; mas esta crise tem um
caracter excepcionalmente grave, quer pela sua univer-

salidade, quer pela sua simultaneidade com plienomenos

de natureza varia, verdadeiros prodromos de uma trans-

formação social.

Para se avaliar a intensidade da influencia da crise,

que vimos atravessando, offerece-nos a Associação Com-

mercial de Lisboa, na sua representação á camará dos

pares em 1893, um elemento valiosíssimo. Só em 1892

fecharam em Lisboa, como se comprova pelo movimen-

to das licenças entradas na camará municipal, cerca de

quatrocentos estabelecimentos, evidentemente porque,

com a importância das suas transacções, não podiam oc-

correr ao custeio e á alimentação indispensáveis. E não

só fecharam cerca de quatrocentos estabelecimentos, co-

mo nas ruas principaes do commercio, entre outras na

rua Garrett e na rua do Ouro, apparecem lojas com es-

criptos, quando antes da crise se davam grossas luvas

pelo trespasse da chave, dois, três ou mais contos de reis

ás vezes só por uma porta. Prova isto os enormes pre-

juízos que o commercio tem soíTrido nos últimos tempos.
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Mas o que se vê é apenas uma diminuta parcella da

realidade ; quantos outros estabelecimentos nas mesmas

ou em peiores condições d'aquelles que fecharam, não se

têm ido aguentando somente com a esperança de melho-

res dias ou não fizeram mais do que adiar por algum

tempo a liquidação inevitável ? Quantos e quantos já te-

riam fechado se a indulgência e os próprios interesses

dos credores não lhes fossem prolongando a lenta ago-

nia com moratórias e concordatas subsequentes?

O commercio, na realidade, soffreu de varias formas.

O alto ágio a que attingiu o ouro com as difficuldades

da circulação metallica deu-lhe o primeiro golpe ; o mo-

vimento proteccionista a favor das industrias nacionaes,

creadas e por crear, o segundo. Todos sabem que gran-

de numero de artigos, senão a maioria, dos que consti-

tuem o sortimento de qualquer estabelecimento, em mui-

tas classes, era de procedência estrangeira, e que eram

exactamente os géneros de origem estrangeira, aquelles

que mais se vendiam e maiores lucros deixavam ao com-

merciante. Forçado a substituir grande parte das merca-

dorias estrangeiras por outras nacionaes similares e a li-

mitar os artefactos importados em razão dos direitos

mais pesados e do ágio do ouro, viu immediatamente o

commerciante diminuir o numero das suas transacções.

Accresce ainda, e não é para desprezar este elemento de

retracção, que o aggravamento de impostos directos e

indirectos, que incidem sobre o commerciante, quer como

tal, quer como cidadão, lhe augmentaram as despezas

do custeamento da loja e as da alimentação suas e da

família. Assim, á medida que via mingoar os rendimen-
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tos provenientes das suas transacções commerciaes, tinha

de destinar maior quinhão dos lucros para os seus gas-

tos geraes e particulares.

Outra ordem de elementos influiu no mesmo sentido

em prejuizo do coramercio. Aos elementos de natureza

directa, que affectam o commerciante na qualidade de

comprador e vendedor e de chefe de familia, juntam-se

os de natureza indirecta, que recahindo sobre os consu-

midores diminuem o numero d'estes, ou lhes restringem

as faculdades do consumo. Estão n'este caso as reduc-

ções de rendimentos, ordenados, salários e lucros de qual-

quer espécie, que obrigaram cada um a cercear os seus

commodos e até muitas vezes a satisfazer insufficiente-

mente ás suas mais urgentes necessidades. Consumindo

portanto cada um menos do que consumia antes da cri-

se, tanto pela diminuição das suas receitas, como pelo

aggravamento dos preços dos géneros e do peso má-

ximo dos encargos públicos, todo o commercio se

resentiu, com mais ou menos intensidade, sem exce-

ptuar o commercio dos géneros alimeuticios. Mais do que

isso, porém, exerceu acçtão sobre o numero das transac-

ções commerciaes a emigi*ação em larga escala, tanto da

população normal, como da população adventicia. Em
Lisboa ao lado da população normal estabelecera-se, nos

tempos de prosperidade que precedeu a crise, uma po-

pulação adventicia, composta do capitalistas que tendo a

sua fortuna no Brazil aqui fixavam residência, e de ope-

rários que accorriam á capital seduzidos pela facilidade

do trabalho e pela elevação do jornal. Os maus cambies

do Brazil ol)rigaram uns a emigrar, e os outros come-
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çaram a ser afugentados pela paralysação das construc-

ções civis em virtude dos transtornos geraes produzidos

pela crise. Mas a própria população normal também

padeceu diminuição ; uns, esperando melhor fortuna n"ou-

tras regiões, emigraram para Africa ou America, outros

procuraram com as famílias nos arredores da cidade ou

nas províncias meios onde a vida fosse mais barata. Por

isso se vêem casas e casas com escriptos, sobretudo

nos bairros novos, onde se encontram prédios de alto a

baixo devolutos e até ruas inteiras quasi desliabita-

das.

O commercio sentiu um grande abalo em consequên-

cia de tão varias causas; e se em 1892 fecharam em
Lisboa cerca de quatrocentos estabelecimentos, é natural

que tenha augmentado e augmente ainda de anno para

anno o numero das liquidações.

Em 1892 baixou nas alfandegas o valor das merca-

dorias importadas ; e angmentou o valor das exportações,

segundo se vê dos respectivos boletins. E um facto este

lisongeiro para o paiz, é uma esperança de que se tende

para o equilíbrio da balança económica ; mas se o au-

gmento das exportações e a diminuição das importações

tem uma reconhecida vantagem para o paiz, particular-

mente para o commercio, redunda em incalculáveis pre-

juizos. O decrescimento da cifra das importações signifi-

ca uma diminuição correspondente, mas ainda maior, no

valor das transacções commerciaes em geral. O augmen-

to da importância das exportações, não significando au-

gmento de movimento commercial, senão para um limi-

tadíssimo numero de classes do commercio, representa
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especialmente lucro, quando o representa, nas condições

actuaes, para a agricultura nacional.

Mas de todas as manifestações da crise profundíssima

que nos flagella, a mais dolorosa, a mais intensiva, a

mais acabrunhadora, ó porventura aquella que menos

preoccupa os espirites e que menos chama as attenções

dos dirigentes e das classes privilegiadas. Essa manifes-

tação, porém, estende de dia para dia a sua área, abran-

ge uma parte cada vez mais numerosa da população. É
a miséria pubhca. Os symptomas d'este aspecto pungen-

te da crise são innumeros e variadíssimos, na sua maio-

ria quasi invisíveis para quem não se aproxima das ca-

madas inferiores da sociedade, d'aquellas que vivem do

trabalho quotidiano, d'aquellas cujos salários, mesmo em
tempos normaes, mal chegam muitas vezes para a ali-

mentação regular e para a habitação da familia. A falta

de trabalho e a carestia dos géneros de primeira neces-

sidade, uma e outra consequências naturaes da grande

crise pelo retrahimcnto dos capitães, e pelo augmento do

ágio da moeda, tornam de um para outro dia mais diffi-

cil o viver das classes laboriosas ou menos abastadas, e

augmentam progressivamente a miséria publica. São in-

calculáveis os cffeitos d'este mal-estar no seio de uma
sociedade. Os dramas c as tragedias da miséria publica

são indescriptiveis. De ordinário passam-se na sombra

das habitações, entre quatro paredes, onde não chega o

olhar curioso da multidão. Os telhados encobrem muitas

lagrimas e muitas affUcções, muita fome o muita misé-

ria. A imprensa só vem de vez em quando o epilogo de

um nuirtyrio enorme ou de uma agonia lenta no caso de
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um suicídio, na noticia de um óbito repentino, ou no ap-

pello á caridade particular, quando as victimas não pre-

ferem deixar-se morrer lentamente ao abandono.

Sob este aspecto é liorrivel a crise que atravessamos

;

e a miséria cresce, progride, alastra-se incessantemente.

As suas consequências são desastrosas; a fome com os

seus cruciantes horrores destroe lentamente os mais va-

lentes organismos; predispõe os corpos para as doenças;

tira aos músculos o vigor ganho no trabalho e indispen-

sável para o exercício do mesmo trabalho ; enfraquece a

intelhgencia, e aniquila a vontade. E os eífeitos da mi-

séria, desgraçadíssimos sobre o homem, são ainda mais

perniciosos sobre as mulheres e sobre as creanças, por-

que n'ellas compromettem de uma maneira mais directa

o futuro das novas gerações, e reflexamente o futuro da

nacionalidade. A estatística será a primeira a constatar

o facto no decrescimento da população. E esta, em virtu-

de do augmento da miséria publica, tende a decrescer

pela emigração, pela elevação da cifra da mortalidade,

pela diminuição do num.ero dos nascimentos, e emfim

pelo abaixamento da média da vida humana.

Augmenta quasi de anno para anno o numero de

emigrantes. Não admira, porém, desde que se reconhece

o accrescimento anormal da emigração como um pheno-

meno concomitante das crises de miséria e de fome que

flagellam as sociedades. A emigração é um phenomeno

social permanente no nosso meio; mas quando se mani-

festa com maior intensidade toma o caracter de assum-

pto palpitante. Os jornalistas chamam então para o facto

a attenção dos governos, os quaes de ordinário não se



A CniSE ECONÓMICA 369

preoccupam com elle e deixam as coisas seguir o seu

curso regular. Os engajadores trabalham activamente na

alliciação e no recrutamento de emigrantes ; os comboios

transportam para Lisboa milhares de individuos cujo

principal destino é a America ; e os paquetes, que tocam

no nosso porto e que seguem para o Brazil, vào quasi

sempre repletos de infelizes expatriados, cheios de falla-

zes ambições ou expulsos da terra natal pela miséria e

pela fome. A imprensa, com razão, atemorisada diante

das consequências de uma despovoação crescente, pede

de vez em quando providencias. Mas, quaesquer que se-

jam as providencias a adoptar, precisam ser seriamente

meditadas.

Já em 1873 o grande escriptor Alexandre Her-

culano notava as difíiculdades do problema, em ra-

zão da sua complexidade. A Sociedade lieal de A(jricid-

tiira de Liaboa, occupando-se n'essa época da emigração

portugueza, no ponto de AÍsta restricto dos interesses

agrícolas, desejou ouvir a opinião do homem notável que

exercia então um verdadeiro poder espiritual no nosso

meio. Em carta datada de Yal dos Lobos, observava

Alexandre Herculano : « A emigração é um phenomeno

complexo nas suas causas, condição e resultados. Emi-

gram uns por cálculos e previsões, ou próprios, ou dos

que os dirigem, pela esperança, bem ou mal fundada, de

voltarem algum dia ricos ou abastados á aldeia natal

;

emigram, não porque não podessem viver, trabalhando,

vida modesta c tranquilla entre os seus, mas porque as-

])iram a nuiis elevada fortuna. Outros ha que emigram

violentados, ou antes, que não emigram; que são expul-
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SOS pela miséria; que não calculam, nem esperam, nem
deliberam; que tão somente se resignam». Entre um e

outro caso, viu o grande escriptor um abysmo, e accres-

centou : «Faça-se tudo para supprimir a emigração força-

da; mas evite-se também tudo o que possa coagir, dire-

cta ou indirectamente, aquelle que sente em si ambições

e audácia a sopitar os impulsos da própria actividade. . .

»

A emigração obedece a leis e a princípios de econo-

mia social e de etimologia ; se em parte é motivada por

circumstancias dolorosas de ordem económica, também

em parte tem por movei principal impulsos ethnicos, tra-

dições de um passado aventureiro. Se se pôde e deve

fomentar o bem- estar publico, supprimindo as causas da

miséria ; de modo nenhum se deveria e poderia pôr peias

á livre expansão do organismo social. Portanto tão lou-

vável será pôr cobro á parte anormal da emigração,

quanto seria condemnavel procurar totalnjente represal-a.

Em 1873 Alexandre Herculano pensava d'este modo ; e

de então até hoje o phenomeno da emigração tem au-

gmentado.

Na introducção ao Movimento da população em

18ST encontra-se o numero de emigrantes em cada an-

uo, a contar de 1873, apresentando diversas variações.

Mas, tomando a média por grupos de annos, como se

usa em trabalhos estatísticos e como se acha na alludi-

da introducção, e repartindo os quinze annos em três

períodos de cinco annos, vemos que a média annual da

emigração foi, no quinquennio de 1873 a 1877, de

13:017 ; no de 1878 a 1882, de 13:728, e no de 1883

a 1887, de 16:540. No anno de 1888 sobe a 23:868,
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desce no anno seguinte a 20:506, para subir em 1890 a

29:814. Em face crestes algarismos as considerações de

Herculano ainda tomam maior peso. Xão conhecemos o

numero de emigrantes nos annos posteriores de 1890

;

cremos, porém, pelos factos de que a imprensa se tem

occupado, que esse movimento da população para fora

do paiz, ainda tem ascendido nos annos posteriores. Co-

mo as condições económicas do paiz caminham de mal

para peior, aggravando-se de dia para dia a crise geral

que nos opprime, e crescendo a miséria nas provindas

do norte especialmente, pelas más colheitas e pela de-

vastação das vinhas, a emigração tomou proporções as-

sustadoras.

Pelo exame dos quadros estatisticos da emigração,

relativos ao anno de 1888, chega-se á conclusão lógica

de que a crise portugueza já existia solapadamente ha

alguns annos, pelo menos sob o seu aspecto económico.

Sentia-se já em 1888 com grande força nas classes pro-

letárias, sobretudo dos campos, nas nossas províncias do

norte, onde a população é mais densa e a propriedade

se tem infinitamente subdividido, c onde o pltilloxera de-

vastara de uma forma implacável abundantes riquezas e

reduzira á ultima miséria milhares e milhares de famí-

lias. N'esse anno ainda o governo não previa o abj^smo,

a cuja beira caminhava ; nem as classes abastadas e fe-

lizes, que vivem nas cidades, suspeitavam a proximidade

de um período de amarguras ; nem os funccionarios pu-

l)licos, no descuidado gozo das benesses alcançadas, e

todos os que aspiravam, na febre da empregomania, a

obter um logar á mesa do orçamento, viam pendente so-
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bre as suas cabeças a ameaça das reducções de veuci-

mento, da reducção dos quadros e do atrazo dos paga-

mentos ; nem tão pouco, os operários dos grandes cen-

tros, e os que a elles concorriam, attrahidos pelo desen-

volvimento dos melhoramentos materiaes, podiam imagi-

nar ainda os dias de privação que se avisiuhavam. E no

emtanto a tempestade não vinha longe. A emigração que

em 1886 roubara ao paiz 13:998 individues e em 1887

16:932, attingiu em 1888 o numero de 23:868, isto é,

quarenta por cento mais do que no anno anterior ! Era

um symptoma da terrível situação económica que se pre-

parava !

A importância d"este augmento de emigrantes, que

se observa em 1888, em comparação ao numero dos

annos antecedentes, ainda mais se evidenceia se confron-

tarmos a emigração não só com a dos annos de 1886 e

1887, mas com a dos anteriores. Durante os quatorze

annos antecedentes a maior cifra a que chegou a emi-

gração foi a de 19:251 em 1883, ainda assim bem infe-

rior á de 1888. Mas a média annual no quinquennio de

1883 a 1887 foi só de 16:0-40 emigrantes. O cotejo d'es-

tes números indica um mal- estar crescente no seio da

população campesina,— porque é dos campos a maioria

dos emigrantes; e esse mal-estar accentua-se em 1888 de

uma maneira assustadora. Os números mencionados com-

prehendem os emigrantes do continente e das ilhas dos

Açores e Madeira. Distinguindo os emigrantes do conti-

nente dos emigrantes das ilhas, observa-se que a pro-

gressão das difliculdades económicas dá-se n"uma e n'ou-

tra parte, sendo talvez ainda mais veloz nos Açores e na



A CRISE ECONÓMICA 373

Madeira do que na metrópole ; é isso, pelo menos, o que

affirmam os números. A emigração do continente está re-

presentada em 1886 por 9:207 emigrantes, em 1887 por

13:206 e em 1888 por 16:475. A das ilhas, em 1886

por 4:791, em 1887 por 3:726 e em 1888 por 7:293.

Em 1888 emigraram do continente mais 3:393 pessoas

do que no anno anterior, e das ilhas mais 3:667.

Se em 1888, dois annos antes de se declarar a crise

actual, a emigração do continente e das ilhas attingiu o

numero de 23:868 individues; e se no anno immediato,

descendo um pouco, ainda foi de 20:506 ; era de esperar

que em 1890 e d"ahi em diante se elevasse a um alga-

rismo muito maior. E assim aconteceu. Em 1890 attin-

giu 29:314 e segundo dados de origem brazileira, em
1891, só nos portos do Rio de Janeiro, Santos, Victoria,

Desterro e Santa Catharina desembarcaram 30:071 por-

tuguezes. Tendo ido, em 1888, para a America 22:950

emigrantes, em 1889 18:299, e em 1890 27:029, vê-se

que só por cinco portos do Brazil entraram n'aquelle

anno, o segundo da crise, ainda maior numero de portu-

guezes. Se se juntar a esse numero os emigrantes que

se dirigiram a outros portos da Republica brazileira, aos

portos das republicas de origem hcspanhola e aos Esta-

dos-Unidos do Norte, terra preferida pelos açorianos,

certamente a cifra da emigração em 1891 será enormis-

sima. Não admitte duvida esta asserção, que igualmente

se applica aos annos posteriores. Já em 1890 a imprensa

do paiz inteiro, mas em particular a do norte, assustada

com a despovoação crescente, pedia enérgicas e prom-

ptas providencias ; e desde então não tem cessado de
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chamar a attenção dos governos e do parlamento para

o trabalho de alhciaçào que os engaj adores andam fa-

zendo nas províncias, para as centenas de emigrantes, e

até de famílias inteiras, que, abandonando os lares, se

accumulam miseravelmente no porção dos navios, n"uma

promiscuidade ímmunda, e emfim para a emigração clan-

destina, para essa infame resurreição da escravatura

branca, conduzida através da Galliza. Diante do au-

gmento extraordinário de emigrantes, que sobretudo no

Douro deixavam aldeias inteiramente despovoadas, e dos

clamores cada vez maiores da imprensa, os poderes con-

stituidos não desprezaram de todo a questão. Uma com-

missão parlamentar incumbida officialmente em 1890

de estudar o assumpto, já na sessão da camará dos de-

putados, em 28 de julho de 1892, apresentou um rela-

tório e um projecto de lei sobre a emigração; e outra

commissão, nomeada na sessão legislativa de 1893 pela

camará dos pares, formulou na sessão de 26 de julho do

mesmo anno um questionário para enviar aos governa-

dores civis do continente e ilhas.

As causas da emigração, que Herculano considerava

anormaes, adquiriram um caracter de permanência sem-

pre crescente. Escrevia o illustre historiador: «Na emi-

gração forçada é que seria injusto e cruel attribuir ao

emigrado que abandona o seu paiz sem norte, sem rumo

certo, e muitas vezes sem a minima esperança, a res-

ponsabilidade de um facto que em rigor não é seu. .

,

A miséria de um ou de outro individuo pode derivar

de culpa própria: a que expulsa uma parte notável da

população de um paiz, onde esta, considerada collecti-
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vãmente, está longe de superabundar, é sempre resulta-

do de um defeito ou de uma perturbação nos órgãos

da sociedade». Ora este defeito ou esta perturbação longe

de ter desapparecido, está agora na maior intensidade.

Analjsando os quadros da emigração em qualquer

anno ^, vê-se que os districtos do norte occupam os pri-

meiros logares na escala ; os do sul figuram nos quadros

com números realmente insignificantes. Das informações

dos governadores civis conclue-se que a causa mais im-

portante da emigração é a falta de meios de subsistên-

cia ^; vem em segundo logar a esperança de melhorar

a fortuna. Aquella é, no nosso modo de vêr, a que ne-

cessita de ser combatida; aquella é também a que par-

ticularmente exploram os engaj adores. A grande massa

1 Tomemos o anno de 1890. Decompondo a emigração pela

naturalidade dos emigrantes, apparece-nos, como primeiro foco, o dis-

tricto do Porto com 3:791, seguindo-se-lhe Vizeu com 3:726, Villa

Real com 3:070, Aveiro com 2:õl8, Coimbra coín 2:188, Braga

cora 1:477, etc. Occupam os últimos logares da escala com 22 emi-

grantes Évora, 41 Portalegre e Castello Branco 42. No Funchal a

emigração foi de 2:752 indivíduos. Dos Açores tem o primeiro logar

Ponta Delgada, onde a emigração foi de 2:530 almas, seguindo

Angra do Heroísmo cora 1:222 e emfim Horta 947. Nas ilhas ó

proporcionalmente muito maior, do que no continente, o numero de

mulheres que acompanhara os maridos ou parentes na emigração.

Dos 7:451 ilhéos emigrantes eram 3:514 homens e 3:937 mulheres.

De 21:863 continentaes : 17:951 varões o só 3:912 fêmeas.

2 Para corroborar o que dissemos no texto, temos ainda os

quadros referentes ás profissões o as causas e fins da emigração.

Entre os emigrantes do continente, em 1888, predominaram os ho-

mens sem profissão (3:802, sendo do districto do Porto 1:3261, os

*
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de emigrantes que vem das províncias do norte arreba-

nhada por estes miseráveis exploradores de colonos, não

tem em mii'a senão fugir da miséria que os victíma nas

suas aldeias. Os outros, os seduzidos pelas miragens au-

ríferas, não vão de ordinário ás cegas, brutalmente, para

fora da terra natal. O emigrado espontâneo, como dizia

Herculano: «sabe o que quer; sabe como vai, e para

onde vai».

Ha ainda uma terceira causa de emigração ; mas

essa produz especialmente a emigração clandestina. E a

esquivança ao serviço militar. Xão é insignificante o nu-

mero dos menores que emigram cada anno para fugir

ao tributo de sangue. No concelho de Tondell^, por

exemplo, segundo referia em tempos um jornal da loca-

trabalbadores (2:503. sendo de Coimbra 1:399), os jornaleiros (2:266,

sendo de Villa Eeal 899 e de Vizeu 778), os lavradores (1:943, de

Yilla Eeal, Viauua do Castello, Aveiro e Yizeu), etc. Entre os emi-

grantes das ilhas: homens sem profissão (5:701, sendo do Funchal

3:433, de Ponta Delgada 1:587, de Angra do Heroismo 502 e da

Horta 179), campouezes (696, todos de Ponta Delgada), profissijes

domesticas (335, todos da Horta), trabalhadores (317, sendo 234

de Augi'a e 83 da Horta), etc. Como causas prováveis da emigra-

ção, encontramos sob a designação da miséria 135 emigrantes do

districto de Braga, 930 de ViUa Eeal e 3:055 do Funchal ; a

grande maioria dos emigrantes vão com o desejo de melhorar de

fortuna, porque, como se lê nas notas ao quadro respectivo, « não

ganham o preciso para occorrer a todas as suas necessidades», ou

porque « os salários que auferem nos trabalhos ruraes, comquanto

actualmente mais elevados, não são bastante remuneradores, nem

correspondem ao preço das substancias ». Também outros vão pro-

curar diuheiro « para satisfozer dividas coutrahidas na pátria ».
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lidade, de noventa e tantos mancebos, proclamados para

o contingente de 1890, só quarenta se apresentaram, no

prazo legal, a sollicitar guia de marcha. E geral no paiz

o horror pelo serviço militar. Tem sido também elle

uma das causas permanentes da emigração. O maior nu-

mero de menores de 14 annos que emigram é por im-

posição paterna, com o fim de se subtrahirem á vida

militar.

As duas causas essenciaes da emigração no nosso

paiz, — a influencia ethnica ou o espirito aventureiro de

um povo de navegadores destemidos e a pressão dolorosa

das circumstancias de ordem económica — ainda que

muitas vezes actuam simultaneamente, ora uma ora ou-

tra se apresentam com o predomínio. Se a primeira nos

explica o movimento regular de emigrantes, a segunda

dá-nos a razão da intensidade anormal que toma esse

movimento nas épocas calamitosas de miséria, de ruina

e de fome. Se podessemos obter o numero de emigran-

tes em cada anno niim período mais largo do que

aquelle que se estende de 1873 a 1890, annos estes de

que temos notas estatísticas, veríamos pela comparação

dos números annuaes e pela sua aproximação das va-

rias phases económicas que a nação tem atravessado, a

verdade da nossa affirmativa, porque a emigração, como

todos os phenomenos socíaes, obedece, tanto como os

phenomenos ph^-sicos e biológicos, a leis invariáveis e

inilludiveis. Pelo numero de emigrantes, desde que fosse

possível alcançar esse mappa estatístico, poderíamos de-

terminar com precisão os annos, ou antes as épocas, em

que o paiz sotireu profundas crises.
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O problema da emigração, complexo e importantíssi-

mo, como todos reconhecem, não saliiu ainda officialmen-

te,* apesar de instante, da phase de estudo
;
pois que, se

a commissão parlamentar de 1890 já elaborou um pro-

jecto de lei tendente a reprimir a emigração, ainda a

camará dos deputados o não discutiu. Todavia a solução

apresentada pela commissão parlamentar provocou desde

logo protestos da parte de altos funccionarios brazileiros.

E o que se viu pela carta dirigida de Paris, em 28 de ju-

lho de 1893, ao snr. Pinheiro Chagas pelo snr. Sanf-Anna

Nerj sobre a Emigração portnguexa c o projecto da

commissão parlamentar. Foi o illustre escriptor bra-

zileiro, que é na Europa superintendente dos serviços da

emigração para o Brazil, quem pediu ao snr. SanfAnna

Nery que appellasse para o nosso distincto compatriota

«afim de que não passe sem protesto um projecto de

lei destinado a avivar os equívocos que já existem entre

as duas nações». Esta phrase não pôde passar sem re-

paro. Sem entrarmos aqui na apreciação do alludido

projecto de lei, e observando que as principaes conside-

rações do snr. SanfAnna Nery se referem mais do que

a esse projecto a todas e quaesquer peias que por ven-

tura se ponham á emigração para o Brazil, não pode-

mos deixar de estranhar que se ligue a idéa de hostili-

dade contra um povo amigo e irmão ao que simplesmen-

te representa ou deve representar um tónico para a adj-

namia nacional.

Não diz o snr. SanfAnna Xerj, de que forma as dif-

ficuldades levantadas á emigração podem avivar os equí-

vocos que já existem entre as duas nações, mas, em
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compensação, refere como seriam nocivas a Portugal.

«O perigo para o moderno Portugal, escreve o auctor,

não é que emigre para o Brazil demasiado numero de

seus filhos. O perigo é que, por mais avultado que seja

annualmente o numero dos que emigrarem, não possa a

colónia portugueza do Brazil conservar a primazia de

que gozava outr'ora, e que hoje em dia lhe está sendo

disputada victoriosamente por hespauhoes e, sobretudo,

por italianos». Se é este o perigo, continuando a despo-

voar-se Portugal no presente, pelo successivo augmento

de emigrantes, perdendo pouco a pouco os homens vali-

dos e robustos, mais próprios para o trabalho e mais

aptos para a procreação, niim futuro talvez não mui dis-

tante estaria de tal forma depauperado de população que

o movimento migratório tenderia naturalmente a enfra-

({uecer, e a primazia da colónia portugueza no Brazil

desappareceria então de vez. Dihgenciemos vencer o pe-

rigo que mais directamente nos ameaça, que é o despo-

voamento e a ruina completa do paiz, pois quanto ao ou-

tro, desde que aquelle se vença, nunca terá tão duras

consequências.

N'um ponto damos razão ao snr. SanfAnna Xery

;

quando affirma que pouco se ha de conseguir com as

leis prohibitivas. «O povo ha de saltar por cima d"ellas,

como salta por cima das fogueiras de S. João, sem se

queimar». E cita os seguintes exemplos: «Os italianos,

acurralados na peninsula pelo decreto Crispi de 13 de

março de 1888, transpunham o Monte Cenisio ou met-

tiam-se em embarcações costeiras para irem tomar pas-

sagem em Marselha. Em 1890 e 1891, os russos-polacos
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illudiam a vigilância dos cordões militares collocados ao

longo da fronteira russo-allemã, e, arrostando, por vezes,

os tiros disparados pelos guardas, iam a Hamburgo e a

Bremen afim de seguirem para o Brazil». Xinguem

ignora que lioje uma grande parte da emigração se faz

clandestinamente pelos portos da Galliza, sobretudo pelo

de Vigo ; para não prestarem fiança ao serviço militar,

para evitarem as despezas e os incommodos de passapor-

te, bandos e bandos de emigrantes atravessam a frontei-

ra e lá vão em peregrinação miserável, levados como es-

cravos e explorados torpemente pelos agentes, de espe-

lunca em espelunca até ao porto de embarque, e ahi são

mettidos a occultas no porão dos navios. Com as leis

prohibitivas. essa emigração de contrabando ha de ir niim

crescendo prodigioso.

Kão é bom alimentar illusões sobre o eífeito de em-

baraços creados com formalidades, que facilmente se dis-

pensam pela emigração clandestina.

A emigração voluntária por ambição ou por espirito

de aventura, que é uma tradição, ou melhor o effeito de

uma influencia ethnica, não se pôde entravar ; seria mes-

mo um erro crasso fazel-o, quando porventura se podes-

se; a emigração anormal, impellida apenas pela «fome,

que leva milhares de pessoas a procurarem n'outros pai-

zes os meios de subsistência que a pátria lhes não pôde

fornecer», segundo as palavras do relatório da commis-

são parlamentar, é que demanda ser combatida. Mas

para este caso, filho de circumstancias excepcionaes e

difficihmas, seria uma crueldade decretar leis, que, rigo-

rosamente cumpridas, só teriam como consequência, dolo-
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rosa e revoltante, matar á fome esses milhares de des-

graçados, que na critica situação actual do paiz não po-

dem grangear os meios de subsistência. E necessário, é

mesmo urgente combater a emigração anormal, mas só

se pôde fazer efficazmente de uma maneira indirecta,

melhorando as condições sociaes que provocam essa con-

tinua progressão no numero annual de emigrantes. A re-

pressão, por meio das leis, não se deve dirigir contra os

emigrantes, mas é preciso que se exerça sobre os enga-

j adores, sobre os agentes de emigração, sobre essa cáfila

que explora a miséria e a fome, enganando com falsas

promessas e illusorias miragens os infehzes a quem a

crise, sob qualquer das suas formas múltiplas, reduziu á

ultima extremidade.

A miséria é uma doença social, de caracter endémi-

co por causa da imperfeita organisação da sociedade, na

qual ainda os instinctos animaes têm o maior predomí-

nio. Esta doença, porém, recrudesce nos momentos de

crise, e agora mais do que nunca, porque a crise actual

pela sua complexidade e pela sua intensidade, considera-

da nas suas relações com a crise economico-social da

Europa e da America, marca para assim dizer o termo

da decomposição do regimen industrial-capitahsta. As

sociedades contemporâneas empregam para suavisar essa

doença endémica a caridade ou a philantropia, sempre

insufficientes, mesmo nos tempos normaes, e quasi inú-

teis nas épocas de recrudescência, como, por exemplo, na

actual. As circumstancias de ordem geral que provocam

o aggravamento da miséria publica, são as mesmas, que

por outra ])arte diminuem, quando não seccam inteira-
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mente as fontes da beneficência. Assim na occasião em
que se multiplica exorbitantemente o numero dos neces-

sitados, dos que recorrem ao próximo e estendem a mão

esmolando as migalhas dos ricos, diminuo espantosamen-

te o fervor da caridade ou da philantropia dos particula-

res. A crise, augmentando a pobreza, diminuo ao mesmo

tempo os rendimentos ou os recursos das classes que vi-

vem na abundância, e lança em sérios embaraços as

classes, que até então passavam por ser remediadas.

De facto, a caridade ou philantropia não diminuo á

proporção que cresce a pobreza ; mas o seu exercicio res-

tringe-se em razão do augmento de encargos públicos,

das perdas soffridas pelos valores fiduciários, da descida

de rendimentos e de lucros, da carestia geral de merca-

dorias, e da paralysação do commercio, da industria e da

agricultura. A mesma ordem de causas desenvolve a mi-

séria, e aniquila os meios empregados em tempos nor-

maes, de um modo insufficiente, na suavisação dos ma-

les da sociedade. D'esta maneira não só ascendeu muito

o numero dos pobres, pelo progressivo augmento da falta

de trabalho; como, pelo enfraquecimento do exercicio da

beneficência, grande quantidade de pobres, normalmente

soccorridos, viram-se abandonados de todo e cahiram no

ultimo grau de miséria.

Taes são os effeitos mais lamentáveis da crise econó-

mica que nos devora. Mas como remediar este mal ? O
verdadeiro remédio está na remodelação social que ha

muito se prepara espontaneamente pela dissolução do re-

gimen industrial-capitalista. Mas essa remodelação effe-

ctua-se a passos vagarosos em consequência da comple-
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xidade dos phenomeiíos sociaes. A remodelação que le-

vantou o regimen catholico-feudal sobre as riiinas do

império romano, levou séculos. O advento do terceiro es-

tado á vida politica, d'onde proveiu o actual regimen

económico, também não occorreu de um dia para outro.

Agora estamos na transição para o estado normal da

sciencia e da industria. Se não é possível, no momento

presente, eliminar as causas do mal, póde-se e deve-se

suavisar os seus efíeitos. É isso um dever dos governos;

mas é também um dever das classes abastadas, porque

se aquelles presidem ao regular funccionamento das so-

ciedades, estas são depositarias e usufructuarias dos bens

de origem social.



CAPITULO n

A protecção á industria

A coincidência da expiração dos tratados de com-

mercio em vigor com o aggravamento da situação eco-

nómica, em fins de 1891, promoveu geral agitação a fa-

vor dos interesses agricolas e dos interesses industriaes,

cada vez mais compromettidos pela concorrência de mer-

cadorias estrangeiras, e levou os productores e fabrican-

tes nacionaes a fazerem ouvir a sua voz na confecção de

novas pautas. As associações agricolas, industriaes e

commerciaes emittiram pareceres maduramente pensa-

dos e discutidos, e formularam reclamações circumstan-

ciadas, que os poderes constituidos não podéram despre-

zar sob pena de desencadearem uma terrível tempestade.

O caracter proteccionista teve necessariamente de se ac-

centuar nas novas pautas ; todavia foi impossível procurar

n'alguns artigos o equilíbrio satisfatório entre interesses
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em extremo desencontrados. O movimento de opinião, a

que o governo teve de siibmetter-se e com elle a grande

massa dos consumidores, que temporariamente se ve-

rão sacrificados pela carestia dos productos, não foi um
facto isolado de ordem interna. Obedeceu a uma corren-

te de idéas internacional, consequência ella própria do

mal-estar proveniente da grande crise economico-social

que atravessam todos os povos civilisados. As causas

efficientes d"esta desorganisação, determinadas pela so-

ciologia, não são reconhecidas na pratica quer pelo em-

pirismo politico, quer pelas classes sociaes desprovidas

de educação scientiíica. D"ahi o appello a expedientes de

occasião ou a processos empiricos diametralmente oppos-

tos aos que não deram o resultado appetecido.

Com a questão das pautas e dos tratados de com-

mercio dá-se nos paizes civilisados um phenomeno curioso

e comprovativo das nossas palavras. Diante do mal-estar

economico-social que se manifesta no interior de cada

paiz, ha uma corrente de opinião predominante em sen-

tido opposto á theoria económica, que na actualidade

rege as relações internacionaes do mesmo paiz. Duas

theorias puras disputam n"este campo a primazia: o

proteccionismo e o livre-cambio. O ideal do primeiro se-

ria que cada povo vivesse quasi isolado, importando so-

mente aquillo que de todo em todo não podesse ser pro-

tluzido ou fabricado no paiz. O ideal do segundo seria a

aljúlição de barreiras internacionaes, de modo que a po-

pulação obtivesse todos os artigos, de que carecesse, pelo

preço minimo, fosse qual fosse a sua procedência.

A applicação immediata de qualquer d'estas theorias
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puras seria impraticável; de qualquer d'ellas adviria a

completa ruina para o paiz que a adoptasse. O proteccio-

nismo levado ao extremo produziria a carestia de tudo,

a progressiva imperfeição dos artefactos por falta de con-

corrência e o estiolamento inevitável da população. O
livre cambio traria o aniquilamento total da agricultura

e da industria, e, como consequência, a ruina fatal da na-

ção. O proteccionismo e o livre-cambio são dois extre-

mos igualmente perigosos no momento presente. Todavia

não se pôde deixar de reconhecer que a evolução econó-

mica da humanidade reahsa-se paulatinamente no senti-

do do livre-cambio; e, graças aos progressos humanos, o

desapparecimento das fronteiras, niim futuro mais ou

menos remoto, não terá decerto os inconvenientes que

seriam inevitáveis na actualidade.

Os Estados-Unidos, com o hill Mac Kinley, inaugu-

raram o movimento de recuo proteccionista, tendo em
mira ferir o commercio ingiez, e remediar a sua cri-

se interna. jSTa Europa, a França, apesar das suas pros-

peridades indubitáveis, em razão do profundo mal-estar

que se revela nas queixas das classes laboriosas, e em
particular dos agricultores, viu-se impellida para o pro-

teccionismo ; e a sua recente pauta dupla, máxima e mi-

nima, que tantos furores levantou em Hespanha, repre-

senta um franco retrocesso no campo económico. O go-

verno francez curvou-se ás exigências da opinião predo-

minante. A Hespanha seguiu na esteira da França; e

Portugal, influenciado pela mesma ordem de idéas, em
consequência dos prejuizos cada vez maiores da agricul-

tura e da industria nacionaes, acompanhou também o
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movimento proteccionista. As novas pautas portnguezas

obedecem ao critério de protecção concedida aos nossos

interesses agricolas e industriaes; e as classes interessa-

das mostraram-se dispostas a sustentar energicamente

as suas pretenções mais ou menos razoáveis. A corrente

proteccionista dá-se pois em paizes onde predominavam

até agora tendências livre-cambistas.

Ao mesmo tempo, os gabinetes da triplice-alliança

prepararam tratados de commercio entre os seus paizes,

e no dia 7 de dezembro de 1891 apresentaram simulta-

neamente aos respectivos parlamentos o texto d"esses

tratados assignados na véspera. Os novos tratados de

commercio, sanccionados em Berlim, em Vienna e em
Roma, tiveram por fim consolidar a obra da triplice-al-

liança, dando-lhe como base a solidariedade de interesses

materiaes. Estas convenções internacionaes regulariam

não só as relações entre a Allemanha, a Áustria e a

Itália, como a d'estes paizes com as nações limitroplies.

Foram logo entaboladas negociações para os tratados

d'aquelles gabinetes com a Bélgica, a Suissa, a Turquia,

a Bulgária, a Romania, a Servia, a Hollanda e a Dina-

marca.

A redacção d"estes tratados de commercio obedece

a dois principies essenciaes: a aceitação por todas as

potencias contractantes de uma tarifa idêntica e a roduc-

ção dos direitos alfandegários sobre os principaes produ-

ctos de cada um dos paizes alliados. A diminuição dos

direitos relativamente a Allemanha é superior a 20 por

cento, chegando até em alguns artigos a ser de 30 por

cento, como por exemplo nos cereaes. E na Allemanha
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existe a questão agraria, como existe nos paizes que

agora se iuclinam para o proteccionismo. A corrente

económica nas nações da triplice-alliança, onde a crise

economico-social se apresenta tanto ou mais ameaçadora

do que no occidente da Europa e na America, tende cla-

ramente para o livre-cambio.

Houve, é evidente, um pensamento politico na apro-

ximação commercial da Allemanha, da Áustria e da

Itália, e ainda das pequenas nações circumvisinhas. Mas

o pensamento politico, isto é, a consolidação, da triplice-

alliança, pela solidariedade de interesses materiaes, foi

uma consequência natural do mal-estar que affiige as

populações e em especial as classes proletárias. Teve em
vista o melhoramento das condições económicas. Como

no occidente o movimento proteccionista, n'aquelles pai-

zes a tendência livre-cambista foi devida aos impulsos

da agitação popular. Disse-o o chanceller allemão, o snr.

Caprivi, nas palavras com que fechou o seu discurso so-

bre os tratados de commercio perante o parlamento. Fo-

ram as seguintes: «Desde o fim do século passado, os

povos movem guerra uns aos outros, e é preciso, sem

duvida, que o povo dê para estas luctas o seu concurso,

não só material, mas ainda moral. A guerra tem de nas-

cer dos desejos das populações. Succede o mesmo com

os tratados. Outr^ora podiam-se concluir tratados de ga-

binete para gabinete, de príncipe para príncipe; podiam-

se exigir compromissos, e havia nas mãos os meios de os

tornar effectivos: esses meios eram as armas de que

dispunha cada um. Hoje é preciso que os tratados saiam,

para assim dizer, das entranhas do povo, se se quizer
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ter a garantia de que serão observados no momento cri-

tico desejado. Os tratados constituem uma certa garan-

tia para o futuro; peço-vos que os considereis como for-

mando um todo e que perfilheis a opinião dos governos

alliados, porque estes tratados são de natureza apropria-

da a manter e a desenvolver a prosperidade económica

da Allemanha».

Como temos indicado, a mesma crise desenvolveu

duas correntes contrarias de opinião, a que os governos

têm de se submetter. As modificações introduzidas nas

pautas e nos tratados de commercio reflectem-se neces-

sariamente na situação económica de cada paiz : os sym-

ptomas da crise geral podem ser attenuados em parte

ou substituidos por outros congéneres; porém, em caso

nenhum, a crise desapparecerá com taes medidas.

A crise económica que atravessamos e que é com-

mum á Europa e á America, patenteando-se com maior

ou menor intensidade em todos os centros da civilisação,

annuncia o próximo advento do estado industrial. Este

estado, para que caminha, ha muito, o mundo moderno,

só pude entrar nu seu decisivo desenvolvimento, quando

estiver irrevogavelmente esgotado o regimen da guerra,

conquistadora ou defensiva. A systematisação do traba-

lho, resultante da associação universal, exige, segundo

Augusto Comte, ao mesmo tempo o ascendente dos cos-

tumes pacificos, os únicos susceptiveis de universalidade,

e a preponderância do espirito positivo, base única da

coordenação industrial. Uma e outra coisa tendem ma-

nifestamente a radicar-se no seio das sociedades contem-

porâneas, apesar da manutenção dos exércitos permanon-
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tes e da persistência da metaphysica negativa, principaes

causas efíicientes das ruinas financeiras e da corrupção

social. Convém, pois, auxiliar o mais possível o advento do

estado industrial, aproveitando para isso todos os ele-

mentos utilisaveis, qualquer que seja a sua procedência,

e embora o seu emprego tenha de ser meramente tran-

sitório. A complexidade, característica dos phenomenos

sociaes, permitte a contribuição de muitos factores para

a presente transformação do mundo económico.

Portugal, a exemplo de outros paizes civilisados, com

as ultimas pautas approvadas pelo parlamento, entrou

nimi confessado regimen de proteccionismo. O regimen

anterior não era o do puro livre-cambio, mas tendia evi-

dentemente para essa theoria económica. O regimen dos

tratados do commercio, com a clausula de nação mais

favorecida, estendendo-se a todos os ramos da industria,

tinha por vezes consequências tão funestas como o puro

livre-cambio. A Portugal esse regimen trouxe o aniqui-

lamento de algumas industrias e o estiolamento de mui-

tas outras.

De facto as theorias absolutas dos economistas das

duas escolas rivaes,— a dos proteccionistas e a dos livre-

cambistas— são no momento actual impraticáveis e con-

trarias ao comnmm desenvolvimento da humanidade. O
regimen económico das nações oscilla ontre o proteccio-

nismo e o livre-cambio, ou mais propriamente entre o

nacionalismo industrial e o demagogismo industrial ou o

interesse internacional de classe. O predomínio de uma

ou de outra tendência económica não tem dado os appe-

tecidos resultados, porque a verdadeira solução do pro-



A CRISE ECONÓMICA 391

blema depende da systematisação universal e contínua do

trabalho humano, tendo sempre em vista o interesse su-

premo da humanidade. Os caminhos até agora trilhados

são igualmente viciosos, porque não abrangem a questão

em toda a sua plenitude. D'ahi a oscillação que se obser-

va, ora favorável aos interesses nacionaes, ora aos inte-

resses de certas classes.

Portugal, como a Hespanha, como a França, como os

Estados-Unidos da America, obedece agora ao naciona-

lismo industrial. O paiz, na realidade, pôde tirar grande

numero de vantagens relativas d'este regimen necessaria-

mente transitório. Depende isso, em grande parte, da

boa vontade e do bom senso dos nossos industriaes e ca-

pitalistas. A sombra do proteccionismo pautal e do pro-

teccionismo cambial podem progredir e desenvolver-se

muitas das industrias já estabelecidas no paiz, e crea-

rem-se muitas outras novas, que entre nós encontrariam

fáceis condições de adaptação. A occasião para o renas-

cimento da industria nacional não poderia ser mais op-

portuna. Os desastres soffndos nos últimos tempos, e de-

vidos á crise financeira e á crise económica, prepararam

uma situação cspecialissima, para todos difficil e angus-

tiosa, mas óptima para ser o inicio de uma regeneração

industrial. E dizemos ser óptima para esse fim, porque

ao passo que a falta de ouro difficulta a importação de

artigos estrangeiros, o retrahimento causado pelo péssimo

estado dos negócios públicos, tem em casa, nos ^jt'.? de

meia, disponível e improductiva grande cópia de capi-

tães, que encontrariam segura e rendosa coUocação nas

industrias. Ao mesmo tempo a falta de trabalho, cada
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vez mais generalisada, põe á disposição dos industriaes

grande numero de braços vigorosos e destros. E por ul-

timo, a protecção da pauta veio dar ás industrias nacio-

naes ainda maiores facilidades de desenvolvimento e de

progresso.

Seria imperdoável que, no meio d"estas condições ex-

cepcionaes, a industria portugueza ficasse estacionaria. E
urgente que os industriaes e os capitalistas comprehen-

dam quaes são os seus verdadeiros interesses. O indus-

trial, que aproveitasse as circumstancias do actual mo-

mento para elevar o preço dos artigos de seu fabrico, em
vez de procurar vender o mais possível, aperfeiçoando e

barateando au mesmo tempo o género, daria a prova

mais evidente de incapacidade. Os lucros de qualquer

ramo de industria devem sahir, não da carestia das mer-

cadorias, mas da máxima quantidade de objectos vendi-

dos a módico preço. Infelizmente nem sempre o nosso

industrial comprehende isto, e d'alii resulta o vermos

hoje no mercado muitos productos de origem e de ma-

nufactura nacionaes á venda por preços muito superiores

áquelles por que se vendiam anteriormente, quando sof-

friam a concorrência estrangeira. E ephemero o lucro,

que d"este s3'Stenia provém ao industrial ; o maior lucro,

e o mais persistente, resulta de vender muito e barato,

procurando de dia para dia aperfeiçoar ou melhorar os

seus artefactos. Só assim poderão as industrias nacionaee

competir vantajosamente com as estrangeiras, e preparar-

se para não temer o seu concurso, em preço, ou quali-

dade, quando porventura se abandone de novo o regimen

do proteccionismo. Só assim, também, prestarão ao pu-
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blico, aos consumidores em geral, uma verdadeira utili-

dade, uma séria compensação dos prejuízos causados

pela suppressão da concorrência internacional.

Os pequenos e os grandes capitães pelo seu lado,

eram até agora attrahidos para os fundos públicos, ou

para os papeis de emprezas interessadas ou subordinadas

mais ou menos ao jogo de bolsa, com o engodo de lucros

fáceis e certos ou com a esperança de um viver na ocio-

sidade. A concorrência dos Estados e das sociedades fi-

nanceiras disputava os capitães á agricultura, á indus-

tria, a toda a espécie de trabalho útil e productivo. Con-

viria em extremo, que se iniciasse um movimento em
sentido contrario ; que os capitães disponíveis fossem fe-

cundar os esforços do agricultor e do industrial. Decer-

to, quer no desenvolvimento da agricultura e das indus-

trias já fundadas, quer na creação de outras industrias

novas, de promettedor futuro, encontrariam dividendos

superiores aos juros recebidos dos papeis do credito pu-

blico ou das companhias de exploração financeira. Mas

para que advenha d 'esses capitães a prosperidade das in-

dustrias é indispensável que ellas se não tornem pretex-

to do jogo de bolsa, e que á frente das fabricas e das

officinas se colloquem homens competentes e habilitados

para a gerência e para a administração dos trabalhos e

dos negócios industriaes. l] não devem também os capi-

taUstas desinteressar-se pela situação das emprezas, em
que são participes, contentando-se com a recepção regu-

lar dos dividendos ; pelo contrario, prestem attenção e

acompanhem vigilantemente o desenvolvimento da in-

dustria e os actos e projectos das direcções e gerências.
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Do concurso espontâneo de todos os interessados está de-

pendente a boa administração de qualquer empreza.

Se o desenvolvimento da industria nacional ha de

brotar, não das simples condições especialíssimas em que

nos encontramos, mas principalmente da iniciativa, apti-

dão e bom senso dos industriaes, e do auxilio prestimoso

dos capitalistas, também em grande parte poderia ser o

producto benéfico da intelligencia e sensatez do operaria-

do, desde que este utilisasse a força propulsora da asso-

ciação. As cooperativas de producção, organisadas solida-

mente e sensatamente dirigidas, seriam o melhor factor

do avanço industrial. Demais a mais estas sociedades

operarias de trabalho, em que todos são igualmente in-

teressados, desde o gerente até o mais modesto trabalha-

dor, contribuem mais do que quaesquer outras para faci-

litar a transição do periodo do feudalismo capitalista

para a phase decisiva do estado industrial.

Infelizmente em Portugal as cooperativas de produc-

ção não têm tido o desenvolvimento, que n"outros paizes

obtiveram. Para facihtar a sua instituição, se houvesse

entre nós capitalistas dedicados aos verdadeiros interes-

ses sociaes, poderiam organisar-se transitoriamente socie-

dades mixtas, nas quaes fossem participes dos lucros to-

dos os operários u'ellas empregados, e tivessem a par

dos capitalistas representação condigna na direcção e ge-

rência social. Mas a opposição natural d'estas duas clas-

ses no seio das sociedades contemporâneas não permitte

uma tal aproximação, que deveria apressar efficazmente

a systematisação definitiva do trabalho humano.

Além dos elementos, fautores da industria, que dei-
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xamos mencionados, ha um outro também primodial.

Esse, porém, como está dependente da boa vontade dos

governos, mais difficilmente se poderá conseguir. Referi-

mo-nos á educação industrial. Existem em Portugal al-

gumas escolas industriaes, mas são poucas, e em geral

não satisfazem ás necessidades do ensino. Um governo,

que pretendesse a serio cuidar do desenvolvimento nacio-

nal, antepondo os interesses do paiz ás conveniências par-

tidárias, organisana a instrucção profissional em bases

solidas e progressivas, tomando para exemplo o que tem

feito as nações industrialmente mais adiantadas. Poderia

mesmo, sem augmento de despezas, levar desde já o en-

sino do aprendizado a uma área muito mais vasta do

que aquella que hoje abrange, e tornal-o incomparavel-

mente mais útil pela melhor intelligencia das necessida-

des locaes.

O snr. dr. Bernardino Machado sempre teve este ideal,

mas na sua passagem pelo poder quasi nada conseguiu

fazer para o realisar. O pensamento do governo, na re-

forma geral da instrucção publica, deveria ser attrahir

para as profissões productoras, para a agricultura e para

a industria, o maior numero de aptidões, que até agora,

mal encaminhadas desde as aulas primarias, só iam en-

grossar o numero fabuloso de pretendentes aos empregos

públicos. .

.

Vida nora ! é o pregão que re])oa de todos os lados,

desde o começo da crise. V/da nova ! foi a promessa que

levou aos conselhos da coroa os snrs. José Dias Ferreira

e Oliveira Martins, e depois o snr. Augusto Euschini,

mas as suas palavras não se traduziram em actos. Vida
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nova ! continua a ser o anceio de todos os patriotas, de

todos os cidadãos devotados de alma e coração ao des-

envolvimento da nossa nacionalidade. Mas a vida fiova

que se requer, que se necessita, é, sob o ponto de vista

económico e social, como sob o ponto de vista politico e

financeiro, muito mais do que a economia e a moralida-

de na governação publica. São isso coisas essenciaes, es-

sencialissimas mesmo ; mas a rida nora, para ser solida

e duradoura, para não estar sujeita ao sabor das indivi-

dualidades dirigentes, carece de ser uma resultante es-

pontânea da revivescência nacional. A revivescência deve

fazer-se sentir em todas as forças vivas da nação, em to-

dos os seus elementos constituintes. O movimento de

reorganisação precisa de ser centrípeta, partir da cir-

cumferencia para o centro, ao contrario do movimento de

desorganisação, feito em sentido centrífugo, partindo do

centro para a peripheria. A desmoralisação publica, a

corrupção politica, veio de cima para baixo, dos governos

para a massa popular. A regeneração económica e politi-

ca necessita de marchar ao inverso, de baixo para cima,

do conjuncto dos cidadãos para o poder central. A revi-

vescência da nossa, como de qualquer outra nacionalida-

de, deve ser successiva ou cumulativamente intellectual,

moral e social.

Felizmente ha s3"mptomas intellectuaes, moraes e so-

ciaes doesta transformação no seio da sociedade portu-

gueza. Toi um o resultado do convite dirigido ás associa-

ções de classe pela commissão de trabalhos da Associa-

ção hidustrial Poriíiguexa para a defeza do trabalho

nacional, em 1892. Mais de cincoenta associações res-
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ponderam á convocação, adherindo com enthusiasmo ao

pensamento de unir todas as energias, todas as vontades

e todos os esforços para defender e proteger os justos

interesses da industria portugueza. Mais de cincoenta

associações nomearam delegados para as representar na

reunião convocada para 28 de setembro d'esse anno.

Se é importante este facto pelo numero e valor das

associações que aceitaram o convite e responderam ao

chamamento com a nomeação de delegados, não menos

importante se torna como exemplo de solidariedade asso-

ciativa. Esta ligação ft-aternal das associações do classe

demonstra a alta comprehensão que já começam a ter

as classes laboriosas da identidade dos seus interesses e

da força própria da acção em commum. A questão que

deu origem a este movimento das associações, convoca-

das pela commissão de trabalhos da Associação Indus-

trial Portuguexa, não affectou realmente mais do que

um ramo da industria vidreira, o do fabrico das garrafas

de vidro ; mas foi sufQciente para se pôr em pratica o

principio social de um por todos e iodos por um. A so-

lidariedade das classes laboriosas appareceu assim como

um protesto enérgico, embora pacifico, contra a arbitra-

riedade imprudente de um governo que cede ás imposi-

ções dos trunfos eleitoraes com prejuizo da industria na-

cional e manifesto desacato das leis vigentes.

Debaixo de um outro aspecto ainda teve importância

a adhesão das associações de classe ao convite da com-

missão de trabalhos da Associarão Industrial Portugue-

\a. Reforimo-nos á boa camaradagem de industriaes e

operários— que se deu na reunião de -<S de setembro,
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sem que de uma ou outra parte houvesse sacrificio de

princípios ou abaixamento de bandeira. Em volta da As-

sociação Industrial Poriuguexa aggregaram-se indistin-

ctamente as associações operarias, incluindo as socialis-

tas, e as associações formadas pelos donos de ofíicinas,

pelos industriaes, pelos proprietários e directores de fa-

bricas. Ligava-os a todos a communhão de interesses. É
sem duvida significativa esta aproximação de elementos

adversos e rivaes ; e bastava só por si para demonstrar

ao governo o mau caminho que seguia, antepondo aos

verdadeiros interesses nacionaes as conveniências de uma
politica mesquinha, sem alcance social, sem pensamento

económico e financeiro definido, uma reles politica de

campanário, uma politica de interesses argentarios ou dy-

nasticos.

Quando se assiste a um phenomeno d'esta natureza,

no meio de uma sociedade desmoralisada e anarchica,

como a nossa hoje em dia, — mercê dos governos do

constitucionalismo,— Ucão se pode duvidar que já come-

çou, reagindo contra a dissolução que alastrou de cima

para baixo, um movimento em sentido contrario, tenden-

te a construir um governo moral e económico que seja

apto para auxiliar e dirigir o complemento da revives-

cência espontaneamente começada. Pois o que significa

esta solidariedade das associações de classe, formadas

umas de industriaes e outras de operários, senão que as

forças vivas da nação portugueza já despertaram do seu

entorpecimento e procuram exercitar-se para poderem com-

petir com as das nações que marcham á frente da civi-

lisação? Pois o que significa ainda esta solidariedade
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associativa, revelada logo após um acto arbitrário de

um governo, senão que os estadistas que governam o

paiz não comprehendem o que se está passando, como

o não comprehenderam os ministérios transactos ou pos-

teriores, e que cada vez se torna mais urgente a consti-

tuição de um poder central que corresponda inteiramen-

te ás necessidades de momento e satisfaça consciente-

mente ás aspirações nacionaes?

O falso preconceito, de que Portugal não pôde ser

um paiz, onde as industrias se criem, se desenvolvam e

progridam, tem de desapparecer perante as manifestações

cada vez mais potentes dos esforços bem succedidos dos

nossos industriaes. A frequência das exposições, como a do

Palácio de Crystal no Porto, em 1891, e a do Museu In-

dustrial de Lisboa, em 1893, constata esse facto, ao mes-

mo tempo que se traduz em novos incentivos de pro-

gresso. Sem duvida, sob o ponto de vista industrial, o

paiz tem caminhado muito, e mesmo muito mais do que

se poderia esperar de um povo que mal começa a sahir

da rotina e a receber os fructos de uma instrucção pro-

fissional, ainda muito modesta e muito deficiente. As

industrias nacionaes já não são o que eram ha bem

poucos annos. Multiplicam-se e fortalecem-se apesar de

todos os obstáculos. Demon&íraram-o essas exposições,

demonstraram-o pelo confronto dos productos expostos

com os das exposições anteriores ; e demonstraram-o ain-

da pela ausência quasi completa do objecto de fabrico

especial, destinado exclusivamente á exposição, e impos-

sível de se fazer para o consumo ordinário.

As industrias nacionaes já conseguiram vencer o
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maior dos obstáculos que se oífereciam ao seu desenvol-

vimento, a rotina. Para isso contribuiram muito as an-

teriores exposições ; foram ellas que começaram o que

pertence á instrucção profissional completar e aperfeiçoar.

Com a manutenção dos processos rudimentares de fabri-

co, transmittidos de pães a filhos, com a invariabilidade

de formas e de modelos, as industrias nacionaes facil-

mente se deixavam aniquilar pela invasão dos productos

estrangeiros, superiores na qualidade, mais attrahentes

no feitio e de ordinário mais baratos no preço. Assim

umas pereceram e outras viram-se reduzidas a arrasta-

rem uma vida miserável. Os estimules provocados pelas

exposições, ainda antes do recente movimento educativo

iniciado com a creação das escolas de desenho industrial,

deram um novo alento ás industrias estioladas e fizeram

pouco a pouco reviver algumas das que pareciam esque-

cidas. A instrucção profissional veio depois alimentar

esse movimento de revivescência das industrias nacio-

naes ; e recentemente a protecção, devida á denuncia dos

tratados de commercio e á reforma das pautas aduanei-

ras, deu-lhe um novo impulso. Doeste modo, as industrias

nacionaes têm progredido, estando já hoje muitas d"ellas

bem distantes do estado miserável em que as mantinha

a rotina. Mas a revivescência está ainda em começo. E
indispensável multiplicar os esforços para collocar a maio-

ria d"essas industrias em qualidade, em perfeição e em
preços ao nivel que attingiram nos paizes estrangeiros,

industrialmente muito mais adiantados do que nos.

Vencida a rotina, ha ainda outro grande obstáculo a

vencer, que é a errada educação do nosso publico. Para
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conseguir este resultado são também vantajosas as ex-

posições. A malfadada alliança entre Portugal e Ingla-

terra só foi obtida pelos monarclias portuguezes á custa

de duros sacriíicios, dos quaes não foi decerto o menor

a ruina de muitas das nossas industrias pelo celebre tra-

tado de Methwen em 1703. A Inglaterra, no interesse

do seu commercio e das suas industrias, tem sempre o

maior empenho em não permittir o desenvolvimento ou

a multiplicação das nossas fabricas, e teve quasi sempre

a fortuna de encontrar em Portugal governantes, apou-

cados de espirito, ou subservientes, que docilmente ou

inconscientemente se prestaram a secundal-a nos seus

planos para nós desgraçados e esterilisadores. O publico

portuguez, acostumando-se aos productos de manufactu-

ra ingieza, não só desprezou os artigos nacionaes, como

julgou aquelles os melhores de todos os mercados indus-

triaes e coinmerciaes do mundo. Este erróneo modo de

vêr, transmittido de geração em geração, só com enorme

difíiculdade se modilicou, quando o regimen dos trata-

dos do commercio e das nações mais favorecidas poz era

concorrência nas nossas praças com os productos ingle-

zes os francezes, os allemães, os belgas, os hollandezes e

os helvéticos.

Não ha artigos que possam competir com os ingle-

zes, ainda hoje se ouve dizer com frequência no com-

mercio, sobretudo quanto á qualidade e ao acabamento.

E ainda na maioria dos casos um vestígio da nossa tra-

dicional sujeição ás industrias da Inglaterra, pois que

se encontram já no mercado productos similares tão

bons e tão bem acabados de outras procedências. Mas
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se agora não é já exclusiva a preferencia pelos produ-

etos ingiezes, póde-se affirmar ser geral a concedida a

todos os productos estrangeiros, com exclusão quasi com-

pleta dos nacionaes.

O desdém pelos artigos das industrias pdrtuguezas

observa-se a cada passo, e não só entre os consumido-

res, habituados tradicionalmente a gastar objectos de

manufactura ingleza ou de qualquer outra procedência

estrangeira, mas até entre os próprios commerciantes,

que pelos seus conhecimentos práticos deveriam ser su-

periores a preconceitos. A.s exposições nacionaes podem

contribuir efficazmente para desfazer no publico as in-

fundadas apprehensões que tanto difficultam o fomento

industrial no nosso paiz; as passadas já alguma coisa

têm feito n'este sentido e é de esperar que, mais do que

ellas, as futuras pela sua importância advoguem a causa

das industrias portnguezas, ainda em geral tão mal apre-

ciadas no conceito publico.

Esta hostihdade manifesta do publico aos productos

das industrias nacionaes, este phenomeno que pode-

remos chamar estrangeirismo industrial, tem dado

origem a uma contrafacção lamentável, confessada pelos

próprios fabricantes e denunciada no interessante relató-

rio do snr. dr. Joaquim Tello sobre a exposição do Mu-
seu Industrial de Lisboa. Um dos expositores declara

ao pubhco, em caracteres bem legíveis, que os dísticos

em francez, postos nas suas fazendas, lhe são exigidos

pelos compradores, e estes têm esta exigência para faci-

litar a venda dos productos, apresentando-os aos fregue-

zes como de manufactura franceza. E se um declara em



A CRISE ECONÓMICA 403

alto e bom som essa contrafacção de origem, imposta

pelos commerciantes, outros prodnctores comprovam o

facto expondo ou vendendo os seus artefactos com marcas

iuglezas ou com firmas estrangeiradas de invenção, obti-

das quer pela transposição de letras, quer pela traduc-

ção do próprio appellido, como Sotnas em vez de Santos

e Loup em vez de Lobo. É condemnavel decerto seme-

lhante contrafacção de origem, mas os fabricantes, de-

sejando collocar os seus productos, têm de sujeitar-se a

estas e a outras imposições, que lhes são feitas pelos

compradores, que desejam illudir o publico, explorando

o seu preconceito de estrangeirismo, quando deveriam

tentar destruil-o com a demonstração da sua frivolidade.

Se é condemnavel o procedimento do que para adu-

lar os freguezes, alimentando as suas apprehensões con-

tra as industrias nacionaes, leva o fabricante a contra-

fazer a marca e a firma afim de fazer passar como es-

trangeira a fazenda de procedência portugueza, muito

mais condemnavel ainda é o d'aquelle que tem a mes-

ma exigência somente para vender o producto, como es-

trangeiro, por preço muito superior ao seu valor real,

explorando e prejudicando ao mesmo tempo o productor

e o freguez. Ha quem proceda doeste modo, chegando a

impor aos industriaes a elevação dos preços por que po-

dem ser vendidos os objectos enviados á exposição, ou

chegando mesmo ao extremo de lhes prohibir expressa-

mente que exponham os productos do seu fabrico, afim

tio publico continuar a ignorar que são de origem por-

tugueza. Revolta que o espirito de mercantilismo se an-

teponha tão egoistamente aos interesses geraes da socie-
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dade e que os iudustriaes estejam por tal fórma na de-

pendência d'esses cominerciantes, que não saibam reagir

energicamente contra esta indecorosa e incondicional su-

jeição.

O estrangeirismo industrial necessita de ser com-

batido e a melhor fijrma de o fazer é patentear com

frequência os progressos das industrias nacionaes por

meio de exposições e chamando para ellas e para o

avanço de cada uma das especialidades ou dos ramos

da industria a attenção do publico. Por occasião da ex-

posição industrial na Avenida da Liberdade, houve mui-

to quem reparasse ter comprado como inglezes, aos mer-

cadores de Lisboa, cortes de calças fabricados na Covi-

lhã. Com muitos, outros artigos succedeu o mesmo. A
exposição do Museu Lidustrial denunciou também gran-

de numero de phenomenos do mesmo género. Como as

casimiras, muitos outros objectos que nos estabelecimen-

tos se vendem na qualidade de estrangeiros, já se fazem

no nosso paiz.

A defeza e a exposição do trabalho nacional pôde

muito bem ser o ponto de partida da vida nova, desde

muito reclamada. E por trabalho nacional não se deve

entender só o das industrias, o das artes e dos ofíicios.

Ha também, como primeiro de todos, já o deixamos dito,

o trabalho dos campos, a agricultura, d"onde sahem as

matérias primas para muitas industrias, e que fornece a

alimentação indispensável aos próprios iudustriaes e ope-

rários. Ha também a navegação, infelizmente tão deca-

hida em Portugal nos tempos correntes, e que demanda

ser coadjuvada e patrocinada. Ha também o commercio,
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agente necessário da troca entre productores e consu-

midores nas sociedades actuaes. Ha depois, não menos

indispensável no estado da civilisação contemporânea, o

trabalho intellectual, nas suas dififerentes formas e fins,

o do professor, o do engenheiro, o do medico, o do agró-

nomo, o do sahio, o do litterato.

Só pelo desenvolvimento do trabalho em todas as

suas manifestações se pude alcançar a completa revives-

cência da nação portugueza. Mas a defeza do trabalho

nacional não importa o isolamento do povo portuguez.

A verdadeira defeza consiste em fomentar os progressos

do nosso trabalho, de maneira que elle possa competir

em qualidade e perfeição, qualquer que seja o seu ramo,

com o trabalho das outras nações. Á medida que o tra-

balho nacional se aperfeiçoar e desenvolver, o paiz au-

gmentará de importância, e collocar-se-ha, no convívio

internacional, a par dos povos mais adiantados e pro-

gressivos. Deve ser este o ideal de todos ; e para o

vêr realisado, deve-se auxiliar calorosamente o advento

de uma vida nora, mas de uma vida nova a valer.



CAPITULO m

o aírazo agrícola

Os desastres que estamos soffrendo, em virtude da

imprevidência governativa aggravada pela ignorância e

pela indifferença do publico, começam a despertar na

consciência geral o reconhecimento de que, para nos er-

guermos da ruina e da miséria^ necessitamos de estimu-

lar as forças vivas da nação. Isto explica e justifica as

tendências, por vezes exaggeradas, das massas producto-

ras para o proteccionismo. De entre todas as industrias

a industria mãe, a industria da terra, ou a agricultura,

é sem duvida a que reclama maiores attenções. E recla-

ma-as, tendo entre todas a primazia, não só porque o

nosso paiz é por excellencia agricola, como sempre se

apregoou, mas sobretudo porque fornece as matérias pri-
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mas de muitas outras industrias e as substancias ade-

quadas ao sustento da populaçfio. A agricultura acha- se

entre nós n'um atrazo enorme ; mas para se desenvolver

carece, ainda mais do que de proteccionismo, do derrama-

mento do ensino teclinico e da investigação rigorosa

das nossas condições agrologicas e climatológicas. A
França depois de 1870 comprehendeu que eram tam-

bém essas as suas necessida,des, e em breve assentou a

multiplicaçcão das suas riquezas no fomento da agricul-

tura.

Portugal deve empregar todos os esforços para avan-

çar, tirando-se do atoleiro para onde governos inscientes

o impelliram. Para o conseguir convém antes de tudo

aperfeiçoar os seus S3^stemas do cultivo pela investigação

scientifica e pela demonstração experimental. Se os go-

vernos que dirigem os destinos do paiz olham quasi

com indifFerença para as coisas agricolas, pelo contrario

observa-se um certo movimento favorável aos progres-

sos da agricultura no seio das classes illustradas, partin-

do a iniciativa especialmente do professorado do Institu-

to de Agronomia e Veterinária. O snr. Cincinnato da

Costa, illustre lente d'este estabelecimento, inaugurando

cm abril de 1892 na sala da Academia de Estudos Li-

vres, uma série de conferencias sobre a situação agríco-

la de Portugal, accentuou o nosso atrazo em confronto

com outros paizes menos favorecidos pelo clima e pelas

condições territoriaes, e mostrou que poderiamos augmen-

tar muito a producção cerealifera, desenvolver a arbori-

cultura e a silvicultura, crear campos de pastagem, e

emíim fomentar todas as fontes de riqueza agraria.
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No n.° 20 da llecista de Portugal., correspondente

ao mez de janeiro de 1892, publicou o snr. Alberto Sam-

paio um interessante e suggestivo artigo, sob o titulo de

Hontem e Hoje. N'este artigo apontou lucidamente o

seu illustrado auctor as consequências desastrosas que

advieram á nossa economia nacional do abandono com-

pleto, desde os íins do século xiv, da politica de povoa-

mento e de cultura, que fora seguida de uma maneira

profícua pelos mouarclias da dynastia aífonsina.

As expedições maritimas, iniciadas no reinado de D.

João I, desviaram a corrente dos negócios públicos da

sua expansão natural e imprimiram aos espíritos uma
orientação diversa da que tinham anteriormente, sedu-

zindo-os com as riquezas e as opulências dos povos con-

quistados e das regiões a pouco e pouco descobertas, k
população laboriosa, que ia creando a riqueza e a inde-

pendência económica pelo desenvolvimento da agricultu-

ra, da industria, e da navegação costeira, deixou-se sub-

jugar e arrastar pelo espirito de aventura. Talvez as ex-

plorações animadas pelo infante D. Henrique não fizes-

sem mais do que despertar uma tendência natural do

povo portuguez, até então inactiva, mas herdada de al-

guma das raças que contribuíram para a formação da

nossa nacionalidade.

Não condemnamos a actividade politica de Portugal

durante os séculos xv e xvi, porque as navegações por-

tuguezas e a descoberta do caminho marítimo da índia

representam para a civilisação humana uma somma de

trabalho mais profícuo e mais grandioso, do que seria a

acção do nosso povo se se tivesse confínado nos estreitos
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limites do seu exiguo território. O que teriamos ganho,

com o nosso isolamento, compensaria porventura a fal-

ta do nosso concurso nos progressos do mundo moder-

no? A missão histórica que coube a Portugal seria tal-

vez desempenhada por outro povo, mas muito mais tar-

de, como se pôde affirmar pelo estudo das condiç(3es in-

ternas dos vários paizes da Europa no século xv e das

continuas collisões que os traziam preoccupados. E dize-

mos talvex, porque a acção da gente portugueza no

Oriente salvou a Europa da assoladora invasão dos tur-

cos, fazendo-os refluir sobre a Ásia, como observou o en-

cyclopedista Rajnal. E o doniinio musulmano, estenden-

do-se a toda a Europa, produziria incontestavelmente um
estacionamento, ou um retrocesso de muitos séculos. Se-

ria portanto injusto mal dizer da missão histórica de

Portugal

.

O que é para lamentar, no meio das nossas glorias

passadas, — glorias que resultam da utilidade dos nossos

esforços para o advento da civilisação moderna,— é que

a politica interna de fortalecimento nacional fosse intei-

ramente supplantada pelo exclusivismo da politica mer-

cantil e aventureira. Ao periodo áureo da nossa historia

depressa succedeu a decadência. Mas nem então, nem
depois, durante três séculos, os monarchas portuguezes

ou os ministros que em seu nome governaram o paiz,

pensaram seriamente em retomar a sensata politica de

colonisação e fomento rural applicada pelos reis da pri-

meira (lynastia. Por isso vemos ainda hoje o Alemtejo,

esse tracto de terreno com 2.441:077 hectares, mais da

quarta parte do continente, quasi de todo despovoado e
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inculto. O atrazo agrícola, em que se encontra, é devido

principalmente, como já o notava no primeiro quartel do

século XVII Sevedm de Faria, á desmesurada grandeza

das propriedades, pessimamente administradas, á accu-

mulação de grandes herdades em mãos de indivíduos

que as tratavam mais como rendeiros do que como pro-

prietários. Se exceptuarmos raros agricultores, emprehen-

dedores e intelligentes, que têm querido praticamente

demonstrar o que vale e o que pude o trabalho em ter-

renos bravios e areias safaras, quando dirigidos pelos

conhecimentos scientificos, os proprietários alemtejanos,

na sua grande maioria, em vez de dirigirem e vigiarem

as explorações agrícolas dos terrenos que lhes pertencem,

entregam-os a rendeiros ignorantes e descuidados, que

só pensam em aproveitar o mais que podem com o mí-

nimo de despeza, extenuando á vontade as forças produ-

ctivas do solo.

Conforme os dados fornecidos pelos relatórios da

secção geológica da direcção geral da commissão geodé-

sica, publicado em 1868, e da administração geral das

mattas, datado de 1880, a superfície total dos terrenos

incultos e despovoados de arvoredo ascende a 1.647:000

hectares, o que corresponde a mais de dois terços da su-

perfície de todo o Alemtejo. E n"esta avaliação não se in-

cluem os extensos areaes da costa marítima. Ha n'esta

província dilatados ermos, apenas cobertos de urzes e

matagaes, que facilmente podiam e deviam ser arborisa-

dos com oliveiras, sobreiros, azinheiros, pinheiros maríti-

mos, carvalhos, castanheiros e arvores fructiferas. A par-

te aproveitada comprehende os tractos destinados, em
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geral, á cultura de cereaes em volta das povoações e os

montados, que são uma fonte de riqueza pela exploração

da cortiça e pela creação de gados suino, lanigero, vac-

cum e cavallar. A agricultura, salvo honrosas excepções,

tem por base o systema vicioso das sementeiras de trigo

ou centeio, alternadas com os pousios, para o solo recu-

perar as forças exhauridas. Além d'isso, nota-se em todo

o Alemtejo a mais completa ignorância do regimen das

irrigações para o aproveitamento das aguas na fertilisa-

ção dos terrenos. A insalubridade d'esta região, devida

principalmente á falta de arvoredos e ao desaproveita-

mento das aguas, é também em parte augmentada pela

nociva cultura do arroz.

Este lastimoso estado de coisas reflecte-se na densi-

dade da população. Conforme os dados estatísticos do

censo de 1878, o numero de habitantes por kilometro

quadrado ó de lõ nos districtos de Évora e Portalegre e

de lo no de Beja. No norte do paiz os districtos menos

povoados são os de Bragança e Castello Branco, cuja

densidade é de 25 a 26 habitantes por kilometro qua-

drado, e os mais povoados os da antiga província de En-

tre-Douro e ã\Iinho, que dão as importantes cifras de 89

no de Yianna do Castello, de 117 no de Braga c de

197 no do Portu. As condições precárias em que se man-

tém o Alemtejo têm sido de vez em quando doscriptas e

discutidas no parlamento e na imprensa, mas nem os

governos, nem os legisladores prestaram ao assumpto as

desveladas diligencias que demanda. Pois o nosso futuro

se depende bastante, como é opinião corrente, da coloni-

sação e do desenvolvimento das nossas colónias da Afri-
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ca, depende muito mais dos nossos progressos internos e

do desdobramento e da vigorisação da nossa raça, por-

que as colónias, por uma lei natural dos organismos

sociaes, logo que attingem um certo grau de progres-

são, procuram emancipar-se e reger-se independente e

autonomamente. As regiões alemtejanas, que tão aban-

donadas têm sido pelos nossos governos, já podiam ter

entrado n"uma phase de fomento agrícola, se uma parte

minima das inundações de ouro, que durante muitos an-

nos os empréstimos e o cambio do Brazil fizeram affluir

aos mercados portuguezes, tivesse sido derivada para os

indispensáveis melhoramentos que essa província re-

quer.

Com a data de 24 de dezembro de 1884, uma
commissão official de distinctos engenheiros, os snrs. Xe-

ves Cabral, Lima e Cunha, Sousa Gomes, Mendes Guer-

reiro e Almeida d'Eça, apresentou ao ministro das obras

publicas uma bem elaborada Mc.uwrla acerca cio apro-

veitamento de aguas no Alemtejo para o fim dos me-

IhoraDioitos agricoJa e indust)ial da prorincia, na qual

propunha a execução de varias obras de urgente neces-

sidade e a adopção pelo parlamento de um projecto de

lei rural tendente a reduzir á cultura os terrenos incul-

tos. Mas nem o gabinete que então estava no poder,

nem aquelles que se seguiram, todos os quaes malbara-

taram inutilmente enormes cabedaes em obras supérfluas

8 reformas luxuosas, quizeram attender aos alvitres con-

signados na Memoria. Os melhoramentos que a com-

missão aconselhava para o aproveitamento das forças na-

turaes eram em especial a abertura de um canal de irri-
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gação derivado do Sorraia, a regularisação das margens

d'esse rio entre o Conço e Coruche, e a construcção das

albufeiras de Veiros e do porto do Baeta.

As despezas com estas obras, segundo o orçamento

da commissão, andariam por cerca de 300 contos de

reis, sendo 100 contos para a construcção do canal en-

tre o Sorraia e o Divor, 37 contos para os trabalhos de

rectificação das margens do Sorraia, 10õ:700§000 reis

para a construcção da albufeira de Veiros no valle da

Ribeira de Anna Loura, e 56 contos para a construcção

da albufeira do Baeta no valle da Ribeira de Xiza. O
capital empregado n 'estes melhoramentos não seria im-

productivo. Os terrenos de charneca, beneficiados pelas

irrigações, attingiriam facilmente depois de colmatados o

duodecuplo do seu valor. O aluguer ou a venda da agua

das albufeiras daria também annualmente um rendimen-

to avultado. Depois a abundância dos pastos, o desen-

volvimento da criação de gados vaccum, cavallar, laní-

gero e suino, os progressos da arborisação, e a multipli-

cação dos tractos de terreno reduzidos a cultura regular,

accrescentando a matéria collectavel, dariam ao Estado

um augmento considerável nos rendimentos das contri-

buições directas e indirectas.

As providencias legislativas com o fim de obrigar os

proprietários a cultivarem os seus campos, deveriam, co-

mo propoz a commissão, acompanhar aquellcs melhora-

mentos materiaes. Infelizmente nada se fez e agora, as-

soberbados com a crise financeira e económica, não sa-

bemos quando se poderá emprchender uma série de tra-

balhos proveitosos para os progressos agrícolas e indus-
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triaes de uma parte tão importante do nosso paiz. O sur.

Pedro Victor, quando ministro das obras publicas, e de-

pois o snr. dr. Bernardino Machado algnma coisa legisla-

ram em beneficio do Alemtejo, mas as providencias de um
e de outro serão quasi de todo improfícuas por não serem

acompanhadas dos indigitados melhoramentos materiaes.

Para entrarmos na vida moderna, como observa o snr.

Alberto Sampaio no artigo a que atraz nos referimos,

são indispensáveis duas coisas : « o trabalho que cria as

riquezas nas suas múltiplas manifestações, desde a la-

voura até ás industrias artisticas, e o ensino que illumi-

na o espirito».

Mas não é só no Alemtejo que temos terrenos incul-

tos ; em todo o paiz, n'uma extensão aproximada de

9.000:000 hectares de superfície territorial, a parte in-

culta, que não seria difficil de grangear com pequeno

sacrifício é calculada pelo snr. Cincinnato da Costa, em
cerca de 2.700:000 hectares.

Dos melhoramentos agrícolas está dependente em
grande parte o porvir da nossa nacionahdade. Não é só

da politica colonial, como se tem affírmado. As colónias,

á proporção que attingem um certo grau de desenvolvi-

mento, proclamam a sua emancipação. E a metrópole,

mais cedo ou mais tarde, vem a sentir-se confínada no

interior dos seus primitivos territórios. Convém por isso

não demorar as diligencias para o fortalecimento na-

cional. A vida nova, sob o ponto de vista económico,

deve principalmente dirigir-se a utilisar todas as forças

vivas do paiz, fecundando-as pelo derramamento do sa-

ber positivo e levantando-as pelo amor do trabalho.
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A subida ao poder do ministério Dias Ferreira trou-

xe uma esperança de fomento agricola, porque economi-

camente o snr. Oliveira Martins representava uma revo-

lução nas praticas ruraes e indusferiaes, para quem co-

nhecia as suas idéas de fomento, e o ministro das obras

publicas, commercio e industria, o snr. visconde de Chan-

celleiros, como agricultor illustrado, rompera no ama-

nho das suas propriedades com os processos mantidos

pela rotina.

Xo relatório que precede o notável projecto de lei

apresentado ao parlamento pelo snr. OHveira Martins,

como deputado, com a data de 27 de abril de 1887,

este eminente publicista traça a cores sombrias a nossa

desoladora situação, e indica os remédios, que lhe pare-

cem efíicazes para levantar o paiz d"este estado de aba-

timento. O projecto visava ao fomento rural, porque a

agricultura deve ser considerada sempre como a pri-

meira de todas as industrias. Da abundância depende o

augmento e o vigor da população, como da densidade e

do bem-estar da população nasce a fortaleza da nacio-

nalidade. Observa o snr. Oliveira Martins nas conclusões

do alludido relatório: «O valor e a importância das na-

ções não se medem pela área: medem-se pela densidade

da sua população e pela concentração da sua riqueza.

Comparcmo-nos á Bélgica e meditemos este ponto. Pro-

priedades vastíssimas, extensos morgados por cultivar

são sempre ruinosos: n'esta condição estamos nós, com

metade do nosso território inculto e com a nossa emi-

gração phenomenal». N'outro ponto do mesmo trabalho

descreve a situação do paiz: ^Xo littoral do norte temos
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uma lavoura qnasi liorticola, uma população densissima,

uma emigração abundante, e capitães moveis a preços

relativamente iníimos; no littoral do sul, no centro me-

ridional e ao longo de toda a fronteira de leste, vêem-se

steppes como as da Rússia, desertos como o Sahará, e

uma penúria de capitães com juros que também, já

hoje, apenas são correntes tora da Europa. O vale obli-

quo do Tejo pôde dizer-se que divide o Portugal povoa-

do do deserto, o Portugal culto do inculto ; e a primeira

necessidade da nossa economia interna é compensar es-

tas duas partes, transladar para as regiões deficientes

aquillo que ha nas opíparas: o homem, os capitães». E
accrescentava no seu estylo imaginoso: «Necessitamos

hoje implantar homens e implantar arvores : dar a terra

a quem a fecunde. E necessário sangral-a n'uns pontos,

laqueal-a em outros. É necessário chamar outra vez ao

regimen da propriedade a caça e a pesca. E necessário

oppôr um dique á divisão excessiva e á fragmentação

das glebas. É necessário canalisar os capitães para a

terra, porque se o homem é o agente, se a arvore e a

agua são os collaboradores, se as leis são um coefflciente,

o capital é o instrumento sem o qual os braços huma-

nos cahiriam inertes e impotentes».

O snr. Oliveira Martins pretendia com o seu projecto

de fomento rural iniciar um movimento de restauração

económica. Era seductor o plano, era brilhante o pensa-

mento! Para a restauração económica se tornar uma
realidade, era indispensável desenvolver as industrias

portuguezas, nacionalisar todos os fornecimentos públi-

cos, resolver a questão das culturas cerealíferas, eífectuar
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exposições periódicas de productos agricolas e indus-

triaes, reunir os lavradores em congressos agrícolas e os

manufactores em congressos industriaes, promover a for-

mação e a aproximação das associações de classe, con-

gregar em sessões periódicas os seus delegados, tirar aos

capitães estrangeiros os privilégios que desfructam no

serviço dos seguros e dos bancos, reorganisar os soccor-

ros mútuos, restabelecer uma marinha mercante, emfim,

tentar por todas as formas criar as riquezas nas suas

múltiplas manifestações. N'uma palavra, dizia o illustre

publicista, dirigindo-se aos deputados, é necessário «que

a riqueza de Portugal pertença a portuguezes: só assim

poderemos resolver as nossas três grandes questões— a

da emigração, a do parasitismo official e a do desequilí-

brio das íinanças».

Passaram cinco annos, e o snr. Oliveira Martins oc-

cupando no ministério um logar proeminente, podia e

devia iniciar o movimento da restauração económica,

elaborando e decretando uma serie de medidas tenden-

tes á solução mais ou menos próxima d"aquellas três

questões. Podia e devia, ainda mais pelo emprego da

força moral, — adquirida com as manifestações do seu

saber e fortificada com a investidura do governo, — do

que por meio de decretos e regulamentos muitas vezes

cabidos no esquecimento, exercer uma acção decisiva so-

bre o ambiente social, imprimindo a cada uma das dif-

ferentes classes o seu movimento particular de conver-

gência para o fim commum— a progressão da nossa so-

ciedade. Chamaria por sua vez junto a si os capitahstas,

os agricultores, os industriaes, os commerciantes, os ope-
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rarios, escutal-os-hia com attenção, prestar-llies-hia ou-

vidos ás reclamações, avaliaria um por um os seus con-

selhos ou pedidos, discutiria com elles, apresentar-lhes-hia

objecções e exemplos, e por fim persuasivamente ir-lhes-

hia dando a orientação que mais convém aos supremos

interesses da nossa nacionalidade. Mas o vinho da de-

mência, que se serve nas regiões do mando, fez mais

uma vez os seus estragos. A Circe da Odyssêa não era

mais fatal. Ai dos convivas que levam aos lahios o pre-

cioso licor! De um dia para o outro esquecem o seu

passado. Como o snr. José Dias Ferreira não foi o ho-

mem de 1870, assim também o snr. Oliveira Martins

mão se mostrou o sábio auctor do projecto de fomento

rural. O ministério que subira ao poder para inaugurar

a vida nova, adoptou as praticas viciosas de todos os

seus antecessores.

Das três grandes questões que em 1887 o snr. Oh-

veira Martins pretendia resolver com o projecto de fo-

mento rural, ao entrar para o ministério tomou só uma
á sua conta — a do desequilíbrio das finanças. Mas em
vez de desenvolver as riquezas nacionaes, em vez de fa-

zer com «que a riqueza de Portugal pertença a portu-

guezes», só aggravou as contribuições, transformando-as

n*um oneroso imposto de guerra, como o vulgo caracte-

risticamente as denominou.

Na realidade a insignificante producção de trigo para

o consumo dos habitantes tem sido uma das causas da

difficil situação em que se encontra Portugal. A impor-

tação obrigada da parte complementar do trigo necessário

para a alimentação publica, contribuindo vahosamente
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para o deficit económico, não deixa de influir por diver-

sas formas para a manutenção e mesmo para o augmen-

to do deficit financeiro. Não é pequena a somma de

ouro, que todos os annos sahe do paiz, para fazer face

a essa importação cerealifera; e portanto não é insigni-

ficante a sua acção sobre o curso dos câmbios e correla-

tivamente sobre as transacções commerciaes e sobre o

pagamento dos compromissos do governo no estrangei-

ro. Se o paiz produzisse todo o trigo de que carece

para o seu consumo, melhorariam muito as suas condi-

ções económicas e financeiras. Que não é isto uma uto-

pia, demonstrou-o com factos irrefutáveis, ainda ha pou-

cos mezes, niima conferencia realisada na Real Asso-

ciação Centrcd de Agricultura Portuguexa, o snr. D.

Luiz de Castro, agrónomo illustre e agricultor diligente.

D'essa conferencia, depois publicada em folheto, extrahi-

reraos algumas notas.

Pelos melhores cálculos a producção do trigo em

Portugal regula de 8 a 10 hectolitros por hectare. Se-

gundo um auctor, a cultura do trigo occupa uns 260:000

hectares e produz 2.700:000 hectolitros, o que dá uma

média por hectare de 10,4 hectolitros; segundo outro

auctor, cujo calculo ó menos favorável, a área cultivada

não excede a 250:000 hectares e a sua producção é

2.000:000 hectolitros, o que oflferece uma média de 8

hectolitros por cada hectare. Estas médias são muito

inferiores ás dos outros paizes da Europa, como se vê

pelos seguintes algarismos: Hesse-Darmstadt, 3õ,2 he-

ctolitros por hectare; Inglaterra, 27,7; Baviera, 26,õ;

Saxe-Altenburgo, 2õ,8; Bélgica, 25,1; Saxe-Real, 24,4;
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Hollanda, 22,2; Noruega e Irlanda, 20,8; Dinamarca

17,4; Prússia lõ,8; Saxe-Weimar e França, 15,4;

Áustria, 15; Hespanha, 14,2; e Ducado de Baden, 14.

Do simples confronto das médias se conclue a existência

de grandes defeitos na cultura do trigo em Portugal.

«Este estado de coisas, disse o snr, D. Luiz de Castro,

colloca-nos no deplorável estado de necessitarmos sup-

primir um deficit de trigos com a importação d'igual

género estrangeiro, o que nos leva todos os annos em

média 3:000 a 4:000 coutos, e que no actual anuo

económico nos arranca o melhor de 9:000 contos, fa-

cto motivado pela diminuta colheita do anno, que deu

apenas para uma terça parte do que o paiz necessi-

ta para a sua alimentação, e pela diíferença cambial,

attendendo-se a que temos de fazer os pagamentos em

ouro ».

N'um periodo de vinte e cinco annos, Portugal ne-

cessitou ir buscar ao estrangeiro trigos e farinhas na to-

talidade de 21.273:952 hectolitros, o que dá a média

annual de 850:952 hectolitros. Avaliando-se em 260:000

hectares a área occupada pela cultura do trigo no paiz e

dividindo por este numero a quantidade média do trigo

importado, cabe a cada hectare 3,27 hectohtros, o que

representa o deficit da producção sobre o consumo. Um
augmento de 3 hectolitros por hectare seria, pois, quasi

sufíiciente para manter o consumo e dispensar a impor-

tação de trigo estrangeiro. Ora a França produz 15,4 he-

ctolitros, tendo-se elevado o rendimento médio, de 1820

a 1885, de 3,87 hectolitros ; e a Hespanha, cujas condi-

ções naturaes pouco ou nada difíerem das nossas^, produz
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14,2 hectolitros. Produzindo o nosso paiz, quando muito,

10,4 hectolitros, bastava que a producção igualasse a

da Hespanha para que a colheita satisfizesse o consumo

e crescesse até em proporção maior do que a necessá-

ria. E não é uma coisa impossivel acabar com a depen-

dência em que n"este género se está do estrangeiro e

até converter Portugal em exportador de trigo, como já

o foi n'este século. Basta recordarmos que, como diz o

snr. D. Luiz de Castro, « durante os dezoito annos decor-

ridos de 1838 a 18õ5, a exportação alcançou o numero

de 1.552:842 hectolitros, representando para a agricultu-

ra portugueza o valor de 5:500 a (3:400 contos forneci-

dos pelo estrangeiro e colónias».

Mas como se deu este período de prosperidade e

como se decahiu tanto ao ponto de n"um só anno haver

necessidade de importar cerca de 2 milhões de hectoli-

tros? Uma e outra coisa são explicadas em breves pa-

lavras pelo illustre conferente. A prosperidade correspon-

de «ao vigoramento definitivo do systema proteccionista,

começado a esboçar ahi por 1S21. Arroteiam-se terrenos;

o consumidor tem pão mais barato; a importação cessa;

augmenta successivamente a exportação. . . De 1854 a

1856, porém, ha no norte do paiz uma crise de milho,

que, por vários modos, mas sem motivo, provoca uma
franquia para todos os cereaes. Foi o primeiro passo

n'um caminho errado, e a cultura do trigo voltou, quan-

do mais precisava continuar n"aquelle regimen, ao primi-

tivo estado oscillante, sem certeza de legislações favorá-

veis, com a fertilidade das terras enfraquecida e carecendo

de meios de lhe deitar adubos. As terras cobrem-se nova-

Í9
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mente de matto ou são applicadas a outras culturas. Mas

nenhum d"estes factos saltava á vista dos governantes ». No

emtanto a cultura do trigo nunca deveria ter sido despre-

zada pelos governos, antes deveria merecer sempre os

maiores cuidados e attenções por ser insubstituivel, re-

presentando depois dos vinhos a nossa maior riqueza

agricola. O rendimento bruto da nossa cultura era cal-

culado em 1871 em 118:000 contos, sendo a maior par-

cella a dos vinhos, no valor de 36:000 contos e seguin-

do-se-lhe a dos cereaes na totalidade de 22:000 con-

tos.

Na opinião do snr. D. Luiz de Castro, com a manu-

tenção da lei de cereaes em vigor p(3de-se melhorar e

augmentar a producção do trigo sem receiar a concor-

rência do preço fabulosamente ])arato da producção es-

trangeira. Mas é preciso para isso que os nossos lavradores

se compenetrem das vantagens que lhes podem advir da

melhoramento da cultura e conjunctamente das maiores

economias da mão de obra. Urge elevar a producção por

hectare, pelo menos a tanto como dá em Hespanha. Si-

ga-se o exemplo da França; adoptem-se os preceitos dos

agrónomos mais distinctos e mais experimentados. A
limpeza do solo, a lavra duas ou três vezes antes da se-

menteira, o emprego do adubo mais barato possível, mas

que contenha a quantidade de acido phosphorico indis-

pensável para o terreno, e o da cal, quando o solo d"ella

careça, a escolha de boa semente nas boas castas, a se-

meadura em linhas em maior ou menor quantidade, con-

forme a casta do trigo e a época da sementeira, a ado-

pção de instrumentos aperfeiçoados, etc, são conselhos
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dados pelo conferente, servindo-se da grande anctorida-

de de Grandeaii, para arrancar a cultura do trigo da ín-

fima gradação a que ella está reduzida entre nós. Com
um esforço bem orientado poderá Portugal produzir o

trigo necessário para o consumo e com maior lucro para

o lavrador. E isto sem fallar no alargamento da cultura

com o qual também se podia cobrir o deficit cereal no

nosso paiz, pois ha em todo elle, sobretudo no Alemtejo,

como já dissemos, bastantes terrenos incultos que se

prestam a ser arroteados.

A questão do trigo é importante, não só porque

d'ella depende em grande parte o deficit económico e o

ágio do ouro, como também porque «o povo não pôde,

nem quer pagar o pão mais caro ». Afíirmou-o e demons-

trou-o, de um modo irrefutável, em 1890, n'uma série

de artigos, publicados no Dia, o snr. António Ennes. E
no emtanto o povo portuguez, ou com mais propriedade,

a população de Lisboa, já desde antes do começo da cri-

se, tem tido por diversas vezes imminente um augmen-

to no preço do pão. Apesar da lei sobre os cereaes, que

tornou variável a taxa do direito da importação sobre os

trigos, apesar da fixação do preço das farinhas, apesar

da limitação do numero de padarias, isto é, apesar de

toda a série de providencias tomada pelos successivos

governos para resolver a questão, a lucta, desde muito

tempo travada entre os agricultores do trigo, os moagei-

ros e os fabricantes de pão, longe do chegar a bom ter-

mo pela conciliação dos diversos interesses, renova-se in-

cessantemente, surgindo sob difterentes aspectos, mas

sempre como uma ameaça para o publico. O reappare-
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cimento d'esta questão, de tempos a tempos constitue

uma das maiores difficuldades da situação ; ora as fabri-

cas de moagens ameaçam fechar as suas portas, ora os

fabricantes de pão asseveram suspender o trabalho de

fabrico. Em setembro de 1890 e em setembro de 1893

chegou o governo a vêr-se forçado a tomar promptas

medidas para o abastecimento de pão na capital.

A questão do pão interessa particularmente a Lisboa,

onde é geral o consumo do pão de trigo. Xos campos,

nas villas e nas cidades das provindas o pão de trigo

tem pouco gasto; a grande massa da população come

pão fabricado com outras farinhas, o milho, o centeio, a

aveia, a cevada, e como são outras as condições econó-

micas, a fluctuação de preço, n"este como nos outros gé-

neros ahmenticios, não produz um gravame insupporta-

vel. Em Lisboa, pelo contrario, o mais insignificante au-

gmento no preço do pão traria necessariamente conse-

quências desastradas. E porque aqui o pão constitue o

principal alimento— e quantas vezes o único !
— das

classes pobres e miseráveis, da grande maioria da popu-

lação. O minimo augmento de preço de pão traria em
primeiro logar a fome a numerosas familias, que no es-

tado actual, com os recursos que têm, mal se podem

alimentar; diminuiria o ahmento, e portanto as forças

para o trabalho, a innumeras outras; e por fim arrasta-

ria infaUivelmente os chefes de familia que vissem ao

redor de si os filhos chorando famintos, á revolta, aos

tumultos e talvez á revolução. Seria a primeira vez que

a fome, a miséria, provocada pela carestia dos géneros,

especialmente pela carestia do pão, conduzisse o povo
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ás desordens, aos motins, a actos lamentáveis de selva-

fferia?
^

1 Quem se recorda da revolta do pão barato, em agosto de

1856 ?

A questão do pão, que durante a crise tem preoccupado os es-

píritos, já revoltados por outras questões não menos palpitantes, era

então a única que dominava a multidão, embora o cholera-morbus,

que invadiu Portugal n'esse anno, já pairasse no horisonte, tendo

feito as primeiras victimas. O tempo correra mal para a agricultura.

A escassez das colheitas nos aunos anteriores, succedera n'esse uma

completa esterilidade. O preço do trigo subira, visto a diminuição

do género no mercado ; e a elevação do preço do trigo reflectira-se

de uma maneira fatal no preço do pão, o qual também augmentou.

Levantarara-se clamores. O governo tomou providencias
;
pela

lei de 3 de julho e pelo decreto de 5 de agosto de 1856 procurou

remediar esse mal, dando livre entrada aos cercãos estrangeiros. A
escassez dos ccreaes não se dera só em Portugal; os outros paizes

da Europa tinham tido igual sorte
;
portanto o trigo importado não

melhorava sufficientemente a situação em consequência do seu alto

preço. Fizoram-se cncommendas de trigo para fora da Europa. Essas

remessas não podiam cbogar de um dia para outro ; era preciso es-

perar. Mas o povo soffria fome.

Em 8 de agosto, pela noite, formaram-so grupos de populares,

<iue percorriam as ruas clamando em altos brados contra a carestia

«las substancias. Davam vivas a D. Pedro v e ao governo, o morras

aos monopolistas dos trigos, aos grandes fabricantes dè pão, a quem

attribuiam a alta dos preços. O facto ora que os homens ricos que

possuiam padarias, como Josó Maria Eugénio, tinham podido for-

nccer-se a tempo de grandes quantidades de trigos, e vendiam o

pão mais barato do que os pequenos fabricantes que se viam força-

dos a comprar os trigos pelos preços do mercado. O povo revolta-

va-sc contra aquelles. Se vendiam o pão nuiis barato não era por

conveniência do publico,— pensava o povo,— mas por terem mouo-
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Se necessitamos augmeutar a producção cerealífera,

não devemos também desprezar o desenvolvimento da

polisado os trigos era prejtiizo da raaioria dos padeiros, e portanto

do mesmo j)ubli(!o que d"elles se fornecia. Por isso os grupos, que

andavam nas ruas, gritavam contra os monopolistas, pedindo o pão

barato. Não faltaram scenas de violência, actos aggressivos contra

as casas dos cidadãos que suppunham ser cúmplices na jicnuria que

o povo soffria. Entre outras a casa de José Maria Eugénio foi ape-

drejada.

Na noite de 10 repetiram-se os tumultos; a multidão quiz in-

cendiar as casas dos principaes fabricantes de pão, arrombou muitas

lojas de padeiros, roubou o pão e as farinhas, e aqui e alli tentou

matar os donos. Eis como a Revolução de Setembro descrevia algu-

mas scenas d'essa noite memorável: «Dividiam-se em partidas pelos

diíFerentes bairros de Lisboa, e cada uma d"ellas se encarregava de

visitar as padarias das localidades. No primeiro dia contentaram-se

em fazer demonstrações aggressivas, e desabafariam a sua cólera

contra as pessoas. Hontem pareceu-lhes que já deviam ter produzido

o seu eífeito as ameaças dos dias passados, e praticavam afoitamen-

te a sua idéa de ter pão barato á força. Sahiram dos grupos almota-

ceis improvisados e escreviam ás portas das padarias o preço por que

taxavam o pão. Estabelecida a taxa, seguia-se a venda por aquelle

preço do pão que havia na fabrica, e os que assim o tinham obtido,

dirigiam-se com elle para suas casas, cuidando talvez que o allivio

que haviam alcançado para a sua penúria, poderia ser perdurável, e

que a violência que haviam feito ao mercado seria aceita por elle

como lei». Escusado será recordar que estes tumultos foram repri-

midos pela força policial e militar. Lisboa esteve em estado de sitio.

As peças de artilheria collocadas nas embocaduras das ruas amea-

çavam varrer a multidão de famintos que pediam pão barato. A
fome calou-se, e a revolta foi suífocada, não tanto pelo receio das

baionetas e das boccas de fogo, como porque começaram a chegar

os trigos encommendados.
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-Gultura vinicola, ainda hoje, apesar das devastações cau-

sadas pelo pbAdloxera, pelo mildio, etc, uma das nossas

A fome e a miséria, protluctos fataes das sociedades como ellas

^e acham ovganisadas, quando chefiam a afliigir a maioria da popu-

lação, tornam-se o principal elemento das revoluções. Na gloriosa

revolução franceza, que ficará sempre na historia como o inicio dos

tempos modernos, tiveram grande parte a fome e a miséria; apres-

saram violentamente o desmoronamento da sociedade feudal, já des-

de muito minada pelos progressos das sciencias e da philosophia.

Emquanto os trigos se accumulavam nos celleiros públicos, havia

fome em certas localidades da França. «Houve fome no tempo de

Luiz XV; ha fome no reinado de Luiz xvi, escreve Michelet. A
fome 6 então uma scioncia. Cria uma raça á parte, raça bastarda de

fornecedores, banqueiros, financeiros, rendeiros geraes, intendentes,

<íons(4heiros, ministros». Turgot, em 1775, tentou pôr um dique á

miséria publica declarando o commercio livre; esta medida, porém,

coincidiu com um anno de esterilidade e a multidão presa da fome

correu a Versailles pedindo era altos brados pão barato. Mais tarde,

quando, em 1789, soprava desencadeado sobre a velha sociedade

franceza' o vento da destruição, ainda era a fome que incitava o povo

a assassinar Foulon e Bertier, dos quaes o primeiro havia dito : « Se

têm fumo que roam a herva. . . Paciência ! eu sou ministro o lhes

farei comer feno; os meus cavallos também o comem »

Em 5 do outubro d'esse mesjiio anno, uma mídtidão compacta

— á frente da qual se collocarara umas desgraçadas mulheres quo

não comiam havia trinta horas, impellidas e acompanhadas pelas co-

larejas dos mentidos, — partiu para Versailles. Diziam as mulheres :

« Vamos buscar o padeiro e a padeira.. . e teremos o prazer de ou-

vir a nossa mãcsinha Mirabeau ». Cora eífcito arrastaram para Paris

o rei, a rainha e toda a familia real. A multidão precedia e rodeava

n carruagem, alegre o satisfeita, exclaniando na sua superstição mo-
iiarchica : « Já d'aqiii era diante não nos faltará pão ; vem coranosco

n padeiro c a padeira... . Mas o pão continuou a faltar; era pou-
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melhores fontes de riqueza e um importantíssimo ramo

de exportação. As estatísticas alfandegarias demonstram

o alargamento successivo do nosso commercio de vinhos.

Se o mercado francez, que chegou a adquirir para nós

notável importância, como importador dos nossos vinhos,

se tem perdido em razão do regimen proteccionista e

da restauração e multiplicação dos vinhedos francezes,

outros mercados se têm aberto ou vão augmentando de

anno para anno o numero e o valor dos seus pedidos.

O que é indispensável é que os nossos viticultores

procurem melhorar os seus productos e que os nego-

ciantes de vinhos das nossas praças, pelo intelligente

processo das lotações, fixem typos capazes de competir e

supplantar os mais acreditados typos estrangeiros.

CO e caro. O povo desilludira-se, vendo que com Luiz xvi não en-

trara a abundância na capital. Em breve novos tumultos rebentaram

promovidos pela fome. Espalhavam-se boatos absurdos. O povo, in-

genuamente, acreditava tudo. Os oppressores do povo — propalava-

se de bocca em bocrca— lançavam de noite ao rio grandes porções

de trigo. Outros — também se dizia — tinbara repletos de trigos os

armazéns, e não o queriam vender ao povo. Por esta accusação sem

fundamento, na manhã de 21 de outubro, a plebe faminta e amoti-

nada \dulava contra um padeiro: A la lanícrne, à la lanterne. E o

desgraçado padeiro François, inuocente da culpa que llie attribuiam,

foi enforcado n'um dos candieiros da praça da Greve. Horrores da.

fome!



CAPITULO IV

Os estabelecimentos de credito

N'esta crise gravíssima que atravessa a sociedade por-

tugneza, o estado das finanças publicas, descripto nos re-

latórios officiaos e corroborado pelas medidas extraordiná-

rias de fazenda, determinou o abaixamento dos titules da

divida externa e interna e reflexamente a depreciação dos

papeis fiduciários de todas ou quasi todas as sociedades

anonymas. A intima ligação dos estabelecimentos de

credito e de industria com o Estado, quer por meio de

transacções permanentes com o thesouro, quer em vir-

tude de estar uma parte importante do capital d'aquel-

les convertida em fundos públicos, explica o movimento

descendente das cotações. Tudavia, no meio da baixa ge-

ral dos títulos fiduciários uma instituição de credito con-

seguiu manter alto o preço dos seus papeis, tendo solTri-

do a linha média das suas cotações apenas uma ligeira
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inflexão. Foi a Companhia Geral de Credito Predial Por-

tiiguez.

O relatório do exercício de 1892, consigna a firmeza

€om que as obrigações prediaes são cotadas e a seguran-

ça com que o publico as procura para emprego de capi-

tães. «No meio de tantas ruinas, como as que se vão

accumulando, lê-se n"este documento, e quando de todas

as partes se levantam duvidas em relação ao futuro e

se suscitam e formulam apprehensões sobre a solidez

das instituições mais fortemente organisadas, não poderá

estranhar-se que registremos com prazer a espontânea e

desafogada confiança com que o mercado acolhe as nos-

sas obrigações e as recommenda a todos os que desejam

solida collocação para a sua fazenda, ou para a que está

confiada á sua guarda». D'esta confiança do publico, ver-

dadeiramente excepcional, tem-se a exphcação no próprio

relatório e nos mappas que o elucidam.

Não é fora de propósito anah^sar n"um relance a si-

tuação d'este estabelecimento de credito predial, chama-

do vulgarmente Banco Hjpothecario. Em primeiro lo-

gar, como solido motivo de confiança, vemos que entre

os empregos do capital fluctuante, em 31 de dezembro

de 1892, na importância de õ:347 contos, não figuram

títulos da divida publica. Os únicos títulos que alli

representam uma parte d'esse capital são obrigações

do Caminho de Ferro Atravez d'Africa no valor de

101:956|>373 reis, e obrigações da própria companhia, a

verba mais importante, no valor de 2.179:378$764 reis.

Quanto ás primeiras, a verba aliás elevada, sendo dimi-

nuta em proporção á somma do capital fluctuante, em
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caso algum pôde influir sobre as condições normaes da

companhia. Quanto ás segundas, a verba assim immobi-

lisada constitue de facto um augmento de garantia aos

titulus de idêntica natureza que andam em circulação.

As outras verbas importantes do activo, que também

representam capital fluctuante, são: empréstimos Iwpo-

tliecarios em conta corrente 579 contos; prestações de

annuidades em divida 1:008 contos; propriedades para

liquidar 128 contos; diversos devedores por execução

792 contos; e conta de deposito no Banco de Portugal

238 contos.

Os empréstimos a longo prazo, feitos por meio de

obrigações, estão garantidos pela própria natureza das

operações hvpotliecarias, o que é de per si sufficiente mo-

tivo de confiança. A importância total d'estes emprésti-

mos, em 31 de dezembro de 1892, era a seguinte, em
contos de reis, classificada quanto ao tj^po do juro e á

sua natureza

:

r. O'

4»'

Totaes .

,

IVnliilrS
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TO até 1880, seudo no anno immediato vencido pelo

t3'po de õ por cento. De 1882 a 1887 todos os emprés-

timos são d'este tjpo; em 1888 apparece o de 4 e meio

que no anno seguinte o supplanta. X"este anno concorre

com elle o de 4 por cento que em 1890 chegou a ter a

primazia; mas já em 1891 se accusa a regressão aos

tvpos de 4 e meio e õ por cento, que por seu turno, no

ultimo anno, cedem o passo, quasi na totalidade, ao t^-po

primitivo de 6 por cento. Este movimento retrogrado da

taxa do juro foi uma consequência da crise. O governo

da Companhia obedeceu n*isso ás indicações do mercado,

afim de «não difficultar a reahsação dos empréstimos,

que pela baixa da cotação das obrigações de õ, 4 e meio

e 4 por cento se tornavam bastante onerosos aos mutuá-

rios. . . » Outro eífeito da crise foi a commissão da gerên-

cia ser outra vez elevada em 1892 a */. por cento como

era anteriormente.

Desde a fundação da companhia em 1865 até 31 de

dezembro de 1892 não se nota uma curva mais ou me-

nos regular no total das sommas mutuadas em cada

exercício. A importância annual oscilla entre o miuimo

de 232 contos em 1874 e o máximo de 2:746 contos

em 1882. Considerando só os empréstimos prediaes. no

ultimo decénio, não observamos também progressivo au-

gmento ou gradual diminuição; oscilla a somma entre

622 contos em 1886, miuimo, e 1:719 contos, em 1890,

máximo. Não se constata, portanto, nenhuma relação

entre a importância das h3'pothecas e a situação econó-

mica e financeira do paiz. Em compensação encontra-se

um successivo augmento de capital mutuado de anno para
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anno; no ultimo decénio só houve uma diminuição em
1886, e esta proveniente de antecipação dos emprésti-

mos da camará municipal e do districto de Lisboa. De

1882 a 1892 subiu de 11:791 a 17:005 contos, isto é,

5:214 contos. D'esta forma a Companhia de Credito Pre-

dial vai estendendo de anno para anno o seu dominio.

A somma total dos empréstimos hypothecarios effectua-

dos desde a fundação da companhia até ao fim do ulti-

mo anno, em numero de 6:708, monta a 24.422:508$000

reis. As propriedades hypothecadas para garantir este ca-

pital foram 19:703 com o valor venal de 48.150:380^847

reis. quasi o dobro do capital mutuado.

Este valor decompõe-se d'esta forma

:

3:593 prédios urbanos lõ.645:319S666

S:0S9 » riisticos 15.21 l:02õ$828

8:021 » mixtos 17.294:0358353

19:703 propriedades 48.150:3808847

Em fins de 1892 estavam estas hypothecas reduzi-

das a 11:143 propriedades no valor de 30.477:5938208

reis. para garantia de 3:052 empréstimos na importân-

cia do 11.507:536^467 reis. Tinham-se pois libertado

da responsabilidade hypothecaria 8:560 propriedades no

valor de 17.672:787!i;;639 reis. D'estas, 5:459 no valor

de 12.166:012!ij5869 reis tinham sido retiradas em virtu-

de de antecipações, totaes e parciaes, e da liquidação

dos empréstimos findos por amortisação; e 3:101 no va-

lor de 5.506:774í$770 reis tinham sido arrematadas nas

execuções contra os mutuários.
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Confrontando os algarismos últimos chega-se ás se-

guintes conclusões. Quanto á confiança depositada pelo

publico nas obrigações prediaes, níio pôde haver a menor

hesitação em a declarar justíssima desde que o capital

mutuado é um pouco mais de 37,7 por cento do valor dos

bens hj^pothecados. Mas quanto aos serviços prestados

pela companhia aos mutuários e ao paiz em geral, não

duvidamos de os quahficar de negativos, exercendo de

facto o credito predial uma acção dissolvente no seio do

nosso organismo económico. Basta dizer que 3:101 pro-

priedades, valendo cerca de 5:506 contos, foram arre-

matadas nas execuções contra os mutuários para satis-

fação dos compromissos contrahidos. Em numero foi

mais de um terço e no valor quasi um terço do total

das hvpothecas, cujos contractos finalisaram. Se os en-

cargos impostos pela companhia são sensivelmente infe-

riores aos que resultam do recurso ao credito sobre hy-

pothecas por meio de capitães particulares, da desenfrea-

da agiotagem que lavra sobretudo nas provincias do

norte, não deixam comtudo de ser onerosos e frequentes

vezes esmagadores, para os infelizes proprietários que a

elles se submettem.

Diz o governo da companhia, que ella «não aufere

dos empréstimos mais do que a commissão de Y^ por

cento além das despezas para a sua realisação, que não

podem exceder a 50í^000 reis por cada contracto. O res-

to da annuidade paga pelo mutuário é applicavel ao pa-

gamento dos juros das obrigações e á sua amortisação,

que é mais ou menos elevada conforme a maior ou me-

nor duração dos empréstimos». Mas o mutuário, cujo
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encargo ainda pôde ser elevado pela diíferença da cota-

ção dos títulos abaixo do par, se não possiie amplos re-

cursos económicos, sossobra fatalmente ao menor contra-

tempo, porque o peso da annuidade se vai juntar ao peso

das contribuições e das despezas do custeamento ou de

reparos da propriedade.

A Companhia de Credito Predial, sendo um elemen-

to dissolvente da nossa organisação económica, contribue

também para o estacionamento e para a ruina das pro-

priedades ruraes. Os mutuários que em virtude de uma

má colheita ou de transtornos imprevistos se deixam

atrazar no pagamento das annuidades, vendo estas accu-

mularem-se e accrescentarem-se com juro da mura e des-

pezas de execução, relaxam-se, não cuidam mais das

propriedades de que mais cedo ou mais tarde hão de

ser necessariamente desapossados. Por este motivo a

companhia, quando chega a receber as propriedades hy-

pothecadas, já as obtém em tal estado, carecendo de

grandes despezas de cultura, limpezas de matto, repara-

ções e melhoramentos, que as vende depois com prejuí-

zo. Assim succedeu com uma em Villa Franca de Xira,

adquirida por 44-:600§000 reis e revendida por 38 con-

tos, e outra nas proximidades de Alcácer do Sal adqui-

rida por 22:t)00$000 reis e revendida por 17 contos. Em
1892 foram instauradas 109 execuções por cerca de

409 contos, e no anuo anterior tinham sido instauradas

85 por cerca de 323 contos. É provável que o numero

de execuções tenda a crescer de anno para anno, pela

razão expendida. Só as annuidades em divida no fim

da gerência de 1892 montavam a 1:008 contos. A pro-
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porção entre os contractos hypothecarios desfeitos por

via de execuções e os que terminaram por eífeito de

amortisações ordinárias e pagamentos antecipados, em
vez de diminuir, ha de augmentar successivaraente, por-

que o governo da companhia no cumprimento dos seus

deveres tem de pôr «acima de todas as contemplações a

defeza dos interesses que lhe estão confiados».

Vejamos agora o Banco de Portugal. Occupando-nos

n'outro capitulo, do augmento da circulaçcão fiduciária,

affirmamos que o excesso que se nota n'essa circulação

não era devido ás necessidades próprias do estabeleci-

mento, mas unicamente ás exigências do thesouro. Não

foi uma asserção vã. E o próprio conselho de adminis-

tração do Banco de Portugal que o confessa no relatório

da gerência de 1892.

O balanço de 1892, encerrando-se com a cifra de

124:243 contos, apresenta um augmento de 46:534 con-

tos sobre o de 1891, que sommou 77:709 contos: ex-

cluindo de um e outro a verba das notas em carteira, o

augmento anda ainda por 33:000 contos. «Tão conside-

rável augmento, lê-se no relatório, tem como principal

justificação, no activo, o desenvolvimento das operações

com o thesouro, no passivo, o desenvolvimento da circu-

lação fiduciária, e, n'um e n"outro, o augmento da conta

de effeitos depositados, devido, na sua máxima parte,

aos penhores que estão garantindo as responsabilidades

do mesmo thesouro. . . » Assim, o Banco de Portugal des-

envolveu o seu movimento como banqueiro do Estado,

mas não sahiu da rotina como propulsor do commercio

e da industria; os seus serviços ao paiz n^cste sentido
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são bem inferiores ao que se poderia e deveria espe-

rar.

E sob o ponto de vista das relações com o commer-

cio e com a industria que consideraremos agora a acção

do Banco de Portugal. O relatório da gerência de 1892

presta-nos valiosos elementos. Por elles chegamos á con-

clusão de que o Banco de Portugal está longe de satis-

fazer ao fim que lhe cumpriria visar, como primeiro es-

tabelecimento de credito do paiz.

Não só o Banco de Portugal não presta serviço al-

gum ao pequeno commercio e á pequena industria, exa-

ctamente os que carecem mais de auxilio, como é insi-

gnificantíssimo o seu concurso ao desenvolvimento da in-

dustria 6 do commercio, que poderemos com exactidão

classificar de mcdio. Sob esta designação incluimos uma
grande parte do commercio de pequeno trato ou de re-

talho e as fabricas ou manufacturas, que não dispõem

de importantes capitães ou não pertencem a companhias

poderosas, No emtanto, a industria e o commercio, a que

nos referimos, todos os dias demandam de credito, tanto

para a multiplicação dos seus artefactos, como para o

giro normal dos seus negócios.

O Banco de Portugal limita-se a favorecer as gran-

des operações commerciaes e industriaes, mas ainda as-

sim dá a preferencia aos capitalistas e argentarios, que

levantam dinheiro para a especulação de fundos e para

o jogo da bolsa, ou aos politicos que por qualquer forma

aguentam e prolongam indefinidamente este estado de

coisas. Os números esclarecem este assumpto. Em 1892

o banco descontou 35:933 letras por 28.357:8511$ õ82

30
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reis; no anno anterior descontara 27:900 letras por

29.393:185$81õ reis. LC-se no relatório: «A média do

desconto por letra, que em 1891 fora de 1.053$292

reis, desceu em 1892 a 789$18G reis, o que se apro-

xima muito das médias que regularam anteriormente a

1 890, quando se alargaram as operações de redesconto.

De facto, antes d'esse anno, em que a média attingiu

1:095$702 reis, a cifra normal regulou entre GOOíjjjOOO

reis a 800$000 reis por letra». Ora é evidente que le-

tras d'este valor não provêm de negociantes, a não ser

dos de grosso trato.

Diz o conselho de administração que «o desconto

tem-se alargado successivamente e de modo a tornar

bem patente a acção preponderante do Banco de Portu-

gal em matéria tão intimamente ligada com os mais vi-

lães interesses do commercio». Com effeito, conforme a

relação incluida no relatório, os descontos subiram de

14:454 letras em 1887 por 9:036 contos, a 14:861 le-

tras em 1888 por 10:030 contos; a 15:501 letras em

1889 por 11:975 contos, a 20:042 letras em 1890 por

21:960 contos, a 27:906 letras em 1891 por 29:393 con-

tos e emiim a 35:933 letras em 1892 por 28:357 con-

tos ; mas a média permanecendo alta, indica que o alar-

gamento do desconto em nada beneficiou a grande mas-

sa dos commerciantes e iudustriaes, A média particular

dos descontos na sede do banco torna ainda este facto

mais frisante; essa média foi 1:830$4]4 reis em 1891

e 1:224^808 reis em 1892. As médias na caixa filial

do Porto foram, em 1891, 627^700 reis, e em 1892,

612^564 reis; nas agencias districtaes, em 1891, 406^379
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reis e, em 1892, 392.^860 reis. Estas ultimas médias

relativas aos descontos nas provindas, justificam também

o que avançamos. Melhor do que nas médias, encontra-

mos confirmada a nossa proposição no seguinte quadro

extrabido do relatório e referente aos descontos feitos na

sede

:

1891 1892

Letras Contos Letras Contos

Inferiores a lOOÍÍOOO 1:317 83 1:376 85

Do 100,«;000 a ÕOOSOOO... 3:953 l:0õ9 5:249 1:4U

Do 500,5000 a 1:000$000. 1:5ÕG 1:153 2:318 1:744

Do 1 a 5 contos 1:456 3:355 2:049 4:564

De 5 a 10 contos 207 1:646 324 2:480

Superiores a 10 coutos 182 5:959 155 3:760

Somma 8:671 13:255 11:471 14:047

Eedcsconto 1:531 5:415 — —

Total 10:202 18:670 11:471 14:047

Vc-sc n'este quadro que, em 1891, de 8:671 letras

descontadas em Lisboa, na sede do banco, só 1:317 fo-

ram inferiores a 100$000 reis, isto é, menos da sexta

parte do numero total das letras, e todas importando

em 83 contos de reis, quantia insignificante cumparada

ao valor total dos descontos, 13:255 contos de reis. Em
1892, do 11:471 letras, só 1:376 foram inferiores a

lOOÇOOO reis, isto é, menos da oitava parte ; valiam es-

sas 1:376 letras cerca de 85 contos, quantia pouco me-

nos insignificante em relaçàu aos 14:017 contos, total
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do valor dos descontos effectuados durante o anno. A
média das letras inferiores a 100$000 reis foi, em 1891,

63^022 reis e, em 1892, 61$773 reis. São as letras d"es-

te valor, ou as inferiores a 100$000 reis, que principal-

mente os commerciantes e industriaes da classe média

apresentam a desconto. Admittindo, porém, que ainda é

a elles que beneficia todo o desconto das letras de ca-

tegoria immediatamente superior (de 100§000 a 500$000

reis),— quando na realidade, d'estas não é senão uma
diminuta parte,— vemos que o auxilio do banco se li-

mitou, em 1891, a 1:142 contos e, em 1892, a 1:499

contos, sendo n'aquelle menos da undécima parte e n"es-

te menos da nona parte do valor total dos descontos.

Sendo o desconto a principal funcção dos bancos

emissores e a forma mais efficaz de auxiliar o commer-

cio e a industria, conclue-se, do que fica exposto, que o

Banco de Portugal não corresponde á sua missão. Toda-

via, para evidenciar melhor o facto, aproximemos d'este

serviço de descontos o do Banco de França, segundo o

relatório do exercicio de 1889: «Total dos descontos em
Paris, em 1889, 0.667:119 letras por 4.620.348:900

francos. Este ultimo numero de letras decompõe-se do

seguinte modo:

19:100 de 10 francos e de menos

836:417 de 11 > a 50 francos

1.076:072 de 51 » a 100 »

3.735:530 superiores a 100 »

« Seja 1.931:589 letras inferiores a cem francos, isto

é, mais do terço. E o anno de 1889 que nos dá, confor-
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me a progressão constante observada desde 1881, o nu-

mero de letras inferiores a cem francos mais considerá-

vel. Estes algarismos mostram a parte importante con-

cedida, nos descontos, ao pequeno commercio de Paris

;

são a prova dos serviços que lhe prestamos ».

Em 1892 o numero total das letras descontadas, se-

gundo o ultimo relatório, foi de 5.574:911, das quaes

2.008:077 do valor de 100 francos, e d'ahi para baixo.

Pois apesar disto, apesar do Banco de França descon-

tar, niim anno, 1.931:589 ou 2.068:077 letras do valor

de ISÇOOO reis e de quantias inferiores, os economistas

mais avançados, como Augusto Chirac, o auctor do notá-

vel livro Oú est Vargeiít, negam os serviços cada vez

mais consideráveis prestados pelo banco ao pequeno com-

mercio, destroem essa asserção pelo exame minucioso das

cifras e affirmam que só a alta banca e o alto commer-

cio são favorecidos com sacrifício do médio e sobretudo

do pequeno commercio. O que diriam então elles dos

serviços que pretende ter prestado o Banco de Portu-

gal?

Ainda mais uma prova. A situação especial da praça

do Porto, em consequência das grandes difíiculdades

bancarias, fez convergir á caixa filial a maior parte dos

descontos; em 1889, descontaram-se 5:399 letras por

2:127 contos; em 1890, 7:133 letras por 3:947 contos;

em 1891, 15:920 letras por 9:990 contos; cm 1892,

21:474 letras por 13:134 contos. Mas como se vê pe-

las médias dos dois últimos annos (027?i!700 reis em
1891 e 012$564 cm 1892) o movimento ascensional

d"estas operações só utilisou ao alto commercio e á gran-
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de industria, ou aos capitalistas e jogadores da bolsa.

O commercio e a industria da classe média foram os

prejudicados com a contracçcão forçada do desconto nos

bancos do Porto. Um quadro, que encontramos no rela-

tório do Banco de Portugal, onde se agrupa a existência

das letras em carteira no fim de cada trimestre, desde

o 1.° de 1889 até o 2P de 1892, dá-nos esta convicção

desde que relacionemos o decrescimento do total dos des-

contos com a permanência da média alta nos descontos

effectuados pela caixa filial.

Basta compararmos os saldos relativos a 30 de ju-

nho de cada anno. N'esse dia, pois, a existência em car-

teira nos bancos do Porto era em 1889, 8:983 contos;

em 1890, 7:325 contos; em 1891, 5:249 contos; em
1892, 2;19-4 contos ; isto é, houve uma constante dimi-

nuição. Na caixa filial, pelo contrario, o desconto tem

crescido : em 1889, no fim do 1.° semestre, o saldo era

de 845 contos; em 1890, de 1:122 contos; em 1891,

de 3:017 contos; e em 1892, de 4:424 contos. O au-

gmento do desconto pela caixa filial não compensou, po-

rém, a contracção das mesmas operações nos outros ban-

cos, como se constata pelo movimento decrescente do

total : em 1889, em 30 de junho, havia 9:828 con-

tos nas carteiras dos bancos, incluindo a caixa filial ; em
1890, 8:447 contos; em 1891, 8:226 contos; em 1892,

6:618 contos. Esta analyse do desconto na praça do Por-

to corrobora a nossa affirmativa. O Banco de Portugal,

mantendo-se na rotina financeira, não excita nem auxdia

efficazmente o desenvolvimento do commercio e das in-

dustrias nacionaes.
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Entre os innumeros e variados symptomas da crise

económica, que nos flagella, o Monte-Pio Geral offere-

ce-nos um, que se presta de uma forma particular para

dar a medida da profundidade do mal. Por elle se vê

que, em Portugal, a crise económica chegou ao seu au-

ge. O symptoma, a que nos referimos, é a diminuição

persistente e progressiva dos depósitos, nos bancos e cai-

xas económicas, coincidindo com o excesso também per-

sistente e progressivo dos levantamentos de quantias de-

positadas, d'onde resulta um continuo decrescimento de

capitães dispouiveis. Este phenomeno, devido em parte

ao rctrahimento proveniente da desconfiança publica, que

sepulta no |jc de meia o fructo das economias, resulta

principalmente da paralvsaeão das transacç<)es commer-

ciacs, da diminuição de rendimentos, da falta de traba-

lho e do augmento da miséria, que se estende gradual-

mente das classes pobres ás classes ainda ha pouco re-

mediadas. Estes efTeitos da crise económica reflectem-se

em especial no movimento dos depósitos das caixas po-

pulares.

Na Itália, que atravessa como nós uma crise finan-

ceira, singular gravame da crise económica, nutam-se

desde alguns annos tendências depressivas nos depósitos

dos bancos e das caixas económicas. Em 1886 nas cai-

xas económicas populares depositaram-se mais 1-13 mi-

lhões de liras do que a somma das quantias levantadas.

No anno seguinte o excedente dos depósitos sobre os

reembolsos, desceu a 19 milhões; em 1888 baixou a 11

milliOes; em 1889 ainda o excedente foi menor; e em
1890 esperava-se que o levantamento de capitães sobre-
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pujasse o total das quantias n"esse anno depositadas. Foi

isto o que entre nós já succedeu em 1890 e em 1891.

Basta lançar os olhos para a conta da gerência da direc-

ção do Monte-Pio Geral, no anno de 1892, e confrontal-a

com as contas das gerências nos annos anteriores, anne-

sas aos relatórios. É em extremo elucidativo este estudo,

particularmente por ser o Monte-Pio Geral o mais solido

estabelecimento de credito do nosso paiz e ter sabido

sempre corresponder ás justas sjmpathias que o publico

lhe tributa. A confiança justificadíssima que o Monte-

Pio Geral desfructa, e pouco a pouco conquistou, dá-nos

o conTencimento que a diminuição progressiva de capi-

tães depositados representa n'este caso uma natural re-

percussão do mal- estar do paiz, e não um simples re-

trahimento, filho do receio ou do pânico publico.

A estatística da caixa económica do Monte-Pio Geral

desde a sua fundação até ao presente demonstra, em pri-

meiro logar, um movimento ascensional dos depósitos

com insignificantes oscillações até 1887, e uma contínua

descensão d'este anno em diante. A creação da caixa

económica data de 21: de março de 1844; até 31 de de-

zembro o capital entrado foi 2:921$300 reis e no anno

seguinte 2:õ66$300 reis. A entrada de depósitos come-

çou a subir quasi de anno para anno, ao principio vaga-

rosamente, depois de uma maneira vertiginosa. Eis a

somma dos capitães depositados em alguns annos

:

1850 10:0198900

1860 40:542.8900

1870 199:4õl§50O
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1875 9G9:965S100

1880 7.206:005$095

1884 12.582:õ00$17õ

1886 17.767:4276860

1887 19.624: I7õ$2õõ

Em 1887 attingiu o máximo ; em 1888 começa a

descida

:

1888 18.798:444$720

1889 14.93S:õ43S740

1890 13.969:467§36õ

1891 9.114:7778225

1892 7.803:612§36õ

Esta descensão, a partir de 1888, indica os progres-

sos da crise económica; mas é só uma das faces d'este

problema symptomatico ; a face principal resalta do con-

fronto, feito anno por anno, do capital sabido com o ca-

pital entrado. Durante os 44 annos do periodo ascensio-

nal dos depósitos realisados na caixa económica, isto é,

desde 1844 até 1887, só oito vezes se constata o facto

de ser maior a somma dos reembolsos effectuados do que

o capital entrado. Occorreu fsso em 1848, 1853, 1857,

18Õ8, 18G1, 1874, 1882 e 1885. Em 1848 o excesso

foi de 315^100 reis e em 1853 foi de 484^700 reis,

quantias demasiadamente insignificantes, para que se

procure explical-as por quaesquer razões de ordem

geral. Já não succede o mesmo com o excedente dos

levantamentos que se effectuaram em 1857 c 1858;
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as diíferenças são relativamente mais importantes; além

d'isso, o phenomeno repete-se dois annos a seguir.

Em 18Õ7 entraram na caixa económica 34:840^300

reis e saliiram 43:õ41§lõ0 reis; em 1858 entraram

29:198§000 reis e sahiram 32:669§200 reis; houve,

pois, uma diminuição de capital de 8:700§800 reis em
1857 e de 3:471$200 reis em 1858. Esta diminuição

em dois annos successivos coincidiu com uma descensão

no movimento dos depósitos entrados, pequena no pri-

meiro anno, mas mais accentuada no segundo. A expli-

cação d'este phenomeno encontra-se naturalmente na fe-

bre amarella que flagellou a capital em 1857, logo a se-

guir á devastação da cholera-morbus na segunda meta-

de do anno anterior, e que trouxe uma paralysação da

vida commercial e uma emigração para os campos de

grande parte da população urbana. Os eífeitos doestas

dolorosas catastrophes prolongaram-se até 1858.

Em 1861 repete-se o phenomeno de ser maior a

sabida do que a entrada de capital na caixa económi-

ca. A cifra dos depósitos foi de 40:37 7$800 reis e a dos

reembolsos de 48:477§õ00 reis; differença para mais

8:099§700 reis. Os tumultos que houve em Lisboa por

occasião do fallecimento de D. Pedro v e de seus irmãos

explicam-nos talvez satisfatoriamente este retrahimento

do capital. O retrahimento de capital foi muito mais im-

portante em 1874. N'este anno os depósitos somma-

ram 447:976§000 reis e os levantamentos subiram a

893:615§200 reis. O capital disponível confiado ao Monte-

Pio Geral diminuiu portanto cerca de 446 contos. Foi

um retrahimento devido a um pânico passageiro, como se
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vê pelas cifras do anno immediato : capital entrado

969:965$100 reis ; capital sabido 635:919$200 reis. A
confiança renasceu e com tal vigor que os depósitos em
1876 pularam a 2:629 contos e em 1877 a 4:267 con-

tos. Os desastres dos jogos de bolsa e das loucuras fi-

nanceiras que se tinbam desenvolvido em Portugal como

um contagio, provocaram em 1874 a crise em que siic-

cumbiu a Caixa de Credito Industrial. Houve uma cor-

rida aos bancos e instituições de credito. O Monte-Pio

Geral soffreu também a corrida; em breve, porém, fir-

mou-se a convicção do publico de que a solidez d"es-

ta instituição de credito era inabalável. Assim, quando

na primavera do 1876 os bancos se viam outra vez se-

riamente ameaçados, ella mereceu a preferencia do pu-

blico que correu a confiar-lhe as suas economias. Os

desastres de 1876, abalando a confiança nos bancos, des-

viaram para o Monte-Pio Geral um grande numero de

depositantes.

Em 1882 repete-se o phenomeno de excederem os

reembolsos aos depósitos, mas a differença é relativa-

mente diminuta. N''este anno, entraram 10.974:201$270

reis e saliiram 11.136:932.'i?040 reis; excedente do capi-

tal saliido 162:730$770 reis. A explicação d'esta diffe-

rença não entra provavelmente no domínio das causas

geraes. Pelo contrario, a diflerença, que se nota cm 1885,

muito mais importante, tem cabal explicação nos desas-

tres financeiros da nossa praça. N'este anno o excesso

das sabidas sobre as entradas é de cerca de 1:000 con-

tos. Capital entrado, em 1885, 11.387:487§240 reis;

capital sabido 12.3õ2:550f5600 reis. Este retrabiuRMito
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de capitães coincide com uni salto nas entradas, em 1887,

a cerca de 17:767 coutos. Aconteceu o mesmo, como vi-

mos, depois do retraliimento de 1874. A confiança no

Monte-Pio Geral augmentou depois dos desastres finan-

ceiros que provocaram uma corrida aos bancos e que

lançaram por terra a casa Moura Borges & C.^

Eepete-se agora o plienomeno, em três annos suc-

cessivos como em 1857 e 1858, mas com uma inten-

sidade muito maior. Em 1890 entraram 13:969 con-

tos e sahiram 15:104 contos. Em 1891 entraram 9:114

contos e saliiram 13:290 contos. Em 1892 entra-

ram 7:803 contos e sahiram 7:886 contos. Excedente

das saMdas em 1890 1.135:334$300 reis; em 1891

3.137:056§210 reis ; em 1892 ainda 83:358$880 reis.

Esta face do problema desvenda a gravidade da nossa

crise económica. Os capitães disponiveis que os depo-

sitantes tinham na caixa económica, em 31 de dezem-

bro de 1889, incluindo os juros capitalisados, subiam

a 9.610:750^815 reis. Em 1890 declara-se a crise eco-

nómica ; a existência dos capitães desce, no fim do anno,

a 8.719:889§440 reis, incluindo os juros capitalisados.

Em 1891 aggrava-se extraordinariamente a crise ; o

Monte-Pio Geral vê baixar a existência do capital depo-

sitado a 5.543:833^230 reis, sem incluir os juros capita-

lisados. Este phenomeno não representa, pois, um sim-

ples retrahimento de capitães; é uma consequência im-

mediata da crise económica, que de dia para dia toma

maiores proporções. Não pode haver duvidas.



CONCLUSÃO

A crise moral

Peor do que as crises politica, financeira e económica

que nos opprimem, é sem duvida a crise moral e intel-

leotual, que as acompanha e que em grande parte lhes

deu origem. Esta crise, mais profunda e mais grave do

que as outras, manifesta-se na dissolução dos caracteres,

na corrupção das consciências, na falta de energia e de

deliberação, no desprezo pelos principies e pelos ideaes,

na completa ausência de convicções, no utilitarismo in-

teresseiro e egoista que dirige todos os actos, e em mil

pequenas coisas, emíim, que todos os dias se observam

no seio da nossa sociedade decadente e desmoralisada.

Um ministro, ou um governo, adianta a varias com-

panhias ou emprezas particulares, sem auctorisaçuo do

parlamento, cerca de 13:000 contos de reis; os repre-

sentantes de alguns syndicatos ou bancos exigem de um
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ministro, momentos antes da assignatura de um contra-

cto de empréstimo, cujas clausulas foram antecipada-

mente formuladas de commum accordo, que receba pelo

preço do custo primitivo, como dinheiro de contado, fun-

dos públicos de um anterior empréstimo, muito deprecia-

do na cotação ; os administradores de uma instituição de

beneficência desviam do cofre, que está sob a sua res-

ponsabilidade, diversos títulos de que são fieis depositá-

rios, para com elles realisarem transacções illegitimas;

os directores de um estabelecimento bancário levantam

illegalmente dinheiro do banco que administram, e cau-

cionam os seus débitos com papel, que tem na bolsa

cotação muito inferior á que lhe arbitram. Os cofres pu-

í blicos, defi'audados em beneficio de companhias e syndi-

catos, também o foram em proveito pessoal de fanccio-

uarios que occupavam logares de confiança.

Todos estes factos, que nos últimos annos vieram a

publico, desvendados de um modo positivo, e muitos ou-

tros, que se envolvem nas sombras do mysterio, echoan-

do na imprensa ou voando de bocca em bocca, são la-

/ mentaveis sj^mptomas d'essa crise mais grave que todas

I

as outras que nos affligem— a crise moral.

Sempre, através da historia da humanidade, a disso-

lução com que termina cada período histórico, e d'onde

sahe um novo regimen social, vem acompanhada de uma
\ crise moral.

Estamos assistindo á decomposição do regimen in-

dustrial-capitalista, que se organisou sobre as ruinas do

regimen catholico-feudal, aproveitando a acção dissol-

vente da metaphysica revolucionaria. O desenvolvimento
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do industrialismo baseoii-se princiíjalmente na cultura

do egoismo individual, em vez de se apoiar nos elemen-

tos revolucionários de caracter progressivo, espontanea-

mente altruistas. Assim vimos os dirigentes d'esse regi-

men sabido da revolução, renegarem as suas origens

populares, bandearem-se com os restos do antigo regi-

men, e animarem de uma maneira fictícia a carcassa de

algumas instituições medievaes. As opiniões politicas to-

maram uma feição individual, porque da mistura hybri-

da de principies retrógrados e revolucionários resultou

uma gradação quasi insensível de idéas de individuo

para individuo, quer no campo religioso ou politico, quer

no campo económico ou social. O interesse de cada um,

o egoismo desolador, prevaleceu sobre as convicções

mais arreigadas; e o resultado d'esta epidemia, como

admiravelmente previu o maior pbilosopho do nosso sé-

culo, foi a demolição gradual da moral publica.

A corrupção s^-stematica, erigida em norma de go-

verno, é um caracter geral da situação em que se en-

contram os paizes civilisados. Viver e gozar, sem atten-

ção aos interesses do maior numero, das massas la-

boriosas e ignorantes, e sem contemplação com o futuro

do aggregado social, com a existência das gerações por

vir, tornou-se o pensamento exclusivo das classes dirigen-

tes, perfeitamente sjnthetisado na phrase vulgar: Quem
vier depois de diídi que feche a porta. Tiver e gozar,

fui o santo e a senba dos estadistas que se revezaram

nas cadeiras do poder. Emquanto bouve credito e o povo

não se recusou a pagar, correu tudo ás mil maravilhas.

Pelos cofres públicos passavam rios de ouro, que se dif-
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fundiam em fontes de vida e de gozo para os convivas

da mesa orçamental.

O desgoverno do Estado repercutiu-se nos districtos

administrativos, nos concelhos, nas parochias, nos ban-

cos, nas companhias, nas instituições publicas e particu-

lares, no seio das familias. A moral publica attingiu o

seu maior grau de demolição.

Felizmente a moral privada, dependendo de condi-

ções diíferentes, e em particular dos sentimentos natu-

raes, ainda não foi atacada na sua generalidade. Mas é

certo que a acção dissolvente da moral publica tende

a perverter cada vez mais a moral domestica e a mo-

ral pessoal. Os bons costumes vão-se obliterando; os

caracteres perdem-se; as consciências tornam-se uma
mercadoria, um objecto susceptivel de compra e venda.

Quem mais dá é o supremo senhor de tudo e de todos.

Alcançar riquezas ou viver como se d'ellas dispuzessem,

tal é o ideal; os meios para o conseguir são, porém,

indiíferentes ; todos os meios são bons, comtanto que se

alcance o resultado que se ambiciona. O preceito jesuí-

tico de que os fins justificam os meios, adquire foros de

cidade, sendo bem aceite e seguido por todos quantos

desejam figurar, viver á grande, gozar a valer! D'ahi a

perversão moral que constatamos, perversão que se ob-

serva na forma como o Estado se administra e tem sido

administrado até hoje, na gerência das companhias e em-

prezas de toda a ordem, e emfim na vida particular de

grande numero de cidadcãos, em especial dos funcciona-

rios superiores do Estado.

O que tem sido a governação publica no periodo do
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constitucionalismo? Um esbanjar sem limites. Os reddi-

tos públicos, mal cobrados e pessimamente geridos, não

chegam para as despezas do Estado. Os governos recor-

rem ao credito, a divida fluctuante converte-se successi-

vamente em divida consolidada, as contribuições au-

gmentam para cobrir os encargos contrahidos ; mas o

deficit nunca desapparece. As despezas do Estado, apesar

d'isso, crescem de anno para anno, não se limitam ao

restrictamente indispensável; ás despezas necessárias

juntam-se as despezas de luxo, e umas e outras são or-

çamentadas muito á larga.

As prodigalidades dos governos foram imitadas. Os

governos geriam com imprevidência; com imprevidência

geriam igualmente todas as corporações administrativas.

E as más administrações da fazenda publica reflectiram-

se de uma maneira contagiosa nas direcções de bancos,

de companhias, de emprezas de toda a ordem.

Mas esta é só uma das faces da questão. Ha outra

mais elucidativa. Os enormes esbanjamentos dos gover-

nos coincidiram com o excessivo luxo desenvolvido nas

íiltas regiões. Ninguém esqueceu decerto a memorável

época dos escândalos do campo de manobras em Tancos

e da Penitenciaria de Lisboa; os jornaes do tempo fize-

ram graves accusações, que ninguém pensou em destruir.

As viagens, as festas, os bailes absorveram então som-

mas fabulosas.

O reinado de D. Luiz foi um periodo de luxo e de

ostentação, luxo superior aos recursos de um paiz pe-

queno e pobre, e ostentação imprópria de uma época de

sciencia c de trabalho. O luxo c a ostentação da corte

31
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contribuiu de um modo notável para a perversão moral,

cujas consequências se estão manifestando. A corte foi

tomada por modelo, e os grandes dignitários, os altos

funccionarios, os proprietários e os capitalistas mais

abastados, todos trataram de viver e gozar á moda dos

cortezãos. O delirio do prazer e das grandezas estendeu-

se em breve de camada em camada a todas as classes

sociaes ; ninguém queria parecer inferior ao seu visinho

ou ao seu amigo.

Os ganhos de cada um foram insufíicientes para

manter a familia n'essa altura íicticia, creada pelo em-

bate das ambições e das rivalidades, e para occorrer ás

exigências supérfluas e viciosas de um viver inteiramente

convencional.

Da situação falsissima, que teve origem no luxo e

na ostentação do ultimo reinado, nasceu para muitos a

necessidade de lançar mão de recursos extraordinários,

quasi sempre illicitos ou criminosos, afim de cobrir o

deficit resultante da insufficiencia dos meios ordinários.

Foi isso que determinou decerto muitos desvios, desca-

minhos e roubos de que têm sido victimas os cofres pu-

bhcos, uns já descobertos, e outros, talvez a maioria,

ainda por descobrir. Outra consequência do mesmo mal

acha-se representada pela grande quantidade de letras

incobraveis, que existe nas carteiras dos bancos e nas

mãos dos usurários. Em grande parte também as fallen-

cias e as concordatas efíectuadas no commercio têm

idêntica origem. Para o augmento das hypothecas na

Companhia de Credito Predial, que de anno para anno

vê crescer a extensão dos seus domiuios, também tem
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contribuído de algum modo o desequilíbrio das finanças

domesticas. A multiplicação e o desenvolvimento das

casas de penhores são uma prova não menos frisante.

Emfim, como ultima demonstração, lembraremos que o

Monte-Pio Geral, que no anno de 1851 empregou em
empréstimos sobre penhores apenas 26 contos, trinta

annos depois, em 1891, emprestou 8:934 contos e em
1889 chegou a dar sobre penhores 30:671 contos

!

Quem sabe quanto custa hoje em Lisboa um viver

modesto e regular, sem luxos e sem ostentações de ne-

nhuma espécie, assombra-se de que indivíduos e famílias

inteiras, com vencimentos módicos e até mesquinhos,

segundo a descripção orçamental, possam competir e ex-

ceder no luxo e na ostentação os maiores capitalistas ou

os maiores proprietários que se apontam no seio da nos-

sa sociedade. Grandezas m^-steriosas são essas! Mas os

mysterios começam a ser desvendados; e os prodígios,

ao serem exphcados naturalmente, reduzem-se a desva-

rios ou simples crimes, que denotam a intensidade da

perversão moral de uma sociedade no extremo da sua

decadência.

Mas não está ainda tudo perdido. Urge que se inicie

uma reacção moral dos núcleos sãos da sociedade sobre

os núcleos viciados, que se deixaram affectar pelos ger-

mens da desaggregação.

A vida nova, porque suspiram ha muito as classes

laboriosas, tem de basear-se na moral pessoal e na mo-

ral domestica, como únicos fundamentos da moral pubU-

ca, que precisa de ser restabelecida.

Das ruínas do regimen capitalista, que se amon-
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toam, tem de sahir necessariamente pelo advento disci-

plinador do altruismo, de uma moral superior, que su-

bordine e coordene os progressos da industria e da scien-

cia, uma nova organisação social, cuja economia se ba-

seie no trabalho, na justiça e na solidariedade humana.

Se uma das consequências mais fataes da crise mo-

ral, entre nós, tem sido a decomposiçilo e a corrupção

dos costumes políticos, outra é a falta de respeito pelas

leis.

A constituição fundamental do Estado, ha muito se

considera quasi letra morta. As dictaduras governamen-

taes succedem-se com raras intermittencias, ao menor

pretexto, e as leis, que deviam ser obra pensada madu-

ramente e discutida com largueza de vistas no seio do

parlamento, onde reside o poder legislativo, por delega-

ção directa do povo soberano segundo a theoria do cons-

titucionalismo, são simplesmente o fructo verde das vel-

leidades reformadoras d'um ministro. O concurso do po-

der legislativo na feitura das reformas orgânicas e dos

projectos de lei mais importantes, apenas se limita, des-

de certo tempo, a sanccionar as leis dictatoriaes com

indulgente longanimidade, ou a conceder de boamente

ao poder executivo ampla auctorisação para reformar e

legislar segundo a sua livre vontade.

O parlamentarismo, entre nós, tem sido pouco a pou-

co desauctorado pelos governos, que o converteram em

chancellaria da politica ministerial. Também os governos

cabem e sobem ao poder sem ser por indicação ou por

manifestação politica das duas camarás ou de alguma

d^ellas. Ha quantos ânuos não sahe do ministério um
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estadista por ter soífrido um cheque uo seio da repre-

sentação nacional? Se o parlamento, ha muito, não re-

gula a formação dos ministérios, a razão é simples. A
maioria dos membros, que constituem os dois corpos le-

gislativos, são funccionarios pubhcos, mais ou menos de-

pendentes do poder executivo e mais ou menos envolvi-

dos nas péssimas gerências que trouxeram a crise actual;

falta-lhes a indispensável força morai para arcarem de

frente com os vicios do systema e com os erros da go-

vernação. De mais a mais a corrupção eleitoral, espa-

lhou por todo o paiz a terrivcl desmoralisação pohtica

que o corroe.

Se a Carta Constitucional não tem sido respeitada

pelos ministros, muito menos as leis secundarias e regu-

lamentares. Os fautores doesta lamentável situação, em
que predomina o arbitrio, defendem a anarchia mansa

em que se vive, pretendendo ridicularisar os direitos do

homem com a denominação escarninha de immortaes

princípios.

Os immortaes principies para um povo consciente-

mente livre, como o dos Estados-Unidos da America do

Norte, estão superiores a todas as legislações. Xo íim de

junho de 186G, o congresso federal americano accrescen-

tou á sua Constituição um artigo addicional em que ex-

pressamente diz: «Nenhum Estado pôde fazer ou appli-

car leis que tenham por fim diminuir os privilégios ou im-

munidades dos cidadãos dos Estados-Unidos». Acima das

constituiç(jes de diversos Estados, acima da constituição

federal, ha nos Estados-Unidos a prohibição de legislar

sobre a liberdade religiosa, sobre a hberdade de impren-
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sa e sobre a liberdade de reunião. Os direitos do ho-

mem, os direitos do cidadão, — as liberdades necessárias

e reconhecidas como inherentes á natm^eza humana,—
acham-se ao abrigo de qualquer attentado. O tribunal

de justiça suprema, com sede em Washington, declara-

ria de nenhum valor qualquer medida contraria aos im-

mortaes princípios.

Em Portugal, ha quem ria dos immortaes jjrinci-

jrios. ín"os Estados-Unidos da America, onde o grau de

civilisação é incomparavelmente superior áquelle em que

nos encontramos, fazem d'elles o fundamento da ordem

social, a arca santa, em que não ousam tocar, nem os

parlamentos dos Estados, nem o congresso federal. Com
razão observa um illustre escriptor ao mencionar aquella

sensatissima prohibição de legislar sobre a liberdade nas

suas múltiplas manifestações: «Eis a clausura onde se

manifesta a profunda sabedoria dos fundadores da inde-

pendência americana e sua incontestável superioridade

politica sobre os pães da revolução frauceza que não

comprehenderam (a censura dirige-se principalmente á

escola jacobina), como ainda não comprehendem os seus

filhos, que nem tudo é permittido á representação nacio-

nal, mesmo em nome da salvação publica : pomposo e

capcioso pretexto de todas as injustiças e de todas as ty-

rannias ».

A salvação publica tem servido de capa aos attenta-

dos mais revoltantes contra a liberdade ; e se algumas

vezes a representação nacional, em differentes paizes,

tem restringido o exercício dos direitos do homem, qua-

si sempre as maiores peias nas múltiplas manifestações



A CRISE MORAL 459

da liberdade partem de um acto dictatorial do poder exe-

cutivo.

Em Portugal, desde o estabelecimento do constitu-

cionalismo, as liberdades do homem e do cidadão, reco-

nhecidas em principio, ficaram sujeitas a leis regulamen-

tares. Essas leis, porém, não só têm soffrido varias alte-

rações e modificações das cortes, como, sobretudo nos

últimos tempos, têm sido reformadas ao capricho das

dictaduras ministeriaes ou substituídas pelo arbítrio au-

ctoritario de qualquer membro do gabinete. O pretexto

é sempre o mesmo: a salvação publica, ou por outras

palavras, a garantia da ordem e a segurança das insti-

tuições. Os frequentes attentados contra a letra da Car-

ta Constitucional e das leis do Estado, e a desauctoração

do parlamentarismo, trouxeram a crise politica que ag-

grava e complica a crise fijianceira.

Diante da profunda desmoralisação politica que la-

vra no paiz, como diante da desordem das finanças, urge

que despertem todos os indifferentes, os homens de scien-

cia, os industriaes, os commerciantes, os operários, todos

os que até agora têm vivido estranhos á politica e que

são os mais interessados na ordem c no progresso da

nação, urge que se congreguem movidos por um pensa-

mento de reforma e que iniciem uma vida nova na poli-

tica e nas finanças.

Dever-se-ha iniciar este movimento por uma liquida-

ção de responsabilidades. Já se tentou fazel-o, mas inu-

tilmente.

Depois das pasmosas revelações do snr. João Chry-

sostomo, como presidente do conselho de ministros, na
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sessão de 14 de janeiro de 1892 ; depois da confissão

inesperada do snr. Marianno de Carvalho na mesma ses-

são ; depois das minúcias estupefacientes, que se acham

descriptas no relatório do ministro da fazenda, ainda

aggravadas extraordinariamente com as declarações ver-

baes dos snrs. Oliveira Martins e Franco Gastello Branco

na sessão de 1 de fevereiro, tornava-se indispensável e

urgente o procedimento contra o ex- ministro arguido e

contra todos, a quem podesse caber qualquer parcella de

responsabilidade nos illegaes adiantamentos, feitos pelo

thesouro, a sociedades e a emprezas particulares. O pu-

blico intimamente revoltado e indignado com os esbanja-

mentos e dissipações dos governos, reclamava medidas

enérgicas, exigia actos de morahdade.

O snr. dr. Manoel de Arriaga, vendo que a maioria

e a minoria monarchicas não obedeciam ás indicações da

opinião, tomou a iniciativa de propor, na sessão de 5 de

fevereiro, que a camará decretasse a accusação do ex-mi-

nistro. Na verdade, ninguém melhor do que um deputa-

do eleito por um partido sem compromissos de qualquer

natureza com a ordem politica existente, estava no caso

de erguer no parlamento a voz severa e impolluta de

accusador; ninguém mais competente, do que um dos

mais egrégios membros do partido republicano, — parti-

do que ha muito vem denunciando os escândalos e os

desvarios governamentaes,— para da tribuna pedir a li-

quidação das responsabilidades dos governantes, lem-

brando que a lei fundamental do Estado estatue a igual-

dade da lei para todos, quer premeie, quer castigue. O
illustre deputado formulou admiravelmente a accusação.
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Traduziu por tal fúrma os desejos do publico, que a ca-

mará, composta na sua quasi totalidade de individues

mais ou menos compromettidos na gerência dos negócios

do Estado ou na sancção incondicional de todos os actos

do poder executivo, reconheceu a necessidade de admit-

tir a proposta á discussão e de a enviar á commissão

de infracções para dar parecer sobre ella.

A proposta do snr. dr. Arriaga consubstanciava a vo-

lição de um po,vo inteiro, isto é, de todos os que traba-

lham e pensam, de todos os que contribuem de qualquer

maneira, com a sua quota mais ou menos valiosa, para

03 cofres do Estado. Mais do que nunca, como disse o

illustre parlamentar, nos considerandos da sua proposta,

« é indiscutível e imperiosa a necessidade de manter

e garantir a moralidade em todas as manifestações da

vida nacional e estender a todos a acção de justiça,

quer esta premeie, quer castigue». Houve quem qualifi-

casse de inopportuna a accusação ; houve quem afíirmas-

sc ser preferível deixar no esquecimento erros passados

:

huuve quem manifestasse desejos de contemporisar com

os culpadus. Seria talvez mais commodo, mais adaptado

á viciosa brandura dos nossos costumes. Foi sempre essa

uma das características da vida velha : a impunidade

dos criminosos altamente coUocados.

A votação da camará parecia indicar, que ella tinha

comprehendido a urgência de um primeiro acto de mo-

ralidade, como inicio de vida nova. Mas a accusação

proposta, ha])ilmente formulada, não poderia ficar como

um facto isolado; arrastava e envolvia inevitavelmente

muitas outras; era apenas o primeiro passo para a total
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liquidação das responsabilidades ministeriaes, especial-

mente as relatiras aos últimos aunos da gerência dos

negócios públicos.

A commissão de infracções, vendo o alcance da pro-

posta do snr. dr. Manoel de Arriaga, procurou no seu

extenso parecer, apresentado ua sessão de 18 de março

de 1892, desviar não só do ex-ministro da fazenda, como

dos seus collegas do governo e de todos os gabinetes

transactos a espada da justiça que sobre elles estava

suspensa. Xão nos deteremos nas exuberantes divaga-

ções sobre matéria criminal, feitas pelo illustre relator

do parecer com o fim de pôr as illegalidades ministe-

riaes a coberto de qualquer punição; somente pretende-

mos levantar o ponto capital da defeza, a maior razão

evocada contra o seguimento da accusação. E esta: «Que

se verificava a incompetência de julgar por deficiência de

lei penal applicavel, porquanto :

a) Xão somente se acha especificada por lei a natu-

reza dos delictos pelos quaes somente pôde ser exigida

a responsabilidade ministerial, como é expresso nos ar-

tigos 103.° e 104." da Carta Constitucional, mas não

está designada por lei anterior a penalidade correspon-

dente aos mesmos delictos, condição essencial para al-

guém poder ser sentenciado (§. 10." do artigo 14õ.° da

mesma Carta).

b) Ainda quando, porém, o código penal devesse

considerar-se legislação subsidiaria applicavel aos deli-

ctos de responsabilidade ministerial, não se encontram

n'elle comprebendidos os próprios delictos enunciados no

citado artigo 103.° da Carta Constitucional».
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Portanto, segundo a doutrina da commissão das in-

fracções, plenamente sanccionada pela camará dos de-

putados na sessão de 26 de março, com excepção dos

votos dos snrs. drs. Manoel de Arriaga e Eduardo Abreu,

não existia ainda no paiz a responsabilidade ministerial.

Não adniitte duvida a deliberação parlamentar. Não só

o rei, pessoa inviolável e sagrada, não está sujeito a

responsabilidade alguma, conforme reza o artigo 72.° da

Carta Constitucional; mas igualmente os ministros do

Estado, que na conformidade do artigo 102.° têm de

referendar ou assignar todos os actos do poder executivo,

para poderem ter execução, são irresponsáveis, como foi

reconhecido pelo parlamento, apesar do artigo 103.° da

Carta dizer expressamente, que serão responsáveis por

traição, por peita, suborno ou concussão, por abusos do

poder, pela falta de observância da lei, pelo que obra-

rem contra a liberdade, segurança, ou propriedade dos

cidadãos, ou por qualquer dissipação dos bens públi-

cos.

E essa irresponsabilidade ministerial resulta de nunca

se ter especificado n'uma lei particular, segundo o artigo

104.° da mesma Carta, a natureza d'ostes delictos, e a

maneira de proceder contra elles. E certo que o presi-

dente do conselho, o snr. José Dias Eerreira, cuja com-

petência jurídica se acha solidamente comprovada, de-

clarara pouco antes na camará dos pares que a respon-

sabilidade ministerial existia de direito e de facto na

nossa legislação; porém, o illustre jurisconsulto não com-

pareceu na camará dos deputados para impugnar a dou-

trina da commissão de infracções ; c o parecer, que apre-
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goava a irresponsabilidade, depois de breve discussão foi

approvado.

A rejeição da proposta para ser decretada a accusa-

ção do ex-ministro da fazenda com o fundamento de não

existir ainda uma lei particular, que regulasse a nature-

za dos delictos imputados aos ministros de Estado e o

modo de proceder para se lhes exigir a responsabilidade

dos actos illicitos, lança sobre toda a nossa vida consti-

tucional uma grave imputação. Pois que! desde 1834

até ao presente, com excepção dos poucos annos em que

durou a vigência da Constituição de 1838, temos vivido

em pleno regimen de irresponsabilidade? Será porventu-

ra um svstema liberal, aquelle em que o poder executivo

não é responsável pelos seus actos?

A Carta Constitucional, outorgada por D. Pedro em
29 de abril de 1826, esteve em vigor de 1834 a 1838 e

foi restabelecida em 1842. jS^em durante aquelle periodo

de quatro annos, nem durante este longo periodo de

meio século, — períodos de infatigável labor legislativo,

— as successivas legislaturas se dignaram elaborar a lei

reguladora das responsabilidades ministeriaes, apesar de,

por differentes vezes, alguns deputados terem proposto a

accusação de ministros. Porque não foi ainda decretada

essa lei?

Porque o regimen de irresponsabilidade em que te-

mos vivido, — visto que a responsabilidade só existe na

lei em principio, — é mais commodo para os governan-

tes que não miram ao bem- estar do paiz ?

Se, entre nós, a irresponsabilidade ministerial está

reconhecida, se o preceito do artigo 103.° da Carta
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Constitucional não passa ainda de letra morta por falta

de uma lei particular, como opinou a camará dos depu-

tados approvando o parecer da commissão de infracções,

os governos, que com os seus desvarios e desperdícios

nos impelliram para o abysmo, não podem responder

legalmente pelos seus actos perante os tribunaes parla-

mentares; mas também nunca poderão justificar-se ca-

balmente diante do tribunal superior, |que se chama a

opinião publica. E essa não admitte, não reconhece irres-

ponsabilidades. A irresponsabilidade é um sophisma ca-

pcioso e metaphvsico da lei. Pelos actos condemnaveis,

quer sob o ponto de vista politico ou económico, quer

sob o ponto de vista moral, que preparam a nossa terrí-

vel situação, têm inteira responsabihdade não só os suc-

cessivos governos que na administração dos negócios pú-

blicos antepozeram os interesses de partidos, de syndi-

catos, de clientelas ou de pessoas ao bem commum, ao

progresso e ao desenvolvimento da nação; como todos

aquelles indijiduos que excitaram, defenderam ou appro-

varam o procedimento illicito ou pernicioso dos mesmos

governos.

Duas forças, principalmente, tiveram sempre os go-

vernos a auxilial-os na sua obra permanente de ruina,

duas forças de caracter moral e social, que mais contri-

buiram ainda do que todos os processos de corrupção

para manter a cada um dos succcssivos ministérios do

constitucionalismo o apoio subserviente ou interesseiro

dos representantes dos círculos políticos em que se divi-

de o paiz. As duas forças a que nos referimos, o inditfe-

rentismo e o couservantismo, coutribuiram desastrada-

<
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mente para o estado de coisas cujas consequências nos

estão victimando.

Condemnamos hoje a longa serie de governos que

dirigiram, uns após outros, os destinos nacionaes, e for-

mulamos unanimemente essa condemnação, todos, tanto

os que, como nós, sempre combateram a politica desmo-

ralisadora, dissipadora e dissolvente dos partidos mo-

narchicos, como os que, pelo contrario, applaudiam e

animavam, ainda ha pouco, com as suas palmas e bra-

vos as provas manifestas da demência e prodigalidade

ministerial. Condemnamos todos, é certo, esses governos

que fomentaram o nosso descrédito e a nossa ruina, e

fazemol-o cheios de justiça e cônscios de razão ; mas não

podemos desconhecer que tanto ou mais culpados do

que os ministérios e os partidos foram as consideráveis

massas de eleitores que directa ou indirectamente lhes

prestaram apoio, umas pelo seu indifferentismo, outras

pelo seu conservantismo.

O indifferentismo representa um apoio indirecto. Foi

elle sempre e ainda é a principal base em que assenta

o poder discricionário dos governos do constitucionahs-

mo. Sem o indifferentismo pela politica que affectíi a

maioria dos cidadãos, não se daria primeiro o viciamen-

to, a falsificação e as numerosas lacunas dos recensea-

mentos eleitoraes, e depois a relativa facilidade com que

os governos alcançam pelo suffragio esmagadoras maio-

rias no parlamento. O retrahimento desdenhoso do maior

numero dos cidadãos recenseados para eleitores, fundado

na descrença politica pelos estadistas ou no pernicioso

preconceito de que os interesses da vida pratica se acham
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em opposição diametral á vida publica, permittiu ao po-

der o desenvolvimento de todos os meios lícitos e illici-

tos para a satisfação das ambições pessoaes ou partidá-

rias. Fiados no indiíferentismo puderam os dirigentes

usar e abusar do credito, augmentar os encargos públi-

cos, fomentar a empregomania, sobrecarregar o povo

com impostos, rasgar as leis, implantar dictaduras, es-

banjar os redditos do tliesouro em beneficio dos apanigua-

dos -ou de syndicatos ou emprezas poderosas, e emfim go-

vernar de uma maneira desassisada e ruinosa para o paiz.

O conservantismo, que é um apoio directo e franco

a todo e qualquer governo que esteja á frente do Esta-

do, tem consequências não menos fataes do que o indif-

ferentismo; actua da mesma forma sobre os destinos da

nação. É a segunda base sobre que se tem erguido até

hoje o poderio incondicional de todos os governos. Como
o indifferentismo, deriva de uma aberração mental, da

errónea interpretação do que se deve entender por or-

dem. Xão comprehendendo que a ordem é o desdobra-

mento do progresso, os conservadores, que prestam igual

apoio a todos os governos, quaesquer que sejam os seus

principies ou os seus actos, contribuíram sempre de uma
maneira mais ou menos inconsciente para a desordem,

para a desorganisação e para a ruina a que nos ar-

rastaram os desatinos governamentaes. A falsa idéa de

que os homens que têm os seus interesses ligados ao so-

cego do paiz e á tranquiUidade publica devem prestar

força ao governo constituido, proceda este como i)roce-

dcr, foi um dos agentes moraes e sociaes que prepara-

ram a nossa desgraçada situação actual.
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o indififerentismo e o conservantismo, ao contempla-

rem a obra para que tanto contribuíram, deveriam des-

apparecer. É preciso examinar attentamente as circums-

tancias em que nos encontramos, e procurar pôr peias

ao desmoronamento. Para isso é preciso que os indiffe-

rentes de hontem se interessem pelo futuro nacional,

que se compenetrem da importância que pôde e deve

ter o suffragio, quando conscientemente exercido, que se

resolvam, emfim, a entrar de uma forma deliberada e

persistente na vida publica. Para isso é preciso também

que os conservadores, que apoiavam incondicionalmente

todos os governos, comecem a estabelecer condições, a

exigir de modo intransigente economia e moralidade na

i administração do Estado, e a prestar apenas força a quem

1
queira ou saiba desempenhar bem as funcções governa-

tivas.

Na capital observa-se, desde o começo da crise que

estamos atravessando, um phenomeuo muito significati-

vo. O indifferentismo e o conservantismo, que predomi-

navam em todas as camadas sociaes, cedem o passo,

pouco a pouco, a um geral descontentamento, que cada

vez mais se invetera. O mal-estar não affecta somente

os que são attingidos de uma maneira directa pela re-

ducção de vencimentos, pelo augmento das contribuições

,
directas e pelo cerceamento dos juros da divida publica;

alastra-se a todas as classes pela concomitância da di-

minuição de interesses, do retrabimento do commercio,

da paraljsação das industrias, do desequilíbrio dos câm-

bios, do desapparecimento do ouro, da falta de trabalho,

etc. Mas, apesar da importância do facto na primeira
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cidade do reino, quem não sae de Lisboa, não pôde fazer

lima idéa precisa do estado dos espíritos em todo o paiz,

e constatar como é geral e profundo o descontentamento

publico.

Xinguem espera já coisa alguma dos governos da

monarcbia.

Antes da revolução de 1836, da memorável Revolu-

ção de Setembro, o descontentamento publico também

era geral. As causas eram numerosas e complexas, como

agora, mas muitas idênticas ás actuaes. Basta ver o que

diz o snr. José de Arriaga na sua Historia da Berolu-

ção de SefeinOro. « Os dinbeiros da nação eram desbara-

tados pródiga e escandalosamente. . . emquanto os go-

vernos recorriam aos capitalistas estrangeiros ou britau-

nicos, que poucos annos depois fizeram pagar caro e bem

caro a Portugal os dinheiros que lhe adiantaram. Xo the-

souro publico uma verdadeira lastima. . . As alfandegas

eram um verdadeiro cahos, e outros tantos sorvedouros

dos dinheiros públicos. Todos os annos se encerravam e

adiavam os parlamentos com leis de meios, e sem que

se discutissem os orçamentos, ou os governos dessem

contas das suas administrações, exactamente como no

regimen absoluto. Ainda em fins do anno de 1836 não

se tinham dado contas dos muitos empréstimos feitos

(hu-ante a emigração e a dictadura de D. Pedro!»

O mesmo acontece presentemente. A situação angus-

tiosa em que nos debatemos teve origens da natureza

d aquclhis que prepararam e fermentaram o grande mo-

vimento popular de 183().

O descontentamento publico, que começou a esten-

32
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der-se profusamente por occasião do conflicto diplomáti-

co com a Inglaterra, encontrou em breve novos e fortes

elementos para se desenvolver com a abertura da crise

economico-íiuanceira e com a revelação official dos erros,

desvarios e esbanjamentos praticados pelos difíerentes

governos que têm dirigido os destinos do paiz. E este

descontentamento geral não tem feito senão crescer com

as reformas insensatas e com as medidas impensadas,

na sua maioria, dos ministérios que se seguiram.

Xão é unui opinião individual a que formulamos

n"estas palavras ; esta afílrmativa não traduz uma idéa

apaixonada, um preconceito partidário, um acto de fac-

ciosismo. Pelo contrario ; é serena e friamente que esta-

mos syntlietisando em poucas linhas o que temos ouvido

a muitos individues de varias posições sociaes e de dif-

ferentes localidades, uns que têm militado e ainda mili-

tam em qualquer dos dois partidos constitucionaes, e

outros, que até agora se conservaram indiíferentes á po-

litica ou apoiando indistinctamente todos os governos.

Uns e outros, perante a desoladora situação que hoje

atravessa a sociedade portugueza, confessam as levianda-

des politicas e financeiras de todos os gabinetes, que di-

recta ou indirectamente auxiliaram, e reconhecem a ne-

cessidade instante de mudar de vida, de transformar os

processos de governação e até mesmo de modificar as

formas do organismo nacional.

O descontentamento publico é um facto gravíssimo.

Foi sempre elle o precursor dos maiores acontecimentos

politicos. Se qualquer governo da monarchia se compe-

netrasse como era o seu dever, do estado geral dos es-
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piritos, em vez de irritar a opinião publica com uma

conducta incolierente e impolitica, procuraria facilitar a

solução da nossa grande crise por meio de medidas enér-

gicas, ponderadas, rasgadamente revolucionarias. Toman-

do essa deliberação, esse governo, decerto, afastar-se-hia

dos interesses dynasticos para se aproximar dos interes-

ses nacionaes, mas d'esta forma seria altamente patrió-

tico e mostra-se-hia dignamente humano. A politica, ins-

pirada pela moral, manda antepor o bem da humanida-

de a todos e quaesquer privilégios das instituições de

origem histórica.

Mas os estadistas portuguezes, como em geral os das

outras nações, em logar de considerarem a politica como

uma sciencia de applicação, a mais complexa de todas,

continuam a julgal-a uma coisa inscientifica, sujeita aos

caprichos dos grandes homens e regulada pelo empirismo

ignorante e audacioso dos governos investidos da con-

fiança regia.

Como antes da revolução de 1836, lavra no paiz in-

teiro o descontentamento. Igualmente se estendeu o des-

contentamento a todas as classes antes do triumpho dos

liberaes ; foi mesmo o desgosto publico um dos olemon-

tos que o pequeno exercito libertador encontrou a auxi-

lial-õ, para supplantar um exercito incomparavelmente

mais numeroso, como era o dos miguelistas. Tambom
antes da gloriosa revolução de 1820 era geral o descuu-

tentameiito publico, e póde-se asseverar que foi elle que

preparou e levou a cabo o cnthusiastico movimento popu-

lar de 21 de agosto, que nos deu as nossas primeiras cor-

tes constituintes e a nossa priuu'ira constituição politica.
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E por estas aproximações históricas e por muitas

outras que poderiamos ir buscar ás historias dos paizes

estrangeiros, que dizemos e repetimos ser o descontenta-

mento puhhco, que ora se manifesta, um facto gravis-

simo.

E temos a convicção que este descontentamento não

se desvanece facilmente. A situação económica e finan-

ceira de Portugal não tem melhorado, nem sem duvida

melhorará tão cedo. Tende, pelo contrario, a aggravar-se

cada vez mais pela falta de energia e de sciencia, que

se constata nas regiões governativas; e com a prolouga-

ção e o aggravamento da crise prolongar-se-ha e aggra-

var-se-ha o desgosto publico.

Diante do desconsolador espectáculo que apresenta

a sociedade portugueza estrebuchando no esphacélo, ha

quem tenha perdido de todo a esperança de uma rege-

neração ; ha quem se persuada que estão chegados os

últimos dias de Portugal. Com effeito, a agudeza da cri-

se, talvez ainda longe do seu termo, justiíica em grande

parte este excesso de pessimismo. Nós, porém, pensamos

de modo diverso, porque a sciencia nos mostra a huma-

nidade sujeita á lei da evolução. Sobre as ruinas de uma
civihsação levanta-se sempre uma civil isação mais avan-

çada ; e a que se forma aproveita os materiaes em bom

estado da que se esboroou.

Portugal, como todas as nações contemporâneas, em
maior ou menor grau, lucta com uma crise terrível, que

se revela sob aspectos variadissimos. E uma crise politi-

ca, financeira, económica, mas sobretudo social e moral.

Atravessa-se um período de gestação laboriosa. X"alguus
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paizes, como na França, já se vêem á superfície os ele-

mentos da reconstituição ; n'outros, como em Portugal,

ainda se está em plena decomposição. Todavia estamos

convencidos que das actuaes ruinas ha de sahir uma so-

ciedade nova, quer sob nova fórma politica, quer mais

tarde impulsionada para uma nova aggregação.

FIM
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